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APRESENTAÇÃO 

Este livro foi organizado para possibilitar reflexões a respeito da ges-
tão pública na região noroeste do Brasil. Sua publicação foi financiada 
por meio de projeto institucional do Departamento de Pesquisa, Inova-
ção e Pós-Graduação (DEPESP) do campus Porto Velho Zona Norte 
do Instituto Federal de Rondônia. Os textos aqui apresentados foram 
resultados de monografias orientados pelas coordenadoras, organizados 
em dois momentos distintos, para evidenciar pesquisas nas diversas áreas 
em que o gestor público poderá agir. O primeiro momento, evidenciou 
estudos direcionados às legislações, utilizações de dispositivos e ferra-
mentas que o gestor público deve conhecer, aplicados ao executivo mu-
nicipal e aos servidores das autarquias municipais, ou seja as múltiplas 
funções do gestor público direcionadas a efetivar a eficácia. No segundo 
momento, tem-se a organização de textos direcionados ao Gestor da 
área educacional, estes evidenciaram diversos tipos de ações de gerências 
eficazes dentro dos espaços do ensino público, onde o público-alvo é 
diverso, sendo também lócus de discussões e disputas de poder. 

Os autores dos textos compilados neste livro, realizaram as pesquisas 
e as escritas subsidiados por teóricos em conjunto com os procedimentos 
metodológicos, estes executados para evidenciar os resultados da melhor 
maneira possível, utilizando a ciência como embasamento lógico 

O primeiro artigo denominado de “A Expertise do Gestor em busca 
de Eficácia ao Utilizar a Auditoria e o Controle Interno Dentro dos Ór-
gãos e Empresas Pública”, evidencia a necessidade destas como forma 
de compreender, analisar e projetar ações que visem melhorar o desen-
volvimento de setores e de empresas. Pode-se apontar que a auditoria 
funciona como um termômetro, indicando a real situação da instituição 
desde que os dados estejam disponíveis e sejam de confiança, logo é uma 
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estratégia do gestor para melhoria do desempenho na administração 
pública ou privada. 

O segundo texto, denominado “A Gestão Pública e as Arrecadações 
Tributárias Municipal: Um Estudo de Caso”, teve como tema a gestão 
pública municipal, com a problemática direcionada em identificar quais 
são os impostos arrecadados na esfera municipal e como estes são uti-
lizados, evidenciando o conhecimento dos contribuintes em relação à 
destinação destes impostos. Observou-se que é preciso ampliar o enten-
dimento dos contribuintes em relação à destinação dos impostos e uma 
das maneiras é incentivando o diálogo entre gestor público do executivo 
municipais e comunidade, podendo ser aplicado palestras em escolas e 
ambientes públicos para difundir o conhecimento sobre arrecadação e 
destinação dos impostos da esfera municipal.

No capítulo três o artigo sobre “O Gestor Público e a Implementa-
ção da Lei de Proteção de Dados de 2018: um estudo de caso”, esta lei 
dispõe sobre o tratamento de dados feito por pessoa física ou jurídica de 
direito público ou privado e engloba o amplo conjunto de operações que 
são realizadas por meios manuais ou digitais. Objetivando entender se 
a organizações pública municipal está preparada para receber e investir 
em segurança digital para implementação da Lei Geral de Proteção de 
Dados. Observando que é necessário cada vez mais seja implementado 
aparelhos e cursos visando uma proteção direcionada aos dados, a fim 
de evitar que esses sejam usados de forma ilícita ou desvirtuados (como 
fins de discriminação ou exploração). Ao tratar dados pessoais, inde-
pendentemente a quem pertençam como foram obtidos ou onde são 
armazenados, deve-se levar em conta as normas aplicáveis, bem como as 
políticas, orientações e boas práticas adotadas pelo Município.

O capítulo quatro com o artigo denominado de “O Gestor Público 
e o Problema da Inserção das Crianças no Programa das Famílias Aco-
lhedoras”, observou-se que no Brasil, a efetivação dos direitos sociais 
tem encontrado significativos obstáculos para que ocorra sua concre-
tização, principalmente os que envolvem crianças e adolescentes, razão 
pela qual o judiciário é chamado a intervir na exigência de afirmação 
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das diretrizes constitucionais. Nessa perspectiva, o objetivo principal 
deste trabalho foi evidenciar os aspectos positivos e negativos sobre a 
legislação proposta ao acolhimento familiar. E, quais formas são mais 
vantajosas para seu sucesso e o impacto da gestão pública em forta-
lecer este programa no estado de Rondônia. As famílias acolhedoras 
reguladas pelo ECA e pelas Diretrizes Internacionais de Reintegração 
Familiar, determinam algumas medidas de acolhimento para crianças 
e adolescentes cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados em 
decorrência de atos ou omissões do Estado, dos pais ou responsáveis, e 
de suas próprias ações. 

O quinto capítulo denominado “A Gestão Pública da Superinten-
dência de Licitações em Rondônia: Um Estudo de Caso”, Este trabalho 
foi direcionado a entender as diferenças e desafios que existem na ca-
pacitação pessoal e na cobrança que fazem parte do cotidiano do ges-
tor(a), neste sentido observou-se a relação comportamental entre chefia 
e subordinado, tendo como foco as mulheres que fazem parte do serviço 
público da SUPEL, onde foi possível observar que os obstáculos en-
frentados pelas mulheres que exercem cargos de comando vão além do 
que os homens passam, pois o Brasil é um país extremamente machista 
e sexista. Os resultados apontaram que três mulheres, entre as dez que 
foram consultadas, já sofreram algum tipo de violência, seja de cunho 
sexual ou moral, o que reforça e evidencia o menosprezo intelectual e 
cognitivo que ainda hoje alguns homens têm, não importando em que 
nível hierárquico estejam. 

Na leitura do sexto capítulo denominado “A Gestão Pública dos 
Municípios Pequenos: O Caso de Santa Luzia em Rondônia e a PEC 
188/2019”, os autores procuraram avaliar as principais implicações 
presentes a partir das alterações constantes na Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) N° 188/2019 enviada pelo executivo federal para 
apreciação do Congresso Nacional que pode afetar os municípios com 
até 5000 habitantes. Deu-se prioridade na dimensão da qualidade es-
trutural, visando leitura nos documentos para apontar a importância do 
município de Santa Luzia D’Oeste para a região da Zona da Mata em 
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Rondônia. Lembrou-se que os municípios não possuem só benesses, 
eles são responsáveis por pesados encargos. 

No sétimo capítulo, foi apreciado como lócus de pesquisa a capital 
do estado do Acre, o município de Rio Branco, neste estudo a intenção 
foi analisar os processos de gestão municipal direcionado ao descarte de 
resíduos sólidos realizada pelo município avaliando as ações que pro-
movem a sustentabilidade, proporcionando menor impacto ambiental. 
Denominado de “O Gestor Municipal e a Responsabilidade Ambiental: 
Um estudo de caso sobre o Descarte dos Resíduos Sólidos”, o Plano 
Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado do Acre, 
define a rota adotada para o manejo dos resíduos da cidade, e as alterna-
tivas de tratamento e recuperação dos resíduos orgânicos, evidenciando 
o que tem sido essencial para a busca de uma sustentabilidade ambien-
tal. No entanto, observa-se diante dos dados coletados, que apesar das 
novas rotas tecnológicas o município ainda vem utilizando o aterro de 
inertes, como forma de disposição final de resíduos sólidos e que ainda 
não ocorreu a implementação da coleta seletiva, mantendo-se ainda a 
coleta tradicional que expõe o ambiente utilizado como destino final a 
degradação ambiental.

A segunda parte do livro organizado para evidenciar os desafios e 
aplicações dos gestores das escolas públicas do estado de Rondônia, foi 
iniciado pelo oitavo capítulo, que abordou o tema do cuidador escolar 
e sua inserção sem legislação apropriada nas escolas, o que influenciou 
em tomada de decisão do gestor escolar, denominado de “O Desafio 
Cotidiano do Gestor Escolar: A Falta de Legislação para Cuidador Es-
colar um estudo de caso”, a inserção de pessoas como cuidadores na 
escolar ao acolhimento dos alunos que necessitam de cuidados especiais 
nas unidades educacionais no estado de Rondônia. O gestor escolar ou 
diretor é o responsável por manter toda a escola em bom funcionamento 
bem como pelos planejamentos que norteiam as atividades pedagógi-
cas, possibilitando a comunidade escolar a vivência dos novos desafios e 
aprendizagens, envolvendo a participação ativa dos demais indivíduos, 
para isso, é necessário que a escola esteja aberta para novas mudanças 
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como viabilizar a inclusão de alunos com necessidades especiais, forne-
cendo todo o suporte educacional de acordo com a lei.  

O nono capítulo, com título “Desafios do Gestor Escolar Após o 
Retorno do Isolamento Social: Um estudo de Caso”, evidenciou a di-
nâmica organizacional da gestão de uma escola de cidade pequena do 
interior de Rondônia em tempos pós-isolamento social, observou-se 
que no período de isolamento social, com as escolas fechadas, enfrenta-
ram-se problemas relacionados a aspectos socioeconômicos e realidades 
do contexto social em que se insere a escola, a impossibilidade da con-
tinuidade de aulas presenciais, causando forte impacto no cotidiano dos 
alunos e de suas famílias, na comunidade escolar e, especialmente, no 
trabalho docente. Neste contexto, o gestor escolar teve um importante 
papel ao possibilitar que todos, que fazem parte da escola se envolvam 
em novos caminhos pedagógicos traçados e vivenciados com o intuito 
de fazer com que a escola resista mesmo em um mundo pós-pandemia.

No décimo capítulo com o título “O Gestor Público e a Licitação 
direcionada as Escolas: Um estudo de Caso”, o texto apresenta a impor-
tância do conhecimento por parte do gestor escolar do processo licita-
tório, utilizado para a compra de um item ou serviço público, tendo sua 
obrigatoriedade por lei, permitindo dar oportunidade a diversas empre-
sas que estejam com seus dados cadastrados para concorrerem ao pro-
cesso licitatório, desta maneira o setor público pode escolher a proposta 
mais vantajosa. Sendo por meio de processos licitatórios que o Gestor 
do Setor Público Educacional solicita itens e serviços que são essenciais 
para o funcionamento das escolas.

O décimo primeiro artigo, denominado de “O Curso Superior de 
Gestão Pública do IFRO e os Recursos Tecnológicos Utilizados na Prá-
tica Pedagógica”, neste texto foi evidenciado como a atividade educativa 
foi sendo adaptada na chamada era digital, os pros e os contra que o 
Ensino a Distância traz, mostrando também quais as leis e decretos 
regularizaram a EaD, observou-se que apesar desse modelo de ensino-
-aprendizagem ter sido aplicado de maneira impositiva, houve aceitação 
e uma determinada eficiência quando se trata na oferta de cursos onde 
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não havia como ser ofertado de maneira presencial, contudo, ainda há 
resistência ao ensino EaD e a prática pedagógica para ser eficaz tem a 
necessidade de que o estudante tenha sua autonomia e comprometi-
mento com seu aprendizado.

No capítulo doze denominado “O Curso Superior em Gestão Pública 
EaD do Instituto Federal de Rondônia e as Políticas educacionais entre 
os anos de 2020 a 2022”, procurou evidenciar a alteração de sua mo-
dalidade de ensino em decorrência do isolamento social no período da 
pandemia do vírus da Covid-19, saindo de EaD com alguns encontros 
presenciais para totalmente virtual. O objetivo central do texto foi saber 
o que mudou após esta medida, quais foram os principais benefícios e 
malefícios e se é possível ou não a continuidade desse curso por meio da 
EaD com a opção 100% online. A partir das análises percebeu-se que os 
acadêmicos necessitam de maior autonomia, experiência, preparação e 
maturidade para educação à distância em um curso superior. Para o Ins-
tituto, o quantitativo de alunos que o ensino remoto traz é grande, com 
um aumento considerável de matrículas em todos os campos e polos. 

Nossos agradecimentos ao Instituto Federal de Rondônia – IFRO, 
que possibilitou por meio de edital de financiamento a editoração e im-
pressão desta obra.
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PARTE I

AS DIVERSAS ESPECIFICIDADES E EXPERTISE 
DO GESTOR PÚBLICO
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A EXPERTISE DO GESTOR EM BUSCA DE EFICÁ-
CIA AO UTILIZAR A AUDITORIA E O CONTROLE 

INTERNO DENTRO DOS ÓRGÃOS E 
EMPRESAS PÚBLICA

Claudia Moraes de Meireles
Sheila Castro dos Santos

Introdução

Este texto tem por intenção evidenciar a importância do conheci-
mento que um gestor público possui ao utilizar a auditoria como uma 
ferramenta administrativa de governança. Nessa perspectiva, a palavra 
gestão remete a ideia de gerência, de administrar algo, que está direta-
mente ligado a produtividade de um determinado grupo. Como resul-
tado de uma boa gestão tem-se a satisfação não só do gestor da ação, 
mais da equipe e da população que será beneficiada com uma gestão 
capacitada e eficiente. 

Dentro da gestão das instituições, a cada dia busca-se ferramentas 
que possam evitar que ocorram fraudes ou erros. Isto porque, quando 
eles ocorrem de forma rotineira, direta ou indireta resultam em prejuí-
zos enormes e pode ocorrer perdas irreparáveis. Assim, a pesquisa aqui 
realizada buscou apontar a resposta a problemática que fora instaurada, 
quando se procurou saber de que forma a auditoria e o controle interno 
podem ser utilizados como ferramentas estratégicas dentro das institui-
ções públicas?

Nesse sentido, para evidenciar a resposta ao questionamento desen-
volveu-se o objetivo do trabalho, o qual foi apresentar a auditoria e o 
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controle interno como uma ferramenta estratégica eficaz para gestão 
das instituições públicas que façam parte de um Estado democrático de 
direito. Para isto, incialmente foi conceituado alguns termos relevantes 
para a compreensão do que é a gestão pública, e a importância da au-
ditoria interna e do controle interno, mostrando os benéficos advindos 
com esta prática. 

Destarte, no que tange a forma, Rodrigues (2014) define gestão, como 
a maneira que os relacionamentos interpessoais ocorrem quando estes bus-
cam um objetivo comum. Barbará (2008), aponta que gestão é um conjunto 
de atividades coordenadas para dirigir e controlar um grupo de pessoas e 
instalações com responsabilidade, autoridade e relações definidas.

Desta maneira, os autores sugerem que gestão é um conjunto de ati-
vidades interligadas e que deve permear todos os processos empresariais, 
interagindo no planejamento, implantação, medição, monitoramento, 
avaliação e aprimoramento desses processos, podendo evoluir ou sim-
plesmente sucumbir.

No que diz respeito a gestão pública, ela é tida como um termo usado 
de forma ampla, para definir o conjunto de atividades que envolvem a 
aplicação de conhecimentos teóricos e práticos da administração no se-
tor público e/ou em qualquer processo que haja interação com este setor, 
pois é ele o responsável por pleitear, criar e executar pautas de interesse 
coletivo, como educação, saúde, moradia, seguridade social, segurança e 
redução das desigualdades sociais dentro do país. 

De acordo com Kanaane & Ferreira (2010), a gestão pública pode ser 
caracterizada em quatro princípios que servem como alicerce, que são: 
relações éticas, conformidade em todas as suas dimensões, transparên-
cia e prestação responsável de contas. E, para consubstanciar tem-se no 
direito administrativo os princípios da: legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência, que observados pelo gestor, devem ser 
aplicados com a devida regularidade para que ocorra uma gestão eficaz, 
que age desde o princípio da ação corretamente para obter o resultado 
que foi planejado.
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No mesmo sentido, Andrade, Castro & Pereira (2012) e Paula (1999) 
entendem que a administração pública, de forma gerencial, tem por ob-
jetivo substituir o típico administrador público por gerentes, ou seja, 
pressupunha uma mudança nos aspectos culturais do Estado, dado que 
os valores gerenciais devem se sobrepor aos burocráticos. O Estado 
passaria a incorporar ferramentas próprias do setor privado, adminis-
trando os recursos públicos de maneira eficiente. Nesse sentido, a gestão 
da fazenda pública definida por Moura (2014) como um grupo de ações 
que objetivam de maneira direta alcançar os resultados apropriados da 
administração governamental, com ações estratégicas particulares que 
visam de maneira ética uma gestão eficaz.

Os profissionais que trabalham na área são chamados de gestores 
públicos, tendo como função o planejamento, a implantação e supervi-
sionamento de ações voltadas ao desenvolvimento da nação. De maneira 
que, o principal objetivo do gestor público seja garantir o desenvolvi-
mento social e econômico do país e da população por meio de estraté-
gias e ações eficientes.

Desta maneira, é a gestão pública que analisa a configuração socio-
-territorial administrativa do país e da sociedade buscando formas para 
melhor a vida da população por meio de políticas públicas eficiente e 
equitativas. Em função disso, os gestores públicos devem ter um co-
nhecimento transversal, que entendam a legislação do setor, a realidade 
social do país até questões relacionadas à contabilidade.

Vale destacar que a gestão, por ter foco no diagnóstico de pontos a 
serem melhorados em uma instituição seja ela pública ou privada, per-
mite a criação de metas estratégicas, segundo Chiavenato (2008), para 
que a gestão pública se torne mais eficiente, ela deve inspirar-se na ad-
ministração de empresas privadas, mas não pode ser confundida com 
esta. Pois, a receita das empresas privadas depende dos pagamentos que 
os clientes fazem, na venda de seus produtos e serviços. 

Enquanto a receita do Estado deriva fundamentalmente de impos-
tos, ou seja, de contribuições obrigatórias, sem contrapartida direta. Ha-
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vendo, portanto, a necessidade de um modelo da gestão de empresas 
para a gestão pública apenas no que se refere ao gerenciamento, ou seja, 
meio e não a finalidade precípua do setor privado sobre o público o qual 
seria o fim.

É importante salientar que a auditoria como ferramenta é uma prá-
tica democrática, dentro da abordagem da gestão de vertente societal, 
a qual segundo Moura & Barbosa (2016) e Paula (2005) se insere na 
perspectiva de uma gestão social que tenta substituir a gestão tecnobu-
rocrática por um gerenciamento participativo, no qual o processo de-
cisório inclua os diferentes sujeitos sociais. Nessa perspectiva deve-se 
relembrar que: 

Nas últimas décadas, os brasileiros estiveram engajados no pro-
cesso de redemocratização do país, buscando reformar o Estado 
e construir um modelo de gestão pública capaz de torná-lo mais 
aberto às necessidades dos cidadãos brasileiros, mais voltado para 
o interesse público e mais eficiente na coordenação da economia 
e dos serviços públicos. Ao analisar esse contexto histórico, iden-
tificamos dois projetos políticos em desenvolvimento e disputa. 
O primeiro se inspira na vertente gerencial, que se constituiu no 
Brasil durante os anos 1990 […]. O segundo se encontra em de-
senvolvimento e tem como principal referencial a vertente socie-
tal. Manifesta-se nas experiências alternativas de gestão pública, 
como os Conselhos Gestores e o Orçamento Participativo, e pos-
sui suas raízes no ideário dos herdeiros políticos das mobilizações 
populares contra a ditadura e pela redemocratização do país, com 
destaque para os movimentos sociais [...]. (Paula, 2005, p. 37).

Contudo, como bem coloca a autora acima citada, o modelo propos-
to por essas vertentes, quando colocadas em prática, no contexto geral, 
permitiu a continuidade das práticas gerencialistas em todos os campos 
da administração pública. 
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Processos Metodológicos 

A perspectiva da escrita deste texto parte de uma pesquisa qualitati-
va, de cunho bibliográfico, aliada a concepção dialética, onde os dados 
são reconfigurados para que a análise possa ser condicionada a uma re-
estruturação resultante das ações propostas nas leituras e na prática da 
gestão pública que utiliza da auditoria como forma de conhecimento 
de ações passadas que podem gerar alterações benéficas ou maléficas no 
futuro dos envolvidos. 

Esta pesquisa foi realizada por intermédio de uma revisão biblio-
gráfica que conforme Fonseca (2002) e Gil (2008) é feita a partir de 
dados e informações contidas em trabalhos publicados por meio escrito, 
seja físico (em papel) ou eletrônico, dentro de um período determinado. 
Assim, foram considerados elegíveis textos completos publicados nos 
últimos 17 anos (2005-2022). 

O levantamento de trabalhos foi realizado nas seguintes platafor-
mas: Scientific Eletronic Library Online (Scielo), Google Acadêmico 
e Bancos de Teses e Dissertações da CAPES (BTD). Os descritores 
utilizados para pesquisa foram: “auditoria”, “auditoria interna”, “contro-
le interno”, “ferramenta” e “gestão”. Como operadores booleanos foram 
utilizados os prefixos “E” e “AND”.

O trabalho encontra-se estruturado em forma de tópicos. O primei-
ro traz uma breve introdução nos conceitos de gestão, gestão pública, 
em seguida o de metodologia, com o terceiro tópico denominado de 
resultado e discussões, onde se apresenta a auditoria externa e interna. 
E por fim, o último tópico chamado de considerações finais, onde é 
evidenciado os apontamentos sobre auditoria e controle interno para a 
gestão pública.

Desta maneira, com utilização da dialética como ferramenta filosó-
fica, a qual segundo Tomasi (2016), desde a antiguidade ela foi usada 
como um instrumento para compreensão do mundo. compreendeu-se 
o papel da auditoria como ferramenta democrática de conhecimento 
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de uma gestão pública, que indague e observe os resultados que foram 
provenientes a partir de dados obtidos em veículos legítimos e corretos.

Resultados e Discussões 

Auditoria como Ferramenta de Gestão Democrática 

A auditoria teve seu surgimento por volta do século XIV, como con-
sequência da necessidade que os investidores passaram a ter de averiguar 
as empresas nas quais eles realizariam investimentos (Attie, 2011). As-
sim, com passar dos anos, observou-se que juntamente com o desen-
volvimento do Estado-Nação e de suas atividades econômicas, ocorreu 
uma melhora nas técnicas de auditoria. 

A palavra auditoria origina-se do termo latino “audire” que significa 
ouvir, entender, examinar, corrigir e certificar (Fabro, Chaves, Teixeira, 
Figueiredo, Maurin, & Gleriano, 2020). Ela representa uma importante 
ferramenta para uma avaliação confiável da situação contável de uma 
instituição, pois como evidenciam Adriano & Pedro (2020, p. 04), ela 
“proporciona um estudo sistemático das transações, procedimentos, 
operações, rotinas e demonstrações contábeis de uma entidade”. 

Neste sentido, conforme Crepaldi & Crepaldi (2019, p.3) a auditoria 
pode ser definida como: 

[...] levantamento, estudo, e avaliação sistemática das transações, 
procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações financei-
ras de uma entidade. A auditoria das demonstrações contábeis 
constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por ob-
jetivo a emissão de parecer sobre sua adequação, consoante os 
Princípios de Contabilidade e pertinente à legislação específica.

Nesta perspectiva, a auditória de uma instituição deve ser realizada 
por intermédio do exame de livros e documentos no intuito de se ob-
ter dados e informações que comprovem a real situação financeira de 
um setor, empresa pública ou agência pública (Machado Junior, Paulo, 
Moraes, Faleiros, & Campanhol, 2013). Desta forma, segundo Crepaldi 
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& Crepaldi (2015), deve-se considerar que a auditoria compreende um 
grupo de procedimentos que visam certificar ou ainda identificar possí-
veis fraudes, desfalques e subornos dentro de uma empresa.

De maneira que, se pode caracterizar a auditoria externa como aquela 
realizada por um profissional que contenha registro no Conselho Re-
gional de Contabilidade e que não apresente nenhum vínculo com a 
instituição a ser auditada, ou seja, um profissional independente. Seu 
foco está em examinar como evidencia Machado Junior et al. (2013), 
todos os documentos financeiros da instituição, destacando-se, demons-
trações contábeis, demonstrações das mutações do patrimônio líquido, 
fluxo de caixa, demonstração do resultado do exercício, demonstração 
do valor adicionado, entre outros requeridos por seu contratante. 

Araújo, Arruda & Barretto (2008) apresentam a auditoria externa 
como o processo realizado por profissionais pertencentes a uma empresa 
de auditoria, que não apresentam nenhuma ligação com instituição au-
ditada. E, desta forma, buscam direcionamento externo e independente 
sobre os procedimentos contábeis realizados dentro de uma empresa, de 
maneira a encontrar possíveis falhas e propor soluções para que metas 
sejam alcançadas. 

Assim, o auditor externo deve ser um profissional independente, sem 
nenhum vínculo com empregatício com a empresa auditada, nem com o 
gestor do setor ou da empresa auditada. Ele deve apresentar um parecer 
sobre a real situação de uma empresa e as possíveis medidas que podem 
ser tomadas (Moura & Barbosa, 2016).

Destarte, que a auditoria interna, diferencia-se em sua forma, pois 
por mais que se objetive ser independente, por ser realizada por um pro-
fissional com vínculo empregatício com a instituição ainda é subordi-
nada a administração. Contudo, ela surgiu da necessidade de dar maior 
atenção as normas e procedimentos internos para examinar se eles estão 
sendo cumpridos dentro das instituições (Machado Junior et al., 2013).

Para Franco & Marra (2011, p. 219), a auditoria interna é, 
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Aquela exercida por funcionário da própria empresa, em caráter 
permanente. Apesar do seu vínculo à empresa, o auditor interno 
deve exercer sua função com absoluta independência profissional, 
preenchendo todas as condições necessárias ao auditor externo, 
mas também exigindo da empresa o cumprimento daquelas que 
lhe cabem. Ele deve exercer sua função com total obediência às 
normas de auditoria e o vínculo de emprego não lhe deve tirar a 
independência profissional, pois sua subordinação à administra-
ção da empresa deve ser apenas sob o aspecto funcional.

O auditor interno deve ter livre acesso a todos os locais e documen-
tação da empresa de forma a se sentir à vontade durante a realização de 
seu trabalho. As responsabilidades do auditor interno segundo Crepaldi 
& Crepaldi (2019), são delimitadas pelas políticas da instituição. Dentre 
suas funções, as principais conforme Machado Junior et al. (2013) são: 
Averiguar as tarefas realizadas pela administração; Proceder de maneira 
condizente com o Código de Ética do Instituto de Auditores Internos; 
Informar e assessorar os integrantes da administração; Propor planos de 
ação para que os objetivos da empresa sejam alcançados.

Figura 1 – Organograma de uma instituição

Fonte: Adaptado de Almeida (2008)
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Conforme a figura 1, observa-se dentro do organograma de uma ins-
tituição que o departamento de auditoria apresenta um papel de desta-
que, ligado diretamente a presidência e a diretoria financeira, o auditor 
interno deve ser de carreira e com respaldo ético e de conduta ilibada. 

A auditoria interna possibilita que as garantiras de conformidade de 
gestão sejam confirmadas dentro da empresa. Além disto, é por meio 
dela que alternativas e soluções gerenciais são delimitadas buscando 
sempre aumentar a produtividade e a lucratividade (Souza, 2019). 

Contrapontos na Auditoria Interna e Externa

No contexto atual em que vivemos as empresas e instituições públi-
cas estão constantemente procurando e adaptando estratégias na bus-
ca por minimizar os erros e potencializar a produção e a lucratividade. 
Assim, entender a importância da auditoria e do controle interno neste 
processo é essencial, pois por intermédio deles, erros e fraudes são iden-
tificados ao mesmo tempo em que soluções são propostas.

Desta maneira, quando a auditoria é realizada no setor público. Ca-
racteriza-se por um conjunto de tecnologias destinadas a avaliar a gestão 
pública através do processo de gestão e resultados, bem como da apli-
cação de recursos públicos por entidades de direito público e privado, e 
pelo enfrentamento de situações com padrões técnicos, operacionais ou 
jurídicos específicos.

Segundo Salles (2005) e Miranda (2021), a classificação dos tipos de 
auditoria não é padronizada, mas pode ser dividida de acordo com as 
atividades e áreas de atuação. Quanto ao campo de atuação, a auditoria 
pode ser privada ou pública e é definida como: auditoria Privada ou 
Empresarial - quando a execução da auditoria ocorrer no âmbito de in-
teresses comerciais, no setor privado, sendo caracterizada pelo trabalho 
de auditoria realizado por entidades de direito privado, geralmente com 
fins lucrativos. Deve-se ter ciência que as auditorias corporativas tam-
bém podem ser realizadas em entidades paraestatais. Já a auditoria Pú-
blica ou Governamental, é realizada dentro do setor público, possuindo 
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um conjunto de tecnologias destinadas a avaliar a gestão pública visando 
bons resultados, bem como da aplicação de recursos públicos por enti-
dades de direito público e privado, e pelo enfrentamento de situações 
com padrões técnicos, operacionais ou jurídicos específicos. 

Quanto à manifestação, a auditoria divide-se em auditoria interna e 
auditoria externa, conforme Miranda (2021) e Crepaldi (2013), a audi-
toria Interna é entendida como as operações realizadas pelos colabora-
dores da própria organização, ou seja, funcionário da empresa ou entida-
de. A equipe de auditores internos deve ser composta basicamente por 
profissionais bem treinados e totalmente familiarizados com a legislação 
relacionada às atividades da organização. Nesse sentido, a auditoria in-
terna tem se mostrado um excelente recurso de apoio à gestão de gran-
des organizações públicas e privadas, têm sido utilizados para melhorar 
a confiabilidade do sistema de controle interno por meio de sua avalia-
ção permanente e subsequentes relatórios de tomada de decisão. 

Ainda em Crepaldi (2013) e Miranda (2021), a auditoria Externa é 
aquela, onde o trabalho é realizado por auditor independente, não fun-
cionário da área administrativa, e não há restrição ou dependência dele. 
Realizado por profissionais independentes ou pessoal em contato com 
empresas profissionais, e realizar auditorias externas de forma totalmen-
te imparcial, o que constitui uma garantia para o pessoal de gestão.

Desta maneira, pode-se resumir as diferenças entre auditoria externa 
e interna, no seguinte quadro:
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Quadro 01: Características da Auditoria Externa e Auditoria Interna

ELEMENTOS AUDITORIA INTERNA AUDITORIA EXTERNA

Sujeito Profissional Independente Auditor interno 

Ação e Objetivo
Exame das demonstrações 

financeiras
Exame dos controles 

operacionais

Finalidade
Opinar sobre as demons-

trações financeiras
Promover melhorias nos 
controles operacionais

Relatório Principal Parecer
Recomendações de 

controle interno

Grau de independência  Mais amplo Menos amplo

Interessados no trabalho
A empresa e o público em 

geral
A empresa

Responsabilidade Profissional, civil e criminal Trabalhistas

Número de áreas cober-
tas pelo exame durante 

um período
Menor Menor

Intensidade dos trabalhos 
de cada área

Menor Maior

Continuidade do trabalho Periódico Contínuo

Fonte: Crepaldi (2013, p. 77)

Desta maneira ao observar o quadro 01, percebe-se que a auditoria 
desempenha um papel importante na realização de interesses comuns, 
seja ela interna ou externa. Os auditores avaliam os resultados das polí-
ticas públicas prevenindo situações, garantindo os resultados sociais das 
ações governamentais e prevendo as condições sociais. O trabalho do 
auditor garante aos cidadãos o direito à boa gestão dos recursos públicos.
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A auditoria propicia eticamente o alicerce da gestão pública, pois 
proporciona aos gestores melhores condições de gestão, garantindo que 
as pessoas apliquem os serviços com responsabilidade aos recursos pú-
blicos, proporcionando também tranquilidade aos gestores que a utili-
zam para garantir uma melhor gestão e indicam como utilizar os fundos 
públicos corretamente.

De modo geral, o objetivo específico do trabalho de auditoria é infor-
mar a unidade auditada dos resultados da pesquisa por meio de comuni-
cação escrita e diálogo aberto; provar que o objetivo principal é melhorar 
o orçamento, finanças, economia e justiça da unidade auditada; solicitar 
a unidade auditada em forma escrita Opiniões dos administradores e 
críticas aos dados e informações constantes do relatório de auditoria.

Destarte, que o controle interno segundo Machado Junior et al. 
(2013), é formado por um conjunto de métodos e procedimentos que 
são realizados pelas instituições que tem como objetivo principal a ma-
nutenção da integridade patrimonial, organizando as ações administra-
tivas e gerenciais, de maneira a garantir que os procedimentos contábeis 
sejam realizados de forma ética e honesta.

A auditoria interna segundo Sanches & Silva (2019), por sua vez 
compreende um ramo da auditoria geral, que se distingue por ser rea-
lizada por um membro da própria instituição auditada. Ela se propõe a 
verificar se o controle interno está sendo realizado da maneira correta 
e assim, por intermédio de relatórios, apresenta as falhas e a possíveis 
ações a serem realizadas.

Controle Interno Utilizado na Gestão Pública

O controle interno de uma organização para Almeida (2008), pode 
ser definido como o conjunto de ações, procedimentos, técnicas ou roti-
nas que devem ser realizadas buscando a proteção dos ativos, a produção 
de dados contábeis confiáveis e dentro dos princípios éticos tendo como 
foco ajudar a administração da empresa, seja, pública ou privada.
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Nessa perspectiva, o controle interno pode ser dividido conforme 
Crepaldi (2013), em três tipos, o primeiro sendo o Operacional, que se 
relaciona as ações que buscam alcançar os objetivos da empresa; o se-
gundo Contábil, que irá buscar a veracidade e legitimidade dos registros 
e demonstrativos financeiros; e, por fim as Normativas que possuem 
olhar direcionado sobre a regulamentação.

As rotinas internas segundo Almeida (2012), são delimitadas e exe-
cutadas pelo controle interno compreendem em: confecção de formu-
lários internos e externos que regulamente as atividades da empresa, 
como por exemplo, aqueles utilizados para aquisição de materiais, fichas 
de lançamento contábil, aviso de recebimento de material, entre outros; 
instrução aos colaboradores sobre a maneira correta de preencher e des-
tinar os formulários internos e externos; averiguar se os procedimentos 
internos de controle estão sendo executados e acompanhar os procedi-
mentos internos de diferentes setores da instituição. 

Quanto aos tipos, o controle interno pode ser classificado segundo 
Imoniana (2019), como: básico, de existência, de precisão, de autoriza-
ção, de salvaguarda e de processamento. Assim tem-se: a) o Controle 
básico, envolvendo o controle das transações contábeis, econômicas e 
financeiras; b) Controle de existência, que busca a eliminação de falhas 
operacionais; c) o Controle de precisão, que conscientiza quanto ao lan-
çamentos contábeis; d) o Controle de autorização, o qual documenta as 
responsabilidades de cada transação originada e consumada; e) o Con-
trole de salvaguarda, este que visa proteger os ativos mais valiosos da 
instituição; e, por fim, f ) o Controle de processamento, o qual abrange a 
utilização dos recursos tecnológicos e a aritmética computacional.

Desta maneira, o controle interno só pode ser significativo dentro 
das instituições quando ele é implementado para garantir que objetivos 
pré-estabelecidos sejam alcançados, tanto a nível gerencial ou adminis-
trativo. Attie (2011), nota e explicita que o controle interno compreende 
em um conjunto de dados que quando analisados demonstrarão o real 
funcionamento da instituição.
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O resultado segundo Attie (2018), é que a auditoria no controle in-
terno busca, dentro do contexto organizacional, apontar os erros, frau-
des e irregularidades, determinar os pontos fracos presente nos proce-
dimentos gerenciais e administrativos, e emitir relatórios para que os 
controles internos sejam melhorados.

Nesse caso o controle interno deve ser visto como um mecanismo que 
auxilia no processo de gestão das empresas. Moura e Barbosa (2016), 
evidenciam que ele pode ser considerado uma importante ferramen-
ta estratégica, neste contexto, pois, mantém, controla e supervisiona as 
atividades realizadas dentro das instituições de forma eficiente, apresen-
tando os indicadores e análises relevantes, e propondo ações e soluções. 

É imprescindível segundo Almeida (2012), o entendimento dos ter-
mos, auditoria interna e controle interno, pois estes não querem dizer a 
mesma coisa. Assim, a primeira compreende a um sistema organizado, 
realizado por um departamento especializado e que se propõe a averi-
guar como o trabalho está sendo realizado. Por sua vez, o segundo, re-
fere-se aos conjuntos de metodologias e procedimentos realizados pelas 
empresas no seu dia a dia.

Neste entendimento, o auditor interno deve então ser o responsável 
por verificar se o controle interno está sendo realizado por intermé-
dio da inspeção, observação, investigação e confirmação. Com isto, por 
intermédio da realização do controle interno e da auditoria interna, a 
saúde das instituições é mantida, visto que, estas são importantes ferra-
mentas estratégicas que permitem a identificação de erros e fraudes, e 
auxiliam na tomada de decisões.

No sentido de melhorar as ações dos gestores se observa, que a par-
tir dos dados estatísticos produzidos pela auditoria e controle interno 
tem-se como resultado a minimização das falhas operacionais e perdas 
de ativos para aos cofres públicos em todas as esferas. Nessa perspectiva, 
sabe-se que esta atividade proporciona grande influência para uma boa 
gestão, sendo significativo o seu uso pelas contribuições e benefícios que 
ela dispõe para as unidades e para os gestores. 
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O Ser Estratégico na Gestão Pública

O serviço de auditoria traz vários benefícios para os gestores das ins-
tituições públicas, incluindo um melhor funcionamento institucional, 
livre de riscos, perdas, desperdícios, extravios, fraudes, corrupção entre 
outros pontos que venham colocar toda a estrutura em risco pelo mal 
gerenciamento do recurso público. Essas ações direcionam a auditoria 
como uma estratégia para eficácia na gestão pública ou privada.

A auditoria proporciona a melhoria da qualidade dos serviços ofere-
cidos e prestados pelos profissionais, além de valorizar toda a instituição 
e as pessoas que estão inseridas nela, conseguindo um diferencial e efi-
cácia no produto. 

Os principais benefícios gerados pelo serviço de auditoria interna 
para os gestores dentro das unidades são vários, como exemplo: identifi-
cação dos riscos e proposição de estratégias resolutivas, garantia de uma 
melhor eficiência do processo interno institucional, promoção de maior 
desempenho de atividades sobre os riscos e controle interno. 

O favorecimento das normas internas com maior adesão, incluin-
do o oferecimento de suporte e uma boa estrutura organizacional, com 
minimização das ocorrências de fraudes, corrupção ativa ou passiva que 
impliquem em possíveis desvios financeiros, auxílio na execução de ta-
refas e estratégias organizacionais, redução de custos desnecessários e 
um gerenciamento financeiro satisfatório de forma correta, entre outros. 

Nesta perspectiva, percebe-se os benefícios de se ter um serviço de 
auditoria ativo dentro de uma instituição pública gerido por agentes 
públicos de carreira que devem estar ciente sobre a realidade que a insti-
tuição se encontra, fazendo com que o gestor atue de forma preventiva, 
em função das orientações do auditor, que reconhece muitas vezes os 
problemas dispondo medidas que venham atuar previamente, além de 
permitir um diagnóstico institucional e medidas fundamentais para um 
bom exercício administrativo.
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Outro fato, é que no que diz respeito aos dados estes devem ser ob-
tidos em fontes apropriadas e seguras, estes devem ser disponíveis ao 
público, em uma gestão democrática, onde as informações necessárias 
estejam disponíveis para o auditor, pois sem isso não há auditoria, dessa 
maneira, sabe-se que a principal fonte para análise do auditor deve exis-
tir e ser um documento verídico, que possa embasar as ações do auditor 
e do gestor.

Segundo Sá (2002), as vantagens geradas através do serviço de au-
ditoria interno é proporcionar uma fiscalização do setor de forma geral 
e complexa, que venha envolver o controle interno da instituição, asse-
gurando as partes contabilísticas e contratos, tentando evitar possíveis 
desvios de dinheiro, bens patrimoniais e gastos desnecessários, contri-
buindo para obtenção de resultados e informações sobre a real situação 
encontrada do meio físico, financeira, assistencial e cumprimento das 
normas e leis impostas pela organização e setor de auditado.

A auditoria na gestão pública tem como objetivo avaliar a gestão 
pública pelos processos e resultados gerenciais não só com intuito de 
corrigir os desperdícios, a improbidade, a negligência, a omissão, mas 
principalmente como medida preventiva, antecipando-se a esses acon-
tecimentos. A auditoria avalia mesmo os controles internos que porven-
tura existam no objeto auditado, verificando sua abrangência e eficácia. 
Muitas vezes a auditoria é vista no órgão governamental como instru-
mento de repressão, gerados por conceitos equivocados da missão do 
auditor, tendo o funcionalismo envolvido o entendimento da necessida-
de e dos benefícios que a atuação de auditores pode trazer a cooperação 
dos funcionários públicos poderá maximizar os resultados possíveis em 
uma auditoria.

Considerações Finais

Os principais benefícios que as empresas sejam públicas ou privadas 
podem adquirir com a auditoria são percebidos nos seguintes pontos: 
melhoria na organização administrativa; melhoria nos controles inter-
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nos; melhoria na forma de atuação; incremento da confiança dos ci-
dadãos nas instituições públicas; elevação no sentimento de cidadania 
da população; redução do sentimento de impunidade; fornecimento de 
subsídios para a atuação de autoridades do Poder Executivo; e forneci-
mento de subsídios para a atuação de autoridades do Poder Judiciário.

Dentro das instituições, os conceitos auditoria e controle interno já 
fazem parte do dia a dia, entretanto, nota-se ainda que muitos gestores 
não compreendem a validade destes procedimentos e sua importância 
como ferramentas estratégicas.

Como estratégia a princípio a auditoria propõe a identificar fraudes, 
porém, a mesma faz uma análise muito mais profunda da organização 
da empresa, de modo, a identificar e propor soluções aos problemas que 
envolvem o controle interno e como a entrega do produto oferecido pela 
empresa pode ser melhorado.

Nesse sentido, demonstrou-se que a auditoria e o controle interno 
são ferramentas estratégicas eficazes para gestão das instituições, visto 
que ambos os processos são eficientes e funcionam como um termôme-
tro, indicando a real situação da instituição.

Nesta perspectiva, sabe-se que as decisões tomadas pelos gestores 
possuem cunho de responsabilidade dentro da administração pública, 
e é deveras importante que o resultado da auditoria possa direcionar as 
ações, tornando-as mais eficazes no sentido de prevenir e/ou coibir que 
atos de corrupção e de perdas de ativos públicos tornem-se comum no 
cotidiano da administração pública. 

Espera-se a partir deste artigo, outras pesquisas sobre a concepção da 
auditoria e controle interno como estratégica para uma gestão pública 
democrática e eficaz, que gere divisas aos cofres públicos e serviço de 
excelência aos cidadãos. 
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A GESTÃO PÚBLICA E AS ARRECADAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS MUNICIPAL: UM ESTUDO DE CASO 

NO MUNICÍPIO DE JARU - RONDÔNIA

Regiane Nogueira Fialho
Sheila Castro dos Santos

Introdução

Não raro, ouve-se no cotidiano pessoas e notícias sobre os impostos, 
tais como a alta; que é obrigatório o pagamento; sobre como deveria ser 
realizado a arrecadação destes; que a carga tributaria é enorme; que o 
gestor público deveria investir e deixar claro onde os impostos são apli-
cados, dentre outras afirmações ou negativas com relação ao tema tribu-
tação. De maneira empírica, se tem o conhecimento que os impostos são 
bens arrecadados pela esfera pública para manutenção e criação de bens 
e serviços neste setor, estes são cobrados da população economicamente 
ativa e até mesmo dos inativos, para benefício de todos.

Contudo, ao tratar de maneira mais aprofundada sobre a temática, é 
possível perceber que são englobadas diversas esferas para que a arreca-
dação de impostos seja realizada. Desde, sobre o que tributar? de quem, e 
quanto será arrecadado são pontos fundamentais para que seja realizada a 
arrecadação de impostos pelo Poder Público e sua aplicação seja direcio-
nada para os fins corretos. Nesta perspectiva, desenvolveu-se a problemá-
tica para o estudo, que conduziram a evidenciar quais são os impostos ar-
recadados na esfera municipal? Há informações do que se arrecada? Será 
que as pessoas têm conhecimento sobre a arrecadação e a utilização social 
dos impostos da esfera municipal? O gestor público deixa claro onde apli-
ca as verbas recebidas por meio do pagamento dos tributos?
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Com o objetivo proposto de evidenciar o panorama de como se dá o 
entendimento das pessoas em relação a tributação dos impostos muni-
cipais, este trabalho traz uma amostra sobre como isso ocorre na práti-
ca, no município de Jaru, uma cidade pequena do estado de Rondônia, 
possui população estimada de 51. 469 pessoas, e uma área territorial de 
2.944,128 km² (IBGE, 2021).

Destarte, neste trabalho tratou-se sobre a arrecadação de impostos 
na esfera municipal, o foco norteador incorreu sobre os três tipos de im-
postos de competência do executivo local. Nesse sentido, é importante 
refletir que muitas pessoas ainda desconhecem para quais finalidades 
são designados os impostos e o quanto é importante para planejamento, 
construção e manutenção dos serviços públicos que são essenciais para 
o andamento das atividades dentro dos municípios.

No artigo nº 156 da Constituição Federal (1988), incisos I, II e III 
são especificados quais são os impostos que compete aos municípios 
realizar a arrecadação: O Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) e o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).

Novais (2021), explicita sobre esses três tipos de impostos, no IPTU 
os contribuintes são o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio 
útil, ou o seu possuidor a qualquer título. Já no ITBI, o autor aponta que 
a parte interessada em possuir a posse de um imóvel é a responsável por 
contribuir com esse imposto:

O fato gerador do ITBI se caracteriza pela transmissão “inter 
vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição (art. 
156, II, da CF + art. 35 do CTN). (NOVAIS, 2021, p. 231).

Para o ISSQN, o fato gerador se dá por meio da “prestação de ser-
viços de qualquer natureza, ressalvado transporte interestadual ou in-
termunicipal e comunicação que ficam a cargo dos Estados (art. 1º da 
LC 116/2003 + art. 156, III, da CF).” (NOVAIS, 2021, p. 241). É im-
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portante ressaltar que a regulação do ISSQN cabe à lei complementar, 
conforme preceitua a Constituição Federal (1988).

Procedimentos Metodológicos 

Para realizar este estudo, foi utilizada a pesquisa de cunho qualitativo, 
conforme Bogdan e Biklen (1994, p. 49), exemplificam que nesta “tudo 
tem potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer uma 
compreensão mais esclarecedora do objeto de estudo”. Com auxílio im-
prescindível no estudo bibliográfico com autores que versam sobre a te-
mática como Novais (2021), Furtado (2008), Ambrós e Goularte (2019) 
dentre outros aqui mencionados e na leitura da legislação pertinente a 
tributação municipal, ou seja conforme Gil (2008), utilizou-se as fontes 
primárias documentos oficiais e as fontes secundarias textos críticos.

Na pesquisa de campo, o procedimento utilizado foi a técnica de co-
leta de dados por meio de questionário, o qual segundo Lakatos e Mar-
coni (2003, p. 201) “é um instrumento de coleta de dados, constituído 
por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por 
escrito e sem a presença do entrevistador. Após elaborado foi aplicado 
com contribuintes que fazem parte do quadro de funcionários de uma 
escola localizada no município de Jaru/RO. 

A escolha do público-alvo para aplicar o questionário deu-se por se-
rem funcionários públicos com certo grau de ensino, o que se tomou 
por base para evidenciar o conhecimento sobre a tributação, pois são 
profissionais e servidores públicos. 

O objetivo foi levantar dados acerca de quais conhecimentos essas 
pessoas têm enquanto contribuintes, sobre quais impostos os municí-
pios arrecadam, bem como suas destinações. As questões foram elabora-
das de modo que cada pessoa pudesse contribuir expressando o que sabe 
sobre o sistema de arrecadação de impostos municipal.

Após o levantamento dos dados, foi realizada a análise dos questio-
nários aplicados, comparando com autores que tratam sobre a temática 
relacionada ao sistema tributário municipal. Com os resultados que fo-



38

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

ram expostos no decorrer do texto, realizamos algumas reflexões funda-
mentais para discutir sobre a gestão pública e seus reflexos na sociedade.

Resultados e Discussões

A Importância do Gestor do executivo municipal ser capacitado 
sobre a tributação e sua destinação 

Pensar em um processo administrativo, seja em uma instituição pú-
blica ou privada, nos conduziu a pensar também em quem é o responsá-
vel pelo ato, ou seja, o gestor responsável pelas ações institucionais. Na 
repartição pública, a lembrança que vem com frequência diz respeitos 
aos representantes das principais esferas governamentais, como chefe do 
executivo em suas diversas esferas, seja na instância federal com o presi-
dente, na esfera estadual com o governador e na esfera municipal com o 
prefeito. Estes, designados como chefes dos respectivos entes federados 
devem possuir o conhecimento a respeito das tributações de onde vem 
e para onde são destinadas.

Tendo como critério essencial a eficiência do serviço prestado, o ges-
tor público precisa ser consciente de suas atribuições perante a socie-
dade, este deve utilizar como parâmetro, tudo o que a legislação atual 
preceitua. Além de zelar pela manutenção de serviços essenciais à popu-
lação, é necessário ter em vista o progresso do ente administrado, pois: 

Os gestores públicos são responsáveis pelo processo de evolução 
que implica a reorganização institucional e quebra de paradigmas 
do cenário público, político e social. A gestão pública não deve ser 
comparada á privada devido as suas particularidades, porém a ad-
ministração parte do pressuposto da eficácia, diante deste cenário, os 
gestores públicos devem utilizar os métodos de planejamento, dire-
ção, controle e avaliação – PDCA, para otimizar os recursos e buscar 
resultados satisfatórios, maior qualidade na prestação dos serviços e 
maximização dos benefícios sociais (ALVES, 2018, p. 28).
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Ao tratar sobre a gestão pública na esfera municipal, uma vez que neste 
estudo se aborda sobre as arrecadações municipais, é fundamental ressal-
tar que inicialmente, o olhar do gestor deve ser para planejar as ações e os 
orçamentos durante seu período de trabalho. Nessa direção, se tem, três 
ações fundamentais e norteadoras para a prática de gerir o município:

O primeiro passo para a responsabilidade na gestão fiscal está 
no planejamento da ação governamental. Para tanto, o sistema 
constitucional brasileiro estabelece três peças orçamentárias fun-
damentais para o Legislativo e o Executivo planejarem as ações 
governamentais: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), e a Lei Orçamentária Anual (LOA) 
(BRASIL, 2021, p. 7).

É a partir dessas peças orçamentárias que o gestor público desen-
volve seu trabalho ao longo do tempo previsto para seu mandato, isso 
quando se tratar da temática em âmbito municipal. Realizar um breve 
estudo em relação às arrecadações anteriores do município e a partir daí 
planejar novas ações é um ponto fundamental a ser pensado.

Nesse contexto, o bom planejamento orçamentário decorre da 
responsabilidade e da consciência de todo gestor sobre a neces-
sidade de mensurar suas propostas orçamentárias com realismo, 
sem omissões (intencionais ou por falha de planejamento), de 
forma que todas as despesas obrigatórias e as essenciais para o 
funcionamento da máquina pública figurem pela integralidade de 
seus valores - na proposta orçamentária de cada órgão ou enti-
dade, assegurando transparência às escolhas alocativas, na forma 
exigida pelo art. 48 da LRF (BRASIL, 2021, p. 09).

Neste aspecto, para que haja efetividade nas ações do gestor, é im-
prescindível que o mesmo entenda sobre como funciona o processo de 
captação dos impostos municipais. A partir dos conhecimentos e infor-
mações é que o responsável por gerir o município, consegue se reunir 
com os demais envolvidos no processo administrativo, para pensar as 
ações que devem ser realizadas.
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Mesmo sabendo que é necessário atender à demanda de serviços es-
senciais tais como saúde, educação, coleta de lixo, folha de pagamento, 
dentre inúmeros outros, é preciso olhar atento e crítico para a realidade 
local. Além da manutenção do que já é prestado, os contribuintes almejam 
pelo crescimento do município, como a criação de espaços de lazer, o que 
exige do gestor, que também seja idealizado e construído novas obras.

É de Grande importância que o Gestor Público conheça as re-
ceitas arrecadas no Município, mas também é preciso ter o co-
nhecimento da realidade do Município para que as receitas sejam 
aplicadas de forma correta se adequando à realidade da popula-
ção, desta forma o planejamento é a peça chave. Conhecendo a 
realidade do Município e as receitas arrecadas, é possível planejar 
as despesas para que um bom resultado seja alcançado (SAN-
TOS; FILHO, 2019, p. 61).

Nesse contexto, a importância de o gestor público saber como admi-
nistrar é fundamental quando se trata sobre o princípio da transparência 
na administração pública, pois é a partir deste, que o cidadão pode sa-
ber onde está sendo aplicado o que foi arrecadado, desta maneira, este 
é um direito do contribuinte saber sobre a aplicação dos tributos. “A 
Lei de acesso à informação, Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 
[...] consiste em marco normativo de suma relevância em termos de 
transparência de dados públicos do governo brasileiro” (BATAGLIA; 
SANTANA, 2018, p. 227).

Assim, não só ouvir falar, mas acompanhar de fato, como está ocor-
rendo a destinação dos recursos arrecadados a partir dos impostos mu-
nicipais, contribui para que o gestor público possa expor o trabalho de-
senvolvido. Além disso, o próprio contribuinte tem mais facilidade para 
acompanhar manutenções e investimentos realizados em seu município.

Ressalta-se, que os impostos devem ser aplicados de forma correta, 
sendo que existem serviços e bens que devem ser prioridades na gestão 
da máquina pública, dessa forma com o objetivo de orientar os gestores 
em relação às contas públicas, foi sancionada a Lei Complementar nº 
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101 de 04 de maio de 2000, também conhecida como Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF) (BRASIL, 2000).

A Lei de Responsabilidade Fiscal de 2000, foi elaborada para com-
plementar o que a Constituição Federal (1988) preconiza em relação à 
temática em seu Capítulo II das Finanças Públicas (BRASIL, 1988). 
Nesse sentido, ao realizar seu planejamento, o gestor público municipal 
precisa se atentar a todos esses detalhes, observando que:

Os índices constitucionais de aplicação obrigatórios são: de apli-
cação de no mínimo 15% das receitas de impostos e transferên-
cias em ações e serviços públicos de Saúde – índice Saúde 15%; 
aplicação de no mínimo 25% das receitas de impostos e transfe-
rências em educação e desenvolvimento do ensino - Índice Edu-
cação 25%; Aplicação de no mínimo 60% dos recursos do Fundeb 
em valorização e remuneração dos profissionais do magistério –
Índice Fundeb 60% e A despesa total com pessoal deverão ser 
até o máximo de 60% da receita corrente líquida do Município 
– índice de Pessoal (SANTOS; FILHO, 2019, p. 61).

Desta maneira, reitera-se a fundamental importância que o gestor 
público do executivo municipal deve possuir, que é o conhecimento de 
quais são as arrecadações municipais, bem como da legislação. Planejar 
e executar são ações que andam lado a lado, no entanto, são distintas e 
necessitam de constante atenção do gestor, para que posteriormente os 
resultados almejados sejam positivos.

Os tributos da esfera municipal 

Inicialmente, ao abordar sobre os impostos é fundamental identificar 
no plano legal onde o mesmo é tratado como informa Abrantes e Fer-
reira (2014), que no Brasil está na Constituição Federal (1988), que des-
creve no Título VI – Da Tributação e do Orçamento, Capítulo I – Do 
Sistema Tributário Nacional, a partir do Artigo 145, as especificidades 
sobre os tributos.
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Em relação ao conceito de imposto, Shingaki (2016, p. 24), ensina 
que “é uma espécie de tributo exigido de acordo com as hipóteses de 
incidência previstas em lei, não vinculado diretamente a nenhuma ativi-
dade específica do Estado em relação ao contribuinte”, e reitera que no 
Brasil, a arrecadação de impostos está prevista no plano legal, nesse caso 
por meio da Carta Magna, ou seja, a Constituição Federal, que no caso 
do Brasil já foram sete1. 

As arrecadações são distribuídas pela Constituição Federal (1988) 
entre os entes federados, nas esferas da União, estados e municípios. 
Cada esfera possui sua competência, estas que são posteriormente divi-
didas, pois assim que é realizada a arrecadação dos contribuintes, depen-
dendo da tributação, ela vai diretamente para a esfera gestora do impos-
to. Cabe ressaltar que “considera-se contribuite quaisquer das partes na 
operação tributada, como dispuser a lei no Art. 42 do CNT”. (NOVAIS, 
2021, p. 232).

Destarte, a partir do conhecimento de quais são os impostos que 
competem aos municípios realizar a arrecadação, tem-se outro ponto 
relevante é procurar compreender qual a destinação após serem arre-
cadados pelos contribuintes. Embora haja muitas demandas, algumas 
devem ser priorizadas, uma vez que são fundamentais para o andamento 
das atividades essenciais à população, tais como a saúde e educação.

A CF/88 prevê que o município detém autonomia para ge-
renciar uma parte destes recursos, os quais contribuem para a 
garantia da sobrevivência dos órgãos municipais, por meio do 
pagamento de seus servidores e a concretização da missão de 
cada área. O Setor Público utiliza estes recursos para atender os 
interesses da comunidade. Os recursos são revertidos em servi-
ços públicos, os quais podem ser obras e instalações, melhorias 
em infraestrutura, saneamento básico, saúde, ensino e pesquisa 
e manutenção do espaço de trabalho, entre outros. (AMBRÓS; 
GOULARTE, 2019, p. 123).

1  CF de 1824, CF de 1891, CF de 1934, CF de 1937, CF de 1946, CF de 1967 e CF 
de 1988.
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Sendo assim, após as arrecadações municipais serem revertidas para 
as demandas do município, cabe ao gestor público, analisá-las para que 
os recursos sejam aplicados corretamente, conforme as necessidades lo-
cais. É essencial abordar aqui, que para haver a correta distribuição da 
arrecadação é preciso seguir o que a Lei determina para cada repasse co-
adunar e estar dentro da Lei Orçamentária Anual (LOA) do município.

A transparência em relação às aplicações dos recursos advindos dos 
impostos municipais é outro fator relevante e fundamental quando se 
trata sobre os impostos no âmbito municipal. “Então, gestor público 
deve ter a seguinte consciência: se administro dinheiro público, devo ser 
capaz de aplicá-lo corretamente e de demonstrar que o apliquei correta-
mente” (FURTADO, 2008, p. 289).

Nesta perspectiva, incorre a importância de uma correta aplicabilida-
de e transparência no trabalho do gestor público, uma vez que reflete di-
retamente na sociedade e desenvolvimento do município. A trasparên-
cia também é significativa quando tratamos sobre o conhecimento que 
as pessoas passam a ter sobre o trabalho realizado pela gestão pública.

Com o avanço das tecnologias da informação, muitas pessoas que 
tinham curiosidade sobre a temática, passaram a ter acesso de ma-
neira simples à prestação de contas do município. Sem precisar sair 
de casa, muitos acessam sites de prefeituras, consultando o portal da 
transparência e com poucos cliques, localizam algumas das informa-
ções que desejam.

Contudo, ainda existem muitas pessoas que são inconscientes de seu 
papel como contribuinte, e que desconhecem a correta destinação de 
seus impostos, onde está estampando no plano legal o seu recolhimento 
ou mesmo que cada esfera governamental possui suas respectivas com-
petências em relação ao poder de tributar. Nesse sentido, é acentuada a 
necessidade de participação dos cidadãos no cenário político de forma 
crítica, uma vez que:
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A comunidade deve participar do processo político, da solicitação 
à fiscalização da aplicação dos recursos públicos e da tomada de 
decisão de seus representantes gestores, indo além de apenas es-
colher as principais demandas locais. Os gestores públicos têm a 
oportunidade de poder trabalhar diretamente sobre as demandas 
da população e coletar informações preciosas sobre estas deman-
das e criar projetos, visando atender as exigências de cada edital, 
conforme os requisitos específicos para cada regra (AMBRÓS; 
GOULARTE, 2019, p. 136).

Neste contexto, não se pode deixar de citar a importância do meio 
digital como uma ferramenta fundamental para que isso ocorra na prá-
tica. Com a demanda das informações em tempo real, as tecnologias 
são aliadas também na esfera pública. Para isso, deve-se considerar o 
público em geral, para que haja uma linguagem de fácil entendimento, 
propiciando a participação de todos.

Dessa forma, por mais que as administrações estejam cumprindo 
as determinações legais, especialmente as leis supracitadas, perce-
be-se a necessidade premente de produção de conteúdo de infor-
mações tratadas e voltadas à gestão e à estratégia. Dados totaliza-
dos, cruzados e com visão de gestão estratégica, e não meramente 
operacionais (CHAVES; RAMOS, 2014, p. 288).

Considerando o aumento do número de pessoas com acesso cada vez 
mais facilitado aos meios de comunicação, e consequentemente com as 
informações relacionadas à destinação dos impostos mais abertas, algu-
mas vezes disponibilizadas até por Organizações não governamentais, 
a população deve buscar essas informações, pois se ocorrer o direciona-
mento destes ao entendimento de que é seu direito saber sobre a arre-
cadação e destinação dos tributos o gestor municipal terá mais zelo em 
suas ações.
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O conhecimento dos contribuintes sobre os tributos municipal 

Nesse sentido, com a aplicação do questionário aos servidores pú-
blicos de uma escola do município de Jaru, foram 17 contribuintes 
que participaram neste estudo, respondendo ao questionário proposto. 
Numa perspectiva geral, 30% dos paticipantes têm entre 18 e 25 anos, 
40% entre 26 e 35 anos, 20% entre 36 e 45 anos e 10% entre 46 e 65 
anos. Neste cenário, 70% dos participantes atuam no setor público e 
30% atuam no setor público e privado.

Sobre a temática, a questão inicial foi sobre qual dos impostos muni-
cipais o participante conhece: IPTU, ITBI e ISSQN, foram as opções 
para que pudessem marcar. A opção que foi mais mencionada pelos par-
ticipantes foi o IPTU, sendo que todos a marcaram, demonstrando uma 
familiaridade com esse imposto, neste sentido, entende-se a familiarida-
de pois é o que a prefeitura no contexto geral, faz propaganda para que 
seja pago, e também está atrelado ao documento de posse e averbação 
do imóvel urbano.

Segundo Novais (2021, p. 226), é importante refletir que o IPTU 
é cobrado anualmente para as pessoas que possuem um imóvel, o que 
contribui para torná-lo mais popular entre os contribuintes, nesse senti-
do “Seu fato gerador se caracteriza pela propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido 
na lei civil, localizado na zona urbana do Município (art. 32 do CTN)”.

Em se tratando do ITBI, somente 10% dos colaboradores deste es-
tudo afirmaram conhecer o imposto de Transmissão de Bens Imóveis, 
e o mesmo quantitativo de 10% conhecem o Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN). A partir dessas respostas é possível 
perceber como há uma disparidade em relação ao conhecimento das 
pessoas entre esses três tipos de impostos. Trata-se de impostos que o 
contribuinte paga sem ter consciência de onde está contribuindo e para 
que é destinado. 



46

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

Enquanto 100% das pessoas que colaboraram com este estudo sabem 
que o IPTU é um dos impostos arrecadados pelos municípios. Embora 
muitas pessoas saibam das arrecadações de impostos, poucas conhecem 
quais são esses impostos.

Na questão referente, se a pessoa sabia qual a importância da arreca-
dação de impostos para o município, colocou-se o quesito comente se 
quiser, obteve-se respostas que foram disponibilizadas na íntegra, cada 
resposta foi identificada por letras do alfabeto:

Sim, penso que serve para a manutenção e conservação do município;

Sim, essencial para manutenção e cuidados para serviços prestados à 
comunidade, como saúde, educação e etc.;

A) Através da arrecadaçao dos nossos impostos, volta em benefício 
para nós;

B) Importantes instrumentos para a Prefeitura viabilizar investi-
mentos na cidade;

C) Os impostos municipais são importantes para que a prefeitura 
administre e realize os serviços necessários para a manutenção da 
cidade, cumprindo seu dever como administrador publico;

D) Sim, para nossos serviços serem mantidos;
E) Sua importância se dá pelo fato de que através dos impostos, se 

custearão os serviços básicos da comunidade como: saúde educa-
ção e segurança. Bem como outros serviços auxiliares que ajudam 
pra que funcione a máquina pública;

F) Com a recadação dos impostos que o município consegue manter 
a folha de pagamento em dias dos servidores publicos e aposen-
tados, custeia melhorias nos postos de saúde/ hospital municipal 
e até mesmo na cidade;

G) Sim, para compor a receita tributária dos municípios;
H) Os impostos municipais possuem um objetivo bastante claro: per-

mitir que a prefeitura arrecade dinheiro. Dessa maneira, a admi-
nistração pública consegue realizar os serviços que lhe cabem. Em 
outras palavras, cumprir com os seus deveres como poder público;

I) Sim, para alimentar a economia do município.
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A partir das respostas, percebe-se o reconhecimento por parte dos con-
tribuintes em relação à importância do recolhimento dos impostos para 
a manutenção dos serviços essenciais. Além disso, há uma percepção de 
que a arrecadação tem como objetivo retornar, por meio de investimentos 
e serviços, para o próprio contribuinte, assim como a população num todo.

Desse modo, para exigir o pagamento de imposto de certo indiví-
duo ou empresa, não é preciso que o Estado lhe preste um serviço 
determinado ou lhe disponibilize um bem. A atuação do Esta-
do dirigida a prover o bem comum beneficia o contribuinte, mas 
porque é este membro da comunidade e não por ser contribuinte 
(ABRANTES; FERREIRA, 2014, p.62).

Ou seja, o gestor público municipal, deve investir os impostos não 
somente para o bem do contribuinte, pois crianças, parte da popula-
ção economicamente inativa e estrangeiros não contribuem diretamente 
para o município, mas vivem na cidade, e precisam usufruir do bem que 
o Estado propicia a todos aqueles que vivem dentro do território. 

A próxima pergunta presente no questionário, foi direcionada ao que 
o colaborador sabe sobre a distribuição dos impostos municipais. Tam-
bém ficou livre para os participantes para comentar caso quisesse. Algu-
mas das respostas foram elencadas abaixo:

A) Não sei;
B) Nesse quesito sei bem pouco;
C) Todos os impostos arrecadados vão para o Governo Federal. De-

pois ele os distribui para União, Estados e Municípios;
D) Os impostos municipais são para manutenção das despesas mu-

nicipais tanto de produtos como também de serviços, e são distri-
buídos entre os diversos setores, como por exemplo saúde, educa-
ção etc. No caso é destinado às despesas do município;

E) Os impostos são a principal receita do município. Alguns dos 
mais importantes são: IPTU, ISSQN e ITBI;

F) Distribur para educação, saúde, obras do municipio, pagamento 
de funcionário etc.;
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G) São de ordem do município e destinados a manutenção da ad-
ministração pública local, serviços, investimentos e manutenções 
locais. ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. 
ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis IPTU – 
Imposto Predial e Territorial Urbano;

H) Que tem uma lei para falar a quantidade das despesas, mas não 
recordo qual lei é essa que o município tem que ter.

As respostas foram de ríquissima contribuição para este estudo, uma 
vez que embora existam pessoas que desconhecem como é realizada a 
distribuição dos impostos municipais, há outras que identificam que há 
uma divisão nas três esferas do Governo, tais como União, estados e 
municípios, conforme a Constituição Federal (1988) preceitua. Três co-
laboradores não fizeram comentários.

Também foi mencionado os três tipos de impostos que são de com-
petência dos municípios: IPTU, ITBI e ISSQN e que a distribuição é 
feita para a prestação de serviços básicos como saúde e educação, folha 
de pagamento dos servidores, além do investimento em obras. A última 
resposta, escrita pelo colaborador letra H, demonstra o conhecimento 
de que há em nossa legislação a regulamentação de como deve ser feita 
a distribuição dos impostos, embora não saiba mencionar exatamente 
de qual lei se trata.

Nesse sentido, para que os repasses dos impostos seja realizado de 
forma correta e dentro do orçamento municipal, as despesas devem estar 
previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano Plurianual de 
Investimento (PPA) de cada município. A LOA apresenta as despesas 
e receitas que como seu próprio nome diz, são orçamentos anuais do 
município.

O Plano Plurianual de Investimentos (PPA) constitui uma lei 
que estabelece as diretrizes e metas da Administração Municipal 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
despesas relativas aos programas de duração continuada. Engloba 
as principais intenções de investimentos e de custeio do Plano 
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de Governo de determinada Administração Pública. Tem abran-
gência de quatro a cinco anos, devendo as suas disposições alcan-
çarem pelo menos até o final do primeiro exercício financeiro do 
mandato do prefeito (ABRANTES; FERREIRA, 2014, p. 73).

Nessa perspectiva, é de grande relevância que as pessoas saibam das 
ações realizadas na esfera municipal estão prescritas em leis e normati-
vas, estas previstas dentro de um orçamento e conforme ocorre a arreca-
dação municipal de impostos sua utilização deverá ser com parcimônia 
para atender as demandas estruturais e não sair do que foi programado 
no orçamento. 

Prosseguindo as questões, algumas das respostas para a pergunta, se 
há conhecimento da destinação dos impostos arrecadados pelos mu-
nicípios: 

A) Não sei informar.
B) Para manutenção de atividades do município.
C) Para benefícios a população em educação, saúde, saneamento bá-

sico entre outros.
D) Manter a folha de pagamento dos servidores e aposentados em 

dia e cobrir as despesas de custeio da máquina pública.
E) Os impostos municipais são destinados a manutenção da admi-

nistração publica do município nos diversos setores. É por meio 
dos impostos que os gastos públicos municipais são pagos.

F) Tem como destinação a manutenção dos serviços públicos locais, 
prestados pelo municipio.

G) São destinados para investimentos e manutençãoes locais, como 
educação, saude entre outros.

H) Ao custeio da administração pública de uma cidade, incluindo 
serviços, investimentos e manutenções locais.

I) Serve para a prefeitura cumprir com os seus deveres como poder 
público.

J) Para saúde, educação, limpeza pública.
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A manutenção dos serviços públicos municipais foi resposta que a 
maioria dos participantes do estudo deram. Dois colaboradores não qui-
seram comentar. Um ponto que também merece ser destacado é o que 
menciona o colaborador letra J, ao dizer que os serviços prestados à co-
munidade é um dever advindo do Poder Público Municipal, reiterando 
a importância da arrecadação e distribuição de impostos estar prevista 
na legislação do Brasil.

Com a Constituição de 1998, foi-lhes reconhecido o poder de 
auto-organização, ao lado de governo próprio e competência ex-
clusiva, e ainda a ampliação destas, criando assim uma nova insti-
tuição municipal no Brasil e, consequentemente, outorgou-se aos 
municípios uma autonomia própria e ampla. A autonomia mu-
nicipal não é apenas norma, mas, sobretudo, princípio de ordem 
constitucional (HARAGUCHI, 2008, p. 100).

Portanto é um dever dos municípios manter os serviços básicos para 
a população, sendo que também, podem investir em outros projetos para 
melhorias, desde que previstos no orçamento municipal. Já tratando so-
bre as melhorias para os municípios, a última pergunta foi: “Você acre-
dita que a destinação poderia ser melhor? Comente se quiser”. Algumas 
respostas foram elencadas a seguir:

A) Sim. Sempre apesar que reconheço que na atualidade vejo 
realmente que está sendo bem empregado;
B) Sim. Eu acho que deveriam fazer uma pesquisa com a população. 
Muita coisa já melhorou, mas tem coisas que só o morador sabe dizer;
C) Sim, investindo mais em iluminação pública, pavimentação 
das ruas e abastecimento de água;
D) Não tenho certeza, mas acho que poderia sim, principalmente 
para as áreas de saúde e educação;
E) Acredito que sim, falta muitos medicamentos em hospitais, 
anestesias em postinhos de saúde para dentistas e outros materiais;
F) Acredito que a comunidade deveria participar mais, ajudando 
a definir com mais precisão a destinação por meio dos nossos 
representantes municipais.
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Com as contribuições feitas acima, se pode perceber que alguns 
apontamentos são rotineiros em relação aos serviços e bens relacionados 
ao setor público, como aquisição de materias para o atendimento nas 
áreas da saúde e educação, qualidade no saneamento básico e abasteci-
mento de água, bem como boas condições relacionadas ao direito de ir e 
vir, com ruas iluminadas e pavimentadas.

A indicação dada a resposta em relação à participação da comunida-
de e seus representantes políticos. Nesse viés, quando a comunidade faz 
apontamentos com vistas a melhoraria na qualidade dos serviços públi-
cos prestados, participando ativamente de suas atividades, pode haver 
mais benefícios para a população, sendo que:

A comunidade deve participar do processo político, da solicitação 
à fiscalização da aplicação dos recursos públicos e da tomada de 
decisão de seus representantes gestores, indo além de apenas es-
colher as principais demandas locais. Os gestores públicos têm a 
oportunidade de poder trabalhar diretamente sobre as demandas 
da população e coletar informações preciosas sobre estas deman-
das e criar projetos, visando atender as exigências de cada edital, 
conforme os requisitos específicos para cada regra. (AMBRÓS; 
GOULARTE, 2019, p. 136).

Assim, nota-se a importância que se tem com a participação da co-
munidade, entender a maneira como lhe cabe as demandas políticas do 
município, do mesmo modo que o gestor público tem papel fundamen-
tal, para ouvir, projetar e gerir as demandas dos cidadãos visando equi-
dade na disponibilidade dos bens comuns a população. O diálogo entre 
a comunidade e a gestão pública também é uma ótima oportunidade 
para demostrar de maneira transparente, o que é realizado no município.

Há todo um procedimento a ser observado. É muito bom ter o 
dinheiro, aplicar o dinheiro, mas o gestor deve ter plena consci-
ência de que existe o outro lado da história. Ele deve ser capaz de 
criar processos para demonstrar, por meio de uma conta única, 
que o recurso foi aplicado corretamente. Há todo um procedi-
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mento. Ele deve ser capaz de fazer uma licitação, ele deve ter 
conhecimento pessoal, ter o mínimo de treinamento que permita, 
no âmbito do município, realizar um convite, realizar um pregão. 
(FURTADO, 2008, p. 290).

Portanto, ao pensar sobre a gestão pública, a comunidade e a distri-
buição dos impostos arrecadados pelo próprio município, percebeu-se 
que ainda há muito caminho a percorrer. Um desses caminhos é o da 
comunicação, pois ainda é notável o desconhecimento em relação à ar-
recadação e distribuição de impostos em âmbito municipal.

Conhecer a realidade local é um dos passos para futuramente intervir 
na realidade, promovendo ações que propiciem à comunidade, a enten-
der um pouco mais sobre o sistema tributário de nosso país. Saber quais 
impostos são de competência municipal, já é um grande avanço para 
que as pessoas possam ter percepção do que pode ser investido em seus 
respectivos municípios.

Considerações Finais

Este estudo, teve como tema a gestão pública municipal e como ob-
jetivo, compreender qual o conhecimento dos contribuintes em relação 
à distribuição dos impostos municipais, como também identificar quais 
impostos de competência municipal as pessoas conhecem.

Para tal, consideramos as respostas do questionário que foi aplica-
do com funcionários de uma escola pública localizada no município de 
Jaru, estado de Rondônia. As respostas demostraram indícios que ainda 
é pequeno o número das pessoas que conhecem os impostos de compe-
tência municipal, bem como o que a legislação preconiza em relação ao 
orçamento e distribuição dos mesmos.

Sobre qual a destinação dos impostos após a arrecadação, os colabo-
radores deste estudo apontaram serviços essenciais para a manutenção 
e desenvolvimento do município. Contudo, sugeriram por meio de suas 
respostas a importância do diálogo entre o gestor público e os contri-
buintes.
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Compreender a realidade local, e pensar formas de intervir para que 
haja mais avanços em relação ao conhecimento das pessoas sobre a ar-
recadação e distribuição de impostos. Uma das maneiras para que isso 
ocorra é investindo na divulgação e incentivando a participação política 
da comunidade local, com ações direcionadas ao dever de contribuir e ao 
direito dos benefícios provenientes da contribuição. 

Deve-se trilhar um caminho, que a longo prazo possa trazer um ex-
celente retorno ao que se refere, à participação política dos contribuin-
tes, e ao conhecimento dos impostos que pagam, este sendo por meio 
da educação política tributária ativa dos direitos e deveres dos cidadãos. 
Iniciar esse percurso nas escolas pode contribuir para a formação de 
cidadãos mais participativos e conscientes.

Assim, com a participação e conhecimento básico sobre a aplicação 
dos recursos, a combinação gestor e contribuinte pode ser uma ótima 
maneira para dialogar e propor estratégias de aplicação para o desen-
volvimento municipal. Em vista disso, este trabalho tem significativa 
contribuição para a sociedade, quando se considera, que o acesso ao co-
nhecimento sobre a tributação municipal torna possível que as pessoas 
tenham curiosidade para compreender um pouco mais sobre o sistema 
tributário nacional. Finaliza-se discorrendo sobre a necessidade de no-
vos trabalhos com enfase nos tributos estaduais e federais.
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Marialva Souza Silva
Introdução

O presente trabalho propõe evidenciar a Implementação da Lei Ge-
ral de Proteção de Dados nº 13.709 de 2018, proposta pela prefeitura 
do município de Pimenta Bueno. Neste perstectiva, a problemática esta 
centrada em responder se a organização pública municipal está prepa-
rada para receber e investir em segurança digital visando a implemen-
tação da Lei Geral de Proteção de Dados? Com objetivo de evidenciar 
a aplicação desta lei, que de acordo com o Art. 1º veio para proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e a livre formação 
da personalidade de cada indivíduo. 

Neste sentido, a referida lei dispõe sobre o tratamento de dados feito 
por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado e engloba o 
amplo conjunto de operações que são realizadas por meios manuais ou 
digitais. A pesquisa utilizada para confecção deste texto está disciplinada 
na perspectiva qualitativa com viés descritivo e explicativo (GIL, 2008). 
O procedimento de coleta dos dados supracitados foi feito através de 
pesquisa bibliográfica e documental (KOCHE, 1997; GIL, 2008).

Acontece quando uma lei ou regulamento obriga uma pessoa ou em-
presa a realizar um determinado tratamento, um compartilhamento ou 
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uma situação relacionada com dado, por exemplo, o uso de algum ser-
viço da rede pública, onde todos os dados serão em algum momento 
compartilhados, logo esse compartilhamento será feito não por vontade 
do órgão, mas para o cumprimento de uma obrigação legal, outro exem-
plo é a rede bancária, que quando compartilha os dados com a Receita 
Federal, não sendo esse compartilhamento feito por vontade própria da 
Receita, mas porque ela tem que cumprir uma regulação. Todos esses 
acontecimentos não dependem do consentimento, mas são realizados a 
partir desta hipótese.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais veio para proteger os 
direitos fundamentais de liberdade, privacidade e a livre formação da 
personalidade de cada indivíduo. Essa Lei tem grande impacto na Ges-
tão, pois os dados pessoais sensíveis, como o nome sugere, merecem 
proteção mais rigorosa porque se referem à área íntima de uma pessoa e 
podem causar algum tipo de discriminação, o que leva a um maior risco 
e possível dano no caso de um possível incidente. Em suma, a LGPD 
inaugura uma nova cultura de privacidade e proteção de dados no país, 
que exige que toda a sociedade se conscientize da importância dos da-
dos pessoais e seu reflexo em direitos fundamentais como a liberdade, a 
privacidade e o natural livre desenvolvimento de uma pessoa.

Para Matías-Pereira (2020), a administração pública deve ser com-
preendida como algo mais amplo do que a interpretação da gestão 
empresarial e dos problemas internos dos negócios governamentais. A 
administração pública é mais complexa do que a administração empre-
sarial, sendo seu foco amplo, pois todos são seus clientes, e ainda é a ad-
ministração pública que dirime e fiscaliza as ações do mercado privado.

Torna-se claro, que a alteração e a inovação elaboradas pelo Estado 
devem ser entendidas como uma das prioridades na agenda política dos 
países. Esses esforços visam permitir que os governantes, além de atuar 
com maior transparência na gestão pública, com eficiência e qualidade 
na prestação de serviços públicos ofertados à população, criam um am-
biente favorável para a inclusão social e a capacidade de formulação e 
implementação de políticas públicas (MATIAS-PEREIRA, 2020).



59

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

De acordo com Matias-Pereira (2020), a gestão pública deve ser um 
processo realizado com objetivos, pressupostos, diretrizes e normas le-
gais desdobradas em processos específicos, visando efetivar as ações 
humanas, com especificidade na gerência, para alcançar o objetivo efi-
caz a toda à sociedade.

Segundo Dias (2017), com a promulgação do Plano Geral de Re-
forma das Instituições Nacionais (PDRAE), em 1995, foi formalmente 
adotada a Nova Gestão Pública brasileira em nome da administração 
pública gerencial. As políticas adotadas visavam, por um lado, privatizar 
grandes grupos públicos e, por outro, introduzir mudanças visando à 
modernização do modelo de administração pública. O plano estabele-
ce as bases para a implantação de uma administração pública gerencial 
com foco no controle de resultados, descentralização e eficiência.

Com base nos princípios de qualidade e participação, foi criado em 
1997 o Programa de Qualidade e Participação da Administração Públi-
ca (QPAP), cujo objetivo é provocar mudanças nos valores e comporta-
mentos protegidos pela administração pública. “O objetivo do programa 
não era apenas mudar a organização administrativa, mas também uma 
mudança real na cultura da organização pública”. (DIAS, 2017, p. 99).

Nesta perspectiva, a gestão pública atual tem um grande desafio, que é 
a articulação entre o direito administrativo, o ordenamento jurídico públi-
co e as exigências do setor administrativo. Costuma-se criticar a burocra-
cia adicional, criada pela administração pública, visando estabelecer regras 
que norteiam o funcionário público. Neste caso, o gestor público deve, 
portanto, saber que, para aumentar o número de servidores, deve recorrer 
a concurso público, além de nomeação, vacância e exoneração. 

Além disso, ao fazer um contrato com uma empresa, deve ser segui-
do o procedimento pré-licitório, conforme mencionado, um contrato 
direto só é permitido em casos judiciais. Assim, a gestão pública não 
tem a mesma liberdade da gestão privada, pois a execução de ações sem 
atender às exigências do sistema administrativo leve à responsabilidade 
em muitas áreas.
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Os principais objetivos da gestão privada são a rentabilidade, a com-
petitividade e a integração, para promover o desenvolvimento da orga-
nização e o interesse de determinadas pessoas, como proprietários ou 
gerentes e empregados. Este campo não sofre movimentações políticas, 
planos ou projetos de governo, portanto sua vinculação com o Estado é 
realizada por legislação especial, que difere da legislação que regulamen-
ta a administração pública.

A Implementação Da LGPD Em Pimenta Bueno

O que conduz a pensar no município de Pimenta Bueno, locus da 
pesquisa, localizado ao longo da BR 364, no km 507 ao sul do estado de 
Rondônia. Possui uma área de 6.241,64 km² e conta com clima quente 
e úmido, amenizado pela altitude de 195 metros em que se encontra. 
Apresenta grandes variações de temperatura, entre os extremos diurnos 
e noturnos por conta de a cidade ser cercada por dois rios, o rio Pimenta 
Bueno e o rio Barão do Melgaço. Conforme dados estimados do IBGE 
(2021), o município possui uma população de 36.434 habitantes. A ci-
dade completou 45 anos de emancipação política e administrativa.

A Administração Pública do Município é composta por 08 Secreta-
rias e Autarquia Municipal de Esporte e Cultura, sendo: o gabinete do 
prefeito; a Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Ge-
ral; a Secretaria Municipal de Fazenda e Administração; a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Serviços Públicos; a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo; a Secretaria Municipal de 
Educação; a Secretaria Municipal de Assistência Social e a Secretaria 
Municipal de Saúde. A atual gestão é composta pelo prefeito e vice-pre-
feito, possui aproximadamente 1.320 servidores, entre efetivos e cargos 
em comissão.

O gestor do município de Pimenta Bueno, chefe do poder executivo, 
possui diretrizes de maneira a poder promover melhor qualidade de vida 
a toda população, tanto da zona urbana, como rural, buscando trata-
mentos de forma igualitária. A administração tem se preocupado com 
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todas as atividades que a permeiam, como: saúde, educação, segurança, 
emprego, pavimentação, saneamento básico, iluminação, dentre outras. 

É dever do poder público propiciar um ambiente favorável para a 
população, de maneira que alcance talentos e suas capacidades de em-
preender e poder trabalhar de acordo com suas aptidões, e que possam 
evoluir para que o município cresça junto, de forma sustentável.

Pimenta Bueno, tem o índice de transparência de 98,51% conforme 
o Relatório divulgado pelo Programa Nacional de Transparência Públi-
ca (PNTP) tendo assim o nível “Diamante”, considerado o maior grau 
de avaliação. O índice de transparência classificado como diamante, que 
somente é aplicável às entidades cujo índice supera 95% e, ao mesmo 
tempo, atende a 100% dos requisitos tidos como essenciais na Matriz de 
Fiscalização da Transparência. 

O Programa é uma iniciativa da Associação dos Membros dos Tribu-
nais de Contas do Brasil (Atricon), e teve como objetivo avaliar os índi-
ces de transparência ativa de órgãos públicos de todo o país, por meio de 
levantamento realizado em 2022 pelos Tribunais de Contas com o apoio 
dos controladores internos.

Para alcançar o nível “Diamante”, foram avaliados os seguintes gru-
pos de critérios: acessibilidade, despesas, diárias, informações institu-
cionais, informações prioritárias, receita, recursos humanos, relatórios 
referentes à transparência da gestão fiscal, serviço de informações ao 
cidadão – SIC (físico) e o e-SIC (eletrônico).

A Constituição brasileira de 1988, menciona alguns pontos relativo a 
proteção de dados, no artigo 5º, que se refere aos direitos e deveres dos 
cidadãos já tratava da privacidade dos brasileiros, ainda que em termos 
gerais: “Art. 5º, X: são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação. (BRASIL, 1988).

Também pode ser observado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, em seu Artigo 12° a proteção dos direitos a privaci-
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dade: “Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à 
sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa 
tem direito a proteção da lei” (DUDH, 1948).

De acordo com esses artigos é possível verificar que a busca pela pro-
teção de dados e da dignidade da pessoa humana vem sendo alterada 
para se adequar aos novos tempos e aos meios de comunicação atuais, 
de cada período, sendo assim é importante ficar sempre atentos às mu-
danças das legislações. 

Em 2011 foi criada a Lei Federal nº 12.527, conhecida como Lei 
de Acesso a Informação (LAI), que regulamenta o direito de acesso às 
informações públicas, em que todos podem receber dos órgãos públicos, 
informações de seu interesse particular, coletivo ou geral, que serão pres-
tadas no prazo da lei e de garantia da Constituição Federal, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.

No caso de Pimenta Bueno, a gestão pública do município não tem 
medido esforços quanto à implementação da referida Lei, porém alguns 
munícipes, não tem entendido o objetivo da mesma. No que tange ao 
conhecimento, a prefeitura disponibiliza informações e a própria lei em 
seu site, em uma aba disponível no site da Prefeitura com facilidade de 
acesso. Nota-se muitas vezes a falta de interesse da sociedade em geral 
de se atualizar e procurar informações. 

Contudo, a população que desconhece seu direito, não pode pleiteá-
-lo, dessa forma se o gestor realizasse propagandas e fixasse banners ou 
cartazes informativos em órgãos públicos municipais ajudaria na divul-
gação da Lei para que os cidadãos possam saber seu direito a proteção 
de seus dados, e até mesmo realizar audiência pública para melhorar o 
conhecimento e retirar eventuais dúvidas que poderão surgir. 
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Os Princípios e as Bases Legais que dão Suporte à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), 
aprovada em agosto de 2018 e com vigência a partir de agosto de 2020, 
representa um marco histórico na regulamentação sobre o tratamento de 
dados pessoais no Brasil, tanto em meios físicos quanto em plataformas 
digitais. Além de mudar a maneira como instituições privadas coletam, 
armazenam e disponibilizam informações de usuários, a LGPD é desti-
nada às instituições públicas – portanto, deve ser seguida por todos os 
entes federados: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O art. 7º da Lei indica que o tratamento de dados pessoais somente 
poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: 

I – mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; II 
- para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo con-
trolador; III - pela administração pública, para o tratamento e uso 
compartilhado de dados necessários à execução de políticas públi-
cas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, observadas as disposições 
do Capítulo IV desta Lei; (...) IX - quando necessário para aten-
der aos interesses legítimos do controlador ou de terceiros, exceto 
no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do ti-
tular que exijam a proteção dos dados pessoais; (BRASIL, 2018).

Desta maneira, a Lei GPD é fundamentada na liberdade de expres-
são, de informação, de comunicação e de opinião. Nesse sentido, o Art. 
2º tem como escopo a disciplina da proteção de dados pessoais tem 
como fundamentos:

I - O respeito à privacidade: garantia dos direitos fundamentais 
à vida privada, de inviolabilidade da intimidade, da honra, da 
imagem, que conforme art. 5º, X, da CF onde diz que o direito 
a privacidade é garantia fundamental do ser humano; II - A 
autodeterminação informativa: expressa o direito de controle do 
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cidadão sobre os seus dados pessoais e íntimos, isto é, controle 
sobre como, onde e quando os dados serão tratados, e sobre as 
finalidades e o responsável pelo tratamento; III - A liberdade de 
expressão, de informação, de comunicação e de opinião: direitos 
expressos na Constituição Federal em seu Artigo 5º, IX, que diz 
sobre as condições necessárias para o desenvolvimento humano 
e expressão da personalidade; IV - A inviolabilidade da intimi-
dade, da honra e da imagem: demonstra a proteção integral do 
titular dos dados pessoais, objeto da Lei. V - O desenvolvimen-
to econômico e tecnológico e a inovação: criar uma situação de 
proteção legal no país, com base na legislação nacional e ga-
rantir que o desenvolvimento econômico seja compatível com a 
proteção de dados pessoais; VI - A livre iniciativa, a livre con-
corrência e a defesa do consumidor: por meio de regras claras 
e eficazes para todo setor privado, demonstrando aplicabilidade 
das normas de proteção de dados pessoais; VII - Os direitos 
humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignida-
de e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais: ampliação à 
proteção do titular de dados pessoais e da liberdade, bem como 
o fortalecimento da personalidade, atingindo assim os objetivos 
da referida lei. (BRASIL, 2018).

Logo após a publicação da LGPD, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) elaborou e disponibilizou a Recomendação de n. 73/2020, a qual 
deu orientação aos órgãos do Poder Judiciário para adotar medidas de 
adequação dos tribunais às disposições da legislação de proteção de da-
dos. Desde então, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem realizado 
estudos, promovido discussões e implementado ações voltadas para o 
cumprimento da LGPD dentro dos tribunais e a garantia de proteção 
dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade dos cidadãos.

Na LGPD, o consentimento do titular dos dados é considerado ele-
mento essencial para o tratamento, regra excepcionada nos casos pre-
vistos no Art. 11, II a ressalva é dada em casos específicos na Lei. Ela, 
também traz várias garantias ao cidadão, como poder solicitar que os 
seus dados pessoais sejam excluídos; revogar o consentimento dado em 
algum momento; transferir dados para outro fornecedor de serviços, en-
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tre outras ações. O tratamento dos dados deve ser feito levando em con-
ta alguns requisitos, como finalidade e necessidade, a serem previamente 
acertados e informados ao titular.

Mas há algumas exceções a isso. É possível tratar dados sem con-
sentimento se isso for indispensável para cumprir uma obrigação legal; 
executar política pública prevista em lei; realizar estudos via órgão de 
pesquisa; executar contratos; defender direitos em processo; preservar a 
vida e a integridade física de uma pessoa; tutelar ação feita por profis-
sionais da área da saúde ou sanitária; prevenir fraudes contra o titular; 
proteger o crédito; ou atender a um interesse legítimo, que não fira di-
reitos fundamentais do cidadão.

Para fiscalizar e penalizar o descumprimento da LGPD, o Brasil 
possui a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais, a ANPD. 
Esta instituição terá a missão de regular e de orientar, preventivamente, 
sobre como aplicar a lei. 

No entanto, a ANPD (Lei nº 13.853/2019) não é suficiente, por isso 
que a LGPD prevê a existência de agentes de processamento de dados 
e define suas funções na organização, tais como o controlador, que toma 
as decisões sobre o tratamento; o operador, que realiza o tratamento, em 
nome do controlador; e o encarregado, que interage com os titulares dos 
dados pessoais e a autoridade nacional.

Em relação à administração de riscos e falhas, o responsável por ad-
ministrar os dados pessoais, deve elaborar normas de governança; adotar 
medidas preventivas de segurança; replicar boas práticas e certificações 
existentes no mercado; desenvolver planos de contingência; realizar au-
ditorias; resolver incidentes com agilidade, com o aviso imediato sobre 
violações à ANPD e aos indivíduos afetados.

A ANPD possui competência originária na esfera federal, específica 
e uniformizadora no que concerne à proteção de dados pessoais e à apli-
cação da LGPD, a ANPD é o órgão central de interpretação da LGPD 
e do estabelecimento de normas e diretrizes para sua implementação, 
no que se inclui a deliberação administrativa, em caráter terminativo, 
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sobre a interpretação da lei e sobre as suas próprias competências e casos 
omissos, conforme artigo 55-K Lei nº 13.853, de 2019: “A aplicação das 
sanções previstas nesta Lei compete exclusivamente à ANPD, e suas 
competências prevalecerão, no que se refere à proteção de dados pesso-
ais, sobre as competências correlatas de outras entidades ou órgãos da 
administração pública”. (BRASIL, 2019).

Quando a ANPD, averigua alguma falha de segurança podem ocor-
rer multas, que variam de até 2% do faturamento anual da organização 
no Brasil – limitado a R$ 50 milhões por infração. É de competência da 
ANPD de fixar os níveis de penalidade segundo a gravidade da falha, 
enviar alerta e orientações antes de aplicar sanções às organizações se-
jam elas públicas ou privadas.

É essencial saber que a lei traz várias garantias ao cidadão, que pode 
solicitar que dados sejam apagados, revogar um consentimento, trans-
ferir dados para outro fornecedor de serviços, entre outras ações. O tra-
tamento dos dados deve ser feito levando em conta os princípios da 
finalidade, da adequação, da necessidade, do acesso livre, da qualidade 
dos dados, da transparência, da segurança, da prevenção, da não discri-
minação, da responsabilização e prestação de contas: 

1 - Finalidade – diz respeito ao tratamento obrigatório, apenas 
para fins lícitos, específicos e expressos, sem posterior tratamento 
de forma incompatível com esses fins (Conforme art. 6º, § 1º); 
2 - Adequação – diz da compatibilidade do tratamento com a 
finalidade de informar o titular, com base no contexto do trata-
mento (Conforme art. 6º, II); 3 - Necessidade – em restringir o 
processamento ao mínimo necessário para atingir sua finalidade, 
a extensão dos dados em questão é proporcional e não excessi-
va em relação à finalidade do processamento de dados (Confor-
me art. 6º, III); 4 - Acesso Livre – aos titulares é garantida uma 
consulta cômoda e gratuita sobre formulários, documentos e a 
integridade dos seus dados pessoais (Conforme art.6º, IV); 5 - 
Qualidade dos dados – os padrões de qualidade de dados para 
garantir a precisão, clareza, relevância e atualização dos dados 
por seus detentores conforme necessidade e para atingir os ob-
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jetivos do processamento de dados (Conforme art. 6º, V); 6 – 
Transparência – as medidas de transparência para garantir que 
os proprietários recebam informações claras, precisas e de fácil 
acesso sobre substâncias processadas e similares processadas, res-
peitando os segredos comerciais e industriais (Conforme art. 6º, 
VI); 7 - Segurança – critérios de segurança para o uso de medi-
das técnicas e administrativas para proteger dados pessoais con-
tra acesso não autorizado e contra destruição, perda, alteração, 
transmissão ou distribuição acidental ou ilícita (Conforme art. 6º, 
VII); 8 - Prevenção – implementação de medidas para prevenir 
perdas resultantes do tratamento de dados pessoais (Conforme 
art. 6º, VIII); 9 - Não discriminação – critérios não discrimina-
tórios para garantir que os dados não sejam processados para fins 
ilegais ou ofensivos e discriminatórios (Conforme art. 6º, IX).; 
10 – Responsabilização e prestação de contas – para cada tra-
tamento de dados, seja possível demonstrar a implementação de 
medidas eficazes que demonstrem o cumprimento das regras de 
proteção de dados pessoais, bem como a eficácia dessas medidas 
(Conforme art. 6º, X).

Desta maneira, a LGPD é pautada pela maior transparência e se-
gurança da informação. Sobre esse sentido, o Superior Tribunal de 
Justiça tem realizado uma série de iniciativas para assegurar o pleno 
cumprimento das disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD). Por meio da Portaria STJ/GDG 178/2021, o Tribunal 
institui o Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais (CGPD) 
para ser responsável pelo processo de implementação da LGPD nos 
tribunais. Antes disso, facilitou a adaptação do sistema de ouvidoria 
do STJ (SOU), para receber pedidos de processamento de dados. A 
iniciativa permite que os tribunais concedam direitos aos titulares nos 
termos do Art. 18 da nova lei, sendo possível executar e acompanha-
mento dos pedidos de tratamento de dados em formulário ou acessar 
diretamente o sistema de Ouvidoria. 
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Quadro 1 Histórico da legislação para proteção de dados

Descrição Alterações

Lei n. 14.010/2020

Em seu artigo 20, prorroga o início da vigência dos dis-
positivos que tratam da aplicação das sanções admi-
nistrativas e multas por infrações cometidas no âmbito 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 
(Lei n. 13.709/2018, arts. 52, 53 e 54), que passam a ter 
efeitos a partir de 1º de agosto de 2021.

Recomendação 73/2020, do Con-
selho Nacional de Justiça

Orienta os órgãos do Poder Judiciário brasileiro quan-
to à adoção de medidas preparatórias e ações iniciais 
para a adequação às disposições contidas na Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

Resolução 334/2020, do Conselho 
Nacional de Justiça

Institui o Comitê Consultivo de Dados Abertos e Prote-
ção de Dados no âmbito do Poder Judiciário.

Portaria n. 212 - 15/10/2020

Institui Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (CGLGPD) no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Justiça, e dá outras providências.

Portaria n. 213 - 15/10/20

Institui Comitê Gestor da Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (CGLGPD) no âmbito do Conselho Nacio-
nal de Justiça, e dá outras providências.

Lei n. 13.853/2019
Altera a Lei n. 13.709/2018, para dispor sobre a prote-
ção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados.

Elaboração própria 

Ao observar o quadro 01, tem-se primeiramente como base a Lei n. 
13.853/2019, a qual altera a Lei 13.709/2018 e cria a Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados (ANPD), a qual edita normas e fiscaliza 
procedimentos para proteção de dados pessoais, bem como aplica san-
ções coercitivas a quem descumprir a legislação. Na sequência, tem-se 
a Portaria n. 212 - 15/10/2020, que institui a nomeação de comitê de 
destinado a elaboração de estudos e propostas voltadas a adequação dos 
tribunais à Lei Geral de Proteção de Dados. 

Seguida pela Portaria n. 213 - 15/10/20, que institui a nomeação de 
comitê destinado a elaboração de estudos e propostas voltadas a ade-



69

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

quação dos tribunais à Lei Geral de Proteção de Dados, onde altera os 
membros do comitê nomeados através da Portaria 212 – 15/10/2020. 

Tem-se também no quadro duas resoluções, a primeira Resolução 
334/2020, do Conselho Nacional de Justiça, tem como seu principal 
objetivo nomear o Comitê Consultivo de Dados Abertos e Proteção 
de Dados Pessoais, para realização de estudos técnicos no âmbito do 
poder judiciário, com as competências de avaliar e propor medidas de 
acesso e execução da política de dados pessoais. E, a segunda Recomen-
dação 73/2020, do Conselho Nacional de Justiça, tem como objetivo 
recomendar os órgãos públicos e privados sobre a implantação da nova 
Lei Geral de Proteção de Dados e suas disposições, como a criação de 
grupos de trabalhos para estudo e identificação das medidas necessárias 
para implantação e atendimento as novas determinações.

Já a Lei n. 14.010/2020 que foi instituída devido à pandemia do Co-
rona vírus (Covid-19), foi necessário a edição da referida lei, onde em 
seu Artigo 20 altera o início da vigência, que passa a vigorar a partir de 
01 de Agosto de 2021.

Plano de Adequação a Lei Geral de Proteção de Dados na Prefei-
tura de Pimenta Bueno

Ao tratar da administração pública direta, a prefeitura de Pimenta 
Bueno deve realizar a proteção de dados, conforme dispõe o art. 1º da 
LGPD. Para regulamentar a matéria no âmbito municipal, foi editado o 
Decreto n. 358, de 02 de fevereiro de 2022.

Ademais, a fim de dar cumprimento à legislação vigente, foi criado 
o Comitê Gestor de Proteção de Dados – CGPD, por meio do Decreto 
Municipal n. 6.251, de 10 de dezembro de 2021, o qual possui, dentre 
suas atribuições, a adoção de políticas para adequação da Prefeitura de 
Pimenta Bueno à LGPD. 

Com a elaboração do Plano de Adequação para Implementação da 
LGPD na Prefeitura do município de Pimenta Bueno. Este trata de um 
documento com diretrizes para adequação do Poder Executivo Munici-
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pal às regras da Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD.

Cabe ao gestor municipal assim como as suas secretarias e autarquias: 

Conhecer a LGPD, entender as implicações da LGPD na Pre-
feitura de Pimenta Bueno;

Primeiramente foi necessário realizar um estudo e interpretação da 
Lei, analisando sobre as sanções e implicações tanto para o gestor públi-
co quanto para a sociedade.

• Formar de Comitê Gestor de Proteção de dados, o qual foi elaborado 
pelo Decreto Municipal nº 651/2021 de 10 de dezembro de 2021, com 
objetivo de nomear servidores para desenvolver as políticas de trata-
mentos de dados, com ética e responsabilidade, propor a edição de re-
gras ao chefe do poder executivo municipal e proteger a privacidade de 
dados pessoais;

•  Designar o Encarregado de Dados. Foi elaborada a Portaria Muni-
cipal nº 038/2022 de 18 de janeiro de 2022, onde foi designado o En-
carregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, com as atribuições de 
aceitar reclamações, comunicações dos titulares e autoridade nacional, 
orientar os servidores da entidade em relação às práticas a serem toma-
das referente à proteção de dados pessoais e adotar providências neces-
sárias ao cumprimento da referida Lei;

• Edição de o Decreto Regulamentar Municipal nº 358/2022 de 02 de 
fevereiro de 2022, onde estabelece competências, procedimentos e provi-
dências, a fim de realizar a implantação da LGPD no município, visando 
garantir a proteção de dados pessoais em toda administração pública; evi-
tando a responsabilização civil por danos e imposição de multas adminis-
trativas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

• Capacitação e Conscientização dos servidores, o que ocorreu nos dias 
11 e 12 de novembro de 2021, alguns servidores foram até a cidade de 
Ji-Paraná para participar de um curso referente à LGPD.

• Elaborar Capacitação em conjunto pela Controladoria-Geral do Mu-
nicípio, Procuradoria-Geral de Município e Secretaria Municipal de 
Fazenda e Administração, em 02 (duas) etapas, sendo a primeira no dia 



71

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

03/02/2022 na Câmara Municipal de Vereadores de Pimenta Bueno e 
a segunda no dia 24/02/2022 no Centro Cultural na cidade de Pimenta 
Bueno, cada capacitação teve aproximadamente 80 servidores, sendo es-
tes lotados em diversos setores da Administração Pública.

• Levantamento inicial em relação ao tratamento de dados foi elabora-
do por questionário, encaminhado aos diversos setores, para análise das 
informações constante no Portal da Transparência e demais canais ofi-
ciais de comunicação, onde possa constar algum tipo de dados pessoais;

• Monitoramento de ações, para revisar a Política; se necessário reforçar 
capacitação com servidores, manter atualizados manuais de implemen-
tação das Políticas de Proteção de Dados Pesspais e modelos de docu-
mentos; 

• Acompanhamento de registro dos trabalhos realizados pelo Comitê 
Gestor de Proteção de Dados, primando pela transparência e fortale-
cendo o compromisso com a missão, foi instaurado o Processo Admi-
nistrativo n. 8493/2021. Ademais, além do e-mail institucional criado 
para recebimento de denúncias e reclamações (cgpd@pimentabueno.ro.
gov.br), foi criado um e-mail próprio do CGPD, para troca de materiais, 
consultoria e modelos.

No exercício de suas funções institucionais, a prefeitura municipal 
utiliza dados pessoais indispensáveis ao cumprimento de suas obriga-
ções legais e necessário à execução de políticas públicas. Neste contex-
to, a Administração Pública Municipal iniciou um esforço para mapear 
processos que envolvam tratamento de dados pessoais e promover em 
conformidade com as disposições da LGPD, com vistas a assegurar os 
direitos dos titulares, que se encontra amparado no rol de permissões 
constantes no Art. 7º da LGPD. 

O tratamento dos dados pessoais pode ser realizado por dois agentes 
de tratamento, o Controlador e o Operador. Além deles, há o Encarre-
gado, que é a pessoa indicada pelo Controlador para atuar como canal 
de comunicação entre o Controlador, o Operador, os titulares dos dados 
e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

O tratamento de dados diz respeito a qualquer atividade que utili-
ze um dado pessoal na execução da sua operação, como, por exemplo, 
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coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamen-
to, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comu-
nicação, transferência, difusão ou extração.

Os dados somente poderão ser tratados mediante o consentimento 
do titular, ele não é a base principal das hipóteses, é apenas um de vá-
rias outras e não há necessidade de priorizá-lo. Ele é a manifestação da 
vontade do titular, por exemplo, quando a pessoa baixa um aplicativo e 
concorda com a utilização de seus dados.

A Administração Pública coleta dados para o cumprimento de obri-
gação legal e realização e políticas públicas, por exemplo, o compar-
tilhamento de dados feito pelo SUS. Nessa perspectiva, o tratamento 
de dados só poderá ser utilizado para fim legítimo, a partir de situação 
concreta, com proteção em relação ao titular, respeitando seus direitos e 
garantias fundamentais.

Mapeamento de Riscos

O mapeamento dos dados pessoais pode ser entendido como forma 
de rastrear, esquematizar, diagramar ou estruturar sua utilização na ins-
tituição. Isso significa ter a consciência, e o registro, desses processos, 
individualmente. Entender como o dado é coletado, o porquê de sua co-
leta, onde é armazenado, quais medidas de segurança o resguarda, quem 
o utiliza, com quem é compartilhado, enfim, todas ações que envolvem 
sua manipulação, do começo ao fim. Isso tudo, é uma forma de compro-
var o entendimento sobre cada dado pessoal tratado, afinal a instituição 
deve ter um motivo evidente e um cuidado para solicitar informações de 
seus usuários ou de seus funcionários.

O mapeamento nunca será estático, pois sempre que a entidade reali-
zar um novo tratamento de dados deverá ocorrer a atualização destes na 
tabela. Desta maneira, sugere-se alguns cuidados ao informar os dados 
pessoais em sites: 
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• Certifique-se de usar apenas meios seguros e legais ao tratar 
dados pessoais;

• Seja cuidadoso ao discutir assuntos que envolvam dados pes-
soais com indivíduos de fora da instituição;

• Não envie e-mails para pessoas ou grupo maior do que o ne-
cessário. Cuide para quem você irá enviar o e-mail ou cópia 
quando houver dados pessoais;

• Não tire fotos ou filme documentos que contenham dados 
pessoais;

• Ao proceder a publicação de ato administrativo, faça a ano-
nimização dos dados pessoais. Exemplo: CPF: 13.***.***-10

A proteção de dados é fundamental em uma sociedade que cons-
tantemente aumenta o nível de acesso virtual, seja no sistema bancário, 
sistema de saúde, educacional, em cada vez mais modalidades o virtual 
está presente e solicitando dados. A proteção destes é realizada para im-
pedir que empresas ou pessoas más intencionadas utilizem os dados do 
contribuinte para alguma ação danosa ou para importunação comercial.

Considerações Finais

Levando-se em consideração, que a Lei GPD possui normas gerais 
de interesse nacional, devendo ser observadas por todos os entes federa-
dos, trabalhou-se neste texto a forma estrutural da legislação e a imple-
mentação dela pela prefeitura do município de Pimenta Bueno. Como a 
legislação é nova, ainda surge a necessidade de mais trabalhos referente 
à aplicação destas em todas as esferas da administração pública.

Foi disponibilizado no decorrer do texto informações a respeito do 
tratamento de dados pessoais, tais como os requisitos, os agentes res-
ponsáveis, a possibilidade de transferência e compartilhamento de da-
dos entre órgãos da administração pública, bem como imputação de 
sanções administrativas em caso de descumprimento de suas regras. A 
implementação desta lei é nova, então os municípios estão se adaptando 
as novas regras de controle e acesso a informações. 
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Observou-se que as organizações públicas do município de Pimenta 
Bueno dentro do estado de Rondônia estão preparadas para receber e 
investir em segurança digital e implementar a LGPD, contudo há a 
necessidade de capacitar pessoas para atuarem como encarregados desta 
tarefa, pois deve-se fazer mapeamento e relatórios de impacto, mapear o 
fluxo de dados do sistema por onde trafegam; como os dados são arma-
zenados e compartilhados, avaliar quais mudanças deve ser feitas nesses 
programas. Estas são tarefas técnicas e minuciosas difíceis, visto que não 
são feitas diariamente, e sim a partir de uma extrema necessidade.

Quanto aos objetivos propostos, percebeu-se que a Prefeitura de Pi-
menta Bueno demonstra forte comprometimento com a temática de 
proteção de dados pessoais, o que resultou em uma certificação de ótima 
concepção de proteção dos dados de seus contribuintes. Desta forma, é 
necessário que seja cada vez melhor implementado aparelhos e cursos 
visando uma proteção direcionada aos dados, a fim de evitar que esses 
sejam usados de forma ilícita ou desvirtuados (como fins de discrimina-
ção ou exploração).

Ao tratar dados pessoais, independentemente a quem pertençam 
como foram obtidos ou onde são armazenados, observa-se as normas 
aplicáveis, bem como as políticas, orientações e boas práticas adotadas 
pelo Município de Pimenta Bueno para proteção dos dados adquiridos.
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Marialva Silva Souza

Introdução

A organização do território brasileiro, demanda normativas jurídicas, 
estas impactam a vida de cada ser humano que vive no espaço geográfico 
do Brasil. Nesse sentido, percebe-se que é de suma importância enten-
der como o gestor público coloca em prática na unidade federativa de 
Rondônia a normativa legal, que envolve a proteção das crianças dentro 
do país, quando se trata da efetivação do acolhimento familiar.

De modo, que se entende o Estado como um ator sintagmático por 
excelência, que empreende normatizações legislativas para organizar o 
território, e os que vivem dentro de um país devem segui-las, todavia ele 
não é o único ente de poder, uma empresa e a própria sociedade organi-
zada civilmente também passa a ser um ator sintagmático, todos estão 
engajados num complexo jogo relacional (RAFFESTIN, 1993).

O estado de Rondônia, faz parte da região norte do país, com 52 
municípios, com uma população estimada de 1.815.278 pessoas (IBGE, 
2021), no entanto possui apenas dois municípios, Porto Velho e Ji-Pa-
raná, que aplicam a política pública de famílias acolhedoras.

Todavia, desde a implementação da Constituição Federal de 1988, 
deu-se início a tentativas de normatizar e efetivar a proteção e cuidado 
das crianças dentro do território brasileiro. Nesta perspectiva, o ordena-
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mento territorial proposto na Carta Magna do país só se tornou uma 
prática jurídico-político a partir da Lei 8.069 de 1990 denominada de 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA ), sendo alavancada no 
ano de 2004 com a implementação da Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), com o serviço de acolhimento da criança inserido no 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária de 2006 (PNC-
FC). Todos inseridos no Sistema Único de Assistência social (SUAS).

A operacionalização dessa legislação é efetivada por meio de norma-
tivas, denominadas de: Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento 
para Crianças e Adolescentes de 2009, em suas 161 páginas, dispõe de 
como devem proceder para que o acolhimento da criança seja realizado 
de maneira mais tranquila possível; e, a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais de 2014, com 64 páginas, que organiza os níveis de 
complexidade da necessidade de proteção em três níveis: Proteção So-
cial Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.

Segundo Valente (2012, p. 578) no Brasil, existem serviços de acolhi-
mento de crianças e adolescentes que “apresentam objetivos, metodolo-
gias e nomenclaturas diversas, de maneira que não conseguem, por mera 
referência retratar a ação desenvolvida e acabam por gerar confusões e 
interpretações muitas vezes diferenciadas da política nacional”.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) determina, que to-
das as crianças e adolescentes brasileiros devem ser protegidos, pela fa-
mília e, indica a obrigatoriedade da sociedade em reconhecê-los como 
responsabilidade de todos, por outro lado, determina a intervenção do 
Estado, quando não ocorre a proteção e a garantia dos direitos violados 
pela família e pela sociedade.

Nesse sentido, o serviço de acolhimento familiar ou as chamadas fa-
mílias acolhedoras, visam o acolhimento de crianças e adolescentes que 
tenham sido afastados de suas famílias de origem, por determinação 
judicial, devido terem seus direitos violados por diversas circunstâncias, 
tais como: violência física, sexual, psicológica, abandono, negligência, 
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entre outros. Embora os serviços de acolhimento estejam previstos des-
de a Constituição Federal de 1988, somente em 2004 o Brasil começou 
a desenvolver condições para a implementação dessa política pública. 

O papel dos serviços de acolhimento, seja o institucional ou o fami-
liar, consistem na criança e no adolescente ser acolhido em um abrigo 
ou por uma família acolhedora (residência/casa), de caráter provisório e 
excepcional, para que por fim, se possa realizar a reintegração familiar ou 
seu encaminhamento para a adoção, que é de caráter permanente. 

Nesse sentido, é necessário que a gestão pública, desempenhe de for-
ma ampla seu papel, sendo definida como o conjunto de atividades que 
envolvem a aplicação de conhecimentos teóricos e práticos da admi-
nistração no setor público, podendo ou não durante o processo ocorrer 
interação entre setores, nessa perspectiva a gestão pública pode pleitear, 
criar e executar pautas de interesse social e coletivo, tais como segurida-
de social, segurança, saúde, educação, mobilidade urbana e intraurbana 
dentro do país. 

Para Paula (2005) a perspectiva de uma gestão pública social visa 
substituir a gestão tecnoburocrática, pois agrega em si um gerenciamen-
to participativo, no qual o processo decisório inclui diferentes sujeitos 
sociais. Nessa perspectiva deve-se relembrar que:

Nas últimas décadas, os brasileiros estiveram engajados no pro-
cesso de redemocratização do país, buscando reformar o Estado 
e construir um modelo de gestão pública capaz de torná-lo mais 
aberto às necessidades dos cidadãos brasileiros, mais voltado para 
o interesse público e mais eficiente na coordenação da economia 
e dos serviços públicos. Ao analisar esse contexto histórico, iden-
tificamos dois projetos políticos em desenvolvimento e disputa. 
O primeiro se inspira na vertente gerencial, que se constituiu no 
Brasil durante os anos 1990, no governo do ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. O segundo se encontra em desenvol-
vimento e tem como principal referencial a vertente societal. Ma-
nifesta-se nas experiências alternativas de gestão pública, como 
os Conselhos Gestores e o Orçamento Participativo, e possui 
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suas raízes no ideário dos herdeiros políticos das mobilizações 
populares contra a ditadura e pela redemocratização do país, com 
destaque para os movimentos sociais, os partidos políticos de es-
querda e centro-esquerda, e as organizações não-governamentais. 
(PAULA, 2005, p. 37).

Com a participação social, a democracia tende a ser fortalecida 
dentro do país, e a eficácia das políticas públicas são questionadas, 
o que propicia correções para possíveis melhorias sociais necessárias, 
para que a proteção almejada pela criança seja cada vez mais alicerçada 
socialmente.

Procedimentos Metodológicos 

A metodologia utilizada nesta pesquisa qualitativa foi o “conjunto de 
procedimentos padronizados adotados pelos investigadores, orientados 
por postura e atitudes críticas e adequados a natureza de cada problema 
investigado” (KÖCHE, 1997). De cunho bibliográfico, utilizando fon-
tes primárias, tal qual as Leis e normativas, e fontes secundárias, como 
livros e artigos, seguiu-se a temporalidade legislativa, para desenvolver 
as reflexões críticas.

De modo, que se segue os conceitos e definições acerca das famí-
lias acolhedoras, e quais os caminhos que foram percorridos para que 
a legislação sobre o programa chegasse aos moldes atuais, analisando 
conceituações fundamentais sobre o assunto, agregando ao artigo os as-
pectos históricos, sociais e jurídicos. 

Reconhecendo a relevância dessa discussão e a parca mobilidade do 
gestor público em difundir com propagandas para a sociedade rondo-
niense em geral e até mesmo informações nas instituições educacionais 
a importância da família acolhedora, o presente trabalho tem por pro-
blemática entender e evidenciar os principais desafios a serem contor-
nados para a eficiência e bom funcionamento do acolhimento familiar 
em Rondônia. 
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Dessa maneira, com o objetivo de expor qual a melhor forma da ges-
tão pública fortalecer o papel das famílias acolhedoras no estado rondo-
niense. Elencar sugestões para a implementação municipal desse serviço 
de acolhimento familiar, de modo a evidenciar os motivos que levaram 
as crianças e adolescentes a terem este serviço como opção primordial 
para o seu desenvolvimento. E, expor os motivos que existem acerca das 
dificuldades de implementação desse programa, visto que apenas Porto 
Velho e Ji-Paraná instituíram esse projeto no estado.

O tema proposto foi escolhido porque mesmo com os avanços legais 
e normativos referentes a esse assunto e aos parâmetros para a execução 
do programa de acolhimento, após 32 anos de promulgação do ECA, 
o acolhimento por famílias em Rondônia é menor em comparação a 
outros estados do Brasil. Há necessidade de entendimento sobre os pos-
síveis motivos dessas enormes disparidades de estabelecer o projeto fa-
mílias acolhedoras no estado rondoniense.

Aspectos Históricos e Sociais do Direito da Criança e do Adoles-
cente a Família

Em 1999, foi instituído o Sistema de Garantia de Direitos da Crian-
ça e do Adolescente que surge com o objetivo de exercer a proteção em 
todas as suas proporções. Nessa mesma época, começam a surgir incia-
tivas de acolhimento familiar. 

De acordo com Caiado (2021), as leis brasileiras como a C.F. de 1988, 
o ECA de 1990 e as normativas do SUAS, estabelecem claramente ser 
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar prioritariamente 
a convivência familiar e comunitária da criança. Desta maneira, não so-
mente um dever da família, mas também da sociedade e do Estado. 

No ano de 2001, uma caravana com membros da Comissão de Di-
reitos Humanos da Câmara dos Deputados visitou diversos serviços de 
acolhimento institucional em oito estados e no Distrito Federal, eles 
tinham a intenção de verificar a realidade vivida nas instituições, que 
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feriam os direitos à convivência familiar e comunitária e violavam os 
princípios estabelecidos no ECA. 

Já em 2002, ocorreu o Colóquio Técnico sobre a Rede Nacional de 
Abrigos, no qual reuniu representantes do Poder Público, do UNICEF 
e da sociedade civil, estimulando uma pesquisa nacional referentes às 
crianças e aos adolescentes que estavam em serviço de acolhimento. 
Com a utilização de recursos do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda), o Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA) analisou cerca de 589 abrigos que contavam com 
mais de 19 mil crianças e adolescentes. 

A partir dos resultados dessas pesquisas ficou evidenciado que um 
grande quantitativo de crianças e adolescentes, tinham famílias e, por-
tanto, não se encaixavam como órfãos, porém permaneciam em acolhi-
mento institucional por muitos anos. Uma das principais razões para 
esse acolhimento se dava ao fato de sofrerem por graves violações de di-
reitos, como a pobreza, é importante destacar que existem outras condi-
ções alarmantes que são atreladas à essa violação, conforme exemplifica 
Constantino et al. (2013), destaca outros aspectos relacionados a viola-
ções de direitos associadas às condições de pobreza tal qual o abandono 
e negligência, exploração sexual e do trabalho, indicando a relevância 
da desigualdade social como fator que direciona crianças e adolescentes 
pobres à institucionalização. 

No decorrer do II Colóquio Internacional de Acolhimento Familiar, 
ocorrido em Campinas – SP, no ano de 2005, foi criado o Grupo de 
Trabalho Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária, que nasce 
com os objetivos de aprofundar discussões referentes ao direito à con-
vivência familiar e comunitária, e difundir experiências inovadoras e di-
ferentes modalidades de acolhimento, como o Serviço de Acolhimento 
em Família Acolhedora. Através dos encontros exercidos pelo Grupo 
em várias regiões do Brasil, foi criado um movimento que possibilitou 
intercâmbio entre especialistas brasileiros para a difusão e engajamento 
da causa a favor da proteção e cuidado a criança e ao adolescente. Tal 
movimentação, contribuiu para a criação do Plano Nacional de Promo-
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ção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convi-
vência Familiar e Comunitária, em 2006.

Em 2009, por meio da Lei nº 12.010, o ECA é modificado e inclui 
o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora como instituto ju-
rídico, a partir de então passa a ser considerado de proteção especial de 
alta complexidade, estabelecido pela Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, que são aqueles serviços designados às famílias e aos 
indivíduos que encontram-se com vínculos familiares desfeitos por al-
gum tipo de ameaça ou violação de direitos, tal serviço é o responsável 
por selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedo-
ras, e realizar o acompanhamento da criança ou adolescente acolhido e 
da sua família de origem. Dessa forma: 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) deter-
mina dentro da Prote-ção Social Especial e de Alta Complexida-
de – “serviços que garantam proteção in-tegral [...] para famílias 
e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em si-tuação 
de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou 
comuni-tário”. Essa determinação norteou a implantação, a qua-
lificação e o reordenamen-to de serviços, entre ele o Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora. (VALENTE, 2012, p. 06).

A partir de 2012, os dados e informações começaram a ser preen-
chidos e monitorados anualmente, pelo Censo do Sistema Único de 
Assistência Social, o SUAS. Os dados de 2019, indicam que existiam 
até aquele momento cerca de 381 serviços em famílias acolhedoras, com 
1.535 crianças e adolescentes acolhidos nacionalmente. 

Quadro 01 – Dados do Censo do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS 2022
Cadastros em Famílias Acolhedoras por Estado

De 1 a 4 De 6 a 10 Acima de 10 Acima de 50

1: DF e AP 6: TO e GO 12: RN e MA 59: SP

2: RO, PE, AM e AC 7: PB e CE 17: MS e BA 86: MG

3: PI 8: PA 29: RJ 99: SC

4: MT 10: ES 33: RS 124: PR

Fonte: Censo SUAS 2022
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Especialistas de vários setores do Brasil se uniram em 2020 para criar 
a Coalizão pelo Acolhimento em Família Acolhedora, que tem como 
objetivo principal ampliar o acolhimento em família acolhedora de 4% a 
20%. Tem como membros atores governamentais e não governamentais 
que, juntos, buscam elaborar e estabelecer estratégias que possam elevar 
o quantitativo das famílias acolhedoras.

Organograma 01 – Dados do Censo do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS 2022

Fonte: Censo SUAS 2022

Conforme, pode ser observado no quadro 01, urge a necessidade 
de uma ação mais planejada dos gestores públicos para realização de 
marketing visando a conscientização da sociedade para os aspectos de 
proteção da criança e da necessidade de mais famílias acolhedoras.

O Direito à Convivência Familiar e Comunitária

A família tem grande relevância na sociedade, principalmente no que 
tange a crianças e adolescentes, pois crescer em um ambiente familiar 
saudável propicia uma boa formação social e comportamental. Dessa 
forma, entende-se que é um direito da criança e do adolescente ser cria-
do por sua família de origem e permanecer nela, salvo exceções, poderá 
ser criado por família que substitua a natural. Nesse sentido:
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Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado 
no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substitu-
ta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral. § 1º Toda criança ou 
adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento fa-
miliar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a 
cada 3 (três) meses, devendo a autoridade judiciária competente, 
com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilida-
de de reintegração familiar ou pela colocação em família substitu-
ta, em quaisquer das modalidades previstas no Art. 28 desta Lei. 
(Lei 8.069 Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990)

O Estatuto da Criança e do Adolescente também regula a inserção 
em família substituta, não admitindo que os filhos sejam separados de 
seus pais por motivos econômicos e que a condenação criminal dos pais 
não causa destituição de poder familiar, salvo exceções:

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui 
motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar. § 
1º Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação 
da medida, a criança ou adolescente será mantido em sua família de 
origem, a qual deverão obrigatoriamente ser incluída em serviços e 
programas oficiais de proteção, apoio e promoção. § 2º A condena-
ção criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder 
familiar, exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito 
à pena de reclusão contra outrem igualmente titular do mesmo po-
der familiar ou contra filho, filha ou outro descendente. (Lei 8.069 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990)

Nesse mesmo sentido, de que a condição de baixa renda não é motivo 
para que uma criança ou adolescente deixe o convívio familiar:

Ao prever que a falta de recursos materiais não autoriza a perda 
ou a suspensão do poder familiar, a norma estatutária está asse-
gurando, especialmente a famílias de baixa renda, a convivência 
familiar com a sua prole, impedindo que o poder econômico seja 
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utilizado como vetor de determinação da guarda ou de qualquer 
outra medida em face de suas crianças e adolescentes. (Pamplona 
Filho & Gagliano, 2022, p. 186)

Entretanto, apesar da proteção estabelecida por Lei, existem situa-
ções em que ocorrem a violação do direito das crianças e adolescentes 
dentro da própria família de origem. Tais violações que chegam até ní-
veis graves de abuso e violência, e quando essas situações acontecem, a 
autoridade competente tem como dever intervir nessa convivência fa-
miliar, para que possam garantir os direitos que foram violados, pois:

quando há uma violação ou ameaça aos direitos da criança e do 
adolescente, deve haver a aplicação das medidas de proteção. Es-
sas medidas estão previstas nos Artigos 99 e seguintes, do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. E por haver o caráter prote-
cionista da família, o Artigo 100, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, estabelece que as medidas de proteção deverão levar 
em consideração as necessidades pedagógicas, dando uma prefe-
rência para aquelas que possam fortalecer os vínculos familiares e 
comunitários. Sendo evidente então, a garantia a convivência com 
a família natural e com a comunidade. (Caiado, 2021, p. 163).

Já o ECA prevê no artigo 101 um rol explicativo com todas as me-
didas que podem ser adotadas pela autoridade, para proteção da criança 
e do adolescente:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, 
a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas: I – encaminhamento aos pais ou responsá-
vel, mediante termo de responsabilidade; II – orientação, apoio 
e acompanhamento temporários; III – matrícula e frequência 
obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
IV – inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários 
de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adoles-
cente; V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psi-
quiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; VI – inclusão 
em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tra-
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tamento a alcoólatras e toxicômanos; VII – acolhimento institu-
cional; VIII – inclusão em programa de acolhimento familiar; IX 
– colocação em família substituta. (Lei 8.069 Estatuto da Criança e 
do Adolescente, 1990)

Na Lei n. 12.010/2009 que promoveu alterações ao ECA, há a orien-
tação sobre a intervenção da autoridade competente, que será voltada 
para a família natural. Caso ocorra uma impossibilidade da criança ou 
do adolescente permanecer na família de origem, serão colocados sob 
tutela, guarda ou adoção. Nesse sentido: 

Com a Lei n. 12.010/2009, que deu nova redação ao citado art. 
1.734, as crianças e adolescentes cujos pais forem desconheci-
dos, falecidos ou que tiverem suspensos ou destituídos do poder 
familiar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão incluídos em 
programa de colocação familiar, na forma prevista pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, que também previu o ins-
tituto da tutela em seu art. 36, com a redação dada pela Lei n. 
12.010/2009, cujo deferimento pressupõe a prévia decretação da 
perda ou suspensão do poder familiar, e implica necessariamen-
te o dever de guarda, com todos os deveres que esta acarreta: 
prestação de assistência material, moral e educacional. (Dabus 
& Maluf, 2018, p. 143).

Sobre a colocação da criança ou adolescente sob tutela, guarda ou 
adoção, destaca-se o artigo 28 da Lei 12.010/2009, com a indicação de 
que a “colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela 
ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou ado-
lescente, nos termos desta Lei”.

Ante o exposto, entende-se que para a legislação brasileira o acolhi-
mento familiar e institucional é um meio que tem como principal obje-
tivo, posteriormente, manter a criança e o adolescente com sua família 
natural:

O direito à convivência familiar e a manutenção da criança e 
do adolescente na família natural, prevalece sobre o acolhimen-
to institucional e colocação em família substituta (arts. 19, § 3º, 
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23, parágrafo único, 39, § 1º, 100, parágrafo único, e 101, § 1º). É 
na convivência com a família natural e extensa que o menor rece-
berá os cuidados necessários para sua sobrevivência, orientação e 
proteção, proporcionando referencial, equilíbrio e segurança para 
seu desenvolvimento físico, psíquico, social e moral, tratando-se de 
um direito fundamental à sobrevivência digna. É na família que o 
infante recebe afeto, carinho, se sente protegido, amparado, desen-
volvendo-se como cidadão responsável. (Carvalho, 2018, p. 186).

O papel da família é primordial para que o indivíduo se torne um ser 
social melhor, pois a experiência familiar auxilia na união pela amizade 
e/ou consanguinidade.

Entre a Legislação e o Sentido de Família Acolhedora

As famílias acolhedoras são famílias voluntárias da sociedade, que 
se inscrevem no programa, e ao serem selecionadas devem participar 
de capacitações. Após, são cadastradas e acompanhadas pela equipe de 
serviço de acolhimento para oferecer garantias de cuidados em ambien-
tes afetuosos para crianças e adolescentes que foram afastados de sua 
família de origem por situações adversas. 

Preliminarmente, faz-se importante destacar o sentido de família 
para a Constituição Federal de 1988, que a consagra como direito fun-
damental, pois está ligada à dignidade da pessoa humana, no Art. 226 
“a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. [...] 
§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada 
um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência 
no âmbito de suas relações”. Nessa perspectiva, que fique claro que o 
Estado chama para si, a condicionante de apontar a família como base 
social, mas não indica um único modelo de família.

A família acolhedora segundo Avelino e Barreto (2015), trata-se de 
um tipo de acolhimento, dirigido a crianças e adolescentes afastados de 
suas famílias de origem, por medida de proteção e acolhidos em outras 
famílias que são previamente cadastradas e contempladas. Em algumas 
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cidades o serviço é conhecido como Programa de Acolhimento em Fa-
mília Acolhedora. 

Para o Conselho Nacional de Justiça (2017), as famílias acolhedoras 
não se comprometem a assumir a criança ou adolescente como um filho, 
mas a acolher e prestar cuidados durante o período de acolhimento:

A modalidade de famílias acolhedoras, também conhecida como 
guarda subsidiada, permite que famílias recebam, em suas casas, 
crianças e adolescentes que foram afastados do convívio de sua 
família biológica. As famílias acolhedoras não se comprometem 
a assumir a criança ou adolescente como um filho, mas a acolher 
e prestar cuidados durante o período de acolhimento. A família 
se torna, dessa forma, parceira do serviço de acolhimento na pre-
paração da criança para o retorno à convivência familiar ou para 
a adoção, se for o caso. (CNJ, 2017. Disponível em: https://www.
cnj.jus.br/cnj-servico-o-que-sao-familias-acolhedoras/).

A inserção de uma criança em uma família acolhedora é observada 
por certos cuidados, a saber que:

A colocação em uma família acolhedora visa garantir os cuidados 
básicos (alimentação e suporte ao desenvolvimento físico, emo-
cional e educacional), mas não altera a identidade da criança ou 
de seus pais biológicos, nem substitui os direitos e obrigações que 
envolvem tal condição. Nesse sentido, o acolhimento familiar é um 
processo de criação e não uma redefinição jurídica do status fa-
miliar da criança. As famílias biológicas podem colaborar com as 
famílias acolhedoras e ambas são acompanhadas e supervisionadas 
por profissionais da área psicossocial. (Cabral, 2004, p. 10-17)

Destarte, a expressão família acolhedora é utilizada de modo amplo 
para classificar uma medida de proteção, prevista no ECA, para crianças 
e adolescentes que precisam ser afastados temporariamente de seu lar 
de origem. O acolhimento familiar, apesar de ser de modo temporá-
rio, é uma medida suprema de afeto, na qual oportuniza às crianças e 
adolescentes a possibilidade de viverem em um ambiente saudável, com 
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proteção, longe de abusos e de violências para se reestabelecerem física 
e mentalmente.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, criado em 
1990, visa desde sua elaboração proteção e cuidado as crianças e aos 
adolescentes, teve com a espacialização social dada com a passagem do 
tempo, diversas modificações em seu texto de origem, muitas se fizeram 
necessárias, no entanto ainda não são totalmente respeitadas, tanto por 
parte da sociedade quanto pelo Estado.

Em Rondônia, o primeiro município a buscar aplicar o conceito de 
famílias acolhedoras no âmbito jurídico-político foi a capital Porto Ve-
lho, por meio da Lei Orgânica Municipal de n. 2.551/2018, elaborada 
para organizar o acolhimento em residências de famílias previamente 
cadastradas e aptas, de crianças e adolescentes afastados da família de 
origem mediante medida protetiva: 

Art. 1º Fica instituído o Serviço de Acolhimento, denominado de 
“Família Acolhedora”, que organiza o acolhimento, em residên-
cias de famílias previamente cadastradas e aptas mediante parecer 
de Equipe Técnica, de crianças e adolescentes residentes neste 
município de Porto Velho/RO, afastados da família de origem 
mediante medida protetiva, até que seja viabilizado o retorno ao 
convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, en-
caminhamento para família substituta. Art. 2º O Serviço de Aco-
lhimento Familiar “Família Acolhedora” constitui-se na guarda 
de crianças e adolescentes por famílias previamente cadastradas e 
habilitadas que tenham condições de recebê-las e mantê-las dig-
namente, garantindo a manutenção dos direitos básicos ao pro-
cesso de crescimento e desenvolvimento. (Lei 2.551, 2018, p. 01).

A lei orgânica do município seguiu a lei federal no tocante a atribui-
ção do serviço de acolhimento e na conceituação de família acolhedora, 
tendo também a necessidade de cadastro da família voluntária, para que 
o gestor saiba como a família se mantem e como pode abrigar por tempo 
determinado uma criança que passou por algum tipo de violência ou 



93

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

distúrbio no seio familiar. Nesse sentido, segundo o Estatuto da Criança 
e do Adolescente: 

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guar-
da, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. § 1º A 
inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento 
familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, 
em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos 
termos desta Lei. § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo a pessoa ou 
casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá rece-
ber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto 
nos arts. 28 a 33 desta Lei. § 3ª A União apoiará a implementação 
de serviços de acolhimento em família acolhedora como política pú-
blica, os quais deverão dispor de equipe que organize o acolhimento 
temporário de crianças e de adolescente em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadas-
tro de adoção. (Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990)

Dessa forma, compreende-se que o ECA passou por diversas etapas 
de adaptação no ordenamento jurídico brasileiro, principalmente em re-
lação às mudanças intrínsecas na sociedade. Assim, de acordo com a Lei 
orgânica n. 2.551/2018 em seu art. 28:

Art. 28 Conceder-se-á às Famílias Acolhedoras, na pessoa do 
membro designado no Termo de Guarda e Responsabilidade, in-
dependente de suas condições econômicas, subsídio financeiro de 
01 (um) salário-mínimo mensal advindo de recurso próprio des-
sa secretaria, a ser revertido em prol da criança e/ou adolescente 
acolhido durante o período que perdurar o acolhimento. (Porto 
Velho Lei 2.551, 2018, p. 09).

O sistema de acolhimento familiar saiu de uma ideia que visava me-
ramente solucionar o problema de crianças e adolescentes que foram 
afastados de seu lar de origem por situações adversas, e passou a ter uma 
previsão legal, que tem como objetivo primordial dar oportunidades às 
crianças e adolescentes, para que convivam, mesmo que por tempo de-
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terminado, em um ambiente familiar com estrutura para seu desenvol-
vimento e progresso como ser humano, no qual recebe afeto e segurança 
e, posteriormente tem garantia de retorno ao seio de sua família natural, 
ou em famílias substitutas.

O Caso Rondônia 

O estado de Rondônia, possui sua organização espacial dividida em 
52 municípios, sua efetivação enquanto estado brasileiro está ligada ao 
processo de desbravamento do extremo oeste brasileiro, assim como pela 
exploração vegetal e mineral. Localizado na região norte do país com os 
seguintes limites, com estado do Amazonas latitude 07º58’37" e longi-
tude 63º01’33", ao sul com a República da Bolívia latitude 13º41’32" 
e longitude 60º42’54", ao leste com estado do Mato Grosso latitude 
12º19’44" e longitude 59º46’49", a oeste com estado do Acre e Repúbli-
ca da Bolívia latitude 09º48’51" e longitude 66º48’20", (figura 01). Ten-
do sua parte física formada predominantemente por áreas de planícies, 
com vegetação de Floresta e clima Equatorial. 

Figura 01: localização dos municípios de Porto Velho e Ji-Paraná, de 
onde foi realizado as coletas de dados
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O acolhimento familiar em Rondônia é coordenado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Família – SEMASF, e tem como 
principal objetivo evitar sequelas afetivas que o acolhimento institucio-
nal pode causar em crianças e adolescentes institucionalizados. As famí-
lias que desejam participar desse projeto devem se cadastrar.

E, após a triagem, serão capacitadas por meio de curso para serem 
instruídas por uma Equipe Técnica formada por psicólogos e assistentes 
sociais da Secretaria, as etapas ainda incluem a apresentação de docu-
mentos, entrevistas e autorização por um Juiz da Vara de Proteção à In-
fância e Juventude. O projeto não tem intenção de causar a substituição 
da família de origem ou interferir no processo de adoção, pois trata-se 
de um acolhimento temporário.

Em Porto Velho-RO, com a aprovação da Lei n. 2.551, de 07 de 
dezembro de 2018, já citada anteriormente, foi estabelecido o serviço 
de acolhimento em residências que são previamente cadastradas e con-
sideradas aptas para receber crianças e adolescentes que foram afastados 
de seu lar de origem por situações irregulares que violam seus direitos.

De acordo com dados de fevereiro de 2022 da Prefeitura Municipal 
de Porto Velho, foi indicado que desde que a Lei foi sancionada e im-
plementada no município, o serviço Família Acolhedora encaminhou 
aproximadamente 20 crianças e adolescentes para uma das quatro uni-
dades de acolhimento do Centro de Referência Especializado – CRE-
AS. Importante mencionar, que após diversas campanhas de divulgação, 
em maio de 2022 o quantitativo de famílias em condições de propor-
cionar um futuro acolhimento em seus lares, aumentou de 33 para 50.

O outro município que instituiu o projeto foi Ji-Paraná, o projeto foi 
implantado recentemente, em maio de 2022, no auditório do Ministério 
Público de Rondônia – MPRO, através da Prefeitura Municipal de Ji-
-Paraná, por meio da SEMASF e em parceria com o Banco Santander. 
No momento da implantação, o cronograma tinha como plano de fundo 
a sensibilização dos servidores da SEMASF, bem como a capacitação da 
Equipe Técnica que irá atuar diretamente no cadastro e preparação das 
famílias que irão participar do projeto.
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O Serviço de Família Acolhedora em Porto Velho-RO

Em Porto Velho para participar do serviço de família acolhedora, o 
interessado deve realizar o cadastro que é feito através da Gerência de 
Acolhimento Familiar do Departamento de Proteção Social Especial 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família (SEMASF) 
localizado na Avenida Pinheiro Machado, n° 1718, São Cristóvão, CEP 
76.804-079, Porto Velho-RO, ou através do endereço eletrônico: se-
masf@portovelho.ro.gov.br ou familiaacolhedorapvh@gmail.com.

As inscrições também podem ser feitas através do telefone (69) 98473-
6021, que funciona 24 horas, e não existe um tempo determinado para 
que as famílias interessadas possam se inscrever. Através do telefone será 
feita uma pequena entrevista, e se os critérios estabelecidos forem atingi-
dos será enviado um formulário para oficialização da inscrição. Com base 
nas informações disponibilizadas no formulário, ocorrerá uma avaliação 
mais detalhada e criteriosa e caso o resultado seja positivo o próximo pas-
so consistirá no treinamento para se tornar uma família acolhedora.

Após o cadastramento, as famílias serão triadas e capacitadas. No 
decorrer da capacitação, serão instruídas sobre a Lei Municipal nº 
2.551/2018 que rege o serviço, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA. Serão tratados com os interessados como lidar com questões 
emocionais que envolvem o acolhimento familiar, para que se possar 
proporcionar carinho e afeição, além de entenderem sobre o apego e o 
desapego, pois o período de acolhimento não poderá ultrapassar dois 
anos. Após o curso de capacitação, a família decidirá a idade e o gênero 
da criança ou adolescente, ou se terá condições de acolher irmãos.

Existem alguns requisitos que são estabelecidos para ser uma família 
acolhedora, tais como: ser residente no município de Porto Velho-RO, 
ter boa disposição emocional e afetiva, todos os moradores da residência 
devem estar em comum acordo em acolher a criança ou adolescente, 
não podem possuir processos judiciais ou conflitos com a lei, não devem 
ter a intenção de adotar o acolhido, mas somente colaborar até que seja 
determinado pela Justiça outro destino para a criança ou adolescente.
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O Serviço de Família Acolhedora em Ji-Paraná-RO

O projeto Família Ama, também conhecido como Família Acolhe-
dora, foi lançado em 31 de maio de 2022 no município de Ji-Paraná, 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Família – SE-
MASF. Tem como objetivo acolher as crianças ou adolescentes afasta-
dos do convívio familiar de forma temporária ou definitiva.

Os candidatos podem se cadastrar no site da Prefeitura de Ji-Paraná 
pelo endereço eletrônico www.site.ji-parana.ro.gov.br, ou através do tele-
fone da SEMASF 3416-4188, ou até mesmo presencialmente, na aveni-
da Marechal Rondon, 1380, em Ji-Paraná-RO. Caso possuam condições 
emocionais e afetivas para atender às necessidades essenciais da criança ou 
adolescente serão aprovados e selecionados para as próximas etapas.

Contudo, faz-se necessário preencher alguns requisitos, tais como: 
ser maior de idade, morar em Ji-Paraná, ter disponibilidade para cuidar 
de forma afetuosa de uma criança ou adolescente, participar de reuniões 
para receber orientações e acompanhamento técnico para iniciar o pro-
cesso de acolhimento.

As crianças e adolescentes que participarão do projeto tem idades 
entre 0 a 18 anos e as Famílias Acolhedoras de Ji-Paraná terão direito a 
um salário-mínimo para atender as necessidades básicas dos acolhidos, 
que necessitarão de momentos de lazer, entretenimento, saúde, ativida-
des educacionais, dentre outros. 

A Implementação e Fortalecimento do Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora em outros municípios do Estado de Rondônia

O gestor municipal poderá propor ao Poder Legislativo a criação de 
uma lei municipal que institua o serviço de acolhimento em Família 
Acolhedora, na qual garanta o apoio financeiro às famílias que partici-
parão do projeto.

Incluir nas discussões de implementação do projeto, autoridades que 
representam a Vara da Infância e da Juventude, Defensoria Pública, Mi-
nistério Público e Conselho Tutelar.
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Deve também, selecionar profissionais competentes para atuar direta-
mente no apoio técnico, como assistentes sociais e psicólogos que terão 
um papel fundamental e de grande valia no decorrer do acolhimento. 

Fomentar a capacitação profissional dos servidores ou de pessoas que 
trabalharão no programa, para que possam desenvolver melhores méto-
dos de acompanhamento técnico, pois crianças e adolescentes precisam 
de um atendimento detalhista e empático, principalmente quando já so-
freram por diversas violências que as levaram a participar desse serviço 
de acolhimento.

Divulgar o projeto em todas as redes de comunicação, principalmen-
te nas emissoras de rádio e de televisão, na internet, revistas, jornais. Para 
que a população tenha conhecimento e se interesse em participar.

Realizar palestras para a sociedade em geral, convidando-os a enten-
derem melhor a implementação desse acolhimento, como funciona, suas 
vantagens e quais são os métodos de cadastramento.

Atender ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, alte-
rado pela Lei n. 12.010/2009, para planejar a forma orçamentária que 
estará ligada diretamente com a educação e a saúde da criança e do 
adolescente.

De acordo com os dados do Censo do Sistema Único de Assistên-
cia Social – SUAS, 2022, existem até a data da consulta (08/10/2022) 
apenas dois cadastros de Famílias Acolhedoras em Rondônia. Um nú-
mero baixo, em forte contraste com a quantidade dos outros estados. 
Entretanto, o Censo 2022 ainda está em fase de preenchimento e será 
finalizado somente em dezembro de 2022.

Quadro 02: Dados do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP 2022

Total de estabelecimentos cadastrados 01

Total de formulários de visitas técnicas 01

Percentual de cumprimento 100%

Fonte: CNMP 2022.
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Conforme análise dos dados apresentados no quadro 02, no panora-
ma nacional do serviço de acolhimento familiar, esta comprovado que 
em 2022 Rondônia registrou apenas um estabelecimento cadastrado e 
um formulário de visita técnica enviado. É importante destacar, que se-
gundo o CNMP, nos anos de 2020 e 2021 houve a suspensão do envio 
dos formulários, em decorrência da pandemia do Covid-19, por tal razão 
os dados desses anos estão em processo de atualização e até o decorrer 
da construção desta pesquisa ainda não constam no sistema do CNMP.

Quadro 03 – Dados do Sistema Nacional de Adoção 
e Acolhimento – SNA 2022

Por Gênero Por etnia Por idade Por deficiência Por doença 
detectada

Masculino 05 Preta: 01 12-15 anos: 
07 01 01

Feminino 07 Parda: 11 15-18 anos: 5

Total de crianças acolhidas em Rondônia: 12

Fonte: SNA 2022.

Já, os dados presentes no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimen-
to - SNA, afirma que 12 crianças e adolescentes foram acolhidos, porém 
não especifica se por acolhimento familiar, ou institucional. Entre as 12, 
11 não possuem doença detectada, 7 são do gênero feminino, 11 são 
pardas, 7 tem entre 12 e 15 anos e 11 não possuem nenhuma deficiência.

Observou-se que após o tempo de acolhimento familiar, que não po-
derá ultrapassar 2 (dois) anos, a criança ou o adolescente terá que ser res-
tituído à sua família de origem ou à uma substituta. Caso tenha que en-
trar numa fila de adoção, poderá sofrer as consequências de uma segunda 
despedida, visto que não poderá ser adotado pela família que o acolheu. 

Pois a legislação brasileira proíbe que as famílias acolhedoras adotem 
as crianças e os adolescentes acolhidos, diante disso, observa-se que al-
gumas vezes em vista do apego emocional gerado reciprocamente entre 
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os envolvidos, durante o tempo de convívio, a relação que irão desenvol-
ver em outra família substituída será mais difícil. 

Considerações Finais

O problema proposto consiste nos principais desafios a serem con-
tornados para a eficiência e bom funcionamento do acolhimento fami-
liar em Rondônia. Compreende-se que, atualmente, ocorre uma baixa 
adesão do serviço de acolhimento em Famílias Acolhedoras no Estado 
de Rondônia, tendo em vista, que dentre os 52 (cinquenta e dois) mu-
nicípios do estado, apenas 2 (dois) implementaram o programa de aco-
lhimento. Faz-se necessário que os gestores juntamente com os órgãos 
públicos possam reunir-se em prol do estabelecimento dessa política 
pública, discutindo as principais vantagens, os melhores métodos para 
sua aplicação, gerando maior participação da sociedade e, consequente-
mente, o fortalecimento das Famílias Acolhedoras.

Com o objeto da pesquisa traçado, este estudo se baseou em dados 
recentes, colhidos nos sites do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento e do Sistema Único 
de Assistência Social. Já a definição de Família Acolhedora oferecida 
por Medeiros (2022) é a de um acolhimento dirigido a crianças e ado-
lescentes afastados de suas famílias de origem por medida de proteção e 
acolhidos em famílias acolhedoras previamente cadastradas.

De um lado temos a criança e adolescente, que sofreu algum tipo de 
violência, seja física ou psicológica, dentre outros abusos, de outro lado 
temos a legislação que procura garantir que o acolhido volte para o lar 
de origem após o acolhimento. Imperioso destacar que a família natural 
pode visitar a criança e adolescente que está em acolhimento e não ocor-
re a perda do poder familiar.

A conclusão da análise dos dados é que existem mais crianças e ado-
lescentes de sexo feminino em situação de acolhimento, a maior inci-
dência recai entre a faixa etária de 12 a 15 anos, cerca de 92% são da raça 
parda, não possuem doença detectada e não tem nenhuma deficiência. 



101

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

Já, os 8% das crianças e adolescentes acolhidos são da raça preta, pos-
suem uma doença detectada e deficiência mental. 

Visto que as famílias voluntárias podem escolher qual criança ou 
adolescente acolher, muitas vezes ignora-se o desejo que essas crianças 
têm de um lar, independentemente de sua idade, gênero, doença ou raça. 
O ideal seria que todas as famílias acolhedoras não fizessem distinções 
raciais, adotando uma mentalidade antirracista que reconhecesse que a 
cor da pele de uma criança não afeta quem ela é, e que ela é somente 
uma criança que necessita de amor e de afeto.

Em 2021, de acordo com o Censo do IBGE, Porto Velho, como ca-
pital do Estado de Rondônia tinha, aproximadamente uma população de 
548.952 e Ji-Paraná, cerca de 131.026, sendo considerado o segundo mu-
nicípio mais populoso do estado. Tais municípios são os únicos que im-
plementaram o serviço de acolhimento em Família Acolhedora em Ron-
dônia e mesmo assim, apesar da quantidade populacional, só cadastraram 
1 (um) estabelecimento e 1 (um) formulário de visita técnica no site do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, e apenas 12 crianças 
e adolescentes no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA.

As Famílias Acolhedoras, apesar de temporárias, são ótimas alterna-
tivas para que crianças e adolescentes possam se desenvolver em um lar 
afetuoso, longe de situações adversas que possam prejudicar seu cresci-
mento. A Gestão Pública impacta diretamente no fortalecimento desse 
programa, principalmente em sua expansão, na divulgação dessa política 
pública e no apoio ao cadastramento das famílias que se voluntariam.

Por fim, cumpre destacar que família acolhedora é aquela que vo-
luntariamente, escolhe a função de acolher em seu espaço familiar, pelo 
tempo que for necessário, visando a proteção de crianças e adolescentes 
que foram retirados de sua família.
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A GESTÃO PÚBLICA DA SUPERINTENDÊNCIA DE 
LICITAÇÕES EM RONDÔNIA: UM ESTUDO DE CASO A 

RESPEITO DA MULHER NO SERVIÇO PÚBLICO

Marcinei Viana da Silva
Sheila Castro dos Santos

Introdução

As mudanças estruturais que ocorrem dentro do contexto social, se-
jam elas autoritárias ou democráticas, neoliberais ou estatais, são resul-
tados das participações dos inúmeros conjuntos de pessoas organizadas 
que pleiteiam mudanças, as mulheres fazem parte destes organismos, 
gerando com isso modificações sociais, que possibilitam diminuição na 
desigualdade, no sexismo e no patriarcado, até que se obtenha a paridade 
no trato, na justiça, no trabalho e nos direitos entre mulheres e homens. 
Desta maneira, com algumas mudanças ocorridas na sociedade, as mu-
lheres têm conquistado cada vez mais protagonismo em diversos cargos 
no setor público e privado. 

Alguns autores indicam que foi a partir da primeira grande guer-
ra mundial em 1914, o período em que as mulheres mais avançaram 
em conquistas de emancipação trabalhista. No entanto, o que ocorreu 
neste espaço de tempo teve diretamente origem na convocação dos ho-
mens para aderirem à frente da guerra. Segundo Carvalho (2016), com 
a guerra alguns homens que ocupavam os cargos no setor privado foram 
convocados a se alistar, o que resultaria em queda de produção. Todavia 
isso, não ocorreu. Os empresários compensaram a falta da mão-de-obra 
masculina com o trabalho das mulheres, e ainda lucraram, pois o salário 
pago a elas era inferior.
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No entanto, percebeu-se que a inserção das mulheres no mercado de 
trabalho, começa bem antes disso e tem mudanças significativas após a 
primeira revolução industrial, período em que a infraestrutura das fá-
bricas precisavam de toda mão-de-obra disponível. Os novos modelos 
de composição familiar, os efeitos do processo capitalista e as próprias 
questões sociais e econômicas a ele associadas aumentaram ainda mais a 
desigualdade, levando mulheres e até mesmo crianças a serem explora-
das dentro das fábricas.

Com o passar do tempo e com muitas lutas por igualdade e equi-
dade deu-se grandes modificações no mercado de trabalho o que aos 
poucos foi propiciando cada vez mais a inserção definitiva da mulher 
no mercado de trabalho, retirando-a do papel doméstico o qual havia 
sido relegada. Mesmo que ela trabalhasse para manter o lar, não tinha o 
direito e respeito da sociedade. O que vai ocorrendo aos poucos e no co-
tidiano brasileiro é que a mulher obteve os direitos trabalhistas, e como 
provedora da sua casa e detentora de sua própria história. Foram e ainda 
são diversos os desafios profissionais que fazem parte do cotidiano da 
mulher trabalhadora.

Na atualidade, ao assumirem papéis de liderança que antes eram ocu-
pados apenas por homens, as mulheres, não raramente, sofrem discrimi-
nação, preconceito e intolerância no mercado de trabalho, além de terem 
salários inferiores aos dos homens, fruto de uma sociedade patriarcal 
que ainda associa o gênero de uma pessoa a sua capacidade cognitiva e 
intelectual. No entanto, mesmo com todos os percalços, aos poucos as 
mulheres estão conquistando posições cada vez maiores nas organiza-
ções públicas e privadas. 

Muito embora o número de mulheres atuantes na vida pública tenha 
aumentado nos últimos anos ainda é pouco se comparado ao número 
de homens, sendo essa máxima também verdadeira quando se trata da 
mulher enquanto representante política.

Os obstáculos enfrentados pelas mulheres que exercem comando vão 
além do que os homens passam, pois o Brasil é um país extremamen-
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te machista e sexista, logo trata-se a mulher como se fossem elas que 
se colocassem para um nível inferior de intelectualidade. O que não é 
verdade, pois grande parte das mulheres sofrem assédio verbal, menos-
prezo intelectual e cognitivo por homens não importando em que nível 
hierárquico estejam.

É sabido que a capacitação pessoal e a cobrança fazem parte do co-
tidiano do gestor(a) neste sentido, surgiu a problemática da pesquisa 
que resultou neste texto, será que as mulheres que possuem cargo de 
chefia, têm os direcionamentos de seu comando respeitados e obedeci-
dos tanto quanto a chefia masculina? Será que as mulheres que fazem 
parte do serviço público são respeitadas como agentes no serviço de sua 
função, ou sofrem algum tipo de preconceito, desrespeito ou assédio, 
seja ele moral ou físico no exercício de suas funções? Desta maneira, te-
ve-se como objetivo, evidenciar a presença da mulher como gestora e os 
desafios que existem na gestão pública dentro da Superintendência de 
Licitações do Estado de Rondônia (SUPEL), órgão da administração 
direta estadual, como exemplo de gestão e chefia de mulheres. Apontar 
algumas das conquistas obtidas pelas mulheres na vida pública e como 
se deu o processo de inserção no mercado de trabalho; visando entender 
a mulher gestora em busca de equidade administrativa e apontar alguns 
dos desafios e conquistas dessas mulheres nos cargos que ocupam den-
tro órgão supra mencionado.

Por mais que a evolução nos modelos gerenciais públicos tenha per-
mitido que um número cada vez maior de mulheres ocupe espaços na 
política, na gerência de órgãos públicos e no comando de gestão pú-
blica municipal e estadual, e, mesmo com os avanços na legislação que 
protege e garante o direito das mulheres, o grau de discriminação no 
mercado de trabalho ainda é elevado. Mulheres que ocupam cargo de 
gestão nem sempre são tratadas com o mesmo respeito que um homem, 
o que muitas vezes as obrigam a se impor e usar a posição conquistada 
para mostrar que elas são tão capazes como qualquer outro ser humano.

O ESG, índice Ambiental, Social e Governança tem sido cada vez 
mais relevante na pauta da sociedade, dos conselhos de administração 



108

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

das empresas, na transformação dos negócios e vem influenciando as 
tomadas de decisões por todo o mundo. Trata-se de um conjunto de 
padrões e boas práticas que visa definir se uma empresa é socialmente 
consciente, sustentável e corretamente gerenciada. É uma forma de me-
dir o desempenho de sustentabilidade de uma organização.

Apesar de ter emergido, já ser bastante conhecida e sendo cada vez 
mais praticada por empresas do setor privado, a tendência é que o ESG 
também se manifeste nos governos. Para o setor público, o tema ESG 
está presente em muitas de suas ações, principalmente no sentido re-
gulatório, mas espera-se que sua adoção também seja feita na forma de 
gerir o Estado e o ecossistema do setor público.

Uma gestão pública pautada pelos pilares da ESG permitirá aos go-
vernos reavaliar seus processos, identificando pontos de melhoria e evo-
lução das atuações em seus territórios, garantindo maior confiança da 
sociedade e proporcionando um ecossistema de desenvolvimento, com 
melhora da qualidade de vida e dos serviços públicos ofertados.

Ao falarmos de Governança dentro do ESG, falamos em colocar or-
ganizações e empresas na mesma direção, independente do segmento, 
mas que compartilhem do mesmo interesse de futuro. O desafio é apli-
car essa dinâmica dentro do serviço público, pois são diferentes gestões, 
com visões políticas divergentes, localizadas em regiões distintas e com 
problemáticas particulares.

Governança está relacionada à transparência, a um processo de ges-
tão de riscos e zelo pela independência, equidade e diversidade. Princí-
pios que já são exigidos em ambiente corporativo e que, inevitavelmente, 
serão transportados para a gestão pública.

Promover gestões públicas de excelência, com grande capital polí-
tico, unida a princípios importantes como a preservação e ampliação 
da cidadania, tecnologia, inovação e responsabilidade socioambiental é 
aperfeiçoar aquilo que já é feito por meio das políticas públicas que tem 
o cidadão como “cliente” que agora se posiciona e cobra lideranças com-
prometidas com práticas sustentáveis e socialmente responsáveis.
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Processos Metodológicos 

Este trabalho foi elaborado por meio de pesquisa de viés qualitati-
vo, com direcionamento bibliográfico e descritivo. Nesse sentido, Gil 
(2008), indica que a pesquisa bibliográfica é feita com base em pesquisas 
já analisadas e publicadas por meio da internet, de textos científicos, 
sejam eles artigos ou livros. Fonseca (2002), fomentou que o trabalho 
acadêmico começa com os estudos em livros para que ocorra o conheci-
mento sobre o tema estudado. 

Nessa perspectiva, a pesquisa descritiva tem como objetivo identifi-
car as características de algo, sem se aprofundar nos motivos. A ação do 
pesquisador, em busca do conhecimento deve ser incessante, pois como 
bem coloca Koche (2005), toda ciência utiliza-se de métodos e metodo-
logias padronizados direcionados a evidenciar como, onde e porque pes-
quisar, e qual a forma mais apropriada para coletar, tratar e interpretar 
os dados de interesse específico do pesquisador. Tais métodos, segundo 
Gil (2008), incluem a observação de fenômenos físicos ou sociais, entre-
vistas, questionários e registros de observações de atividades, visando dar 
credibilidade, consciência e eventual continuação da pesquisa. A coleta 
das informações foi baseada em artigos, revistas e livros, em sites gover-
namentais com acesso público disponível na Internet. O público-alvo 
foram os servidores da Superintendência de Licitações do Estado de 
Rondônia – SUPEL. É a secretaria que cuida de todas as compras do 
Estado de Rondônia.

Elaborou-se também para este trabalho um questionário fechado, 
com a finalidade de entender os obstáculos e as ações das mulheres que 
trabalham na Superintendência de Licitações. Segundo Gil (2008), o 
questionário serve para auxiliar nas evidências qualitativas dentro de 
uma pesquisa, pois com o questionário consegue-se responder a proble-
mática de um texto e da mesma maneira mostrar aos objetivos alcança-
dos. O questionário foi aplicado no mês de novembro de 2022, de forma 
aleatória entre dez colaboradoras, identificadas apenas pelas siglas C1 a 
C10, de forma a preservar sua identidade, e contou com cinco perguntas 
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de múltipla escolha, com espaço para justificativa, direcionado à questão 
da violência de gênero no exercício da função.

Resultados e Discussões

A Evolução dos Direitos Femininos: Lutas X Conquistas

Na atualidade, com novos modelos familiares ocorreram muitos ga-
nhos para a sociedade em geral, conforme Tonani (2011), o que antes 
era visto na figura masculina como o único provedor do lar, o qual mere-
cia respeito, e à mulher era delegada a responsabilidade por administrar 
a casa e criar os filhos. Devido as mudanças, algumas famílias passaram 
a ser chefiadas por mulheres e casais passaram a dividir responsabilida-
des e obrigações, e como resultado as mulheres foram envolvidas cada 
vez mais econômica e socialmente. Além disso, é fato que “as mulheres 
vêm provando, a cada dia, sua capacidade e competência no mercado 
de trabalho, a despeito das possíveis diferenças no estilo de liderança, 
do mesmo modo que os homens vêm mostrando não serem infalíveis” 
(ROCHA-COUTINHO; COUTINHO, 2011, p.65).

As reivindicações das mulheres por direitos iguais, por mais oportu-
nidades e liberdade começou antes do século XIX, mas foi com a luta 
pelo sufrágio universal, na busca pelo direito de escolher o gestor do 
país, dos estados e municípios é que realmente os direitos que dantes 
eram proibidos às mulheres tiveram que ser redistribuídos a elas. Na 
década de 1960, o movimento lutou pela ampliação de direitos legais e 
sociais, abordando temas como família, direitos reprodutivos, sexualida-
de e mercado de trabalho foi o estopim para que as reivindicações das 
mulheres realmente fossem ouvidas. No Brasil, uma das pioneiras pela 
luta de direitos das mulheres é a educadora Nísia Floresta.

Já no século XX, com as mudanças mais acentuadas, mas ainda par-
cas, Cohen (2009), observa outros eventos importantes na luta pela li-
berdade das mulheres ajudaram a implementar novas conquistas, como 
o artigo 2º descrito na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, onde está expresso que todos, sem distinção alguma, nomeada-
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mente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qual-
quer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada 
no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da 
naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tute-
la, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. Na Constituição 
Federal de 1988 no artigo 5° há a premissa da igualdade dos direitos aos 
brasileiros, mas ainda muito distante da realidade nacional.

Mesmo com todos os avanços que ocorreram no século XX, Temóteo 
(2013) destaca que ainda há diferença entre os salários entre homens 
e mulheres, e quando o salário é alto, a diferença na cobrança por efi-
ciência segue a métrica, e, também se mostra enorme. Destarte, para 
Castells (1999) ao adentrar o mercado de trabalho a mulher mudou o 
cenário social, e passar a ter um papel importantíssimo em relação ao 
crescimento econômico. Lutando para obter paridade com o homem, a 
mulher busca onde houver oportunidades para educação, de trabalho, 
colocar em prática seu conhecimento para trabalhar em todos os setores 
do mercado, nacional ou internacional.

Nesta concepção, Schlickmann et al (2013) indica que o tempo pas-
sou e as mulheres conseguiram superar alguns obstáculos, e a partir dos 
anos 70, quando o público feminino foi conquistando melhores luga-
res, ou seja, profissões mais conceituadas e com maior responsabilidade 
como, por exemplo, a entrada das mulheres na política, que era benefício 
somente dos homens.

Observou-se que as primeiras normas do Brasil para proteger o tra-
balho das mulheres foram estabelecidas da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), de 1943, existindo hoje uma série de previsões traba-
lhistas que se dedicam à proteção do trabalho da mulher. A necessidade 
de criação dessas regras em favor da trabalhadora se deu diante o dese-
quilíbrio no mercado de trabalho, a divergência entre os salários pagos 
aos trabalhadores de acordo com seu gênero e ao preconceito inerente. 
Algumas dessas regras já foram revogadas por se entender que elas já 
alcançaram o seu objetivo e que se tornaram obsoletas. Outras ainda 
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estão em vigor e são mantidas para garantir o equilíbrio no mercado de 
trabalho e o oferecimento de iguais oportunidades para todos.

Coutinho, afirma que:

[...] foi somente no início do Século XX contudo, que as mulheres 
brasileiras das camadas médias começaram a atuar nas empresas, 
preenchendo funções de apoio (secretárias, por exemplo) enquan-
to aguardavam e/ou se preparavam para o casamento, ainda que 
algumas permanecessem no trabalho mesmo depois de casadas, 
especialmente antes do nascimento dos filhos, para aumentar a 
renda familiar. Pouco a pouco, a despeito da permanência da se-
gregação a que sempre foram submetidas na esfera pública, elas 
foram abrindo espaço e galgando posições cada vez mais elevadas 
nessas empresas. Atualmente, após anos de exclusão aberta das 14 
posições de poder e autoridade, já encontramos, no país, mulhe-
res ocupando posições de destaque, ainda que a exclusão persista, 
mesmo que, na maioria das vezes, de forma velada (COUTI-
NHO, 2011, p. 62).

Desta maneira, percebeu-se que a participação da mulher no mer-
cado de trabalho no Brasil não é recente, segundo Cappellin (2006) as 
mulheres, principalmente aquelas oriundas das camadas mais populares, 
já exerciam atividades produtivas, desde a Primeira República. A grande 
maioria residia em áreas rurais e trabalhara em sua própria casa, exer-
cendo um importante papel no modelo de produção familiar. Mesmo 
com inegável importância no processo produtivo, as mulheres eram re-
conhecidas apenas como as responsáveis pela manutenção do equilíbrio 
doméstico familiar.

As estatísticas de gênero, dos indicadores sociais das mulheres no 
Brasil (IBGE, PNAD 2019), produzido pelo IBGE – Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísticas mostram que as mulheres já são a 
maioria da população no Brasil, representando 51,1% contra 48,9% de 
homens. Na população de 25 anos ou mais de idade, as mulheres com 
curso superior somam 19,4% contra 15,1% dos homens. Entretanto, 
ainda é perceptível a diferença quando se trata de mulheres em cargos 
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de gestão. Os dados apontam que apenas 37,4% eram ocupados por 
mulheres, enquanto que homens detinham 62,6% dos cargos gerenciais.

A desigualdade entre mulheres brancas e os homens brancos era maior 
do que entre as mulheres pretas ou pardas e os homens de mesma cor ou 
raça, em 2019. Tal resultado pode decorrer do fato de que a maior desi-
gualdade por sexo foi encontrada nos 20% da população ocupada com os 
maiores rendimentos do trabalho principal (77,7% contra 22,3%), em que 
se concentram as pessoas brancas, revelando, também, que as mulheres 
estão ainda mais sub-representadas em cargos gerenciais mais bem remu-
nerados e com potencialmente mais responsabilidades.

Na indústria, a participação das mulheres também era significativa, 
principalmente nas regiões que sofriam maior influência do processo de 
modernização, como São Paulo, em 1920, onde elas representavam 29% 
do total de trabalhadores da indústria e, especificamente, no ramo têxtil, 
sua atuação era superior a masculina, cujo percentual era 58%. No Rio de 
Janeiro, a força de trabalho representava 27% dos trabalhadores de todos 
os ramos industriais, 39% somente no ramo têxtil (BATALHA, 2000).

A partir da década de 1970 a participação feminina no mercado de 
trabalho abrangeu diferentes camadas sociais, parte fruto das conquistas 
políticas dos movimentos feministas a luta pelos direitos da mulher e 
sua autonomia na esfera pública, contribuindo significativamente para 
mudanças de comportamentos e valores sociais e auxiliando na cons-
trução de uma nova representação da mulher trabalhadora. Outro dado 
relevante, no impacto do crescimento dessa participação, é a própria 
mudança do contexto econômico a partir da década de 1980, no qual se 
faz necessária a contribuição financeira de outros integrantes na renda 
familiar devido à recessão e a perda de poder aquisitivo (ANDRADE, 
2009). Mas essa participação da mulher no mercado de trabalho bra-
sileiro foi crescendo com maior relevância a partir da década de 1990, 
com um avanço expressivo no período compreendido entre 1993 e 2005, 
que contou com um aumento de 28 para 41,7 milhões de mulheres no 
mercado de trabalho formal (BRUSCHINI, 2007).
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De acordo com SEBRAE (2017), nos últimos anos tanto no Brasil 
como em outros países, os dados mostraram que o papel da mulher nas 
empresas tem sido limitado, principalmente em cargos de liderança. O 
Peterson Institute for International Economics, instituto sem fins lucrati-
vos, em colaboração com a Ernst & Young (EY), uma das maiores em-
presas de serviços profissionais do mundo, entrevistou 21.980 empresas 
em 91 países e constatou que a presença de mulheres na liderança de 
uma organização empresarial onde pode melhorar o desempenho da 
empresa. Pesquisas mostram que um aumento de 0 a 30% de mulheres 
em cargos de liderança está associado a um aumento de 15% nos lucros. 
Quando se trata das instituições públicas o que se percebe é que quando 
os cargos não são limitadores de gênero como é o edital de concurso 
público para seleção de policiais, das forças armadas que limita o quan-
titativo de mulheres, os outros concursos ou seletivos ocorreu aumento 
da entrada de mulheres no serviço público.

De acordo com Carreira et al (2001), há um número baixo em repre-
sentação feminina em chefias nos países, apesar do surgimento de dife-
rentes papéis adquiridos pelas mulheres e sua inserção no mercado de 
trabalho, a conquista de cargos de liderança nas organizações já mostra 
profundas mudanças na estrutura social. 

É perceptível que as mulheres não possuem os mesmos privilégios 
masculinos, ou seja, muitas vezes fazem uma tripla jornada: trabalhar, 
estudar e ainda cuidar das tarefas domésticas. “Um dos problemas es-
senciais que se colocam a respeito da mulher é, já o vimos, a conciliação 
de seu papel de reprodutora com seu trabalho produtor. A razão pro-
funda que na origem da história, volta a mulher ao trabalho doméstico 
e a impede de participar da construção do mundo é sua escravização à 
função geradora” (BEAUVOIR, 1980, p. 153), o preconceito e a cobran-
ça para perpetuação da espécie humana levada no corpo feminino lhe é 
algumas vezes um estorvo na hora da seleção do trabalho ou para cargo 
de chefia. Vencer esta condição, foi e ainda é um passo cada vez mais 
executado na vida profissional da mulher.
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Botelho et al (2017), relembra que as mulheres ao longo da história 
foram proibidas de procurarem trabalhos sem a permissão do homem. 
Desde a antiguidade, há relatos de que as mulheres deveriam ser prote-
gidas por um homem, a figura masculina se sobreporia, pois a mulher 
não era tida como um ser capaz de se cuidar sem a proteção do sexo 
oposto. Contudo, mudanças ocorreram nas formas de desenvolvimento 
da civilização. Algumas delas foram para melhorar as relações socioe-
conômicas, ou seja, a sociedade capitalista necessita de consumidores 
de todos os gêneros, e esse fato abriu uma oportunidade para que as 
mulheres se inserissem mesmo que aos poucos no mercado de trabalho.

Após o salto de 5% em conquista de cargos no alto escalão em 2021, 
as mulheres perderam 1% dos postos executivos nas empresas brasileiras 
de médio porte, caindo para 38% em 2022. No entanto, o índice ficou 
13 pontos percentuais acima dos 25% registrados em 2019, no ranking 
global o Brasil passou a ocupar o quarto lugar, atrás da África do Sul 
(42%), Turquia e Malásia (40%) e Filipinas (39%), mas se mantém a 
frente da média da América Latina (35%) e da global (32%). (INTER-
NATIONAL BUSINESS REPORT DA GRANT THORNTON)

Das mais de 250 empresas brasileiras pesquisadas, 6% afirmaram não 
manter nenhuma mulher em cargos de liderança, muito abaixo dos 48% 
do Japão, 33% da Coreia do Sul e 22% da Grécia, por exemplo, e abaixo 
também das médias global (10%) e da América Latina (11%). No pico, 
em 2015, esse índice chegou a 57% aqui no país.

Os números preocupam, mas a realidade é que muitas instituições, 
personalidades e líderes trabalham diariamente para mudar esse cenário. 
E tem funcionado. Outro levantamento, desta vez feito pela consultoria 
de recrutamento holandesa Randstad, apontou que as contratações de 
especialistas e líderes mulheres saltou de 2020 para 2021 em 168%.

Em relação às políticas de apoio voltado para as mulheres no Estado 
de Rondônia, é possível observar que essa pauta tem sido tratada com 
prioridade dentro do governo. Em consulta pública ao sítio eletrônico 
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da SEAS – Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento So-
cial, podemos constatar diversos programas de assistência à mulher:

• Programa Estadual Crescendo Bem, dispõem sobre ajuda fi-
nanceira temporária às famílias em situação de vulnerabilida-
de social e econômica;

• Programa Mamãe Cheguei, direcionado às gestantes e re-
cém-nascidos, a fim de reduzir a mortalidade infantil por 
meio do vínculo parental;

• Programa Mulher Protegida, prestar assistência à família na 
pessoa da mulher vítima de violência doméstica e familiar, es-
pecialmente a que se encontra em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, acompanhada ou não de seus dependentes, a 
fim de coibir a violência no âmbito de suas relações;

• Programa Prato Fácil, destinado à população em vulnerabi-
lidade social, inscritas no CadÚnico, que, além de atender a 
população em geral dentro de critérios pré-estabelecidos, be-
neficia diretamente mulheres, chefes de família, pois permite 
adquirir refeições a um custo simbólico. 

Foi possível constatar na pesquisa que não existe pagamento de au-
xílio creche ou espaços destinados às mães servidoras que trabalham na 
administração pública em Rondônia. Identificamos que apenas a De-
fensoria Pública, através de regulamentação própria e Assembleia Le-
gislativa mantém tal benefício a seus servidores.

A Luta pelo Respeito Contra Qualquer Tipo de Assédio Contra 
Mulher 

No cotidiano da mulher como gestora, observou-se que não é so-
mente atribuir ações, realizar planejamento e fomentar atitudes proa-
tivas dentro do setor, existe dentro do Brasil uma prática machista e 
sexista que foi denominada de assédio. Em pesquisa nos livros ou na 
própria internet, encontrou-se inúmeras definições para assédio. Porém, 
todas elas são categóricas ao afirmar que o assédio consiste em condutas 
abusivas, insistentes e inconvenientes, exaradas por meio de palavras, 
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comportamentos, atos, gestos, escritos ou não que tem como alvo uma 
pessoa ou grupo específico, que podem trazer danos à personalidade, à 
dignidade ou à integridade física ou psíquica, afetando a sua paz, sua 
liberdade e pôr em perigo o seu emprego ou degradar o ambiente de 
trabalho.

O problema do assédio não é uma temática recente. Do ponto de 
vista histórico, é possível citar um fato ocorrido no século XIX onde 
trabalhadores foram massacrados de forma cruel nas linhas de produção, 
tendo como pretexto a liberdade conseguida erigida a princípio univer-
sal em face da Revolução Francesa.

O assédio compromete o tipo o desempenho dos colaboradores no 
ambiente de trabalho e coloca em risco a produtividade, a imagem e até 
a reputação da jurídica de qualquer instituição, já que um dos motivos 
que levam uma empresa, organização ou instituição a responder judi-
cialmente.

De maneira clara, o assédio moral ocorre com a exposição de uma pes-
soa a situações de constrangimento, humilhação e perseguição de forma 
contínua e prolongada. Durante o exercício das funções no ambiente de 
trabalho, essas situações, quando ocorrem, têm a participação de uma hie-
rarquia autoritária e despreparada para o trabalho de gestão e em equipe. 
Observou-se que este é um dos tipos de assédio mais comum.

Ele engloba práticas antiéticas e desumanas de abuso de poder. A 
exposição da servidora diante de outros funcionários na atribuição de 
críticas negativas e exageradas que causem constrangimento e xinga-
mentos, a exigência de metas inatingíveis, o agir com rigor excessivo e a 
atribuição de apelidos constrangedores são exemplos de comportamen-
tos atribuídos como de assédio moral.

O assédio psicológico, trata-se de uma violência emocional. Quando 
no ambiente de trabalho, condutas abusivas de palavras e atitudes, ame-
aça de perda do emprego pelo não cumprimento de tarefas e repetição 
de práticas contra a dignidade ou integridade psíquica caracterizam esse 
assédio. Pode ser praticado por colegas de trabalho do mesmo nível hie-
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rárquico ou por superiores, e os danos causados estão associados a trans-
tornos psicológicos de médio a longo prazo. A vítima tem a autoestima 
e o desempenho comprometidos.

Já o assédio sexual, refere-se ao constrangimento a alguém com a 
finalidade de obter favorecimento ou vantagem sexual. Havendo a supe-
rioridade hierárquica ou dependência econômica de quem pratica o as-
sédio, a prática intencional é configurada como crime previsto no artigo 
216-A do código penal.

Os atos ou convites indecorosos ocorrem no espaço laboral de forma 
verbal, não verbal e física, perturbando e constrangendo o outro, criando 
um ambiente intimidativo, desestabilizador e afetando a sua dignidade. 
A pena prevista vai de 1 a 2 anos de prisão e pode ser aumentada em 1/3 
caso a vítima seja menor de 18 anos. Importunação sexual é um crime 
mais grave e, portanto, com pena mais severa, que vai de 1 a 5 anos. Está 
tipificada no artigo 215-A Código Penal, trazida pela Lei 13.718/2018, 
que estabelece o seguinte: praticar contra alguém e sem a sua anuência 
ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de 
terceiro. Por exemplo, apalpar, lamber, tocar, desnudar, masturbar-se ou 
ejacular em público, dentre outras ações realizadas contra mulheres ou 
contra outro ser humano.

Atualmente um outro tipo de assédio ficou bem evidente, com o 
nome inglês de Stalking, termo em inglês que significa “perseguição”. 
Este tipo de assédio é menos comum, mas nem de longe é menos 
danoso à vítima. O stalker é um indivíduo obsessivo que persegue e 
invade a privacidade da vítima reiteradamente, tanto em espaços físi-
cos como virtuais. O agressor pode ser um(a) ex-namorado(a), um(a) 
desconhecido(a), uma(a) vizinho(a) ou colega de trabalho. As mulhe-
res costumam ser as maiores vítimas, como na maior parte dos casos 
de assédio relatados.

Também no cotidiano dinâmico da internet, foi observado ações 
abusivas, as quais foram denominadas de cyberbullying, prática que ocor-
re com o uso de tecnologias de informação e comunicação a partir de 
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comportamentos hostis e repetitivos de forma deliberada. O comum 
é que a prática envolva um indivíduo ou um grupo com o objetivo de 
prejudicar o outro. Com a presença da tecnologia na maioria dos locais 
de trabalho, esse tipo de assédio ganha um novo espaço. É preciso aten-
ção e medidas preventivas eficientes. Outro termo criado para definir o 
aliciamento de menores por meio da internet foi o grooming, derivado 
do inglês, com o intuito de se buscar benefícios sexuais. Este crime está 
previsto no Código Penal e é conhecido como a “Lei da Pornografia 
Infantil”. As penas podem superar 10 anos de reclusão, além de paga-
mento de multas.

O assédio pode incluir uma variedade de comportamentos de na-
tureza verbal, física ou escrita, incluindo: piadas ofensivas, intimidado-
ras ou incômodas; Observações humilhantes; Xingamentos, apelidos 
ofensivos ou calúnias; Imagens ou objetos ofensivos, incluindo imagens 
pornográficas; Assédio moral; Agressões físicas; Ameaças; Intimidação. 
(BRASIL, 2018; BRASIL, 1990; BRASIL, 2001).

Pessoas que são vítimas de assédio podem desenvolver crises de de-
pressão, estresse e ansiedade, até mesmo problemas mais graves, como 
ataques de pânico, sintomas de estresse pós-traumático, além de ter 
flashbacks das agressões sofridas. Também podem estar mais propensas a 
fazer uso de drogas ou tentar suicídio.

A Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990, não tratava o assédio mo-
ral ou sexual como um ilícito disciplinar. A conduta caracterizadora do 
assédio acaba sendo amoldada a outros tipos normativos, sendo passível 
de reprimenda, a depender da situação, em decorrência de inobservân-
cia de dever funcional. Foi somente através da Lei 10.224/2001 que o 
assédio sexual foi tipificado como crime, conferido a seguinte redação 
ao artigo 216-A do Código Penal: “Constranger alguém com o intuito 
de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente 
da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao 
exercício de emprego, cargo ou função”.
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A pena prevista é de detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. Trata-se 
de evolução da legislação, pois essa conduta era enquadrada no crime 
de constrangimento ilegal, cuja pena é a de detenção por 3 meses a 1 
ano ou multa para o transgressor, conforme o artigo 146 do Código 
Penal. É importante deixar claro, que quando o assediador sustenta 
a condição de servidor público federal, estadual ou municipal, pode 
ser punido não apenas na esfera penal, como também nas esferas 
civil e administrativa.

A SUPEL em Rondônia

A Supel, Superintendência de Licitações de Rondônia, é órgão da 
administração direta estadual, que tem por missão a organização, coor-
denação e operacionalização do sistema das licitações, no âmbito do Po-
der Executivo, mediante a formulação da política licitatória de compras, 
obras e serviços, a respectiva padronização, além do gerenciamento dos 
cadastros de fornecedor. Atualmente, está subordinada diretamente à 
Casa Civil e sua estrutura organizacional é composta da seguinte forma: 

Fonte: https://rondonia.ro.gov.br/wp-content/uploads/2018/11/
Organograma-SUPEL-1.pdf

A competência dos órgãos e unidades que estão ligados a Supel. Da 
Diretoria Executiva - À Diretoria Executiva compete o planejamen-
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to do elenco de programas e projetos a serem executados, relativos às 
atividades fins da Superintendência, a integração das ações dos órgãos 
internos subordinados e das unidades setoriais de sistema, conduzindo-
-as para obtenção dos resultados estabelecidos nos planos de trabalho e 
a manutenção do estrito controle dos gastos, durante a implantação de 
planos e programas.

Conforme pode ser observado abaixo a no gráfico 01, a Supel, possui 
uma variedade de servidores em diversos cargos, para que o trabalho 
licitatório seja realizado com eficácia 

Gráfico 01: Relação de cargos na SUPEL

Elaborado pelo própria, (2022).

Pode ser observado que dentre os 20 tipos de cargo que estão dis-
tribuídos a superintendência de licitações, observa-se que pelo menos 
dois dos cargos evidenciados no gráfico 02 são de cunho político, que o 
servidor adentrou no serviço público por indicação. 

Em outro gráfico de número 02, observa-se que a Supel possui em 
seu quadro de servidores 98 pessoas, com sua distribuição por vínculo 
dada da seguinte forma: efetivo militar 1, efetivos civis 28, comissiona-
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dos sem vínculo 66, efetivo Teto RGPS 1. Como pode ser visto há mais 
funcionários comissionados do que concursados trabalhando no órgão.

Da Gerência de Administração, compete a implementação, organi-
zação e administração dos Sistemas Estaduais de Administração e Fi-
nanças, no âmbito da Superintendência e a preparação de relatórios de 
sua área de competência.

Da Comissão Permanente de Licitação - A Comissão Permanente 
de Licitação compete promover a licitação de todas as compras e servi-
ços das Secretarias e das Empresas Estatais, da Administração Direta e 
Indireta, do Governo do Estado de Rondônia, bem como a licitação de 
todos os Convênios provenientes do Banco Interamericano de Recursos 
e Desenvolvimento e Banco Mundial.

A Comissão Especial de Licitações compete: I promover a Licitação 
de todos os Convênios provenientes do BIRD e BM; II realizar as li-
citações relativas a todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, 
pertencentes ao Estado de Rondônia.

A Comissão Permanente de Licitação de Obras, compete: I promo-
ver a licitação de todos os processos referentes a obras, construções, re-
formas, de todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, perten-
centes ao Governo do Estado de Rondônia; II promover, ainda, todos os 
atos necessários, para regularização do processo.

As atribuições dos dirigentes, pode ser entendida como :I exercer a 
direção, orientação, coordenação e a supervisão dos órgãos integrantes 
da respectiva Superintendência; II propor ao Chefe do Poder Executivo, 
anualmente, o orçamento de sua pasta; III delegar suas próprias atribui-
ções, por ato expresso, aos seus subordinados; IV propor a política e as 
diretrizes a serem adotadas pela Superintendência; V assistir o Chefe 
do Poder Executivo, no desempenho de suas atribuições, relacionadas 
com as atividades da pasta; VI submeter à apreciação do Chefe do Po-
der Executivo, Projetos de Lei e Decretos; VII referendar os atos do 
Chefe do Poder Executivo, relativos à área de atuação da sua pasta; VII 
criar grupos de trabalho e comissões não remuneradas; IX administrar e 
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responder pela execução dos programas de trabalho da pasta, de acordo 
com a política e as diretrizes fixadas pelo Chefe do Poder Executivo; X 
cumprir e fazer cumprir as leis ou regulamentos, as decisões e as ordens 
das autoridades superiores; XI proceder a lotação dos cargos e à distri-
buição das funções, bem como propor o remanejamento de pessoal. 

Cabe ao diretor executivo, a habilidade de auxiliar diretamente o Su-
perintendente, além de substituí-lo nos seus impedimentos, tem como 
atribuição a supervisão dos órgãos de atividades específicas, responsáveis 
pela ação programática da Superintendência, bem como a gestão de uni-
dades setoriais, dentre outras missões, requeridas pelo Superintendente.

Para o gerente de administração, foram atribuídas a gestão das ativi-
dades afetas à Administração e Finanças, no âmbito correspondente ao 
respectivo órgão.

Os gerentes de programas, tem atribuições na direção, coordenação, 
execução de programas, projetos e atividades em curso, nas suas respec-
tivas áreas de atuação, reportando-se diretamente, conforme o caso, ao 
Superintendente ou ao respectivo Diretor Executivo, cabendo a estes, os 
atos comumente afetos às áreas de administração e gestão organizacional.

Os chefes de equipes e chefes de grupos, devem executar e fazer exe-
cutar as atividades operacionais respectivas à sua área de atuação.

Na Supel, há a comissão de licitação, esta é prevista em lei, denomi-
nada Lei de nº 8.666/93, a comissão de licitação é responsável por con-
duzir, analisar e julgar os atos do procedimento licitatório. Ela é formada 
por no mínimo três agentes públicos nomeados pelo governo. Sendo 
que ao menos dois desses integrantes devem obrigatoriamente trabalhar 
no órgão administrativo que solicitou a licitação.

Faz parte da função da comissão de licitação é conduzir o processo 
licitatório; analisar e responder às impugnações interpostas no edital; 
abrir e julgar atos da sessão da licitação; realizar o credenciamento dos 
licitantes; classificar propostas; receber envelopes de habilitação e pro-
postas; analisar e julgar as fases da habilitação; decidir diligências; deci-
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dir recursos administrativos. Mas, deve-se ter atenção, pois não cabe a 
comissões de licitação homologar ou adjudicar propostas. Essa atribui-
ção fica a cargo da autoridade competente.

Além disso, a comissão de licitação existe apenas nas modalidades 
concorrência, tomada de preços e convite. Ainda há uma exceção per-
mitida para a modalidade carta-convite, em pequenas unidades admi-
nistrativas, quando há carência de servidores disponíveis. Nesses casos, 
a comissão pode ser substituída por um único servidor designado pela 
autoridade em questão. Já no pregão, não há uma comissão. A função 
de conduzir o procedimento licitatório é responsabilidade do pregoei-
ro, que pode contar com uma equipe de apoio. Vale ressaltar ainda que 
as comissões devem ser renovadas anualmente. Entretanto, ainda que a 
formação original do grupo não possa se repetir de um ano para o outro, 
é permitido realizar a recondução parcial de alguns dos integrantes.

Mulheres em Cargo de Gestão na SUPEL

As mulheres na Supel desempenham um papel fundamental nas ativi-
dades da Superintendência de Licitações, ocupam as mais variadas funções 
e são maioria em relação ao número de homens em atuação no órgão. Des-
de a sua criação, a Supel esteve sob o comando de mulheres em dois mo-
mentos: de 2000 a 2003, com Noemi Brisola Ocampos e de 2008 a 2009, 
com Aparecida Ferreira de Almeida. Nos demais períodos, até o presente 
momento, a chefia tem sido exercida exclusivamente por homens.

Dos 98 servidores que estão lotados na Superintendência de Licita-
ções – Supel, 60,61% são mulheres e 38,39% são homens.

Desta maneira, percebe-se que as mulheres são maioria em outros 
cargos de gestão dentro da Superintendência nas áreas de: Diretoria 
Executiva; CAF/Gerência de Pessoal; Assessoria Jurídica; Protocolo; 
Gerência de Registro de Preços; Comissões: 1 Beta, 2 Kappa, 3 Ômega, 
4 Sigma, 5 CPLO2.

2 Fonte: https://rondonia.ro.gov.br/supel/sobre/quem-e-quem/
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Uma vez que se está descrevendo os cargos da Supel/RO, adentra-se 
às mulheres em cargo de gestão, é importante relembrar aspectos histó-
ricos do Estado de Rondônia que já foi comandado por uma mulher, a 
servidora Janilene Melo, advogada, contadora e administradora de em-
presas que à época era secretária de planejamento quando assumiu a 
chefia do executivo estadual por 42 dias, a pedido do então governador 
Jorge Teixeira de Oliveira, que na ocasião precisou licenciar-se para par-
ticipar de uma comitiva de autoridades e empresários em Santa Cruz 
de La Sierra (Bolívia). A então chefe do executivo, além de entrar para 
a História de Rondônia como a primeira e única mulher a chefiar a 
unidade federativa Rondônia, também teve papel importante na nego-
ciação do Polonoroeste – Programa Integrado de Desenvolvimento do 
Noroeste do Brasil.

Os obstáculos que se apresentam em cargos de gestão são, por si só, 
um imenso desafio, quando a mulher assume esta função, os desafios são 
ainda maiores. Nesse sentido, conforme indicado na problemática e nos 
objetivos, buscou-se evidenciar a mulher na gestão pública, tendo a Su-
perintendência de Licitações do estado de Rondônia como foco prático 
da ação qualitativa da pesquisa. 

De maneira, que as gestoras entrevistadas demonstraram persona-
lidades distintas, mas características bastante comuns: firmeza, alegria, 
apego à família, responsabilidade com a função e autoafirmação. Ao se-
rem questionadas sobre quais os sentimentos que as impulsionaram a 
trilhar carreira no setor público, a ideia de servir, de conquistar indepen-
dência financeira e estabilidade aparecem como importante elemento 
para essa escolha.

Procurou-se demonstrar se as servidoras sofreram assédio ou já fo-
ram testemunhas de alguma ação configurada como assédio, observou-
-se, que 03 mulheres afirmaram que foram vítimas de assédio e que não 
gostam de falar sobre o assunto, por se tratar de algo que fere sua con-
cepção de servidora pública, que menospreza sua eficiência enquanto 
servidora detentora de um conhecimento não importando sua beleza.
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Por outro lado, grande parte das mulheres com cargo de chefia 07 
(sete), afirmaram que não sofreram assédio e que nunca viram tal atitu-
de, dos homens. Neste caso, pode realmente mulheres que estão no ser-
viço público a tanto tempo nunca terem visto outras mulheres passando 
por determinadas atitudes machistas e sexistas, que na realidade foram 
fomentadas pela sociedade como forma de proteção aos seus colegas 
homens. Algumas vezes a própria mulher auxilia na manutenção dos 
preconceitos contra a mulher, pois se coloca no papel de que não vê, não 
ouve e nem fala sobre.

Sobre a relação família x trabalho, outro elemento bastante comum, 
a importância do apoio familiar, como pode ser observado na fala da 
D. E. (2022), “meu marido me incentiva a ir além, aprender e estudar, 
conversamos muito sobre tudo. Tem muito apoio da família, embora eu 
acho que a família é o que fica mais de lado, sem atenção. E, por mais 
que a gente tente compensar, sempre que possível, a família acaba em 
segundo plano”. Esse sentimento de “estar devendo” tem consequências 
no comportamento das mulheres e encontra explicação no fenômeno 
do impostor, também chamada de síndrome do impostor, caracterizada 
por pessoas com tendência à autossabotagem. Consiste na construção, 
pelo indivíduo, dentro da cabeça dele, uma percepção de si mesmo de 
incompetência ou insuficiência. Algo natural, haja visto que todo cére-
bro humano possui essa pré-disposição a colocar essa sensação de inca-
pacidade e demérito.

Da mesma maneira, a gestora do CAF aponta a importância do apoio 
familiar para que seu cargo seja realizado com eficácia “Meu marido 
sempre me apoiou e isso para mim é fundamental e muito importante. 
Ele não gosta muito da rotina e da ausência prolongada, mas sempre 
esteve comigo e nossos filhos procuram compreender que certos sacri-
fícios são necessários para que eles possam usufruir de uma vida com 
menos privações”. 

Percebeu-se que ambas as gestoras possuem o apoio familiar, contu-
do esse apoio não é a regra, em grande parte dos estudos a observação é 
que as mulheres em cargo de chefia têm uma cobrança maior. 
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As gestoras reforçam certos estereótipos femininos como sensibi-
lidade, aspectos de vaidade e um “jeitinho feminino”, que necessaria-
mente não está bem definido, mas parece ser bem compreendido no 
senso comum. Os chamados “atributos femininos” na forma de gerir 
suas áreas tem adquirido aspectos mutáveis. Podem significar barrei-
ras, mas também pode ser interpretado como capacidade e interesse de 
quem os utiliza, agregando sentido positivo e valorizando a forma de 
condução dos diferentes aspectos de suas áreas de atuação. Por outro 
lado, o denominado “atributo feminino” pode ser caracterizado como 
uma reprodução do patriarcado, direcionada para colocar a mulher em 
um papel que utiliza de uma determinada sensibilidade que não cabe 
ao homem, que utiliza mais seu raciocínio, ou seja, em pequenas falas e 
gestos, a continuidade do patriarcado faz-se perpetuada. (BEAUVOIR, 
1980; HOOKS, 2019)

Ao questionarmos o estilo de gestão de cada uma, são enfáticas ao 
afirmar tratar-se de gestão participativa ou democrática, onde as tarefas 
são bem distribuídas entre os membros da equipe, porém centraliza-
da na cobrança dos resultados. As reuniões de acompanhamentos das 
ações são estratégicas e importantes para determinar o cumprimento 
das metas e sanar possíveis dificuldades para atingi-las, a coordenadora 
do CAF: “faço uma reunião toda semana com minha equipe a fim de 
avaliar o progresso das tarefas que foram determinadas e estabelecer o 
prazo para cumprimento das mesmas”. 

Já a D. E. elabora estratégias ouvindo os colegas: “sou uma boa ou-
vinte, aprecio muito as sugestões e meu gabinete está sempre de portas 
abertas para todo e qualquer colaborador que precise de ajuda ou tenha 
boas ideias para melhorar os processos internos, dando celeridade e con-
tribuindo para atividade fim da instituição”. 

Em relação ao aprendizado adquirido, é possível observar na fala das 
entrevistadas duas menções principais: as questões ligadas à gestão pú-
blica e às ligadas ao aprendizado pessoal. “Cada indivíduo é único na 
sua forma de enxergar solução para um determinado problema. Aprendi 
a compreender as pessoas.” (Coordenadora CAF). Já a D. E, respondeu 
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que aprendeu “a ter mais equilíbrio emocional. Ficar ansiosa, nervosa 
não fará com que eu consiga dar solução para os todos os problemas que 
se apresentem. Tudo ao seu tempo”. 

Por fim, um aspecto bastante importante e observado nas falas das 
entrevistadas é que, apesar da maioria da população ser composta de 
mulheres e dos avanços na legislação e na garantia de direitos, muitas 
mulheres não reconhecem a mulher como sendo uma boa opção como 
autoridade. Esse argumento foi colocado no sentido de que, como já 
dito, a maioria da população é de mulheres. Logo, se essas mulheres 
reconhecessem o próprio potencial teríamos muito mais representan-
tes femininas não só em cargo de gestão, mas também em outras áreas 
como a política.

Embora seja possível verificar que ainda persistem traços de uma cul-
tura baseada na divisão entre homens e mulheres, entre espaços de atu-
ação determinados nas relações de poder político, onde as mulheres são 
constantemente destinadas à esfera privada – de mãe, esposa, e na políti-
ca, primeira-dama - e o homem destinado a exercer as funções de poder 
na esfera pública, também é possível encontrar indícios de avanços sig-
nificativos na atuação feminina no poder público local. A igualdade de 
oportunidades é também uma questão democracia, de empoderamento 
feminino, de inclusão social, de responsabilização pelos rumos da socie-
dade e eliminação de discriminação contra a mulher, tanto no âmbito da 
esfera privada como na pública.  

Considerações Finais

A inserção das mulheres no mercado de trabalho vem aumentando 
nos últimos anos, em que se destacam as mulheres em cargos gerenciais, 
que adaptam a vida doméstica para dar conta da carreira, mesmo com a 
existência de fortes barreiras a essa incorporação. Apesar dos conflitos 
de papéis femininos no trabalho e na família, constata-se redução da 
taxa de desemprego das mulheres nos últimos anos em conjunto com 
a diminuição do hiato de gênero e aumento da escolaridade feminina. 
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A análise também mostrou um aumento expressivo de mulheres 
ocupadas em cargos de gestão. Apesar do processo de diminuição das 
desigualdades de gênero no mercado de trabalho, elas ainda persistem, 
em especial ao analisarmos os rendimentos médios auferidos e o tempo 
médio de permanência no emprego referente ao contingente de ocupa-
das em níveis gerenciais.

Desta maneira, o que ficou bem evidente é que os comportamentos 
que se caracterizam como assédio impactam negativamente o ambiente 
de trabalho e resultam em transtornos e danos de difícil reparação, afi-
nal, a credibilidade da organização é construída, muitas vezes, em anos 
de trabalho. Além disso, funcionários que trabalham em um ambiente 
saudável produzem mais e trabalham melhor. 

A ampliação de políticas sociais ao longo do tempo, incrementando 
as condições de vida da população em geral, fomentou a melhora de al-
guns indicadores sociais para com as mulheres, como na área de saúde e 
educação. No entanto, não foram suficientes para colocá-las em situação 
de igualdade e até mesmo paridade com os homens em outras esferas, 
em especial no mercado de trabalho e em espaços de tomada de decisão.

A responsabilidade quase duas vezes maior por afazeres domésticos 
e cuidados ainda é fator limitador importante para uma maior e melhor 
participação no mercado de trabalho, pois tende a reduzir a ocupação 
das mulheres ou a direcioná-las para ocupações menos remuneradas.

Defendemos uma maior participação das mulheres não só em car-
go de gestão, mas também em qualquer área onde elas possam exercer 
plenamente sua capacidade produtiva. Uma maior participação em car-
gos legislativos, a fim de garantir não somente representatividade, mas 
também para aumentar as chances de pautar a formulação de políticas 
públicas de suporte a promoção de equidade, de acesso a oportunidades 
e de proteção com violência doméstica, assédio e abusos de qualquer 
natureza. Também, indica-se que sejam realizadas outras pesquisas em 
âmbito público para que seja trabalhado a questão do assédio dentro das 
instituições públicas.
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Introdução

As especificidades que marcam o território brasileiro, são concretiza-
das dentro dos municípios, onde a gestão pública atua diretamente com 
ações organizacionais que envolvem a população local, seja, no cuidado 
básico a saúde, seja na sociabilização escolar, na mobilidade urbana, no 
uso do solo urbano, no saneamento básico, coleta de lixo, ou seja, o ges-
tor municipal lida com sua localidade de maneira a coadunar as ações 
direcionado ao bem da coletividade, por isso o prefeito como gestor do 
executivo municipal, tem um papel fundamental na organização socio-
-econômica-cultural.

Nesse sentido, Amorim (2021, p. 69) afirma que o gestor público das 
pequenas e médias cidades brasileiras, precisam compreender as idios-
sincrasias regionais, que existem dentro do território, pois “essa com-
preensão implica também no respeito ao conjunto das características e 
culturas locais, no entendimento de seus modos de funcionamentos e na 
distinção das variadas demandas sociais”.

De maneira que o município no território brasileiro, é por defini-
ção constitucional um ente que faz parte da unidade federativa. Nesta 
concepção, como evidencia Fogaça (2021), o que se tem é um país que 
possui dentro de seu território 26 estados autônomos, com áreas terri-
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toriais abrangendo "5.568 municípios, mais Distrito Federal e Distrito 
Estadual de Fernando de Noronha" (IBGE, 2021).

Vale lembrar, conforme mostra Moreira (2013), que a forma de fede-
ralismo instituída no Brasil sempre foi combinada com o capital e com 
investimentos do setor secundário, pois entre o resultado da produção 
da indústria e os serviços prestados, que ocorre o início da condução 
para o processo de emancipação municipal. O autor, segue ainda histo-
ricizando a formação das cidades, de modo que:

a cidade no Brasil é um misto de associação cidade-município-
-representação política. Até começos do século XIX é ainda um 
par cidade-vila o que temos, a cidade sendo um número ínfimo 
de aglomerados, diante da dimensão numérica disparadamen-
te maior da vila. Fruto da fase colonial, e ainda rescendendo ao 
critério de formatação política que então a define, a cidade vem 
da condição de um aglomerado declarado cidade pelos critérios 
da Coroa, e assim merecedora do pelourinho, símbolo do poder 
metropolitano na colônia, a que se acrescenta a Câmara, embora 
muitas vilas sejam mais importantes que as cidades formais. É 
o par cidade-câmara, entretanto, que dá a base da definição, en-
tendimento e recorte de limites do município, este proclamado a 
unidade-base de organização político-administrativa do Estado 
no território da colônia. (MOREIRA, 2013, p.29-30).

Foi somente com a Constituição Federal de 1988, que o Estado bra-
sileiro deu início a uma nova forma de organizar e promover a repartição 
dos papéis, conforme Fogaça (2021), indica foi a partir de um sistema 
federativo dividido em três instâncias que emanam poder, responsabili-
dade administrativa, mas possuem forma autônomas, imbricadas entre 
si, pois entre União, estados e municípios deve haver harmonia na gestão 
pública e no bem público, visando respeitar o direito administrativo, as 
leis e normativas advindas do serviço público.

O que pode ser percebido com a autonomia do sistema federativo 
brasileiro, é que a competência de um ente, não pode ser invadida pela 
competência de outro, pois se isso ocorrer deve ser chamado para arbi-
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trar o caso, o supremo tribunal de justiça, no âmbito federal este possui 
o poder de julgar os casos entre os entes federados. 

No que tange ao Sistema Tributário brasileiro, antes mesmo que o mu-
nicípio aparecesse como ente federado as transferências na esfera nacio-
nal, estadual e municipal já aconteciam, contudo com o golpe militar esses 
recursos foram suprimidos. Contudo, visando administrar o país, a junta 
militar elabora na Constituição de 1967, o Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM), a partir da Emenda Constitucional nº 18, este seria para 
compensar a extinção de outras transferências que ocorriam antes do golpe 
militar. No entanto, conforme Fogaça (2021, p. 58) evidencia os “Muni-
cípios acabaram perdendo. O Fundo de Participação dos Municípios foi 
instituído com apenas 10% do volume arrecadado”, o repasse era realizado a 
partir da arrecadação feita com o “Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) e no que então era denominado Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza, hoje conhecido como Imposto de Renda”.

É sabido que com o federalismo constitucional de 1988, ocorreu re-
organização dos repasses aos municípios:  

Constituição de 1988 também o ratificou e também recepcio-
nou a regulamentação constante do Código Tributário Nacional. 
Quando a Constituição de 1988 foi promulgada, o percentual do 
FPM sobre o Imposto de Renda e sobre o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados já havia sido aumentado para 17%. Em 
1993, esse porcentual chegou a 22,5%. Mais tarde, com a Emenda 
Constitucional 55, de 2007, e a Emenda Constitucional 84, de 
2014, novos aumentos desse porcentual aconteceram, atingindo 
gradualmente, em 2016, os 24,5% hoje vigentes. O que se pode 
depreender de toda essa trajetória, no que se refere ao interesse 
dos Municípios, é simples e importante: o grau de descentraliza-
ção dos recursos depende substancialmente da democracia. Em 
regimes autoritários é quase impossível assegurar avanços ao mu-
nicipalismo. Nos regimes democráticos, ainda que de forma mui-
tas vezes lenta e paulatina, é possível construir uma via gradual de 
descentralização e maior autonomia dos entes federados em nível 
subnacional. (FOGAÇA, 2021, p. 58).
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No contexto atual, com a democracia instaurada ocorreu diversas 
tentativas de mudança no planejamento regional do país, e até mesmo 
propostas de emenda a Constituição Federal de 1988, com a intenção 
de um nova recentrarização da distribuição das receitas tributária com a 
PEC do Pacto Federativo (188/2019), que visa em um conjunto de polí-
ticas pública de reordenamento em diversas áreas do país, esta específica 
visa a extinção de municípios com 5000 habitantes, o que “enxugará as 
despesas da máquina pública”. O que o executivo não deixa claro para a 
população é que os municípios por menor que eles sejam geram recursos 
para União, mas esta em contrapartida deve referendar com sua partici-
pação que nada mais é do que uma parte do que foi recolhido de tributos 
dentro do próprio município.

O Fundo de Participação Municipal não possui destinação específi-
ca, desta maneira o gestor pode utilizá-lo para manter o orçamento do 
município em dia com as contas, pois de maneira geral, o prefeito pode 
realizar pagamento e custeio dos serviços de saúde, custeio da seguran-
ça, se houver, para manutenção das escolas, no pagamento de salário de 
professores ou de servidores emergenciais. 

Todavia neste texto, objetivou-se evidenciar a importância da manu-
tenção dos pequenos munícipios dentro do território brasileiro. Nesse 
sentido, teve-se como foco de estudo o município do estado de Ron-
dônia, denominado de Santa Luzia D’Oeste. Este, localizado na região 
administrativa da Zona da Mata. Com área de 1.197 km, foi criado com 
a lei estadual de n. 100 em 11 de maio de 1986, que levou o município 
a ser desmembrado de sua antiga sede. 

Segundo o IBGE (2021), ocorreu uma diminuição populacional no 
município que tinha 8.886 pessoas no censo de 2010, e na expectativa 
mais recente em 2021 passou a 5.942 pessoas, a densidade demográfica 
da cidade é de 5,4 habitantes por Km, o que está intimamente ligado a 
diminuição da população local que ocorreu na última década, o índice 
de desenvolvimento humano IDH é médio 0,670.
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Com a problemática de avaliar as principais implicações presentes na 
proposta de mudança no pacto federativo a partir das alterações cons-
tantes na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) N° 188/2019 
enviada pelo executivo federal para apreciação do Congresso Nacional. 
Pois, o texto para a reforma que foi encaminhado pelo executivo ense-
ja da sociedade e dos congressistas um entendimento parco sem ter o 
conhecimento das possíveis consequências da extinção de diversos mu-
nicípios, segundo o jornal Gazeta do Povo, há 1257 cidades com contin-
gente populacional de 5000 pessoas. 

Destarte que o federalismo tributário é uma realidade brasileira, por 
um lado ficou claro a competência constitucional de todos os entes, e 
por outro o município teve sua fonte de receita ampliada, Fogaça (2021), 
aponta que elas são: IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana; ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imó-
veis; ISQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; Taxas so-
bre Serviços; Contribuição de Melhoria; 6. Cobrança do ITR (Imposto 
Territorial Rural), de competência federal, com direito a retenção de 
50% para o Município; Outorga onerosa do potencial construtivo (com 
base no Estatuto da Cidade). Este último tributo dificilmente é realiza-
do em municípios pequenos, pois no caso destes não há obrigatoriedade 
da elaboração do Plano Diretor municipal. 

Processos Metodológicos  

Os procedimentos metodológicos utilizados para confecção deste 
texto, foi de uma pesquisa em fontes primárias e secundárias, as quais 
conforme Demo (1992) são tipologias bibliográficas e documentais, no 
primeiro caso podem ser encontradas em teses, dissertações, artigos e 
textos de conclusão de curso, e as segundas são retiras de texto que não 
sofreram nenhuma análise, como as leis e normatizações que fazem par-
te deste texto.

A pesquisa em si é de abordagem qualitativa conforme especifica Gil 
(2008, p. 28), a “Quantidade e qualidade são características imanentes 
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a todos os objetos e fenômenos e estão inter-relacionados. No processo 
de desenvolvimento, as mudanças quantitativas graduais geram mudan-
ças qualitativas e essa transformação opera-se por saltos”, nesse sentido, 
deu-se prioridade na dimensão da qualidade estrutural, visando com a 
leitura nos documentos apontar a importância do município de Santa 
Luzia D’Oeste. 

Resultados e Discussões

Conceituando os Impactos da PEC 188/2019 e a Proposta de Ex-
tinção de Municípios

O federalismo trino foi um mecanismo de contemporização política 
que visou diminuir as desigualdades extremas que haviam no território 
brasileiro, no artigo 3° da Constituição Federal de 1988 fica bem claro 
essa proposição, contudo segundo Cruz (2020) as opções conservadoras 
de política econômica que foram colocadas em prática no país durante 
os últimos anos aumentou novamente a disparidade socioeconômica, 
conforme foi observado no relatório do BNDS para os recursos desti-
nados as regiões brasileira para infraestrutura, a divisão para do dinheiro 
desembolsado ficou a seguinte: para região Sul ficou com 29%, a região 
sudeste 37%, a região nordeste com 16%, a região centro-oeste com 13% 
e a região norte com 5%. 

Por mais que a distribuição de recursos esteja atrelada a população 
local, percebe-se que dificilmente a região norte deixará de ser utilizada 
como fonte para retirada de recursos naturais, pois a base financeira para 
investimento local tornou-se tão parca que não cabe ao maior estado 
da região, deixando de lado o estado de Rondônia, por isso, os recursos 
advindos pela tributação recolhida no município se faz tão necessário e 
importante, para manutenção dos pequenos municípios. Segundo Neto 
(2019, p.17):

Algumas questões preocupantes foram apresentadas por estudo 
da Confederação Nacional de Municípios (CNM) no documen-
to Estudo sobre a proposta de extinção de Municípios (PEC 
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188/2019), que revela que as regras estabelecidas para extinção 
não foram suficientemente escrutinadas pelo próprio executivo 
antes de encaminhar a proposta ao Congresso. Uma delas é, se-
gundo a CNM, que haverá descasamento entre número de muni-
cípios passiveis de extinção e os municípios capazes de incorporar 
os extintos.

Nesse caso a principal justificativa para a PEC do Pacto Federati-
vo é problemática conforme aponta Cruz (2020, p. 161), ela se “baseia 
apenas em números, sem considerar as dinâmicas espaciais, regionais e 
culturais estabelecidas em cada um desses municípios. Ademais, em um 
país continental e diverso como o Brasil, é impossível discutir a partir de 
uma suposta e falaciosa uniformidade das realidades municipais” 

Destarte com a PEC 188/2019 a distribuição de recursos utilizados 
para saúde, educação e assistência social teriam prejuízos grandiosos, as 
políticas afirmativas no país que já não tem tanto investimento sofre-
riam o golpe final.

É de suma importância expor as principais implicações presentes na 
proposta de mudança no pacto federativo a partir das alterações cons-
tantes na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) N° 188/2019, 
pois como um dos braços do Pacto Mais Brasil, que contou e ainda 
conta com o apoio de alguns entes federados, que já haviam cobrado 
um fatiamento mais equânime da receita fiscal concentrada na União, 
tão desejada por municípios de grande porte, começou a ter desgaste no 
contexto popular, por isso deputados federais e senadores estão poster-
gando as votações para esta PEC, pois como bem evidencia o projeto 
em seu artigo 115:

Os Municípios de até cinco mil habitantes deverão comprovar, 
até o dia 30 de junho de 2023, sua sustentabilidade financeira. 
§1º A sustentabilidade financeira do Município é atestada me-
diante a comprovação de que o respectivo produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 156 da Constituição Federal 
corresponde a, no mínimo, dez por cento da sua receita. §2° O 
Município que não comprovar sua sustentabilidade financeira 
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deverá ser incorporado a algum dos municípios limítrofes, a par-
tir de 1º de janeiro de 2025. § 3° O Município com melhor índice 
de sustentabilidade financeira será o incorporador. §4° Poderão 
ser incorporados até três Municípios por um único Município 
incorporador. §5° Não se aplica à incorporação de que trata este 
artigo o disposto no § 4° do art. 18 da Constituição Federal. & 6° 
Para efeito de apuração da quantidade de habitantes de que trata 
o caput, serão considerados exclusivamente os dados do censo 
populacional do ano de 2020. (PEC, 188, 2019).

Uma apuração populacional após um período de pandemia e isola-
mento social, como foi o do ano de 2020 a 2021, quando o quadro de 
mortes dentro do país chegou a mais de 1000 mortes de brasileiros por 
dia, e os munícipes migravam em busca de tratamento ou até mesmo 
foram a óbito, solicitar a contabilização pelo ano de 2020 é pelo menos 
preocupante.

Como acima registrado, a Constituição Federal de 1988 inaugurou 
relevante conquista para os municípios brasileiros quando os conferiu 
isonomia frente aos demais entes federativos. E, no entanto, a sua au-
tonomia política, administrativa e financeira compõe exatamente uma 
das vedações impostas ao poder constituinte, logo a forma federativa 
de Estado, nos termos do art. 60, 4º, inciso I, da Carta Política atual, 
não poderá ser alterada somente por votação das casas legislativa, a po-
pulação deve ser consultada. Já no Art. 60. A Constituição poderá ser 
emendada mediante proposta: § 4º Não será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tendente a abolir: I - a forma federativa de Estado 
(BRASIL, 1988). 

Além disso, às comunidades afetadas com projeto de criação, e tam-
bém fusão, incorporação e desmembramento de suas localidades devem 
ser chamados para fazer parte do processo de anexação.

Sendo que o governo, fez uma leitura da situação atual estreitamen-
te ligada aos problemas conjunturais dando excessiva importância ao 
quadro fiscal que dizem ser limitado, contudo o que os dados apontam 
diz o contrário, que houve nos últimos anos aumento das arrecadações 
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tributárias. Mediante discursos falaciosos, o gestor do executivo federal 
propõe um conjunto de alterações estruturais que a longo prazo trans-
formam as relações entre entes federados no Brasil.

É notório que na forma que a PEC está, o governo pretende realizar 
uma reforma federativa como a flexibilização de pisos mínimos de des-
pesas obrigatórias nos orçamentos da união, estados e municípios sob a 
justificativa de que existem rigidezes muito pronunciadas em rubricas 
de gasto, as quais estariam a impedir mais eficiente alocação de recursos 
públicos, e supressão do número de municípios de maneira a reduzir 
custos administrativos (remuneração de prefeitos e de vereadores) com 
baixa capacidade de arrecadação própria, e a contenção das despesas 
de pessoal e previdenciária por meio de medidas de corte de salários e 
redução de horas de trabalho em casos de crise fiscal. 

E assim, mas não menos importante a PEC propõe também modi-
ficações nos mecanismos de elaboração e execução do Plano Plurianual 
(PPA). Sendo que o objeto de estudo neste artigo é analisar sobre os 
impactos da PEC 188/2019, para o sistema federativo, sabendo que a 
medida poderia impactar pequenas localidades no Brasil inteiro. Nesse 
sentido, é que se apresenta o município de Santa Luzia Do Oeste em 
Rondônia, como um fator de fomento ao sistema econômico regional. 
Abordando, que este é uma das áreas desenvolvidas do estado de Ron-
dônia. Destarte, que a proposta de extinção de municípios foi trazida 
como uma medida que visa explicitamente a redução de custos do esta-
do brasileiro, baseando na ideia de crescimento desordenado dos muni-
cípios no país, o que não condiz com a realidade do município.

No que tange a legislação vigente a PEC 188/2019, mostra-se como 
ferramenta que fere a Constituição Federal de 1988. Em suma, não é 
possível olhar uma atitude governamental presente sem que se revisite a 
carga trazida por um passado de debates e decisões registrados, mesmo 
que retalhado e inconveniente, 
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O Caso de Santa Luzia do Oeste 

O município de Santa Luzia Do Oeste Rondônia é gestado como 
um elemento agregador de fomento ao sistema econômico regional e 
tributário nacional. Neste sentido, o município é uma das áreas desen-
volvidas do estado de Rondônia, os aspectos econômicos centrados na 
população agrícola e pecuária, sendo que na safra 98/99, diante do con-
texto estadual, o município contribuiu com a 3ª maior produção de mi-
lho, 4ª maior produção de feijão e expressiva produção de café que está 
sendo intensificada por iniciativa dos próprios produtores e a CEPLAC 
contribuindo com a ampliação da plantação do cacau o que esperava-se 
expandir até 100ha de plantação do produto para o ano 2000.

A maior parte dos lotes do município são minifúndios localizados 
em linhas desde a época do assentamento promovido pelo INCRA. E 
apesar de sua população ser em sua maioria rural e suas terras considera-
das de alta e média fertilidade, próprias de qualquer tipo de cultura, e na 
pecuária, o plantel bovino está em franco crescimento, notadamente a 
pecuária de leite que abastece os dois laticínios existentes no município.

Mesmo diante esses crescimentos o município vem reduzindo sua 
população, por vários fatores, a distância entre os grandes centros, difi-
culdades de escoamento dos produtos e a falta de armazenamento para 
produção, em conjunto com a falta de apoio dos órgãos oficiais aos pro-
dutos do município. Diante dessa situação inclusive está levando um 
crescente números de famílias a emigrar para outras localidades, que 
fazem fronteira com o estado de Rondônia. 

Observa-se, a necessidade do gestor municipal obter parceria com o 
gestor do executivo estadual para dinamizar o escoamento dos produtos 
da localidade. Também consolidar parcerias com as agências do governo 
federal tais como o SEBRAE e EMBRAPA, esses órgãos podem ser 
utilizados para auxílio direto ao produtor e a cursos profissionalizantes. 
O incentivo ao ecoturismo também pode ser utilizado para manutenção 
e crescimento populacional. Ou seja, o gestor deve elaborar estratégias 
para que o município cresça economicamente e populacionalmente. 
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Segundo dados do IBGE/2012, o município contava com 117 em-
presas atuantes em seus domínios, na qual mantinha ocupada um total 
de 884 pessoas sendo 734 destas com carteira assinada e com um ren-
dimento médio de R$ 1.900,00. E nos dias de hoje o município conta 
hoje com apenas 02 (dois) lacticínios - Laticínios Santa Luzia d'Oeste 
Ltda (produtos Miraella) e Canaã Indústria de Laticínios Ltda (pro-
dutos Tradição), 01 (uma) mineradora - Britamar Extração de Pedras e 
Areia Ltda, 01 (uma) usina de álcool - Usina Boa Esperança Açúcar e Ál-
cool Ltda, e está em fase de implantação 01(uma) unidade produtora de 
rações - Jodan Nutrição Animal LTDA - ME. Vale ressaltar que o setor 
primário é de longe o maior empregador do município, e que a agricultura 
e pecuária se constitui na principal atividade econômica do município.

Nesse sentido percebe-se que o maior entrave nos desenvolvimen-
tos das culturas agrícolas é a falta de apoio e de incentivos oficiais, 
tanto na infraestrutura para escoamento e armazenagem da produção 
e para a comercialização e acesso ao crédito diferenciado para peque-
nos produtores.

Salientando que existem projetos na prefeitura, beneficiando as 15 
associações de produtores rurais para o cultivo da pupunha, para extra-
ção do palmito e construção de um viveiro municipal, visando fornecer 
ao produtor mudas de café e mudas para reflorestamento. Além de con-
sórcios agroflorestais com pupunha e teca. Sendo que o censo agropecu-
ário de 2006/2007 publicado pelo IBGE Cidades (2010), informa que o 
município tem uma produção de 685 toneladas de café conillon e 17 de 
arábica; 54 toneladas de banana; 134 toneladas de laranja; 982 toneladas 
de feijão; 216 toneladas de mandioca; 1.217 toneladas de milho; 02 to-
neladas de palmito e 2.310 m³ de madeira em tora. 

Os dois laticínios acabam se tornando notadamente o setor de su-
porte da economia de Santa Luzia d’Oeste, principalmente porque eles 
absorvem toda a produção leiteira do município e estimulam o aumen-
to da produção, sendo que os produtos derivados do leite, basicamente 
queijo, destinam-se a mercado de fora do estado de Rondônia.
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Ressaltando que na área agrícola, observa-se também nesse segmento 
produtivo a falta de apoio oficial, seja em infraestrutura, seja em crédito 
ou em comercialização (tanto "boi em pé" quanto de seus derivados).

Desta maneira, torna-se necessário mais políticas que atuem na implan-
tação de novas tecnologias que melhorem a qualidade mantendo a produ-
tividade bovina, quanto na absorção de métodos administrativos eficientes 
baseados principalmente na efetiva atuação da associação comunitária.

Salienta-se, todavia, que a economia local também é mantida pelo 
funcionalismo público, sendo que uma parte dos moradores do municí-
pio sobrevivem do serviço público, quer na esfera estadual e municipal. 
E, assim é notório que os pequenos municípios contribuem para arreca-
dação de impostos e para o crescimento do país. 

Em suma, não é possível que ao visualizar uma atitude governamen-
tal presente não ocorra reflexões sobre as ações que conduzem o gestor 
público a propor tal retrocesso, em vez de pensar em ações coordenadas 
entre os entes federados para crescimento desses municípios com baixo 
índice populacional. Segundo NETO (2019, 12), a Reforma no Pacto 
Federativo traz implicações e consequências:

A proposta de extinção de municípios é mais uma medida que 
visa explicitamente a redução de custos do estado brasileiro. 
Baseia-se na ideia de que houve um crescimento desordenado 
de municípios no país desde o início dos anos 1990 estimulado 
pela onda de descentralização federativa da CF 1988 em apoio à 
maior autonomia dos entes municipais.

Sabe-se que a PEC busca transformar os governos em máquinas 
transferidoras de recursos para credores da dívida pública pela obriga-
ção do uso de superávits fiscais para o seu pagamento, e a referida PEC, 
como visto no seu texto busca justificação ao Congresso para atingir o 
que nele é chamado de sustentabilidade fiscal dos entes governamentais 
a custa dos pequenos municípios. Conforme o Neto (2019, p.19): “seu 
propósito é instituir no país um novo regime fiscal, o qual, por sua vez, 
deverá garantir a sustentabilidade intertemporal da dívida pública. Não 
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por outra razão a assertiva no próprio texto enviado ao Congresso: “a PEC 
traz proposta que define a dívida pública âncora fiscal de longo prazo.” 

Salienta-se que os defensores da PEC, relatam, que em outra pers-
pectiva a reforma terá como uma das suas consequências, por meio da 
abdicação da função planejamento em prol do controle orçamentário, 
e que tal conduta se perceba e abre espaço para a inserção sobre a in-
terpretação própria do texto constitucional em debate, e não apenas a 
capacidade estratégica de orientação de escolhas no longo prazo como 
também se reduz a função distributiva e ou redistributiva do Estado 
brasileiro. No entanto Neto (2019, p.21), lembra que a PEC 188/2019:

entre outras demasiadas propostas de alteração constitucional, 
trouxe no seu corpo a proposta de modificação do Plano Pluria-
nual em Orçamento Plurianual. Nessa passagem de um a outro, 
se configurará, como se verá a seguir, a completa desfiguração da 
função planejamento em nível federal e sua substituição pela fun-
ção de gestão e controle orçamentário.

Contudo, a criação de municípios não é realizada de modo desor-
denado, observa-se o caso de Rondônia que possui uma área territorial 
maior que o estado de São Paulo (que tem 645 municípios) e possui 
apenas 52 municípios. Sabe-se também que o ente municipal é criado 
para ajudar o estado a ficar interligado urbanisticamente. De maneira, 
que as consequências sobre a criação desenfreada foram previstas e an-
tecipadas pelos legisladores, e para que ocorra a criação de um municí-
pio tem alguns critérios a serem seguidos. 

Considerações Finais

Sabendo do movimento proposto pela PEC 188/2019, como men-
cionado ao longo deste artigo, a qual representa um retrocesso na ins-
tituição tributária trina que há no Brasil, com reconhecimento de vá-
rias localidades municipais ao longo do território brasileiro que podem 
sofrer retrocessos administrativos, como municípios legalmente criados 
que podem ser remembrados novamente como distritos ou vilas, per-
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dendo sua autonomia apenas para gerar mais superavit para o governo 
federal. 

Deve-se deixar claro, que a proposta da PEC foi uma manobra polí-
tica, utilizando-se de argumentos falaciosos e alguns critérios técnicos, 
que favorecem os municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitan-
tes. De modo, que nenhum ato administrativo dentro do poder político 
é neutro, todos eles tem alguma intencionalidade, e visam algum ganho 
para os que propõem a ação.

No entanto, foi visto e analisado que os constituintes de 1988 foram 
influenciados conferir paridade federativa a todas as esferas administra-
tiva seja federal, estadual ou municipal há consonância na distribuição 
dos poderes. Contudo se a PEC 188/2019 for promulgada ocorrerá que-
bra na manutenção dos poderes, pois aquele ente municipal pode perder 
seu status e seu direitos administrativos, tributários e econômicos. 

Deve-se também lembrar que os municípios não possuem só be-
nesses, eles são responsáveis por pesadas encargos a exemplo disso é se 
por um acaso ocorra uma lei que aumente as atividade de defesa civil o 
município é diretamente atingindo tendo que se estruturar para cum-
prir a normativa, tendo que efetuar contratações, cursos, criar um local 
adequado, ou seja, o gestor do executivo municipal deve ater-se que os 
instrumentos jurídicos proposto nas câmaras legislativas, quando são 
aplicados verticalmente atingem o município e este tem que agir para 
que a lei seja cumprida. 

Por fim, observou-se também que o município de Santa Luzia 
d’Oeste, está passando por períodos de emigração, onde as pessoas bus-
cam mais oportunidade de emprego e de equidade nos produtos pú-
blicos. Dessa maneira, o gestor público do executivo do município de 
Santa Luzia d’Oeste deve buscar ações afirmativas em conjunto com o 
governador para melhoria das estradas e participação das empresas go-
vernamental para auxiliar a população e instigar novos produtos dentro 
do município. Uma das ações propostas neste texto foi o planejamento 
de áreas de lazer para chamar atenção para turismo sustentável em bal-
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neários e locais próximo a natureza, onde seja propício ao turista sair da 
atmosfera urbana em que tudo está direcionado a rapidez, e a partir da 
estadia próximo a natureza sinta momentos de tranquilidade e recarre-
gue as energias para o trabalho do dia-a-dia.
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Introdução

O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise sobre 
alguns instrumentos utilizados pelo chefe do executivo municipal da 
cidade de Rio Branco, para a gestão dos descartes de resíduos sólidos, 
gerados pela população urbana e rural desta unidade federativa. Nesta 
perspectiva, também é relevante considerar as peculiaridades intraur-
banas, que todas as cidades possuem, Correa (1989; 2006), analisa as 
diferenciações, divisões e exclusões que estão presentes nas áreas no 
espaço urbano. 

Como a sociedade global tornou-se, em sua maioria, dependente de 
uma economia de base industrial, esta mesma sociedade estará sempre 
beirando a insustentabilidade, se já não estiver inteiramente nela.

As cidades podem ser vistas como um organismo vivo, fruto de 
fatores históricos, econômicos e culturais, onde se materializam 
as relações humanas. Este processo, em um contexto de industria-
lização, gerou uma urbanização extensa e que agride progressiva-
mente o meio ambiente (PINTO et al., 2022, p. 1011).
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Nessa perspectiva, a cidade é entendida e interpretada como um 
conjunto com elementos distintos, mas que se complementam. Pois, o 
espaço urbano é passível de diversas interpretações, nesse sentido, o re-
corte espacial e temporal utilizado para esta pesquisa que garante me-
lhor compreensão do que se quer evidenciar, é a metodologia da escala 
geográfica, que utilizada auxiliou no entendimento das idiossincrasias 
que estão presentes dentro dos municípios. 

Com a perspectiva de um federalismo trino que foi estabelecido pela 
Constituição Federal de 1988, como um mecanismo político que dimi-
nuiria as marcantes desigualdades socioeconômicas existentes no espaço 
geográfico brasileiro, tem-se na esfera da gestão pública alguns períodos 
que marcaram avanços e retrocessos na logística dos espaços interurba-
nos do Brasil, pois: 

Como alternativa à fragilidade estabelecida no pacto federati-
vo brasileiro estão as práticas de cooperação solidária (vertical 
e horizontal) para a coesão territorial. A coesão territorial re-
fere-se às estratégias de coordenação e colaboração que visam 
a superação das disparidades territoriais, através de um pacto 
político-territorial de articulação e integração entre os espaços 
visando um desenvolvimento socioespacial equitativo, com a 
adoção de práticas descentralizadores que incluem os agentes 
locais em diferentes arranjos e escalas de decisão. (OLIVEIRA 
CRUZ, 2020, p. 159-160).

Segundo Tomás (2005), com a nova Constituição Federal de 1988 
mudou a forma que as prefeituras elaboravam seus planos, sendo neces-
sário a participação da população na elaboração de planos e apresentação 
de projetos de lei, estabelecendo que o Poder Público deve ouvir e aten-
der as necessidades reclamadas por todas as camadas da comunidade.

Deve-se tomar a lembrança que: 

Os servidores públicos não são apenas executivos do aparelho 
do Estado. No Brasil, percebe-se a influência das ideias do Novo 
Serviço Público é muito recente e se dá, sobretudo, após a conso-
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lidação democrática a partir da segunda metade dos anos 1990. 
Neste período há uma maior ampliação da descentralização entre 
as esferas de governo (com a municipalização), ocorre a criação de 
novos espaços de participação da sociedade civil na esfera pública 
(por meio de plebiscitos, audiências públicas, conselhos públi-
cos, etc.), surgem novos direitos (como os direitos difusos) e 
há um reforço à mobilização social (por meio dos novos movi-
mentos sociais e do envolvimento do setor privado nas questões 
públicas). Todos esses fatores permitem afirmar que nas duas 
últimas décadas o Brasil vem consolidando pouco a pouco seu 
compromisso com o regime democrático, gerando um clima fa-
vorável a novos arranjos políticos e institucionais. Esse processo 
reflete-se na ampliação dos estudos que visam compreender os 
avanços e limites desses novos arranjos institucionais na esfera 
pública (ANDION, 2012, p. 08).

Desta maneira, ao buscar ampliar as condições mais universalizantes 
com as diretrizes, normativas e leis que são implementadas para o des-
carte de resíduos sólidos utilizou-se a metodologia da escala geográfica 
pois como bem evidencia Castro (1995 e 2014), ao considerar as distintas 
escalas de análises presentes no espaço urbano amplia-se as condições de 
investigações mais universalizantes e ao mesmo tempo mais localizantes 
em um determinado recorte espacial, o qual no caso desta pesquisa está 
relacionado ao descarte dos resíduos sólidos gerados a partir do consumo 
humano na cidade de Rio Branco capital do estado do Acre. 

Sabe-se que foi somente no final do século XIX, que se obteve a 
comprovação da finitude dos recursos minerais, energéticos e orgânicos, 
nesse sentido Monteiro et al. (2017), relembra que a noção de susten-
tabilidade possui uma longa história intelectual e que a movimentação 
em prol do desenvolvimento sustentável começa a tornar-se um dos 
movimentos sociais mais importantes deste início do milênio, pois se 
não cuidarmos da gestão do resíduos que é utilizado todos os dias não 
conseguiremos sobreviver, é a partir desta máxima que a problemáti-
ca da pesquisa foi elaborada, pois torna-se relevante entender como o 
gestor do município de Rio Branco Acre está gerenciando e aplicando 
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a lei orgânica que regulamenta a destinação dos resíduos sólidos, quais 
implementações estão sendo realizadas? O município coopta parceria 
com a sociedade? Ou o município ainda destina todas as ações de forma 
vertical?

O recorte espacial foi o Município de Rio Branco, capital do estado 
do Acre, o qual está localizado na região norte do Brasil, compondo um 
dos nove estados que fazem parte da Amazônia Legal, a população local 
está em aproximadamente 452 mil habitantes (IBGE, 2021), a localiza-
ção do município pode ser observada abaixo.

Figura 01: Localização do município de Rio Branco – Acre/Brasil

Fonte: elaborado por SILVA, 2022

Em 17 de novembro de 1903, o Acre foi anexado ao Brasil, e onde 
havia um seringal surgiu a vila que foi transformada em município de 
Rio Branco, e em 28 de dezembro de 1882 foi designada como capital 
do Acre, atualmente é constituído por 155 bairros tendo uma área terri-
torial de 8.835,154 km² (IBGE, 2021), com densidade demográfica de 
38,03 hab/km² (IBGE, 2010).

A gestão pública, tal qual define Brazil (2014), é o poder de gestão 
no qual o Estado, projeta e implementa programas sociais visando ga-
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rantir o funcionamento cotidiano dos serviços públicos, em conjunto 
com ações fiscalizadoras, regulamentadoras e avaliadoras, para constatar 
se houve eficiência nos atos administrativos e se os prazos estabelecidos 
estão sendo cumpridos. Desta maneria: 

A Gestão Pública se preocupa com as políticas públicas e com as 
relações entre estruturas e setores, incluindo diferentes esferas, 
poderes, níveis de governo e representantes da sociedade civil or-
ganizada; a terceira garante que cada órgão ou entidade cumpra 
seu papel; e a quarta reduz os riscos, otimiza os resultados e agre-
ga valor aos órgãos ou entidades. (BRASIL, 2014, p. 26).

Esses processos organizacionais, são ações praticadas pelo gestor e 
por sua equipe, seja ela composta por funcionários públicos ou por pres-
tadores de serviço, pois a execução e o controle, são formas de garantir 
segundo Brasil (2014), o principal objetivo do gestor público é garantir 
o desenvolvimento eficaz para a sociedade

Destarte, as políticas desenvolvidas para tratar do descarte dos re-
síduos sólidos para área urbana, estão contidas no Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), este é um instrumento da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) para adequação dos 
municípios às diretrizes da política nacional (COMITÊ INTERSE-
CRETARIAL, 2015). 

Segundo a Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, que instituiu 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), resíduos só-
lidos são quaisquer materiais, substanciais ou bens descartados, 
que foram resultantes de atividades humanas em sociedade. Dia-
riamente, são produzidos uma vasta quantidade de resíduos, dos 
mais variados materiais e de níveis de toxicidade, o que ocasio-
na a poluição das águas, do ar e do solo e tornam os ambientes 
propícios à proliferação de doenças. “Além disso, podem causar 
danos irreversíveis, caso a geração de resíduos ultrapasse o limite 
da capacidade da carga do ecossistema local, o que torna neces-
sária a aplicação de medidas eficazes pelo estado, conforme suas 
capacidades”. (PINTO, 2022, p. 1011)
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De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), o PGIRS tem como 
objetivo direcionar os gestores na elaboração de ações legislativa apro-
priadas, indicando também como será manejado os resíduos sólidos de 
maneira mais sustentável possível. Conforme o art. 21 da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
com conteúdo mínimo descrito deverá ser elaborado pelos geradores 
de resíduos como as indústrias, dos serviços de saúde, de mineração, da 
construção civil, de terminais portuários e aeroportuários, e outras ins-
talações ligadas aos serviços de transporte, estabelecimentos comerciais 
e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos e de atividades 
agrossilvopastoris. 

O Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Es-
tado do Acre (PEGIRS/AC) propõe a articulação intermunicipal para 
a busca de soluções regionalizadas, implantando nas sedes de cada um 
dos municípios acreanos Centrais Municipais de Recebimento e Ar-
mazenamento, preferencialmente próximos aos Aterros Sanitários, pois 
desta maneira poderão concentrar o fluxo de resíduos da área urbana, 
dos assentamentos rurais, comunidades ribeirinhas e aldeias indígenas 
(COMITÊ INTERSECRETARIAL, 2015). 

O Estatuto da Cidade é quem vai ser o responsável por estabelecer as 
diretrizes da política urbana, este elaborado para cumprir o que deter-
mina a Constituição Federal de 1988 referente ao direito da população 
brasileira ter cidades que garantam a sustentabilidade para as gerações 
futuras, nesse sentido a participação popular é imprescindível, e as ações 
dos gestores público dos municípios devem ser de integração entre o 
social-ambiental e econômico com cooperação entre os agentes públicos 
e privados visando um melhor planejamento para as cidades “proteção 
do meio ambiente natural e do patrimônio cultural; produção de bens 
e serviços nos limites da sustentabilidade ambiental; recuperação pelo 
poder público de investimentos que tenham resultado na valorização 
imobiliária, entre outras” (BASSUL, 2011.p. 13).

No entanto, segundo Oliveira e Santos (2006), no ano 2000 em tor-
no de 42,8% das residências do município de Rio Branco/Acre não ti-
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nha abastecimento de água para consumo e demais necessidades, 48,7% 
não tinha acesso a rede de esgoto ou fossa séptica, enquanto 9,95% não 
recebia coleta direta do lixo produzido em suas residências.

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), projetou-se que a 
geração total de resíduos sólidos do município de Rio Branco seria de 
310.679 toneladas ao ano, 25.890 toneladas mensais e 996 toneladas 
diárias, apresentando um indicador de geração de resíduos sólidos da 
cidade de 2,79 kg por habitante ao dia.

Segundo o Comitê Intersecretarial (2015), a Lei 11.445, de 5 de ja-
neiro de 2007, estabelece os pilares para a gestão de serviços de sanea-
mento indicando alternativas para os serviços públicos de abastecimen-
to de água, esgotamento sanitário, drenagem das águas pluviais, manejo 
de resíduos sólidos e limpeza urbana.

Todavia, em 2010 foi aprovada a Política Nacional de Resíduos Só-
lidos que orienta os gestores públicos, com seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos (incluídos os perigosos), indicando 
responsabilidades aos geradores e ao poder público, visando a elabora-
ção de instrumentos econômicos e paliativos que possam ser aplicados 
no espaço urbano visando uma sustentabilidade integrando economia e 
sociedade, pois: 

A participação social contemporânea está no mesmo nível em 
relação à educação ambiental, onde o principal eixo de atuação da 
educação ambiental deve buscar, acima de tudo, a solidariedade, a 
igualdade e o respeito à diferença por meio de formas democrá-
ticas de atuação baseadas em práticas interativas e dialógicas. Isto 
se consubstancia no objetivo de criar novas atitudes e comporta-
mentos diante do consumo na nossa sociedade e de estimular a 
mudança de valores individuais e coletivos. (MONTEIRO et al., 
2017, p. 149).

A efetividade da participação social, começa a ser vislumbrada no 
ano de 2017, quando foi elaborada a Lei orgânica do município de Rio 
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Branco nº 2.258, que instituiu a Política Municipal de Resíduos Sólidos 
e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 
Rio Branco/Acre, ficando estes como responsáveis por apresentarem um 
indicativo á população acerca do planejamento, diretrizes e metas a se-
rem alcançadas ao longo de uma projeção de 20 anos para o município, 
sendo observado o período de 10 anos para revisão da aplicação, se estão 
alcançando o planejado ou não. 

Nesse sentido, sabe-se como bem relembra Arruda (2011) que o Plano 
diretor precisa estar sintonizado com as grandes ações do governo federal, 
e em conjunto os instrumentos de ordenamento do espaço urbano.

Processos metodológicos 

Os procedimentos utilizados para esta pesquisa foram de cunho 
qualitativo, com abordagem na metodologia da escala geográfica, traba-
lhou-se com revisão bibliográfica em fontes primárias, tidas como docu-
mentos não analisados e fontes secundárias tais descritas como artigos 
científicos, dissertações e teses, em conjunto com as idas a campo para 
identificar e entender os por menores do sistema de descarte intraurba-
no no município de Rio Branco. 

Sendo assim, para conseguir os dados quantitativos relacionados a 
acerca da quantidade de carros disponíveis e os horários para a coleta, 
número de colaboradores da empresa, quantidade coletada de resídu-
os sólidos, foi realizado ida a campo com observações e uma entrevis-
ta aberta realizada com o gerente da Empresa Limpebras Engenharia 
Ambiental Ltda., localizada na Rodovia BR 364, nº 4773, Loteamento 
Santa Helena, dentro da área urbana do Município de Rio Branco-Acre. 

Nesse sentido, tem-se em Bastos e Ferreira (2016, p. 77) o emba-
samento das idas a campo tida como pesquisas que “focam em uma 
comunidade, sendo desenvolvidas por meio da observação direta das 
atividades do grupo estudado e realização de entrevistas”.

Observa-se que na pesquisa científica, por exemplo, a escala assume 
um papel estratégico para apreensão da realidade, na medida em que 
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define o campo empírico da pesquisa e, portanto, os fenômenos que dão 
sentido ao recorte proposto pelo pesquisador. Segundo Castro (2014, 
1995), a escala é o artifício analítico que confere visibilidade à parcela 
ou dimensão do real. 

Nesta concepção, o real só pode ser apreendido por representação e 
por fragmentação, e a escala constitui uma prática, embora intuitiva, e 
complexa um aporte que pode recortar a realidade, este recorte supõe 
ser realizado pelo pesquisador de forma a evidenciar a problemática e os 
objetivos da pesquisa, uma concepção que pode informar uma parte da 
totalidade espacial ou seja, o “fragmento” escolhido. Em outras palavras, 
“a utilização de uma escala exprime uma intenção deliberada do sujeito 
de observar seu objeto de estudo. 

Resultados e Discussão

O Executivo Municipal e a Gestão do Descarte de Resíduos Sólidos

Segundo Arruda (2011), O Estatuto da Cidade orienta os gestores 
sobre o que fazer com os imóveis urbanos que estão vazios na cidade, 
de modo que possam cumprir a sua função social de propriedade, ainda 
relembra, que todos sofrem impactos no processo de urbanização, e os 
impactos devem ser amenizados, e para tal foi criado dentro do Estatuto 
da Cidade:

estabeleceu as diretrizes gerais da política urbana (garantia do 
direito a cidades sustentáveis; participação popular; cooperação 
entre agentes públicos e privados; planejamento do desenvol-
vimento das cidades; proteção do meio ambiente natural e do 
patrimônio cultural; produção de bens e serviços nos limites da 
sustentabilidade ambiental; recuperação pelo poder público de 
investimentos que tenham resultado na valorização imobiliária, 
entre outras) (BASSUL, 2011, p. 13).

O Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Esta-
do do Acre (PEGIRS/AC), o qual propõe a articulação intermunicipal 
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para buscar soluções intra-urbanas, garantindo melhores soluções aos 
bairros do município acreano.

Na esfera municipal, o poder público assume função de protago-
nista ao ser o principal responsável pela formulação, implementa-
ção e avaliação permanentes de sua política urbana, estabelecida 
no Plano Diretor, visando garantir, a todos, o direito à cidade e a 
justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização (OLIVEIRA, 2001, p. 4).

Nesta perspectiva, o planejamento proposto no Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Rio Branco, obedeceu o 
critério temporal de 20 anos, exigido pela lei federal 12.305 de 2010 
(PNRS), tendo sua revisão prevista a cada 10 anos, e ainda: 

deve passar por três etapas: a elaboração, a implantação e a re-
visão. A primeira etapa é o processo de elaboração do Plano 
básico, compreendendo as fases de pesquisa, análise, diagnose, 
prognose e propostas alternativas. Na Segunda fase temos a mo-
nitoração, com a realização ou execução do programa, o controle 
e fiscalização. A terceira fase é a avaliação, revisão e atualização 
de todo o processo, para então se iniciar um novo ciclo (TO-
MÁS, 2006, p. 22).

Atualmente no Município de Rio Branco-Acre tem um aterro sa-
nitário, que é a Unidade de Tratamento de Resíduos Sólidos (UTRE), 
a qual recebe rejeitos não apenas do Município de Rio Branco, mas 
também dos Municípios Bujari e Senador Guiomard, esta unidade é 
administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Semeia), 
através da Prefeitura de Rio Branco, localizada na BR 364-Sentido Rio 
Branco/Porto Velho na margem esquerda do Km 22, próxima de um 
balneário3 chamado de Quinoá muito frequentado como área de lazer 
pela população local. O que pode ser prejudicial pois o chorume4 que é 
3 São locais de banho ou estâncias de água, onde há restaurante, bar e área de lazer para 
as pessoas passarem o momento de folga.
4 É o resultado da decomposição e putrefação de matéria orgânica, sendo muito encon-
trado nos lixões a céu aberto.
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liberado pode infiltrar no solo, contaminando o lençol freático que fique 
mais perto. 

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), o Plano Estadual 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado do Acre (PEGIRS/
AC) redefiniu a rota tecnológica adotada para o manejo dos resíduos da 
cidade. E, as novas alternativas de tratamento e recuperação dos resídu-
os orgânicos tem sido essencial nessa nova rota.

No entanto, atualmente o que se percebe com as idas a campo, é a 
continuidade na prática dos lixões, pois ainda há dois lixões localizados 
no município de Rio Branco/Acre, sendo o aterro de inertes de resíduos 
sólidos fica localizado na Estrada Transacreana, no km 1, zona rural do 
município, após 28 anos está passando por processo de desativação para 
construção de parque ambiental. Já o aterro de inerte responsável por 
receber resíduos gerados de construção civil, está localizado na Estrada 
do Calafate, dentro da área urbana do município. 

Observando que em nenhum momento o aterro de inertes deveria ser 
utilizado para reserva definitiva dos resíduos, ele deveria ser um centro de 
recebimento, triagem e disposição do entulho numa área por um tempo 
determinado, “bem como, nunca o aterro de inertes poderia receber resí-
duos que não fossem classe A” resolução CONAMA nº 307/2002. Ou 
seja, os que podem ser reciclados e/ou reutilizados, a exemplo dos mate-
riais provenientes da demolição de construções, reformas, pavimentação, 
componentes cerâmicos dentre outros que podem ser utilizados 

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), são recolhidas em 
torno de 200 viagens diárias de Resíduos de Construção e Volumosos, 
ou 5.200 viagens mensais, das quais 31,4%, tem origem nas ações de 
limpeza pública. Sendo assim, equivale a uma geração de 0,37 tonelada 
anual de resíduos da construção civil por habitante. O que é muito, pois 
a população também deve ser envolvida na concepção de sustentabili-
dade e de menos consumo em embalagens que degradam o ambiente.

De acordo com a entrevista realizada com o gerente T. da Empresa 
Limpebras Engenharia Ambiental Ltda., a coleta de resíduos sólidos é 
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dividida em duas formas. Sendo a primeira de forma manual, feita porta 
a porta nos bairros. Já a segunda de forma mecanizada, são disponibi-
lizados caixas de 1 a 5 metros cúbicos, como ponto de coletas; as caixas 
de 1 metro cúbico são dispostas no centro da cidade, coletados todos os 
dias no período diurno, e as de 5 metros cúbicos são nos pontos maiores 
como por exemplo, nos supermercados, entre outros, e são coletados 
todos os dias no período noturno.

A coleta de resíduos sólidos é dividida em duas partes regionais, 
pois o município de Rio Branco foi dividido estrategicamente pela 
gestão municipal, sendo assim, na Parte Alta são realizadas nos dias 
de segunda, quarta e sexta; já na Parte Baixa, nos dias de terça, quinta 
e sábado. Atualmente a empresa conta com 205 colaboradores, dividi-
dos em turnos diurno- das 6:30 as 15:20 e turno noturno- das 17:00 
as 1:00 da manhã. A empresa conta com 16 caminhão de 16 metros 
cúbicos; 2 caminhões de 19 metros cúbicos; 5 caminhões satélite de 5 
metros cúbicos; 4 Toyota Hilux de 2 metros cúbicos, utilizados para 
locais de difícil acesso.

Conforme os dados obtidos pelo Comitê Intersecretarial (2015), a 
coleta seletiva será realizada por meio dos Ecopontos, iniciando com a 
coleta porta a porta até atingir todas as instituições dentro do Município 
de Rio Branco. Sendo assim, será utilizado as Bacias de Captação para 
receber os resíduos sólidos, baseadas em regionais que facilite o acesso.

A Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis e Reu-
tilizáveis do Acre (Catar) faz a coleta de resíduos secos em 15 
empresas, consideradas grandes geradoras. A coleta é realizada 
por um caminhão gaiola da cooperativa – cedido pela Secretaria 
Estadual de Pequenos Negócios (SEPN), e conta com o apoio da 
SEMSUR, que disponibiliza o motorista, e do Programa Água 
Brasil, que disponibiliza combustível durante três meses em cada 
ano de operação. Além disso, há pontos de entrega voluntária no 
município, três LEV localizados no Horto Florestal, no Centro 
de Referência e Assistência Social (CRAS) do Bairro da Paz e 
um ao lado do Mercado Rui Lino, incentivados pelo Programa 
Água Brasil. Além destes, há dois LEV gerenciados pela SOS 



163

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

Amazônia – ONG ambiental atuante no município. Apesar da 
distância da região central, a Unidade de Tratamento e Destino 
Final de Resíduos Sólidos Urbanos (UTRE) e o galpão da Catar 
também recebem estes resíduos (COMITÊ INTERSECRETA-
RIAL, 2015.p.44).

Ainda de acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), o Munícipio 
de Rio Branco conta com 14 bacias de captação (pontos de entrega 
voluntária para a população), cada uma com um Ecoponto, e um total 
de três Áreas de Triagem e Transbordo (ATT). Poderão ser entregues 
nesses Ecopontos resíduos da construção civil (trituráveis, solo, madeira 
e embalagens), resíduos volumosos, resíduos verdes, lâmpadas, pneus, 
eletroeletrônicos, pilhas e baterias.

Conforme o Comitê Intersecretarial (2015), o recolhimento de ani-
mais mortos se enquadra dentro da limpeza urbana realizada pelo Mu-
nícipio de Rio Branco, estima-se que são recolhidas 1,4 toneladas men-
sais, na qual são destinadas às valas sépticas localizadas na Unidade de 
Tratamento e Destino Final de Resíduos Sólidos Urbanos (UTRE) e 
manejo de resíduos cemiteriais.

Dentre os resíduos de logística reversa, apenas os resíduos de 
pneus possuem um conhecimento preciso de quantidades, pois a 
Central de Recebimento de Pneus na UTRE recebe anualmente 
415 toneladas, ou seja, 34 toneladas ao mês ou ainda quase 1,3 
tonelada por dia, além do recolhimento proveniente do descarte 
irregular que soma 15 toneladas ao ano (COMITÊ INTERSE-
CRETARIAL, 2015, p. 72).

O Comitê Intersecretarial (2015), estabeleceu as estratégias para 
organizar o Sistema de Logística Reversa, de maneira a implementar 
pontos de entrega obrigatórios, facilitar fluxo para os pequenos gerado-
res, promover a educação ambiental para a comunidade local explicando 
sobre a forma de gestão de resíduos e o acionamento do Ministério Pú-
blico para o compartilhamento de responsabilidades, quando não estiver 
sendo efetuados de maneira adequada.
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Referente aos eletroeletrônicos, algumas lojas autorizadas de ope-
radoras de celulares, possuem receptor de bateria de seus produ-
tos. O Via Verde Shopping possui pontos de recebimentos de 
pilhas e baterias. Em relação aos agrotóxicos, o Instituto Nacional 
de Processamento de Embalagens Vazias (Inpev), em 2013, fez a 
coleta de 1,5 tonelada de embalagens. Os óleos lubrificantes são 
coletados no próprio estabelecimento de troca (COMITÊ IN-
TERSECRETARIAL, 2015.p.72).

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), dentre os geradores 
de resíduos agrossilvopastoris no munícipio de Rio Branco, são em mé-
dia 87 associações agrícolas e os 23 projetos de assentamentos e polos 
agroflorestais existentes, conforme informações da Secretaria Municipal 
da Agricultura e Floresta (SAFRA) e do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), respectivamen-
te. Estima–se que 2.687 famílias estão assentadas, ocupando uma área 
aproximadamente de 96 mil hectares, e que são geradas 82 toneladas 
mensais de resíduos sólidos domiciliares rurais.

O Comitê Intersecretarial (2015), apresenta como objetivo reduzir 
o volume e a periculosidade dos resíduos perigosos, desenvolver novas 
tecnologias que minimize os impactos ambientais provocados pelos re-
síduos agrossilvopastoris. Além disso, propõe estratégias de fiscalização 
e monitoramento em relação as atividades de coleta, e como está sendo 
o processo de eliminação desses tipos de resíduos na Unidade de Trata-
mento e Destino Final de Resíduos Sólidos Urbanos (UTRE).

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), são coletadas 235 
toneladas por dia de resíduos sólidos domiciliares indiferenciados, apre-
sentando uma geração estimada de 89 toneladas por dia de resíduos 
sólidos domiciliares secos.

No entanto, diante dos dados coletados no Comitê Intersecretarial 
(2015), não existe um programa de coleta dos resíduos sólidos domici-
liares úmidos, o que há é o encaminhamento parcial de resíduos gerados 
pela manutenção dos espaços públicos, que são dispostos na UTRE, 
recebendo em média uma tonelada por dia.
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É realizado no Município de Rio Branco um serviço de limpeza 
urbana denominado “Ação de Inverno”. Neste tipo de operação é 
organizada uma força tarefa que concentra a operação dos serviços 
de limpeza urbana, como varrição, capina, roçada, limpeza de bocas 
de lobo e limpeza corretiva, em determinados bairros. Este tipo de 
serviço é realizado principalmente na época de chuvas do municí-
pio (janeiro a abril), evitando o acúmulo de resíduos em vias públi-
cas que possam afetar a drenagem urbana e ocasionar alagamento 
de vias (COMITÊ INTERSECRETARIAL, 2015. p.62).

O Comitê Intersecretarial (2015), projeta para o município de Rio 
Branco, uma geração de 2.169 toneladas ao ano de resíduos industriais 
perigosos, com 44.477 toneladas ao ano de resíduos não perigosos, e um 
total de 46.646 toneladas ao ano de resíduos industriais. Um dos dados 
observado, foi o do setor madeireiro que é responsável por gerar 63% 
dos resíduos industriais, enquanto os demais setores como indústria de 
transformação, fabricação de esquadrias de metal e fabricação de pro-
dutos cerâmicos não refratários de uso na construção civil, representam 
21%, sendo o restante completado por indústrias diversas.

Referente aos resíduos de mineração, o órgão responsável pelo 
licenciamento ambiental desta atividade é o Instituto de Meio 
Ambiente do Acre (IMAC). Existem no Município de Rio Bran-
co 22 empresas de extração mineral e há treze indústrias de mi-
neração, nas quais a atividade principal é a extração de areia. A 
coleta, transporte, destinação e tratamento dos resíduos de mi-
neração são também de responsabilidade do próprio estabeleci-
mento gerador. O órgão licenciador e fiscalizador da atividade 
é o Instituto do Meio Ambiente do Acre, (IMAC) (COMITÊ 
INTERSECRETARIAL, 2015, p. 85).

De acordo com o Comitê Intersecretarial (2015), deverão ser prio-
rizados os programas voltados ao correto manejo dos resíduos sólidos 
por meio de coletas seletivas e à minimização dos resíduos sólidos nas 
escolas municipais, estaduais, particulares, cursos técnicos, universidades 
e devem ser promovidas atividades de forma transversal, inserindo toda 
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a comunidade escolar: alunos, professores, pais, funcionários e a comu-
nidade do entorno.

O Programa Especial nas Escolas Municipais é um compromis-
so de que todas as escolas municipais ensinarão à nova geração 
como lidar de forma responsável com os resíduos que cada in-
divíduo gera, iniciando uma mudança no comportamento dos 
munícipes no rumo da sustentabilidade e redução de impac-
tos que levam às mudanças climáticas (COMITÊ INTERSE-
CRETARIAL, 2015.p.109).

Foi implantado nas escolas municipal de Rio Branco o “Programa 
Crescer Reciclando”, que tem como objetivo promover conscientização 
as novas gerações de como destinar de forma sustentável com os resídu-
os sólidos sejam gerados na própria ou em locais que frequentam, como 
a própria escola, contribuindo para a redução dos impactos ambientais.

O Estatuto da Cidade é, nesse momento, a esperança de mudan-
ça positiva no cenário urbano, pois reforça a atuação do poder 
público local com poderosos instrumentos que, se utilizados com 
responsabilidade, permitem ações consequentes para a solução ou 
minimização dos graves problemas observados nas cidades brasi-
leiras (OLIVEIRA, 2001.p.4).

Segundo Oliveira (2001), os problemas urbanos que a sociedade vi-
vência no momento são decorrentes de diversos fatores a falta de recursos 
para construção das residências que vão desde a distribuição adequada 
dos imóveis imobiliários, espaços em áreas alagadas que com o passar do 
tempo irá desmoronar durante chuvas intensas, falta de serviços básicos 
como saneamento, rede de acesso a água potável e esgoto, esses contra-
tempos são comuns no espaço urbano, e o gestor deve estar atento, pois: 

Não há capítulo no plano diretor sobre saneamento. Foram es-
tabelecidas apenas diretrizes gerais sobre saneamento ao logo do 
texto da lei, como a de “promover programas de saneamento bá-
sico destinado a melhorar as condições sanitárias e ambientais do 
seu território e os níveis de saúde da população”, como um dos 
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princípios da função social da cidade. (OLIVEIRA; SANTOS, 
2009, p. 53).

Além de que também:

Não foram definidos objetivos específicos na área do saneamento. 
Apenas é mencionado que o município promoverá o desenvolvi-
mento sustentável, propiciando o direito ao saneamento ambien-
tal, bem como o direito à terra, à moradia, ao meio ambiente e 
etc. Também estabelece como um dos objetivos do plano diretor, 
o ordenamento e o controle da expansão das áreas urbanizadas e 
edificadas de forma a evitar a ocupação do solo urbano em pa-
drões anti-econômicos de densidade, incentivando o uso da in-
fraestrutura. (OLIVEIRA; SANTOS, 2009, p. 54).

O gestor municipal, está encarregado de materializar as normatiza-
ções e leis de maneira geral, o prefeito enquanto representante direto do 
poder executivo, possui como uma das várias atribuições zelar pela saú-
de, segurança, bem-estar socioambiental e limpeza do espaço urbano, 
para tal deve se revestir de conhecimento sobre o grau de importância 
que tal ação tem sobre a sociedade e como pode agir para mobilizar 
a população local a praticar ações de preservação ambiental, pois para 
gerenciar a dispersão adequada dos resíduos sólidos urbano necessita de 
conhecimento e de colaboração com diversos setores da administração 
pública. Nessa perspectiva: 

O discurso influencia o modo de pensar e agir da sociedade sobre 
determinada questão. Portanto, conhecer qual o discurso sobre 
sustentabilidade é uma possibilidade de compreender o discurso 
não apenas de atores individuais, mas também da sociedade como 
um todo. (BORCHARDT; SIENA, 2016, p. 01).

Contudo, no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PGIRS) e no discurso do gerente da empresa responsável pela coleta 
dos resíduos sólidos tudo corre para a sustentabilidade ambiental, mas 
quando nos direcionamos aos relatórios e as práticas, observa-se que 
o respeito pela natureza ainda está longe de ser vivenciada no espaço 
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urbano de Rio Branco. Desta maneira, o resultado da pesquisa de Pinto 
(2022) cabe ser lembrado aqui, pois:

o que foi retratado na perspectiva do poder público local, a maio-
ria ressaltou que a população local carece de campanhas e de po-
líticas de incentivo à educação ambiental. Para o poder público, 
isso representa um desafio, tendo em vista que as alterações am-
bientais causadas pela população, como a destinação imprópria 
dos resíduos sólidos, podem ser destruidoras para o meio ambien-
te ou mesmo causar danos à saúde humana […] ainda, que a dis-
posição final inadequada é um dos maiores problemas atrelados à 
gestão de resíduos. (PINTO et. al., 2022, p. 1015)

Segundo Pinto et al. (2022), a gestão municipal tem sua importância 
quando promove desenvolvimento urbano sustentável, pois: 

a gestão municipal de resíduos sólidos, alinhada às ações de sus-
tentabilidade pode favorecer o desenvolvimento do município. 
Por isso, é fundamental dispor os aspectos da sustentabilidade na 
gestão municipal de resíduos sólidos do município com as demais 
dimensões, gerando o conhecimento de toda população. (MON-
TEIRO et al., 2017, p. 152).

Pode também propiciar uma vida mais saudável a população e com 
retorno econômico, pois diminui insetos e animais peçonhentos, e roe-
dores, no segundo momento ao utilizar usinas de reciclagem agrega-se o 
trabalhador para auxiliar com a comunidade e com seu sustento.

Dessa forma, o gerenciamento de resíduos sólidos e sua disposi-
ção ambientalmente adequada, por parte da gestão municipal, são 
fatores estratégicos para a saúde da população e do meio ambien-
te, uma vez que a diversificação e a variabilidade na composição 
de resíduos afetam o desenvolvimento sustentável de maneira 
complexa (PINTO et al., 2022, p. 1010)

A Lei 12.305/2010 determina que deve ser priorizada pelos gestores 
e sociedade a não geração de resíduos, com incremento na redução, reu-
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tilização, reciclagem, tratamento e disposição final dos materiais que não 
possuem mais alguma utilidade. Nesta perspectiva, a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, evidencia em seus: objetivos, princípios, diretrizes 
e instrumentos que deve ocorrer uma gestão integrada e direcionada 
para que o gerenciamento de resíduos sólidos, tenha como resultado, 
a promoção de áreas mais sustentáveis com menor impacto ambiental 
possível para o bioma, as florestas, os corpos hídricos e o solo, a fim de 
promover a continuidade destes para as próximas gerações.

De acordo com o que é observado e declarado pelo gerente da Em-
presa Limpebras Engenharia Ambiental Ltda., ainda não está sendo 
realizada a coleta seletiva, continuando a coleta convencional no Mu-
nicípio de Rio Branco a ser realizada, sendo prevista para iniciar no 
próximo ano de 2023. No entanto, o município não está desamparado, 
em 2017 foram instalados o primeiro Ecoponto no Conjunto Tucumã. 
A estrutura funciona como espaço para descarte de resíduos que podem 
ser reaproveitados, como, resíduos verdes de podas de árvores, de cons-
trução civil e demolição, além de eletrônicos, pilhas e móveis.

Considerações Finais

Conclui-se então, para que ocorra a implementação das ações pre-
vistas neste planejamento será fundamental que o gestor do município 
proponha e execute ações de educação ambiental e comunicação social 
eficientes e abrangentes e uma fiscalização universalizada no Município 
de Rio Branco. Além disso, para que obtenha sucesso destas ações será 
necessário a implementação de um Sistema de Informações Municipal 
sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SIMGRS-RBR), instrumento exi-
gido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que abrigará 
tanto informações de natureza cadastral como dados estatísticos produ-
zidos por outras instituições, disponibilizadas para acesso da população.

Os resíduos coletados nos Ecopontos são selecionados pela Secreta-
ria municipal de Serviços Urbanos (Semsur), e encaminhados para as 
cooperativas que tem parceria com a prefeitura. Sendo os resíduos como 
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ferragens e demais metais vão para alguns sucatões, as pilhas e baterias 
para os fornecedores responsáveis por fazer a logística reversa. A Coope-
rativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Rio Branco (Catar) atua 
na coleta de papelão, plásticos nas feiras econômicas e culturais, como 
também, as doações dos materiais didáticos em desuso pelas escolas.

Atualmente o município de Rio Branco/Acre conta com 14 Eco-
pontos possibilitando que as comunidades de cada regional façam o 
descarte correto dos resíduos sólidos, de modo que evite problemas de 
saúde e enchentes provocadas pelo descarte incorreto nas ruas, igarapés, 
terrenos baldios. Além de ser um exemplo de sustentabilidade, e dimi-
nuição de gastos com limpeza pública, a Cooperativa de Catadores de 
Materiais Recicláveis de Rio Branco (Catar) proporciona uma fonte de 
renda para as famílias dos catadores.
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Introdução

O presente artigo tem como objetivo mostrar o papel do gestor esco-
lar, apresentando os desafios, as responsabilidades e as ações realizadas 
por esses profissionais em seu dia a dia na escola para manutenção da 
rotina escolar e inclusão de alunos com laudos específicos. Nesse senti-
do, foram apresentadas algumas das dificuldades dos gestores de forma 
geral, sendo que além de administrar eles se deparam com outros desa-
fios distintos que surgem no decorrer do dia a dia. 

Desta maneira, esse tema torna-se relevante ser tratado pois estes 
gestores administram as escolas, ou seja, o espaço do saber e do ensinar, 
de modo que que a atuação do gestor escolar também perpassa a prepa-
ração educacional, e vai além do espaço da escola, indo junto a socieda-
de, pois o gestor precisa manter ativa a comunicação com os pais, com a 
secretaria de educação. 

Algumas vezes dando suporte ao corpo docente nas atividades diá-
rias da escola. Ao se falar em gestão escolar, destaca-se a importância e 
o grande conceito que essa função possui. Um gestor escolar tem como 
dever administrar com responsabilidade a escola, pensando nas possíveis 
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melhorias e atendendo com profissionalismo as necessidades a ele apre-
sentas, proporcionando bem-estar e a qualidade das atividades escolares. 

Em referência a gestão pública Rodriguez (2010) expõe que gerir 
está diretamente ligado a relacionamentos interpessoais, que buscam 
o resultado de seu objetivo em comum. Já na concepção de Barbará 
(2008), se faz gestão a partir de um conjunto de atividades coordenadas 
que conduzem a direção e controle de algo, ou de um grupo de pessoas, 
que estão interligação pela ação de um trabalho ou serviço, com res-
ponsabilidades previamente definidas e com autoridade definida previa-
mente por algum ato realizado por quem detém o poder para tal ação. 

Logo, o que se percebe é que esses autores indicam que gestão é uma 
atividade que esta conectada e permeia processos de planejamento, de 
implementação, de avaliação e de produtos que visam uma finalidade 
específica.

Nesse sentido, a gestão escolar é aquela que elabora ações procurando 
como resultado a efetivação dos serviços prestados pela escola pública a 
sociedade. 

Flores (2019) indica que a administração de uma escola, trata primei-
ramente da disposição com a qual o indivíduo irá conduzir e exercer seus 
deveres, o gestor escolar é submetido a várias responsabilidades, sendo a 
principal assegurar o funcionamento do ambiente escolar, assim como li-
derar a equipe de funcionários da escola para juntos atuar no desempenho 
e objetivos propostos, com isso fica evidente que a aprendizagem é o fator 
determinante do bom resultado da escola, sendo reflexo da dedicação dos 
alunos e profissionais da educação sob a qualidade de ensino. 

De acordo com Flores (2019, p. 38) 

no Brasil na década de 1990, a gestão escolar passou a dominar e 
mudar com propósitos envolvendo tanto a teoria como o comportamen-
to, tirando a visão de uma gestão administrativa que era interessada ape-
nas nas questões burocráticas do cargo, buscando assim atualizar para 
uma gestão democrática que conta com a participação da comunidade 
em geral como, os alunos, funcionários, pais e professores, estimulando 
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o crescimento da escola e o ensino dos alunos visando um melhor ren-
dimento.

O Gestor deve ter uma ampla visão e conhecimento do ambiente de 
trabalho no qual está sob sua responsabilidade bem como no campo de 
ação onde o mesmo estiver inserido e, estar ciente das características dos 
profissionais que estão sob seu comando e dos alunos que estão sob sua res-
ponsabilidade, seja eles os com algum tipo de necessidades especiais ou não. 

Segundo Freitas (2014, p. 11) “o papel do gestor escolar diante da 
inclusão dos estudantes com necessidades especiais nas instituições de 
ensino”, é de fundamental importância pois o efeito e a apresentação da 
comunidade em consideração a inclusão, são temas importantes e que 
ainda estão sendo implementados dentro das escolas, além de que não 
é somente a inclusão mas a educação especial que deve ser garantida e 
estabelecida nas redes de ensino e essa é uma dificuldade para a gestão 
escolar, pois não há entrada de novos profissionais e também não há 
cursos de capacitação direcionados aos professores e direção para que 
recebam ensinamentos que coadunem com a legislação inclusiva.

A Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96, declara os princípios normati-
vos democráticos que fazem referência de como deve ser compreendida 
a educação inclusiva, e busca assegurar ensino de qualidade e equidade 
a todos. Nesse sentido, tem-se uma demanda direcionada a escola, mas 
que na realidade virou uma bola de neve, visando assim resultados na 
educação, como a necessidade de fazer o atendimento aos alunos espe-
ciais sem prejuízos cognitivos e com isso trazendo um novo olhar para 
escola democrática. De acordo com o art. 54 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990 é direito do aluno: 
“I - Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria; II - Progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; III - atendimento edu-
cacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino [...]” (BRASIL, 1990).
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Processos Metodológicos  

O estudo se deu na escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
C. J., segundo o PPP, ela está localizada no centro da Linha 623, Km 37, 
distante da capital do estado a 321Km, localizando-se na região Cen-
tro Oeste do estado de Rondônia, a escola tem uma área de 10.200m2, 
sendo 1.065 de área construída de alvenaria (PPP, 2022, p. 05), instalada 
nos limites do município de Governador Jorge Teixeira -RO, o municí-
pio possui uma área de 5.067km², localizado na latitude 10º31'30" sul e 
a uma longitude 62º38'38" oeste, estando a uma altitude de 190 metros. 
O município possui cerca de 7.445 habitantes (IBGE, 2022).

Quanto a escolha da instituição pesquisada se deu porque uma das 
pesquisadoras compõe o quadro de funcionários da escola e atualmente 
exercendo a função de cuidadora, este fato aproxima ainda mais do ob-
jeto de estudo.  A proposta deste trabalho baseia-se na pesquisa sobre o 
papel da gestão escolar diante da inclusão dos alunos especiais no muni-
cípio de Governador Jorge Teixeira. Na análise de dados foi observado 
no PPP da escola, principalmente os itens que se refere a inclusão.

A coleta de dados em questão foi levantada com a participação de ges-
tores da unidade de ensino pública e de profissionais que atuam na escola.

Procedimentos De Coleta

Para a realização do presente estudo foi utilizado a metodologia qua-
litativo, considerando a coleta de dados realizadas em contato direto 
entre pesquisador e pesquisados que estiveram de alguma forma envol-
vidos neste estudo. 

A coleta de dados foi através de um questionário que foram destina-
dos aos profissionais auxiliares de educação e gestores, a fim de coletar 
informações do grupo onde foi analisado o contexto do cuidador escolar. 
Além do questionário foi realizada também uma verificação da docu-
mentação da escola como o Projeto Político Pedagógico e o regimento 
escolar. 
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Foram apresentadas no questionário nove perguntas iniciais para le-
vantar dados a respeito do conhecimento sobre os cuidadores escolares 
em que o mesmo foi aplicado, e por fim perguntas discursivas na qual 
os gestores tiveram total liberdade para responder, todas as perguntas 
foram voltadas aos cuidadores de alunos que necessitam de cuidados 
especiais dentro do ambiente escolar. 

A Pesquisa contou com a participação da Diretora, equipe pedagó-
gica e funcionários. o estudo foi descritivo e explicativo tendo como 
objetivo analisar a inclusão dos alunos com necessidades especiais. As 
perguntas que compuseram o questionário foram objetivas. Por meio da 
entrevista buscou-se compreender o papel do gestor e dos cuidadores 
frente a inclusão dos alunos com necessidades especiais na rede regular 
de ensino. A base documental da pesquisa foi o PPP da escola, Decreto 
que institucionaliza a profissão dos cuidadores no estado de Rondônia.

Resultados e Discussões

A Gestão escolar 

Nessa perspectiva, tratou-se da gestão escolar direcionada a educa-
ção inclusiva, trazendo definições e algumas questões, direcionadas as 
Necessidades Educacionais Especiais, seus conceitos e orientações para 
atuação pedagógica, fazendo referências as implicações do projeto polí-
tico atual que não é inclusor. Mas que foram determinadas atribuições 
aos cuidadores dentro do espaço escolar no cotidiano da educação.

Uma gestão escolar participativa e compartilhada compreende a 
participação de toda a comunidade escolar, num exercício pleno 
de diálogo e reflexão, promovendo a descentralização de decisões 
e conferindo maior autonomia às pessoas para escolher, plane-
jar, elaborar projetos e agir com responsabilidade compartilhada 
com o gestor. O gestor público escolar é o agente principal na 
condução de uma gestão participativa e compartilhada e no di-
recionamento de ações para a resolução de problemas, exercendo 
um importante papel diante da sociedade, pois a escola é o lócus 
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privilegiado para a aprendizagem das questões de participação 
social (LORDEIRO, 2016, p. 02).

Diante da perspectiva de que as normatizações não são efetivadas 
em plenitudes, mesmo que desde a redemocratização do país em 1988, 
alguns setores da gestão pública estejam dispostos as implementações 
que afetam as pessoas menos favorecidas, há de um outro lado setores 
que não contribuem e ainda não aceitam as ações sociais direcionada a 
auxiliar a sociedade brasileira. 

Contudo, a distinção entre o gestor público que está voltado para 
garantir a efetivação de uma administração com qualidade indica levar 
em “conta que os problemas educacionais são complexos e necessitam 
de visão global e abrangente, assim como ações articuladas, dinâmicas e 
participativas” (GELLATTI, 2013, p. 26).

As questões direcionadas as resoluções dos problemas educacionais 
não devem ser apenas uma questão terminológica, mas sim novas ações 
advindas de reflexões direcionadas a melhoria do espaço escolar, uma 
orientação transformadora, a partir da rede de inter-relações que ocor-
rem, dialeticamente, no seu contexto interno e externo. Para sistema-
tizar esta distinção entre a administração e a gestão escolar, abordadas 
neste trabalho.

Administrar uma escola não é algo tranquilo e nem fácil de se lidar, 
neste sentido a gestão escolar é reconhecida, como um dos elementos 
determinantes do desempenho de uma escola. Por isso, várias discussões 
tem abordado esse tema a fim de discutir alguns conceitos existentes 
sobre esse aspecto da escola. 

A Constituição da República Federativa Brasileira de 1988, no seu 
Art. 205, discorre que a educação deve ser um direito de todos, buscan-
do o desenvolvimento da pessoa, para a cidadania e qualificação para o 
trabalho, mas para que ocorra realmente essa inserção ao trabalho e a 
criação da cidadania, a escola lugar em que essas habilidades são desen-
volvidas aos poucos deveria ter condições, ser amparada realmente com 
o que precisa para que realmente ela possa cumprir seu papel na socie-
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dade. O Art. 206 da CF de 1988, dá referência de como esse ensino deve 
ser administrado, com base na gestão democrática (BRASIL, 1988).

A gestão na perspetiva democrática é mobilizadora de práticas 
escolares inclusivas. Embora haja desafios na execução desta pro-
posta, o princípio democrático inviabiliza a escolha de alguns alu-
nos em detrimento de outros, uma vez que tal princípio assegura 
o direito de todos à participação na sociedade, sem que qualquer 
diferença individual o exclua do processo coletivo. Por ser da so-
ciedade em geral e, portanto, para todos os sujeitos, a escola deve 
atender as demandas de cada um, respeitando a diversidade hu-
mana. (CRUZ, 2018, p. 30).

Por mais que as funções estejam pré-estabelecidas e determinado le-
gislativamente dentro do espaço escolar, no dia a dia dentro da escola re-
quer atenção e acompanhamento para garantir que as propostas estejam 
sendo seguidas e os objetivos possam ser alcançados. Além disso, deve 
fazer parte da rotina da direção escolar a reflexão sobre o que pode ser 
melhorado para tornar sua gestão mais eficiente e produtiva, observar, 
projetar e cobrar ações que conduzam a efetividade do Projeto Político 
Pedagógico da escola. 

Nessa perspectiva Cruz (2018, p. 11) evidencia que:

O diretor escolar precisa estar à disposição todos os dias para 
atender às demandas que surgirem e solucionar problemas no de-
correr do ano letivo com o auxílio da equipe que também compõe 
a comunidade escolar. Cabe a ele também evidenciar a realidade 
da instituição de ensino, buscando otimizar os fluxos de trabalho 
e melhorar a qualidade da educação, com foco na efetividade do 
processo de ensino e aprendizagem, e na formação dos alunos.

Desta maneira, compreende-se que a gestão educacional, demanda 
por sua complexidade um esforço compartilhado, realizado a partir da 
participação coletiva e integrada dos membros de todos os segmentos 
da unidade de trabalho. 
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O gestor escolar exerce através de sua liderança grande influên-
cia na definição do clima educacional. O clima de uma escola é 
o conjunto de efeitos particulares compreendidos pelas pessoas, 
quando interagem com a estrutura formal, bem como o estilo dos 
gestores escolares, influenciando nas atitudes, crenças, valores e 
motivação dos professores, alunos e demais membros da comu-
nidade escolar. O estilo não democrático do gestor pode gerar 
agitações no clima, fazendo com que as pessoas se sintam des-
motivadas, abnegando-se das atividades inovadoras e resultados 
positivos. (LORDEIRO, 2016, p. 06).

Sem tais condições, o que se tem é um grupo de pessoas que atua 
desarticuladamente, sem maximizar e integrar seus esforços, a direção 
escolar, deve tomar ações onde ocorra a integralização de sua equipe, 
para saber onde esta faltando tomar ações para melhoria, e ir além pois 
sua clientela, os estudantes e pais cobram atuações diferenciadas cons-
tantemente, e de outro lado o gestor tem a cobrança do poder executivo 
estadual que na pessoa do governador do estado impõe determinadas 
ações que o gestor escolar deve fazer. 

Sendo que algumas vezes gestores não tem recursos e nem profissio-
nais para executar as ordens, nesse caso tem-se o exemplo dos cuidado-
res que foram enviados para as escolas estaduais de Rondônia para sanar 
um déficit da SEDUC/RO com o governo federal e com o judiciário 
que estava cobrando a ação governamental sobre essa atividade que deve 
ser executa para melhorar o aprendizado e a inclusão dos estudantes 
com alguma necessidade especial. 

Definições Legislativa sobre o Cuidado com os Educandos que 
Possuem Necessidade de Acompanhamento e Cuidados Especiais.

Cumprindo a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 23 que 
ressalta que é “competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios […] a II – cuidar da saúde e assistência públi-
ca, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n 9.394/96, em seu 
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artigo 4 estabelece que os portadores de deficiência têm direito a atendi-
mento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino. Além disso, preconiza, no artigo 59, que os sistemas de ensino 
devem assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
específicos para atender às suas necessidades. 

Com a intencionalidade das leis por uma educação inclusiva, consi-
derada no contexto da atualidade como algo necessário, por meio das 
diversas necessidades que acompanham as crianças que são parte da po-
pulação e que necessitam de escolarização tem-se início no século XXI, 
cada vez mais a ação da sociedade civil para salvaguardar os direitos das 
crianças que possuem necessidades educacional e cuidados especiais no 
decorrer das atividades educacional

Souza (2020, p. 167) relembra que “na contramão da ideia de uma es-
cola uniformizadora e homogênea, o paradigma da inclusão, busca criar 
uma escola baseada na igualdade de direitos e numa sociedade justa e 
inclusiva”, o que é extremamente necessário para a sociedade em geral, 
pois uma escola inclusiva gera uma população mais inclusiva. 

Pode-se inferir que na perspectiva de uma educação inclusiva, pro-
cura-se de fato a “igualdade de direitos, porém a promoção da equidade 
de oportunidades. Dessa maneira, a educação inclusiva é garantida e 
efetivada a todos, levando em consideração as particularidades de cada 
sujeito’’ (BARBOSA, 2018, p.05).

Nesse sentido, sabe-se que: 

O direito à educação das pessoas com necessidades educacionais 
especiais fundamenta-se nos princípios de preservação da digni-
dade humana, de busca da identidade e do exercício da cidada-
nia. O respeito a tais princípios estimula a construção de espaços 
sociais inclusivos, onde a diversidade é vista como fator de en-
riquecimento social e desenvolvimento de uma cultura de paz e 
respeito ao diferente. (SOUZA, 2011, p. 24)
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A escola dentro de suas diretrizes tem o papel fundamental de pro-
mover a inclusão dentro do espaço escolar, principalmente das crianças 
com necessidades educativas especiais, pois elas precisam de apoio mais 
próximo para terem crescimento cognitivo que melhor os capacite para 
as diversidades que ocorreram durante sua vida. 

Desta maneira, observou-se no artigo 58 da LDB 9394/1996, onde 
ressalta que a “educação especial, para os efeitos desta Lei, é a modali-
dade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades educativas espe-
ciais”. Partindo deste princípio, cabe a escola oferecer condições neces-
sárias para que o aluno tenha o atendimento adequado às suas necessi-
dades de aprendizagem

A legislação brasileira incentiva a inclusão dos deficientes no ensi-
no regular, deixando o ensino especial para aqueles com características 
específicas. Por isso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.394/1996, prevê o serviço de apoio especializado aos alunos com de-
ficiência matriculados nas escolas regulares. Contudo, como a materia-
lização legislativa foi imposta de cima para baixo, não houve para as 
cuidadoras ou cuidadores treinamento ou uma formação adequada para 
que estes que auxiliam façam seu trabalho.

Com um projeto que inclui explicitamente o cuidador como parte 
desse suporte, desde que necessário, foi lançada e aprovada em 2008, 
por meio de emenda constitucional, a Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da educação inclusiva. A partir de cobrança ex-
terna da Organização das Nações Unidas, em sua conferência sobre os 
direitos das pessoas com deficiência o Brasil precisou sair da inércia. 

De acordo com a convenção da ONU, devem ser assegurados políti-
cas com ações educacionais que sejam inclusivas em todos os níveis edu-
cacional. Quanto ao direito da pessoa com deficiência e ao atendimento 
educacional inclusivo, a Lei nº 13.146 LBI- Lei Brasileira de Inclusão 
deixa claro que:
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Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máxi-
mo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físi-
cas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses.

Desta maneira, a lei dispõe embasamento para o entendimento de 
que, para que ocorra uma efetiva inclusão nas classes regulares de ensino, 
é necessário entender que que cada deficiência apresenta um modelo 
característico de dificuldades e de necessidades diferentes, e para tal o 
professor regular, precisa ter ao seu lado para auxilia-lo um profissional 
que conduza de forma diferenciada em atenção e cuidados, os alunos 
com necessidades especiais, no seu cotidiano em sala de aula, os auxi-
liando nas atividades de ordem pessoal e em práticas pedagógicas que 
influenciem a cognição de maneira positiva.

Todavia, foi somente no ano de 2015, com a Lei nº 13.146/15, que 
ocorreu um avanço importante para efetivação legislativa dos profissio-
nais que atuam como cuidadores sendo aprovada pelo congresso nacio-
nal, acrescendo em seu segundo parágrafo que: 

§ 2º Quando necessário para promover o atendimento educacio-
nal na escola regular, e em função das necessidades específicas do 
aluno, será assegurado ao educando portador de necessidades es-
peciais a presença de cuidador no estabelecimento de ensino, para 
atendimento das suas necessidades pessoais. (BRASIL, 2010).

A Lei nº 13.146/15, acrescenta parágrafo ao artigo 58 da Lei nº 
9.394/1996, LDB, que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional, para assegurar a presença de cuidador na escola, quando neces-
sário, ao educando portador de necessidades especiais. No que se referi 
ao parágrafo que apresenta a necessidade dos cuidadores nas escolas este 
demonstra como surgiu a necessidade do cuidador escolar. Conforme o 
Art.58 afirma-se que:



186

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

§ 4º Ao educando com deficiência será assegurada a assistência 
de cuidador, nos estabelecimentos de ensino públicos ou privados, 
quando necessário para promover seu atendimento educacional 
na rede regular de ensino. § 5º A ocupação de cuidador esco-
lar caracteriza-se pelo serviço de auxílio prestado, no âmbito de 
instituição de ensino, a educandos com deficiência, considerada 
assim qualquer limitação, ainda que temporária, que os impeça de 
realizar tarefas básicas da vida diária. (BRASIL, 1996).

De acordo com a LDB, toda criança que demande cuidados espe-
ciais, uma vez que frequente a escola regular, tem o direito de um cuida-
do. O que necessita explicitamente que as esferas públicas dialoguem e 
realizem esta prática em conjunto, pois não depende somente da União, 
precisa que os outros entes das unidades federativas executem as ações 
necessárias para a plenitude dos direitos das crianças com alguma ne-
cessidade especial, não só sejam garantidos, mais praticados pelos órgãos 
do governo. 

A partir de 2015 com a Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da educação inclusiva, em conjunto com a Lei nº 9.394/1996, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e com o decreto nº 7.611 
de 2011, foram desenvolvidas diretrizes para que possa ser desenvolvida 
a PNEE de maneira mais objetiva possível e com isso atender à crescen-
te procura pelo atendimento educacional especializado para educandos 
com deficiência na rede de educação pública e privada. Esta política 
extinguiu as salas de classes especiais e assegurou a inserção destes estu-
dantes em salas de aulas regulares com os demais alunos. 

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-
-alvo da educação especial será efetivado de acordo com as se-
guintes diretrizes:
I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportuni-
dades;
II - aprendizado ao longo de toda a vida;
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de 
deficiência;
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IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, as-
seguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais;
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e so-
cial, de acordo com a meta de inclusão plena;
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede re-
gular de ensino; e
VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às institui-
ções privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial.
§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educa-
ção especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais 
do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação.
§ 2º No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva 
serão observadas as diretrizes e princípios dispostos no Decreto 
nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Observa-se que deste o início do século XXI é que realmente ocorre 
uma pequena alteração de atitude governamental que está sendo coloca-
da em prática para concretizar o que já estava disposto na Constituição 
Federal desde o século passado em 1988.

Nessa perspectiva temporal, somente em 2008 por meio do Decre-
to nº 6.571/2008 foram instituídas as Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, moda-
lidade Educação Especial, estas evidenciam o apoio financeiro, técnico 
e pedagógico aos sistemas público de ensino dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. Estas diretrizes foram revogadas e atualizadas 
pelo Decreto nº 7611, de 17 de novembro de 2011, citado acima, este 
proveu maior detalhamento nas providencias.

Em Rondônia, o primeiro ato institucional legislativo veio por meio 
da Resolução nº 552/09-CEE/RO, de abril de 2009, que instituiu as di-
retrizes e normas complementares para atendimento à demanda escolar 
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nas etapas e modalidades da Educação Básica, aos alunos que que apre-
sentem necessidades através educacionais especiais, no sistema estadual 
de ensino de Rondônia.

A referida Resolução afirma em que:

Art.14 Compete as instituições de ensino, em seus projetos Pe-
dagógicos, articular parcerias com as famílias buscando viabilizar 
as situações onde exista necessidades de monitor e/ou cuidador 
para acompanhamento individualizado de alunos com graves ne-
cessidades.
Art.15 Compete aos mantenedores disponibilizar monitores e/
ou cuidadores, para acompanhamento individualizado aos alunos 
que requerem atenção nas atividades de vida autônoma e social 
no âmbito escolar. 

Esta resolução impõe que os municípios de Rondônia elaborem e 
procedam para aplicar a PNEE nas escolas públicas, os municípios que 
ainda não instituíram ao seu sistema de Ensino devem observar as dire-
trizes e normas estabelecidas nesta resolução para que deem providên-
cias. Salientamos que alguns municípios como o de Governador Jorge 
Teixeira ainda não possui lei específica que trate e implemente os cui-
dados adequados e inclusão dos educandos com necessidades especiais.

Contudo essa normativa não exclui o governo estadual de sua com-
petência para auxiliar o município nesse quesito de ordem educacional 
e inclusiva. Pode-se observar bem isso na decisão proferida pelo Minis-
tério Público de Rondônia.

Segundo o comunicado de Ministério Público do estado de Rondô-
nia, a respeito da Apelação n. 7006951-28.2016.8.22.0005 que o gover-
no de Rondônia diz que não pode realizar a ação proposta de inclusão e 
cuidados as crianças com Transtornos do Espectro Autista.

Segundo a notícia no portal do judiciário de Rondônia:

Nessa quarta-feira, 18, a 1ª Câmara Especial do Tribunal de Jus-
tiça de Rondônia negou provimento e manteve a condenação do 
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Estado de Rondônia que o obriga a contratar um cuidador esco-
lar para aluno autista, matriculado na rede municipal de Ji-Pa-
raná. O Estado de Rondônia recorreu da decisão proferida em 
primeiro grau alegando, preliminarmente, não ter legitimidade na 
ação, uma vez que seria responsabilidade do Município disponi-
bilizar cuidadores para os estudantes de sua circunscrição. No en-
tanto, o relator da apelação, desembargador Oudivanil de Marins, 
ressaltou que, embora seja incumbência do Município oferecer a 
educação infantil e fundamental, o direito à educação não é res-
ponsabilidade exclusiva do ente municipal, mas, sim, um direito 
fundamental social, que deve ser assegurado por todos os entes 
públicos, solidariamente. O desembargador ressaltou que o artigo 
23, da Constituição Federal, dispõe que “É competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) 
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência”. 
Assim como o Estatuto da Criança e do Adolescente garante, em 
seu artigo 54, que “É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria”. “Assim, 
não há que se falar em ausência de legitimidade do Estado na 
presente demanda”, esclareceu o magistrado. Mérito No Méri-
to, o relator destacou que a obrigação do Estado, com pessoas 
com deficiência, não se esgota com a simples oferta da vaga, em 
condições iguais àquelas oferecidas aos demais alunos, indo mui-
to além, pois requer atendimento adequado dessas necessidades 
ditas especiais, a fim de assegurar a aprendizagem e o desenvol-
vimento, não somente dos alunos com deficiência, mas de todo 
o grupo. Em seu voto o desembargador explica que, ao admitir 
alunos com deficiência em suas escolas regulares, deve o Estado 
providenciar estrutura física (de acessibilidade, por exemplo) e 
de pessoal adequada para que o direito à educação seja realmen-
te efetivo a todos os alunos. “O dever do apelante (Estado) não 
cessa com a simples inclusão e promoção da integração dos alu-
nos portadores de necessidades especiais em classes regulares de 
ensino, abrangendo, também, a devida prestação de atendimento 
suficiente e necessário para o bem-estar destes menores enquanto 
estiverem na escola, seja em sala de aula, seja nas dependências 
do educandário”, ressaltou Oudivanil. Por fim, o desembargador 
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explica que, mesmo não sendo função típica do Poder Judiciário 
formular e implementar políticas públicas, cumpre a ele o dever 
de intervir sempre que o Estado faltar aos seus deveres na reali-
zação dos direitos fundamentais. “O Poder Judiciário, uma vez 
provocado, não pode quedar inerte diante da ação (ou omissão) 
do Poder Executivo que, mesmo na esfera discricionária, entra em 
confronto direto com o ordenamento jurídico e, sobretudo, com 
a Constituição Federal, sob pena de estar negando a prestação 
jurisdicional a todos assegurada". A corte, em sua maioria, enten-
deu que a alegação de violação ao princípio da isonomia não me-
rece prosperar, vez que os alunos com deficiência devem receber 
tratamento especializado, sendo indiscutível o direito à educação, 
especialmente àquelas crianças e adolescentes que possuam ne-
cessidades especiais, constituindo direito fundamental social as-
segurado de forma solidária pelos entes federativos. (https://tjro.
jus.br/noticias/item/12717-judiciario-de-rondonia-condena-es-
tado-a-contratar-cuidador-a-aluno-portador-de-autismo).

Nesse sentido, observa-se que se não for a ação do poder judiciário 
para fazer-se cumprir o direito que os cidadãos brasileiros possuem, 
não é efetivado a ação inclusora proposta na LDB e na PNEE. E, des-
sa maneira, entende-se que essas ações que o governo estadual toma a 
partir de imposição do judiciário são feitas sem organização e projeto 
prévio, os cuidados dentro do estado de Rondônia tornou-se um caso 
a ser entendido, pois as alegações para impor essa profissão são extre-
mamente válidas.

Contudo, esses profissionais foram inseridos na escola e o gestor em 
grande caso não foi capacitado para cobrar as funções que realmente 
esses devem realizar no âmbito escolar e o que caracteriza desvio de 
função, ou até mesmo assédio profissional a estas pessoas que se doam 
como profissionais que vão atuar com os estudantes com necessidades 
especiais.

Segundo PPP da escola a Escola Estadual de Ensino Fundamental e 
Médio Costa Júnior, ela adota o modelo de gestão democrática, mencio-
nado nos artigos 16 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O pro-
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cesso de implantação da Gestão democrática iniciou-se em 2011, com 
a transformação da APP – Costa Junior em Conselho Escolar Costa 
Junior. Tal processo ocorreu com a participação de toda a comunida-
de escolar. No mesmo ano, houve a primeira eleição direta para diretor 
e vice-diretor da escola, efetivando assim, a democratização da escola. 
(PPP, 2022, p. 06)

De acordo ao PPP da escola, a mesma possui 17 docentes, 02 Su-
pervisoras, 01 orientadora A mesma atende 461 alunos sendo 226 no 
período matutino e 235 no período. vespertino. Destes alunos 06 são in-
tegrantes do Atendimento Educacional especializado. A escola oferece 
cuidadores porém não encontra se previsto no PPP da mesma. 

O devido atendimento com a oferta de cuidadores se deu através da 
portaria nº 1776 de 31de março 2020, onde a mesma estabelece crité-
rios par a atuação do profissional de apoio escolar “Cuidador de alunos 
com necessidades educacionais especiais no âmbito das escolas das redes 
estaduais de ensino.

Cuidador Escolar

Em relação ao papel do cuidador escolar, Barbosa (2018, p. 02) pon-
tua que:  

O cuidador escolar tem um papel fundamental na vida de um es-
tudante com alguma deficiência física, intelectual e/ou transtor-
no específico. Tratando-se do novo perfil educacional, o cuidador 
escolar deve atuar em diversas atividades, auxiliando os discentes 
que precisam dos seus serviços, garantindo a inclusão no espaço 
escolar e avanços na aprendizagem destes sujeitos.

A profissão de cuidador é uma ocupação que integra a Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO sob o código 5162, definida como al-
guém que “cuida a partir dos objetivos estabelecidos por instituições es-
pecializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, saúde, ali-
mentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da pessoa 
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assistida. No entanto, o quesito que trata da formação desse profissional 
é estarrecedor, pois segundo CBO-5162 sobre a: “Formação e Experi-
ência: Ocupações acessíveis para pessoas com dois anos de experiência, 
passando por Cursos e Treinamentos. A formação mínima varia: da 4ª. 
Série do Fundamental ao Ensino Médio”. Nesse sentido, observa-se que 
a CBO-5162 não aponta as funções que um cuidador escolar deve ter, 
deixando aberto para funções de cuidados direcionados para o lar e não 
escolar.

Já no âmbito legislativo Barbosa (2018 p. 03) afirma que:

No âmbito legal, a função de cuidador é legitimada a partir do 
projeto de lei de número 228 do ano de 2014. Que assegura em 
seu artigo 58, inciso 4 “ao educando com deficiência será asse-
gurada a assistência de cuidador, nos estabelecimentos de ensino 
públicos e privados, quando necessário para promover seu atendi-
mento educacional na rede regular de ensino”. Deste modo, toda 
criança que demande cuidados especiais, uma vez que frequente a 
escola regular, lhes é assegurado o direito ao cuidador. 

Segundo Lima (2018), o cuidador escolar, na sua grande maioria, 
assume esse trabalho por meio de contrato temporário, muitas vezes 
por aquisição ilícita de pleito, sendo manobra para políticos em tempos 
de eleição. Não levando em conta que as pessoas que se colocam para 
atuar nesta profissão necessitam de formação própria, para atuar dentro 
das escolas, não podem simplesmente entrar no ambiente escolar sem 
preparo para assumir responsabilidades de cuidados a crianças e adoles-
centes que estão protegidos pela Lei, pois isso pode levar essas pessoas 
a sofrerem processos se algo acontecer com os estudantes que estão sob 
seus cuidados. De acordo Faria (2011, p. 13):

O cuidador deve compreender que a pessoa cuidada tem reações 
e comportamentos que podem dificultar o cuidado prestado. Por 
isso, é importante que ele saiba reconhecer as dificuldades em 
prestar o cuidado quando a pessoa cuidada não se disponibiliza 
para o cuidado e trabalhe seus sentimentos de frustração sem 
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culpar-se. O estresse pessoal e emocional do cuidador imediato é 
enorme. Diante deste fato, é necessário manter sua integridade 
física e emocional para planejar maneiras de convivência.

Faria lembra (2011, p. 25), que o trabalho de cuidar de alguém ge-
ralmente soma-se às outras atividades do cotidiano. “O cuidador fica 
sobrecarregado, pois muitas vezes assume sozinho a responsabilidade 
pelos cuidados, somando-se a isso, ainda, o peso emocional da doença 
que incapacita e traz sofrimento a uma pessoa querida”. É, a partir dessa 
perspectiva do cuidar, que esses profissionais precisam de capacitação e 
cursos para que possam exercer de maneira adequada sua função e com 
isso realmente auxiliar tanto professores quanto a gestão escolar. 

No que se refere a escola estudada no município de Governador Jor-
ge Teixeira, ao questionar a gestora sobre o Projeto Político Pedagógico 
da escola (PPP), foi informado que o mesmo havia sido reformulado em 
2022, quando questionado sobre a participação de todos os segmentos 
da escola, afirmou-se que a participação aconteceu de forma integral. 

Perguntou-se se havia por parte da gestão e das orientações o conhe-
cimento do decreto que institucionaliza a profissão de cuidadores no 
estado de Rondônia, a resposta de todos foram que não. Aqui pode-se 
notar que por ser algo novo, ocorre o que dantes fora escrito no texto 
a implementação foi realizada de forma vertical, deixando gestores e 
coordenação pedagógica sem entendimento da legislação a respeito do 
assunto. Da mesma forma quando se questionou a respeito de quais 
ações o cuidador deve fazer, a resposta sendo a mesma, a negativa, de-
monstrando novamente desconhecimento. 

A respeito do conhecimento se há cursos de capacitação para cuida-
dores a resposta também foi não, o que demonstra o desconhecimento 
profundo com respeito a essa função importante dentro da escola. Na 
questão sobre a forma de chamada dos cuidadores, se sabiam porque a 
secretária estadual enviou eles, se foi de forma a preencher a lacuna e 
cumprir a PNEE ou se foi por meio de ordem judicial que algum res-
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ponsável fez contra o governo do estado na pessoa da SEDUC, só sa-
bem que foram enviados pelo governo após prestarem um teste seletivo.

Quando questionado se houve alguma melhora no aprendizado com 
a entrada dos cuidadores responderam que sim, e que os cuidadores fi-
cam em sala de aula acompanhando os estudantes no que precisam.

Considerações Finais 

Por meio das leituras, do estudo realizado e do questionário desen-
volvido com os gestores das escolas estaduais do município de Gover-
nador Jorge Teixeira, compreende-se que é de suma importância o aco-
lhimento de alunos que necessitam de cuidados especiais durante o seu 
desenvolvimento educacional. 

Contudo, é cada vez mais perceptível que para a unidade de ensi-
no que realiza o acolhimento, são novos desafios a serem considerados, 
principalmente quando é cobrado objetivos, melhorias profissionais e 
estruturais dentro desse processo de inclusão. 

A intenção é que os gestores procurem cada vez mais melhorar o es-
paço escolar para que os aspectos educacionais sejam aplicados visando 
sempre trazer tranquilidade para aqueles que estão diariamente com o 
aluno dentro do espaço escolar estes que não se resume somente a pro-
fessores, desde a entrada do portão até a saída, tem-se diversos servido-
res que fazem parte do cotidiano da escola. 

Por isso, é preciso que sempre ocorra comunicação dos gestores com 
a equipe escolar, para assim promover um ensino de acordo com a ne-
cessidade de cada aluno, por esse lado também se torna indispensável a 
participação da família nas atividades e especialmente no acolhimento.

É necessário que os gestores sejam sempre ativos na busca por re-
cursos, que venha acrescentar no ambiente, proporcionando bem-estar 
aos alunos e professores, juntamente com a capacitação de sua equipe 
pedagógica. 
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É importante que mais pesquisas e trabalhos sejam feitos acerca do 
tema, pois o tema cuidador escolar ainda precisa ser difundido, dado sua 
importância para assegurar um ensino inclusivo de qualidade. Contudo, 
espera-se que a análise realizada, some para o conhecimento da socieda-
de e de modo especial na carreira profissional dos cuidadores e gestores, 
para que assim eles possam exercer sua função em condições de oferecer 
aos alunos um acolhimento de acordo com a sua necessidade em parti-
cular, promovendo também a inclusão nas escolas.
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DO ISOLAMENTO SOCIAL EM RONDÔNIA
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Introdução

Em 2020, as escolas em todo território nacional tiveram que se adap-
tar à realidade do isolamento social, feito como forma paliativa do con-
tágio do vírus SARS-CoV-2, este sendo altamente contagioso, o que le-
vou a pandemia denominada de COVID-19. Com as restrições devido 
o corona vírus, foi elaborada pelos gestores do Ministério da Educação 
redefinição no ensino saindo do presencial para o virtual. Os gestores 
das escolas se viram em meio a novas ações que deveriam ser tomadas 
para que não fosse perdido por total a prática do ensino escolar. O que 
conduziu a momentos para professores e professoras resinificarem sua 
prática docente por meio de plataformas online ou atividades impressas 
para que a prática educacional não fosse totalmente interrompida.

Para dar continuidade às aulas no período de pandemia no contexto 
geral todos os gestores das escolas tiveram que seguir as orientações e 
medidas do Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Edu-
cação, se fizeram necessárias diante as circunstâncias de distanciamento 
social. Como resultado, as escolas precisaram se reinventar e, como re-
sultado, a perspectiva educacional em nível de gestão precisou ser reela-
borada para diminuir a perda de qualidade no ensino.

Fechar as escolas foi uma medida de prevenção e defesa a vida. No 
entanto, isso não significou que as escolas pararam suas atividades, e 
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diante de um mundo que foi obrigado a se acostumar com as ações 
desenvolvidas de forma online, as instituições de ensino reconheceram 
a tecnologia como aliada do ensino. Nesse sentido, o ensino virtual a 
distância foi uma medida emergencial para evitar o aumento do número 
de pessoas infectadas pelo COVID-19. 

No entanto, no ano de 2022 quando se deu o retorno as atividades 
presenciais, o planejamento teve que ser readequado para o início das 
atividades de ensino. Dessa maneira, teve-se a necessidade de uma revi-
são e redefinição de metodologia do que antes da Covid19 era utilizada, 
para uma que pudesse ocorrer um nivelamento educacional e uma re-
tomada de forma continuada, com os devidos acessórios de segurança 
como álcool 70° e a máscara tornou-se item de extrema importância, 
contudo em menos de dois meses do retorno com o decreto estadual 
n.26.970 de março de 2022, o qual dispõe a respeito da liberação da 
obrigatoriedade “de uso de máscaras faciais em ambientes externos e in-
ternos no estado de Rondônia e dispensa prévia comprovação de vacina 
para acesso e permanência em estabelecimentos públicos e privados”, 
abonando o uso desses materiais de segurança nas escolas do estado.

O gestor teve que reestruturar toda a equipe pedagógica e técnica 
para o retorno presencial, e lidar com o desafio do abalo psicológico que 
tanto a equipe pedagógica, a equipe técnica, os educandos e pais esta-
vam vivendo. Ao análisar o desfecho explicitado, buscou-se neste texto 
evidenciar algumas dificuldades encontradas pelo gestor e funcionários 
em uma escola do interior do estado de Rondônia, situada no município 
de Machadinho d'Oeste, os limites da cidade se estendem por 8 509,3 
km² e com 40.867 habitantes (IBGE, 2020).

Gestão escolar, os desafios Pós-pandemia

Mesmo com o retorno das aulas presenciais e semipresenciais, vale desta-
car que a pandemia ainda não acabou. Por isso, é essencial incluir no seu pla-
nejamento para a volta às aulas pós-pandemia estratégias para implementar as 
medidas sanitárias necessárias para o retorno seguro dos estudantes. 
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A gestão escolar de um modo geral, e sob aspectos mais específicos, 
nas situações desafiadoras que pedem ações distintas, contudo, sem dis-
tanciar-se do princípio constitucional da gestão democrática.

O modo de fazer gestão possui relação direta com visões, entendi-
mentos que tanto a escola como os gestores possuem: 

As concepções de gestão escolar refletem diferentes posições po-
líticas e concepções do papel da escola e da formação humana na 
sociedade. Portanto, o modo como uma escola se organiza e se 
estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objeti-
vos mais amplos sobre a relação da escola com a conservação ou 
transformação social. (LIBÂNEO, 2001, p. 125).

O desafio de atender às necessidades da sociedade atual exige que 
os alunos sejam formados na perspectiva do desenvolvimento hu-
mano, científico, tecnológico e cultural, o que impulsiona a escola 
a organizar seu funcionamento de acordo com as necessidades do 
mundo contemporâneo.

Diante das realidades existentes, fica claro que os gestores preci-
sam estar preparados para enfrentar os muitos desafios complexos do 
momento. Mas a gestão deve trabalhar em conjunto, com todos os 
envolvidos comprometidos em planejar e direcionar as questões que 
possam surgir.

Compreensivelmente, nunca houve formação para preparar profes-
sores para trabalhar em um momento emergente como a pandemia, por 
isso é fundamental que este seja um momento de crescimento mútuo, 
respeito, compreensão e sensibilidade.

A situação da pandemia mobilizou os docentes a buscar formas al-
ternativas de ensinar no âmbito da administração. É lógico que a qua-
lificação no processo de ensino é mais importante do que o foco nas 
boas notas e nas métricas que representam as instituições, pois essas 
situações proporcionam aos administradores um novo contexto. Des-
sa forma, “diante de uma circunstância adversa podemos aprender com 
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ela, mas, sobretudo, sem perder de vista a luta por uma escola pública 
de qualidade, onde esteja alicerçada no processo democrático, a qual 
toda comunidade escolar possa crescer e se desenvolver de forma sólida”. 
(SILVA; WEINMAN, 2020, p. 165).

Os gestores assim, precisam também estender sua atenção para pro-
por que este momento seja tranquilo e acolhedor, em que toda a comu-
nidade escolar esteja unida com o mesmo propósito. Afinal, se o afas-
tamento trouxe temores e incertezas, o retorno traz consigo reflexos de 
perdas, angústias e medos, e que necessita da compreensão de todo o 
grupo envolvido com a escolarização. 

O dito “novo normal” 

O termo foi referido na revista Princípios número 160 de novembro 
de 2020, ‘O mundo Pós-covid’, nela relata que este termo não é novo e 
é requentado sempre que uma crise de maiores proporções se manifesta. 

Como já destacamos, diante das incertezas provocadas pela pande-
mia, foi retomado com muita força, visando consolidar um conjunto de 
tendências que emergiram durante a pandemia. 

Do mesmo modo, também não existe uma conceituação aprofundada 
sobre o termo que vá para além da sua reiterada utilização para definir 
o conjunto de mudanças estruturais e em múltiplas instâncias da vida, 
decorrentes da atual crise sanitária, política, econômica e social.

A diversidade de realidades educacionais, sociais e econômicas dentro 
do ambiente escolar por si só, um grande desafio mesmo em períodos 
não emergenciais. Todavia, a pandemia trouxe um cenário ainda mais 
desafiador e que precisa ser compreendido de maneira mais profunda, 
possibilitando suscitar novos conhecimentos e mapear possibilidades de 
ações para o presente e para o futuro.

Observando não apenas os aspectos de estruturas organizacionais da 
escola, que precisará acatar aos protocolos, aos emocionais, que envol-
vem não apenas ao acolhimento dos educandos como também o aspecto 
familiar. Firmino afirma que:
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A instabilidade emocional de todos os envolvidos na aprendiza-
gem (inclusive as famílias dos alunos) torna-se uma prioridade 
na lida do professor, que passa a deixar o pedagógico em segundo 
plano em função da melhoria da relação aluno / conteúdos esco-
lares / família / ansiedade. Diante de tal cenário, torna-se eviden-
te como a formação acadêmica do pedagogo não o preparou para 
lidar com tais desafios e, ao mesmo tempo, como é esperado que 
esse profissional saiba o que e como fazer seu trabalho em tempo 
e com qualidade recordes (FIRMINO, 2020, p. 277).

Essa perspectiva é evidenciada em ambos os contextos escolares, 
no quando são adotadas ações que envolvem, tanto para os professores 
equipe pedagógica, clientela em geral, quanto para com os alunos.

“Novo normal” do trabalho docente

Analisar o trabalho docente e suas perspectivas não é tarefa que pos-
sa ser empreendida sem considerar uma árdua profissão. E aqui não 
se apresenta uma desqualificação dessa relevante atividade, muito pelo 
contrário, mas cabe reconhecer que o trabalhador da educação é um 
trabalhador e não um ente iluminado apartado das condições materiais 
e históricas do mundo do trabalho.

Importante ressaltar que a atividade pedagógica é compartilhada en-
tre docente e discente no sentido de atingir um mesmo objetivo: “a hu-
manização no processo de ensinar e aprender que acontece na atividade 
pedagógica.” (MOURA, SFORNI; LOPES 2017, p. 73).

A atividade pedagógica é inicialmente formada por duas motivações 
diferentes que, por essa razão, constituem atividades distintas: a ativida-
de de ensino que é por parte dos professores com atividade de ensino e 
do outro lado o aluno no processo de aprendizagem. Assim, compreen-
demos que se trata de atividades compartilhadas na busca pela apropria-
ção de saberes e produção de novos conhecimentos.

Ao voltar da pandemia em aulas presenciais, os docentes desprepa-
rados pra enfrentar esta nova clientela, novamente os professores tive-
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ram que se reinventar em seu retorno no ambiente de aprendizagem 
de modo presencial, pois os alunos voltaram com problemas maiores 
que tinham antes da pandemia, percebe-se que os discentes esqueceram 
como estudar, quais as regras da escola a ser respeitada para que possa 
fluir a aprendizagem, perde-se muito tempo com regras e ensinamentos 
e ajuda psicológica do que como próprio conteúdo curricular.

Pós-pandemia ensino aos estudantes  

Retornando as aulas presenciais, o docente deverá abrir mão de novas 
estratégias para se reinventar tanto no que diz respeito às relações afeti-
vas quanto ao que tange o seu fazer pedagógico.

Gestão, coordenação, professores todos repensando os projetos, con-
siderando novas conduções, além de outros tratados para a rotina, que 
será absolutamente desigual. 

Essa nova realidade será desafiadora para todos os que fazem parte 
do ambiente escolar, especialmente para os educadores que são o ali-
cerce dos alunos, de seus familiares e da coordenação escolar. Além da 
acolhida necessita se estender a momentos psicológicos. 

Portanto, Gestores e coordenadores carecem estar abertos para ouvir 
esses profissionais nas suas questões, trabalhando como parceiros. Dessa 
forma, necessário se faz pensar que, Escola é um lugar em que ocorre 
encontro. E nesse local, as crianças e os adolescentes coexistem, se socia-
lizam e aprendem umas com as outras e com os educadores.

Os afetos estão relacionados ao corpo, às pulsões e às representações, 
Freud afirma que:

Por meio de palavras uma pessoa pode tornar outra jubilosamente 
feliz ou levá-la ao desespero, por palavras o professor veicula seu 
conhecimento aos alunos, por palavras o orador conquista seus 
ouvintes para si e influencia o julgamento e as decisões deles. 
Palavras suscitam afetos e são, de modo geral, o meio de mútua 
influência entre os homens. Assim, não depreciaremos o uso das 
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palavras na psicoterapia, e nos agradará ouvir as palavras trocadas 
entre o analista e seu paciente. (FREUD, 1986, p. 10).

Normalmente tanto o aluno quanto o professor adquiriram traumas, 
estamos falando inconsciente ou consciente, o professor acha que pode 
voltar para a sala de aula, mas no que ele vivenciou na pandemia, ele está 
inconscientemente mostrando depressão ou outras doenças, então há 
uma grande precisa ter, considerando o número de alunos com crises de 
ansiedade e explosões emocionais, um psicólogo em ambiente escolar 
atende tanto alunos quanto professores. Talvez um simples momento de 
ser ouvido faça uma grande diferença.

Houve mais perdas, que somente objetos de aprendizagem em aulas 
presenciais, no período de suspensão das aulas, e o retorno deveria supe-
rar não somente as perdas em relação às componentes curriculares, mas, 
sobretudo, as perdas sociais, familiares e autoestima.

O retorno foi uma ação necessária para que as crianças socializem, 
mesmo que seja uma socialização diferente da que costumávamos fa-
zer no período pré-pandemia, em função das novas regras de distan-
ciamento social, na qual muito difícil para os alunos à superação do 
retorno e não aos abraços ao aperto de mão, as carícias uns para com 
os outros, a saudade de meu amigo e vê-lo e não poder tocar foi um 
pouco frustrante.

Comportando dos discentes no ambiente escolar

Com o isolamento social, ao impor o ensino remoto, promoveu “des-
construções” na forma como se relacionam “alunos com alunos”, “pro-
fessores com alunos”, “professores com professores”, “professor com ges-
tores” (Oliveira et al., 2020). Ao aluno, a escola e o processo educativo 
passaram a ocorrer em sua própria casa, no ambiente familiar. “A escola 
jamais será a mesma do período antes da pandemia. Da mesma orma, o 
professorado e famílias também mudaram. O mundo mudou e com ele 
mudamos hábitos, comportamentos, valores e criamos novas formas de 
existir” (Santana e Borges Sales, 2020).
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A escola, como organismo vivo, também se reinventa para continuar 
sua existência na interação com crianças e jovens que, a partir de agora, 
viverão cenários de incertezas e vulnerabilidades com maior frequência 
e intensidade. 

Quando fecharam as escolas para controlar o fluxo de pessoas e cir-
culação do vírus, as mudanças geradas neste ambiente tomaram propor-
ções inusitadas, não planejadas antecipadamente e indeterminadas. 

Alinhamento dos conteúdos pós-pandemia

A cada início de ano letivo ou de etapas é realizado momento de 
planejamento inicial e com o retorno as aulas presenciais a preocupação 
aumenta, e por esse motivo que a importância de criar um planejamento 
de volta às aulas nunca foi tão crucial.

Com relação ao conteúdo, a escola já se movimenta desde o início da 
quarentena para entender as necessidades de cada criança e como supri-
-las. Os professores realizam sondagens em pequenos grupos, identifi-
cando quais são as necessidades específicas de cada criança, para que se 
criem estratégias de como atendê-las de maneira eficaz. 

Durante os momentos de grupos orientados pelos professores, alunos 
específicos trabalham em conjunto, em função de perfis de necessidade 
de aprendizagem ou dificuldades parecidas.

Políticas Públicas escolares diante da Pandemia

 A retomada das atividades presenciais nas escolas exigirá iniciati-
vas em múltiplas dimensões e que considerem o ineditismo do cenário 
atual, tais iniciativas devem buscar garantir um retorno que assegure a 
saúde de toda a comunidade escolar e, fundamentalmente, enfrentar os 
efeitos da crise na aprendizagem e na trajetória escolar dos alunos.

Este retorno se deu regulamentado através da resolução estadual de 
número 1.320 de 7 de fevereiro de 2022, amparado no artigo 196 da 
constituição do estado. As ações para retorno das atividades presenciais 
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relacionadas à manutenção do distanciamento social como também 
promover estratégias de acolhimento aos alunos e profissionais da edu-
cação no retorno das aulas presenciais com escuta que possa subsidiar 
avaliações diagnósticas, verificando problemas referentes à saúde física, 
mental, situações de vulnerabilidades a serem encaminhadas aos servi-
ços de saúde e socioassistenciais e redes de proteção, a fim de minimizar 
as desigualdades sociais agravadas pela pandemia;

Diante desse cenário, é esperado que as escolas se preparassem com 
novos e complexos desafios a serem implementado na organização e 
funcionamento das Unidades Escolares até com definição de quanti-
dade de estudantes por sala de aula e demais espaços, seguindo o que 
preconiza as normas de distanciamento social regulamentado pela nota 
técnica 52 de 2020.

Pensando assim, neste novo formato e nestes novos parâmetros de 
protocolo de segurança devido ao COVID-19 a serem seguidos, a ges-
tão pública criou a nota técnica de número 52 a 53 e a nota técnica 5 que 
estabelece protocolo sanitário para intensificar as ações de prevenção 
relacionadas à COVID-19. Tais como: 

• Alteração da rotina de limpeza e atenção ao estado de saúde dos 
alunos nas escolas; 
• Fixação em locais visíveis das informações quanto ao protocolo 
sanitário para que todos os estudantes possam ter acesso enquan-
to estiverem no ambiente escolar; 
• Realizar a higiene das mãos com água e sabonete líquido, antes 
e após a entrada no ambiente escolar; 
• Disponibilização de álcool em gel para higienização de toda 
comunidade escolar;
• Limpeza de todo o ambiente escolar, pelo menos uma vez ao 
dia, sobretudo das superfícies que são tocadas por muitas pessoas; 
• Disponibilizar aparelhos de verificação da temperatura dos alu-
nos e educadores, para uso em caso de apresentar suspeita de al-
gum sintoma de doença; 
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• Disponibilizar lavatórios em efetivo funcionamento e em quan-
tidades suficientes, além de materiais de higienização adequados, 
tais como sabão líquido, álcool em gel, toalha de papel.
• Disponibilização e utilização de máscaras por alunos e professo-
res durante toda a estadia na escola; 
• Não compartilhar objetos de uso pessoal, como copos e talheres, 
materiais de escritório, livros e afins;
• Marcação de lugares nos refeitórios, para minimizar a movi-
mentação durante as refeições;

Reforçando sempre os protocolos de higiene e saúde aos alunos e 
profissionais, o retorno às aulas precisará ser cuidadosamente planejado 
do ponto de vista sanitário, uma vez que as escolas provavelmente serão 
reabertas ainda em meio a preocupações quanto à pandemia.

Durante o período de pandemia a escola manteve um fluxo de co-
municação frequente através dos meios acessíveis (via telefone/whatsA-
app) às famílias da comunidade escolar e em caso de suspeita do Novo 
Coronavírus/Covid-19 entre alunos e demais membros da comunidade 
comunicar imediatamente e orientar às famílias dos estudantes que em 
caso de algum mal-estar ou suspeita de infecção do Novo Coronavírus/
Covid-19, não frequentar o ambiente escolar e manter a escola. “Neste 
período de afastamento presencial, recomenda-se que as escolas orien-
tem alunos e famílias a fazer um planejamento de estudos, com o acom-
panhamento do cumprimento das atividades pedagógicas não presen-
ciais por mediadores familiares” (BRASIL, 2020c, p. 9).

Foi elaborado horários diferenciados incluindo redução do número 
de alunos por turnos e turmas e elaboração de sistema de rodízio com 
complementação de aulas não presenciais e atividades extraclasses, uma 
porcentagem de alunos em sala de aula compatível com a quantidade 
exigida, em sala de aula com as carteiras todas demarcada com distan-
ciamento exigido. Isso até ser publicada a nota técnica 03 de 2021 que 
torna sem efeito as normas de distanciamento.
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Organização Pedagógica 

Após dois anos de pandemia com o ensino remoto online ou impres-
so os alunos perderam muitos conteúdos, uns por não produzir tudo que 
era proposto pelo professor, outros que não entregavam suas produções. 
“O ensino é considerado remoto porque os professores e alunos estão 
impedidos por decreto de frequentarem instituições educacionais para 
evitar a disseminação do vírus. É emergencial porquê do dia para noite 
o planejamento pedagógico para o ano letivo de 2020 teve que ser enga-
vetado” (BEHAR, 2020, s. p) 

Há, ainda, o entendimento de que o ensino remoto ou a educação 
remota configura-se como as práticas pedagógicas mediadas por plata-
formas digitais como classroom.

Com o retorno totalmente presencial, as escolas realizaram avalia-
ções diagnósticas para assim descobrir o nível de aprendizagem de cada 
aluno e ou disciplina seguida de programas de recuperação.

Um diagnóstico da realidade estrutural das unidades escolares, com 
mapeamento das instituições que necessitam de melhorias e também 
definições sobre a reorganização do calendário escolar, visando garantir 
os objetivos de aprendizagem previstos nos currículos.

Impacto emocional nos alunos e profissionais da educação

Durante o período de Distanciamento Social alguns efeitos psicoló-
gicos são frequentes como o estresse gerado pelo isolamento, impactos 
emocionais gerados pelo medo de infecção, incertezas quanto aos recur-
sos financeiros, falta de informações adequadas e até mesmo um conví-
vio prolongado em um ambiente doméstico tóxico, ou violento. 

Como principal consequência desses efeitos a nível individual está: o 
aumento da ansiedade e da agressividade, dificuldade de concentração, 
aumenta de conflitos entre os alunos e comportamento agressivos, e em 
casos mais graves insônia e depressão.
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Conforme a agência do senado pesquisas feitas mostra que 33% dos 
estudantes dizem hoje ter dificuldades de concentração sobre o que é 
transmitido em sala de aula; outros 18,8% disseram se sentir "totalmen-
te esgotados e sob pressão"; 18,1% disseram "perder totalmente o sono 
devido às preocupações" e 13,6% relataram "a perda da confiança em si 
mesmo". Ademais, 1/3 dos alunos se autoqualificaram como "pouquís-
simos focados".

Nesse sentido, o papel dos professores e dos gestores escolares será 
essencial, necessitando que esteja em boas condições pessoais e profis-
sionais, por essa razão a atenção especial à saúde mental de alunos, pro-
fessores, gestores e demais profissionais da escola é crucial no retorno as 
atividades presenciais. 

Não tem como falarmos na recuperação da educação no pós-pan-
demia  sem olhar para a educação socioemocional, a educação socio-
emocional precisa estar na vivência e no cotidiano da escola, desde o 
professor, o estudante, a equipe gestora, o porteiro. Todos precisam ter o 
olhar empático e estarem comprometidos. 

Organização dos conteúdos pelos professores 

Sabemos que todo processo de mudança é lento e doloroso, o que não 
poderia ser diferente diante das mudanças de concepção da educação 
neste período pós-pandemia. Os profissionais da educação tendem a re-
produzir os modelos de educação que lhes foram apresentados durante 
o processo de sua formação inicial. 

No entanto, sabemos que os alunos que voltaram após a pandemia 
com uma defasagem muito grande na aprendizagem, pois durante a 
pandemia nesses 2 anos de estudos online ou impresso os estudos fica-
ram a desejar com uma porcentagem mínima de aprendizagem, muitos 
conteúdos não foram estudados, ou apenas uma breve síntese. 

Agora no presencial como os professores precisaram fazer um diag-
nóstico na turma e fazer sondagem dos conteúdos para retornar, e já 
ciente de que não conseguirão durante o ano letivo seguir todo o currí-
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culo escolar da turma ou ano correspondente. Assim Pezzini; Szymanski 
(2015, p. 01) evidencia que “dentre todas as dificuldades pelas quais passa 
a educação no Brasil, destacasse, atualmente, um grande desinteresse por 
parte de muitos alunos, por qualquer atividade escolar. Frequentam as au-
las por obrigação, sem, contudo, participar das atividades básicas. Ficam 
apáticos diante de qualquer iniciativa dos professores, que se confessam 
frustrados por não conseguirem atingir totalmente seus objetivos”.

Não podemos ignorar que inúmeras dificuldades têm limitado a ação 
pedagógica dos professores, dentre elas, a escassez, insuficiência ou ina-
dequação de recursos físicos e materiais; bibliotecas pouco equipadas; 
currículos lineares. Mas também sabemos que tais dificuldades não po-
dem impedir o trabalho do professor, visto como idealizador de práticas 
que favoreçam o processo ensino-aprendizagem.

Na visão de muitos professores, o fracasso e/ou sucesso dos alunos 
depende, sobretudo, do interesse dos próprios educandos. A falta de 
perspectiva dos alunos que vêm à escola apenas para garantir a presença 
(apesar de apresentar um grande número de faltas).

A pós esta pandemia no retorno das aulas presenciais os alunos vol-
taram desestimulados e um produção mínima de aprendizagem, e o pro-
fessor precisa encontrar meios de cativar os alunos ao “querer aprender” 
e não querer quantidades de atividades, mas sim qualidade do ensino.

No entanto, sabemos que são inúmeras as causas do desinteresse e da 
indisciplina dos alunos, e que isso pode ser gerado em consequência da 
prática pedagógica em sala de aula.

Os professores também elegem a educação familiar – ou a falta dela 
– como causa do fracasso, desanimo escolar, já que os pais transferem 
para a escola as responsabilidades que lhes são devidas e esta, diante das 
inúmeras funções que lhe são conferidas acaba por não cumprir a sua 
tarefa na transmissão e reelaboração dos conhecimentos sistematizados 
pelas gerações anteriores e assim contribuir na construção da cidadania. 
Como diz KUENZER
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A melhoria das condições de sucesso e permanência dos estudan-
tes depende de uma série de investimentos, tendo em vista a qua-
lidade de ensino: em equipamentos, em ampliação do espaço físi-
co, na qualificação permanente dos professores. Entretanto, nada 
será suficiente se não houver um rigoroso esforço na reconstrução 
da proposta político-pedagógica da escola, tendo em vista as de-
mandas de educação do jovem e da sociedade, em face da nova 
realidade da vida social e produtiva (KUENZER, 2007, p. 45).

Ademais o professor deve contribuir de maneira significativa para 
que ocorra cada vez mais uma melhoria na qualidade da educação.

Considerações Finais 

O gestor de uma escola possui atribuições que vão além de decisões 
burocráticas e técnicas, como ficou explicitado no texto, com o perí-
odo pandêmico ficou mais evidente o lócus escolar onde as múltiplas 
territorialidades e realidades se cruzam, professores, pais, funcionários 
e estudantes se encontram e o gestor tem que ter uma concepção ho-
lística para as querelas e problemas cotidianos de uma escola. Com o  
retorno às aulas presenciais centrado exclusivamente na retomada dos 
componentes curriculares e objetos de aprendizagem, sem considerar a 
socialização que o ambiente escolar promove, deve ser objeto de intensa 
reflexão na nova compreensão da escola pós-pandemia. 

O isolamento social impôs a toda a sociedade um “novo normal”, 
ainda não totalmente assimilado por todos, e que tem se traduzido em 
conflitos em diversos setores. No campo da Educação, o isolamento im-
pôs o ensino remoto como alternativa à continuidade do processo edu-
cativo, com a adoção, em parte, do ensino híbrido, ao qual nem todos os 
professores em atuação (ou à grande maioria deles) possui expertise e o 
gestor precisa lidar com isso da melhor maneira possível.

O período de pandemia mostrou também, a importância da escola 
na vida das famílias e das crianças. A escola, os professores e a famí-
lia, precisaram estar juntos e comprometidos, enquanto facilitadores no 
processo de desenvolvimento da aprendizagem. Principalmente porque, 
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durante o ensino remoto, a educação passou a ser uma tarefa compartilhada 
entre ambos as partes e que exigiu muito da família e da própria criança. 

E Muitos efeitos e despertaram as famílias sobrecarregadas com suas 
rotinas diária, falta de equipamentos adequados e inexperiência eviden-
ciou ainda mais a necessidade da presença do ambiente escolar.

Sugestão para estudos futuros: saúde psicológica e emocional dos do-
centes ao retorno das aulas presenciais, no ambiente escolar.
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O GESTOR PÚBLICO E A LICITAÇÃO DIRECIONADA AS 
ESCOLAS: UM ESTUDO DE CASO NO MUNICÍPIO DE 

ARIQUEMES EM RONDÕNIA 

Mickaela Rafaela Nogueira de Souza
Sheila Castros dos Santos

Marialva Souza Silva

Introdução

Compreende-se licitação como um processo administrativo que o 
governo realiza para contratação de bens e serviços, por esse motivo o 
gestor público deve conhecer seu objetivo a isonomia e escolha da pro-
posta mais adequada, para que dessa maneira, possa ocorrer desenvolvi-
mento nacional fomentando a economia de micro, pequenas ou grandes 
empresas (ALVES, 2020).

Além de que a Administração Pública visa trazer consigo alguns 
princípios que conforme  está expressamente na Constituição Federal 
de 1988 em seu Art. 37, A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência.

Desta maneira, a respeito do princípio da Legalidade, todos os atos 
da administração pública devem ser realizados de acordo com o que 
está previsto em lei. Já no caso da Impessoalidade trata-se da escolha de 
prestação do serviço público, se refere ao atendimento impessoal e geral 
que os órgãos e empresas estatais devem ter para qualquer contratação 
ou seleção dentro do setor público. No princípio da Moralidade o que 
ocorre é o estabelecimento da equidade, para que ocorra um atendimen-



218

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

to de boa e honesta administração, a Publicidade seria o fornecimento e 
divulgação das informações e Eficiência que é assegurar o melhor resul-
tado possível para o poder público.

Nesse sentido, Di Pietro:

apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado em 
relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera 
o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr o 
melhor resultado; e em relação ao modo de organizar, estruturar, 
disciplinar a administração Pública, também como o mesmo ob-
jetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço 
público. (DI PIETRO, 2005, p. 84).

Levando em consideração a seriedade da citação de Di Pedro (2005) 
esses princípios estão ligados diretamente com a licitação, pois visa sua 
divulgação em editais e contratos e também em escolher a proposta mais 
adequada e eficaz, visando proporcionar oportunidade para diversas em-
presas. Além disso, o gestor público do setor da Educação deve seguir as 
normas da administração pública assim como outro gestor público, pois 
sua responsabilidade administrativa visa o resultado de uma gestão com 
eficiência. Portanto a licitação pode e deve ser usada como um instru-
mento de administração e eficiência para um Gestor.

Processos Metodológicos

A pesquisa é um estudo de caso conduzida no município de Arique-
mes com os 26 Gestores Educacionais de suas respectivas escolas, du-
rante o período de 13 de janeiro a 09 de fevereiro de 2023. Visando uma 
análise da licitação voltada ao Gestor Público Educacional. O material 
utilizado para o levantamento de dados foi através de um formulário 
online criado pela ferramenta Google Forms disponibilizada pelo Goo-
gle, em vista de que era a melhor ferramenta para conduzir o estudo 
levando em consideração que durante o período da coleta de dados as 
escolas estavam de recesso escolar. Sendo assim, o contato foi realizado 
por ligação, via WhatsApp, e-mail e presencialmente quando necessário. 
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O método utilizado foi de perguntas, 8 discursivas e 1 de escolha sendo 
todas de caráter obrigatório. Nesse sentido, segue as perguntas:

1. O Gestor conhece todo o processo licitatório? 
2. O Gestor recebe treinamento sobre como deve ser feito um 
pedido de compras? 
3. Há um período ou prazo que a escola deve respeitar para soli-
citação de uma licitação? 
4. Quem é o responsável por assinar a solicitação de um pedido 
de licitação? 
5. É preciso comprovar para qual finalidade terá os materiais/
serviços que consta em um pedido de compras? 
6. Como o Gestor faz para comprovar a necessidade de um ma-
terial ou serviço? 
7. Quais são os 3 itens e serviços mais solicitados por uma escola? 
8. Como a escola recebe a confirmação de que a solicitação feita 
foi aceita? 
9. Na escola há algum departamento que fica responsável para 
receber os materiais? 

Resultados e Discussões

Licitação No Brasil

No Brasil a licitação começou a ser vista a partir da criação de regras 
para a execução dos serviços públicos, chamado de Regulamento de Ar-
rematações de Serviços, Decreto n°2.926/1862: 

Art. 1º Logo que o Governo resolva mandar fazer por contracto 
qualquer fornecimento, construccão ou concertos de obras cujas 
despezas corrão por conta do Ministerio da Agricultura, Com-
mercio e Obras Públicas, o Presidente da junta, perante a qual 
tiver de proceder-se á arrematação, fará publicar annuncios, con-
vidando concurrentes, e fixará, segundo a importancia da mesma 
arrematação, o prazo de quinze dias a seis mezes para a apresen-
tação das propostas.
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O preâmbulo do decreto acima foi conveniente, ou seja, viu-se a ne-
cessidade da criação de regras para a execução desses serviços. E bem 
como diz o artigo acima, o Governo resolveu que para qualquer con-
tratação de fornecedores era necessário a publicação do anúncio para 
o convite das empresas para que pudessem apresentar suas propostas e 
projetos. Esse procedimento na atualidade é conhecido como Processo 
Licitatório.

Vale destacar que durante esse período do Brasil Império (1862), 
existia o Poder Moderador comandado por Dom Pedro I, o mesmo que 
assinou o Decreto nº2926/12 mediante a rubrica. Levando ao mesmo 
assunto, Guilherme Rosa Pinho diz que:

Com a derrocada do absolutismo, surge uma Administração ver-
dadeiramente pública. Embora a independência não tenha apa-
gado a monarquia do país, e ressalvada a centralidade do Poder 
Moderador, iniciou-se um governo para o bem da nação, e não 
para o interesse real. Fala-se em Administração exógena – que 
administra para outrem – e não mais endógena – administra para 
si mesma. O termo administrar passa, ao menos, a expressar o 
sentido pelo qual hoje é conhecido: quem administra, administra 
algo alheio. (PINHO, 2014, p. 12).

Ou seja, ainda neste período o governo era monarquista, e visava ape-
nas assegurar em suas mãos o poder, o famoso Poder Moderador, o qual 
era representado por Dom Pedro I, para a aquisição de bens, entretanto 
mesmo com esse poder absolutista ainda assim foi criado um decreto no 
qual permitiu um direcionamento para Gestão Púbica.

Não somente em 1862 como também em 1922 houve a criação do 
Decreto n°4.536, que se dirigia as despesas, firmação do contrato com 
assinaturas, transparência para a sociedade e a concorrência. Essa decre-
tação se estendeu durante todos os AI-5, as cinco constituições criadas 
durante a Era Vargas.

Em 1967 foi estipulado algumas modalidades de licitações como to-
mada de preços e convite. Essas modalidades provieram com o decreto 
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n°200, criado durante o Governo dos Militares (1964-1985). Sendo o 
primeiro decreto a trazer princípios:

Art6º   As atividades da Administração Federal obedecerão aos 
seguintes princípios fundamentais: I - Planejamento. II - Coor-
denação. III - Descentralização. IV - Delegação de Competência. 
V - Contrôle. (BRASIL, DECRETO DE LEI n° 200, 1967).

Esses princípios visavam um processo eficiente e eficaz, era neces-
sário que fosse seguido a organização através de uma fiscalização com-
petente e disciplinada, não somente para os processos licitatórios como 
também para a administração Federal no geral.

Ainda durante o tal referido governo, no dia 20 de junho de 1968, 
promulgou-se a lei n°5456 na qual previa estender o decreto n°200/1967 
para municípios e estados. Contudo, em 1986 foi se então o período de 
redemocratização do país e criação da Constituição Federal de 88. O 
presidente vigente, José Sarney, sancionou a Lei n°2.300/1986, trazendo 
consigo um processo licitatório mais detalhado e regulamentado para o 
âmbito federal.

Licitação e Constituição 

Diante deste novo cenário da criação da Constituição Federal de 
1988, foi introduzida pela primeira vez a licitação em uma constituição:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: XXVII 
– normas gerais de licitação e contratação, em todas as moda-
lidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamen-
te ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos. (BRASIL, CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL 1988).
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Como bem mencionado nos artigos acima, toda e qualquer contrata-
ção através de um processo licitatório, é obrigatório seguir-se as normas 
gerais e diretrizes estipuladas pela lei. Lembrando que cada modalidade 
traz consigo normas e etapas específicas a serem seguidas.

Foi compreendido que o Decreto n°2.300/1986, continha uma cor-
rupção muito evidente com as licitações. E utilizando o referido decre-
to como um rascunho e exemplo, foi promulgado a Lei n°8.666/1993 
que tinha a premissa de combater a corrupção durante esses processos 
e possuía o direcionamento permanente de um servidor para o cargo de 
pregoeiro, visto que o pregão é a modalidade mais vantajosa em questões 
de tempo e custos. A nova lei fixou algumas modalidades de licitação. 
Art. 22. “São modalidades de licitação: I - concorrência; II - tomada 
de preços; III - convite; IV - concurso; V – leilão”. (BRASIL, LEI DE 
LICITAÇÕES n°8.666, 1993).

Cada modalidade possui a sua própria estrutura, a Concorrência por 
exemplo é a modalidade que através da primeira fase deve comprovar 
por meio de habilitação que é qualificada para tal contratação. Sendo 
a mais utilizada, a Tomada de Preços sempre respeitará o prazo de ca-
dastramento de até três dias anteriores a data das propostas. Já a de 
Convite o prazo é de apenas 24 horas para apresentar suas respostas a 
proposta, porém é importante destacar que essa modalidade precisa de 
uma pré-seleção de participantes antes mesmo do processo. Concurso é 
a modalidade de convite que possui suas especificações no edital e é uti-
lizado para constatações assim como traz o parágrafo 4 da lei n 8.666/93 
"trabalho técnico, científico ou artístico’’. E, por último e não menos 
importante, temos a de Leilão que são vendas de bens que foram apre-
endidos ou penhorados. O critério da venda é quem der o maior lance. 

Com o objetivo de agilizar os processos licitatórios foi se então san-
cionado em 01 de abril de 2021 pelo presidente da República daquele 
período com a Lei n° 14.133/2021, a nova lei de licitações e de contra-
tos administrativos. A mesma prevê algumas mudanças, valendo a pena 
destacar a exclusão e inclusão de modalidades, o estabelecimento do 
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meio eletrônico para licitar e o artigo 194: Art. 194. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.  (Lei n°14.133/2021, Brasil) 

Em contrapartida, mesmo que já esteja em vigor a tal lei, a antiga 
não deixa de existir até 03 de abril de 2023 (data de vencimento da lei 
conforme o dia útil), ou seja, há um período de adaptação e será levado 
em consideração para contratação ou compra, o que está expresso no 
edital o qual é livre para optar por uma das leis, entretanto a Adminis-
tração Pública firma a obrigatoriamente o instrumento convocatório. 
Além de que a lei n° 8.666 está em derrogação, ou seja, sua revogação 
é parcial ela continua em vigor, porém há artigos que foram revogados 
pois é contra a jurisdição da nova lei, exemplo: Art. 193. Revogam-se: 
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de 
publicação desta Lei; (Lei n°14.133/2021, Brasil).

Esse artigo previa a pena de detenção para a dispensa e inexigibili-
dade fora das hipóteses da lei. Sobretudo, é importante lembrar que a 
lei de licitações visa o princípio da isonomia expresso no “XXI” do art. 
37 da CF/88, de que todos são iguais perante a lei e que deve haver a 
oportunidade igual aos licitantes.

Licitação como Auxílio para o Gestor do Setor Público Educacional

Há vários servidores públicos que utilizam o processo licitatório 
como meio de aquisição de bens e produtos, um deles é o Gestor Edu-
cacional, que é aquele responsável por administrar e efetuar planeja-
mentos necessários para gerir um grupo de pessoas uma empresa ou até 
mesmo uma secretaria de um setor público. Segundo o site da Conviva 
Educação: 

O Dirigente Municipal de Educação é quem faz a gestão das 
políticas municipais de educação. Ele coordena e conduz os pro-
cessos da secretaria, favorecendo que a equipe trabalhe de manei-
ra articulada para consolidar o plano de governo da prefeitura e 
cumpra o planejamento estratégico estabelecido. (10/06/2019 | 
Conviva Educação)
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Podemos então entender que o Gestor Educacional é aquele que 
sempre procurará uma alternativa para que possa facilitar e agilizar os 
processos para a educação de um município. Antes de mais nada de-
vemos destacar que os processos licitatórios são o meio de aquisição 
utilizado para compras públicas. Diante disso, pode-se afirmar que esses 
processos são sim aliados dos Gestores, visto que o trabalho da mesma 
precisa ser ágil e eficiente. Seja através de uma compra de itens para uma 
nova política pública como a aquisição de um sistema de Software de 
gerenciamento para escolas. 

4.2 Agilizar e economizar recursos humanos e financeiros com 
processo de lançamentos pelos professores de notas, faltas, conte-
údos, fichas do bloco pedagógico e relatório de desenvolvimento 
do aluno através do Diário Eletrônico, que uma vez lançado pelo 
professor, as informações estarão disponíveis para todas as próxi-
mas etapas do processo; (Edital N°. 005/2020/PREGÃO/SML/
PMA, Ariquemes-RO)

Mediante a citação, retirada de um edital para aquisição de um sis-
tema de Software Integrado de Gestão Educacional do município de 
Ariquemes Rondônia, podemos identificar a importância que a licitação 
tem para um gestor, por exemplo, visando a agilidade.

Processo de Solicitação de uma Licitação Voltada a Educação

Na administração pública o Prefeito (Ordenador de Despesas) deci-
dirá o que deve ou não ser gasto. Ele decide e escolhe todo o seu corpo 
de secretários, e dentro desse corpo ele delega o que cada secretaria fará, 
objetivando administrar aquilo que foi decidido pelo Prefeito. Após isso 
cada Secretaria é autônoma para decidir então o seu corpo técnico e 
dividir seus departamentos.

O processo de compra inicia-se quando os Gestores das escolas le-
vam a solicitação ao Departamento de compras que consequentemente 
reportam ao Secretário de Educação e, por fim, chega ao Ordenador de 
Despesas. Essa solicitação deve ser feita através do documento oficial 
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chamado DOD, Documento Oficial de Demanda. A partir de todos 
esses processos que é movido a máquina pública para a criação de Edital 
para o Processo de disputa da Licitação.

A SEMED, Secretaria Municipal de Educação de Ariquemes, cuja 
atualmente é comandada pela Secretária Elenice Salete Medeiros Piana 
faz a divisão de departamentos segundo o site do Portal da transparên-
cia do município em Setor Pedagógico, Setor Administrativo, Núcleo 
Tecnólogo, Inspeção e Estatística, Compras e etc.  E com base nos as-
suntos abordados neste trabalho, foi desenvolvido a pesquisa a seguir.

Município de Ariquemes-Rondônia - Lei Orgânica nº 0/1990 
com Relação a Licitações

O município de Ariquemes foi fundado em 1977, atualmente é a ci-
dade central do estado de Rondônia. Seu início deu-se em 1976 quando 
foi derrubada a primeira árvore para criação da nova sede, a Nova Ari-
quemes que foi designada pelo prefeito da época da capital do estado.

Ariquemes possui a área territorial de 4.426,571 km² e está locali-
zado próximo a Bacia do Rio Jamari, sendo que seu território há cerca 
de 111.148 cidadãos, segundo os dados de 2010 do IBGE encontrados 
no Portal da transparência do município. E atualmente no município 
possui 26 escolas municipais de nível fundamental e nível médio, todas 
ativamente sendo geridas por um Gestor Educacional.

Assim como todo município, para as contratações públicas é neces-
sário utilizar processos licitatórios. E consequentemente, o município 
permanece com seu processo licitatório seguindo as diretrizes da referi-
da lei a 14.133/2021.  

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contrata-
ção para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e funda-
cionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, e abrange (Lei n°14.133/2021, Brasil)
Artigo 7 XVI - legislar sobre a licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para administração pública municipal, direta e 
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indiretamente, inclusive as fundações públicas municipais e em-
presas sob controle, respeitadas as normas da legislação federal. 
(Lei Orgânica n°0/1990, Ariquemes-Ro) 

Assim, há uma lei geral para o processo licitatório que se estende 
a todo território nacional, dispensando a criação de uma lei específica 
para cada estado ou município do país.

Análises dos Dados

Os dados apresentados são fidedignos aos formulários. Para conhe-
cimento o levantamento de dados foi respondido apenas pelos Gestores 
Escolares que optaram por participar da pesquisa, o que foi no percen-
tual de 38% dos contactados. 

A pesquisa foi realizada com as 26 escolas municipais de Ariquemes, 
entretanto como podemos analisar na Figura 01 apenas, 38% (represen-
tado por 10 escolas) responderam ao questionário, cerca de 8% (repre-
sentado por 2 escolas) optou por não responder devido que o período de 
recesso escolas e de início do amo letivo que é o de matrícula e volta as 
aulas, e cerca de 54% (representado por 14 escolas) não deram retorno 
para o recolhimento de dados. Devido a essas intercorrências a pesquisa 
será baseada nas respostas apenas daquelas escolas que responderam. As 
escolas que contribuíram para a pesquisa foram:

• CMEI Arikem 
• CMEI Balão Mágico
• CMEI Criança Feliz
• CMEI Madre Tereza
• EMEF Henrique Dias
• EMEF Ireno
• EMEF Mafalda
• EMEFM Magdalena
• EMEF Venâncio
• EMEIEF Padre Ângelo
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Diante dessa realidade foram feitas cerca de 9 perguntas para cada 
membro das escolas, para identificar o conhecimento do gestor diante 
do processo licitatório.

Para se realizar um Processo Licitatório é indispensável o conheci-
mento do que é e de como deve ser prosseguido o processo, diante disso 
foi perguntado se os Gestores possuem conhecimento de como é um 
Processo Licitatório, 6 responderam que sim e 4 responderam mais ou 
menos. Ou seja, mesmo que o conhecimento seja razoável, os Gestores 
estão cientes do que se trata o processo.

A pergunta de número 2 foi direcionada também ao conhecimen-
to dos procedimentos licitatórios. Nela é questionado se é ministrado 
um treinamento sobre a licitação no campo de solicitação do pedido 
de compras. Observou-se que o treinamento foi aplicado em 50% que 
corresponde a 5 escolas apenas e aqueles que responderam como não 
representado no gráfico em vermelho por 30%, informaram que não 
houve um treinamento.

Assim, como os editais para licitações públicas, pregões e apresentação 
de habilitação de um processo licitatório devem respeitar um prazo estipu-
lado, a solicitação das escolas para a aquisição de itens ou serviços devem 
se submeter até uma data limite. E com base nisso foi feita a pergunta de 
número 3, se há necessidade de período ou prazo para solicitação de uma li-
citação? A respota de 7 gestores foi afirmativa, que há este prazo, no entanto 
3 responderam que não há ou possuem conhecimento de tal prazo.

Em relação as solicitações dos processos licitatórios, foi verificado 
mediante a pergunta de número 4, se nas escolas há algum servidor es-
pecífico que fica encarregado desse seguimento e por assinar o pedido, 
uma vez que para qualquer solicitação ser feita é necessário ter alguém 
que seja capacitado e responsável por tal procedimento. A resposta ob-
tida para a questão foi que 70% das escolas o responsável é o Presidente 
da APP (Associação de Pais e Professores) que é uma instituição sem 
fins lucrativos que cada escola possui para o convívio dos pais de alunos 
e professores, para 20% são os Gestores Escolares (Diretores) e, por fim, 



228

Marialva de Souza Silva e Sheila Castro dos Santos (Orgs)

para 1 (uma) escola é o Conselho Escolar, que aquele que visa sempre o 
progresso para a educação dos alunos.

É importante ressaltar que 100% dos Gestores afirmaram diante da 
pergunta de número 5, a qual questiona que para qualquer pedido de 
compra é necessário a comprovação para a finalidade daquele item. E 
para complementá-la a pergunta de número 6 vem para evidenciar como 
é feita a comprovação, e destacando a resposta de uma Gestora (Escola 
Venâncio), “Solicita por meios de relatórios e fotos, após isso o núcleo de 
engenharia faz uma vistoria e o projeto para depois a licitação.” isto signi-
fica que, a comprovação é necessária e precisa ser específica e assim como 
diz a Gestora acima que o método utilizado são os relatórios com fotos.

Seguindo o raciocínio, é de conhecimento geral que através das licitações 
que se é adquirido serviços e itens. Diante disso, a pergunta de número 7 foi 
direcionada para que fosse apontado quais seriam os 3 itens/serviços mais 
solicitados, e foi evidenciado que os itens são os de materiais expedientes 
utilizadas para áreas administrativas (caneta, grampo, clips e etc) e os de 
limpeza como sabão, detergente e papel higiênico, e os serviços são de lim-
peza que é a contratação de servidores para tal tarefa e de manutenções que 
podem ser de Ar-condicionado ou chaveiro, pedreiro e etc.

Vale destacar que após todo o processo da solicitação para compra de 
itens, há uma confirmação vinda da parte pública se foi julgado neces-
sário ou não, e a partir disso que foi feita a pergunta 8 para os Gestores 
Educacionais. Onde foi esclarecido que a confirmação é recebida via 
e-Proc que é um sistema interno utilizado pela Prefeitura de Ariquemes 
para envio de documentos como ofício, declarações e o memorando, 
documento que é utilizado para tal feito citado acima.

Para finalizar, ao último questionamento do formulário, se em cada 
escola possui um departamento responsável por receber essas compras. 
Todos responderam que há sim um departamento que é chamada de 
Comissão de compras e recebimentos, porém a um desvio de função 
onde os servidores e ajudam em receber os itens e os prestadores de 
serviços. 
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Considerações Finais 

Administrar o processo licitatório para que seja eficiente e eficaz de-
manda um grande preparo do Gestor Público. Pois é necessário mover 
todo um corpo técnico para uma fiscalização efetiva, objetivando a agi-
lidade. E diante de todo o trabalho apresentado bem como também os 
dados da pesquisa, é confirmado e evidenciando através das porcenta-
gens e respostas individualmente de cada membro das escolas muni-
cipais que participaram da pesquisa que as licitações atuam sim como 
auxílio para o Gestor público.

Na pesquisa é mostrado que é de conhecimento comum dos Ges-
tores que há todo um processo por trás das compras públicas, que há 
diretrizes e regras a serem seguidas e que devem estar cientes de cumprir 
os principais princípios dento do art. 37 da CF/88. Ademais, através dos 
dados coletados podemos identificar quais são os itens/ serviços consi-
derados mais importantes para o funcionamento de uma instituição de 
ensino como por exemplo as matérias de expediente, que são materiais 
de escritório, agenda, almofada para carimbos e etc.

Também é visto que o município possui seus recursos e procedi-
mentos que devem ser aplicados para todas as escolas e seus gestores 
com relação a solicitação para um novo processo de compras, entre-
tanto como também é mostrado na pesquisa há algumas escolas que 
estão faltando um auxílio para uma compreensão mais abrangente de 
todos esses processos.

Conclui-se que o município de Ariquemes Rondônia trabalha com 
o objetivo de manter uma administração pública transparente e eficaz, 
pois visa o conhecimento das licitações desde há aquele que identifica o 
que precisa ser comprado e solicitado até aquele que irá definitivamente 
aprovar a compra.
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Introdução

Com a denominada Era Digital veio a necessidade de adequação 
dos serviços das mais diversas atividades se renovarem em técnicas e 
metodologias, a educação foi uma dessas atividades que buscaram se 
adaptar ao mundo digital. Dessa maneira, foi desenvolvido aos poucos 
um perfil para o aluno deste século, o que chama a atenção foram os 
processos interativos que envolvem educação-ensino-educando que foi 
criado dentro da atual cibercultura em formação. 

Dessa forma, surgiu uma nova demanda no ambiente escolar, pois 
tornou-se imprescindível renovar as práticas pedagógicas por meio da 
introdução de novas tecnologias, diante do rumo das políticas públicas 
nacionais e da incorporação da tecnologia da informação e comunicação 
às instituições escolares. Segundo Lima, (2018) a procura por formas 
alternativas de estudos tem aumentado muitos nos últimos anos, porém 
em 2020, a modalidade de ensino EaD, antes tida como opção, agora se 
tornou a forma mais viável de dar continuidade aos estudos interrompi-
dos por conta isolamento social estabelecido pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS). 
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Foram muitas as dificuldades enfrentadas tanto pelos educandos, 
quanto pelos educadores, com isso se fizeram necessário a implemen-
tação de uma nova prática pedagógica, com utilização de ferramentas 
virtuais. O que antes da pandemia era utilizado por opção na graduação 
passou a ser aplicado em todos os níveis educacionais, seja no ensino 
básico ou superior, a utilização das práticas do ensino a distância se fez 
presente como parte dos conhecimentos pedagógicos no ensino de base 
e no superior. 

Observou-se, que dantes havia um tempo mais lento para execução 
de determinadas práticas pedagógicas, no entanto com a implementa-
ção das práticas remotas, que auxiliam na formação da sociedade bra-
sileira, os Institutos Federais e Tecnologias (IFs) na perspectiva de for-
mar pessoal qualificado realizaram implementações de diversos cursos 
na modalidade a distância, semipresencial e presencial, as ações foram 
realizadas com objetivos de impactar positivamente através do uso da 
Tecnologia da Informação e Comunicação em processos que visam pro-
mover o desenvolvimento regional, competências e técnicas gerenciais, 
proporcionando ao estudante visão ampla, sistêmica e estratégica para 
identificar e propor soluções nos problemas organizacionais; favorecer a 
realização de pesquisa, inclusive sobre gestão, visando à qualificação dos 
profissionais. (IFRO, 2022).

Nesse sentido o gestor do curso de Gestão Pública, teve assim como 
outros que tomar decisões, visando a melhoria do desempenho da Insti-
tuição pública inserida em Rondônia, direcionada a preparar tecnólogos 
responsáveis com a ética, com a sustentabilidade socioeconômico e am-
biental e direitos humanos (IFRO Resolução12/2020. p11-12), aplicou 
práticas e ferramentas pedagógicas foram melhoradas para efetivar o 
entrelaçamento do ensino-aprendizagem. 

Ramos (2011), diz ser preciso reconfigurar uma nova sala de aula 
mais flexível, capaz de promover o desenvolvimento pleno dos nossos 
alunos, isso significa não somente desenvolver as habilidades cognitivas 
tradicionais, mas também as habilidades e competências que são funda-
mentais para se viver no século XXI, que se integram e que dialogam, 
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diretamente, com as competências cognitivas, chamadas competências 
socioemocionais. Esses tipos de competências, alguns estudiosos já as 
denominaram de competências híbridas. Vale ressaltar que essas ha-
bilidades e essas competências, que são tão importantes para se viver 
no século XXI, não se desenvolvem no processo ensino/aprendizagem 
(LIMA, 2021). O ensino a distância não é um método novo; novidade é 
sua adoção no Brasil para implantação de cursos superiores. 

Mesmo com o fator da evasão dos cursos EaD, o que conforme San-
tos et alii (2014), tem sido um problema mundial enfrentado pelas ins-
tituições de ensino o IFRO tem efetivado ações para frear a ruptura 
dos acadêmicos com o curso. Segundo Favero (2008), há aqueles que se 
matricularam e desistem do curso, porém nunca se apresentaram ou se 
manifestaram de alguma forma no ambiente virtual para seus colegas e 
mediadores, o que torna difícil ações positivas para com estes. Pois a de-
sistência pode ocorrer em qualquer fase do curso. Na opinião de Coelho 
(2002), um dos principais motivo de tal evasão nos cursos, deve-se ao 
fato de insuficiente domínio das tecnologias digitais, também a ausência 
de reciprocidade da comunicação e a falta de um agrupamento de pes-
soas, como seria, caso estivesse em um curso presencial.

Processos Metodológicos 

Este estudo foi realizado como pesquisa qualitativa feita por meio 
de revisão bibliográfica, com um texto dissertativo a respeito das tec-
nologias pedagógicas utilizadas dentro do curso Superior em Gestão 
Pública do Instituto Federal de Rondônia, e que de maneira inesperada, 
se tornou imprescindível na prática pedagógica do instituto, demons-
trar a importância e os benefícios que as TDs - Tecnologias Digitais 
trouxeram para a educação e como foi integrado efetivamente o uso 
dessas (TDs) como um recurso no processo de ensino e aprendizagem 
no âmbito escolar do IFRO, pois como bem elenca Silva (2012), “A 
combinação de tecnologia com a produção de conhecimento estimula os 
alunos a explorar, compartilhar, interagir, produzir, experimentar, pensar, 
questionar e colaborar
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A presente pesquisa foi justificada pela necessidade que há de ocorrer 
aprofundamento maior neste assunto a respeito do entendimento em 
relação às práticas pedagógicas utilizadas em favor do melhoramento do 
acesso ao novo sistema de “ensino-aprendizagem”, pois para se ter um 
ensino superior à distância de alta qualidade inclui vários grandes inves-
timentos iniciais como, na preparação de material didático, na formação 
de equipes multidisciplinares, na criação de centros de apoio presenciais 
e na disponibilização e aplicação de outros recursos de aprendizagem 
(métodos e pessoal) no ensino e na gestão do sistema de ensino a dis-
tância.” (CARVALHO, 2009, p. 13-14).

Segundo Lakatos e Marconi (1991, p. 19), para a realização da con-
fecção de um trabalho científico deve-se possuir o conhecimento racio-
nal, este é direcionado as exigências do uso de metodologia está consti-
tuído de “uma série de elementos básicos, tais como sistema conceitual, 
hipóteses, definições” sendo diferentes do conhecimento comum ou do 
“conhecimento poético, e da compreensão imediata, sem que se bus-
quem os fundamentos, como é o caso do conhecimento intuitivo”. Desta 
maneira, este trabalho foi elaborado de maneira sistematizada utilizan-
do para tais textos científicos e regras normatizadoras para a educação a 
distância, sendo que a sistematização de conhecimentos, é um conjunto 
de proposições logicamente correlacionadas sobre o comportamento de 
certos fenômenos que se deseja estudar. 

Os Diferentes usos da Educação – Os Ambientes Virtuais 

Costa (2004) ao tratar sobre os diferentes tipos de uso em educação, 
infere que “aprender a partir da tecnologia; aprender acerca da tecnolo-
gia; aprender através da tecnologia; aprender com a tecnologia”, faz-se 
necessário e a utilização de recursos técnicos de comunicação e informa-
ção mais avançados e inovador na educação foi inicialmente fortalecida 
pela abertura dada pela Lei nº 9.394, de 1996, especialmente no estam-
pado no art. 80, o qual afirma claramente que o governo incentiva o 
desenvolvimento e a oferta de programas a distância em todos os níveis 
e formas de ensino, cabendo à União, a realização de exames e a regula-
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mentação do registo de diplomas. 

Nessa perspectiva, observou-se por meio de pesquisa, que também, 
o ensino mediado pelas (TICs) é um produto da interação das experi-
ências, tanto individuais como sociais do estudante, e desta forma, não 
tem se mostrado como um fenômeno isolado. Além disso, em agosto de 
2007, a Secretaria de Educação a Distância do MEC publicou um do-
cumento intitulado “Referências de Qualidade para o Ensino Superior”, 
que revelou os parâmetros que norteiam a educação a distância no Insti-
tuto Federal e destacou diferentes modelos de programas em diferentes 
desenhos e linguagens, utilizado para o ensino da Educação a Distância 
e combinando recursos tecnológicos. 

Lembrando que o aluno EaD precisa ser determinado e disciplinado 
para que possa sair da graduação com um maior aproveitamento de es-
tudo possível, ou seja, deve ter autonomia, se equiparando aos estudan-
tes presenciais na perspectiva de concluir o curso com sucesso. Vieira 
(2011), diz ser senso comum, nomear a independência como uma das 
condições para o sucesso do aluno no ensino a distância, colocando nes-
se sentido que o aluno deve ser autodidata. Neste contexto, a autonomia 
é entendida como a capacidade de transferir e/ou cruzar fronteiras, e 
que a aptidão de transposição e superação dos limites que induzem a 
reprodução da informação para a construção do conhecimento. Assim, 
um aprendiz independente, seja na educação presencial ou a distância, 
“é considerado uma pessoa que, assume a condição de sujeito consciente 
que processa informações e constrói novas informações. Sua capacidade 
de se controlar vem da capacidade de sentir e, especialmente, de sentir 
a si mesmo, entendendo a pesquisa, como processo de busca se dá em 
conexão e interação com o outro” (VIEIRA, 2011, p. 74). 

Segundo Lima (2018), a procura por formas alternativas de estudos 
tem aumentado muitos nos últimos anos, porém em 2020, a modalidade 
de ensino EaD, antes tida como opção, agora se tornou a forma mais 
viável de dar continuidade aos estudos interrompidos por conta isola-
mento social estabelecido pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Alves (2011) diz que provavelmente, primeiras experiências na busca da 
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Educação a Distância no território brasileiro tenham ficado sem regis-
tro, visto que os primeiros dados conhecidos são do século XX. Sendo o 
primeiro registro realizado pelo Jornal do Brasil em 1904, na primeira 
edição da seção de classificados, com o anúncio que oferecia a profis-
sionalização por correspondência para datilógrafo. em 1923, um grupo 
liderado por Henrique Morize e Edgard Roquette-Pinto criaram um 
programa de rádio, onde a Sociedade do Rio de Janeiro oferecia cursos 
profissionalizantes, dando início assim, a Educação a Distância pelo rá-
dio no Brasil. (ALVES, 2012, p. 5)

[...] caracteriza-se a educação a distância como modalidade edu-
cacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos 
de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tec-
nologias de informação e comunicação, com estudantes e profes-
sores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 
diversos (BRASIL, 2005).

Em 1970, especialistas de diferentes países realizaram trabalhos so-
bre aplicação de tecnologia digitais na educação, tais trabalhos focaram 
no desenvolvimento de software, e na condução de experimentos-piloto 
em escolas. Desse ponto de vista, na década de 70, a história da compu-
tação começa com o ensino público no Brasil; Com a participação de 
universidades, com destaque para a Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro - UFRJ, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 
e a Universidade Estadual de Campinas - Unicamp (ALMEIDA 2008 
apud Valente; Almeida, 1997).

Conforme explicação de Oliveira (2019), a EaD é reconhecida como 
modalidade de ensino pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, mas somente com o decreto 5.622 de 2005 foi regulamentada. 
Um novo decreto em 2017, que revoga completamente o de 2005. Além 
disso, em 2019, por meio da portaria n° 90 da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), iniciam-se as pos-
sibilidades para oferta de programas de pós-graduação stricto-sensu na 
modalidade a distância. Nota-se, com isso, que a discussão sobre a EaD 
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se faz importante, garantindo que as práticas pedagógicas desenvolvidas 
estejam focadas efetivamente na aprendizagem dos alunos.

Desta forma, a Educação a Distância,(EaD) é amparada legalmente 
pelo Decreto nº 9.057, de 25 de 2017, com seu regulamento prescrito no 
art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), pela Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, a 
qual estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta 
de cursos superiores a distância, em conformidade com o Decreto nº 
9.057, de 25 de maio de 2017;e sendo uma de sua característica a mo-
dalidade de aprendizagem potencializada pelo uso intensivo de tecnolo-
gias de informação e comunicação, onde professores e alunos estão fisi-
camente separados no espaço e/ou no tempo, é cada vez mais utilizado, 
por exemplo, na educação básica, universidades e cursos livres, podendo 
ou não apresentar momentos presenciais. (ALVES, 2011).

Nunes (1994), afirma que a educação a distância é um meio de im-
portância imensurável para atender grandes grupos de alunos em luga-
res diferentes, nesse sentido o autor afirma que a modalidade EaD pos-
sui mais eficiência do que outras modalidades e sem o risco de queda na 
qualidade dos serviços oferecidos devido à ampliação da base dos alunos 
atendidos, contudo, não se compatibiliza  com essa concepção, pois os 
usos intensificado das tecnologias digitais nesta modalidade de ensino, 
ainda encontra-se dispare no Brasil, pois ocorre uma certa dificulda-
de por parte dos alunos e professores quanto ao uso correto das TICs, 
como se pode constatar através da percepção de Santos et al (2014), que 
evidencia a evasão nos cursos na modalidade a distância, segundo os 
autores, a evasão é resultado de um problema mundial enfrentado pelas 
instituições de ensino. 

O desenvolvimento desta forma de educação serviu para a concre-
tização dos mais diversos projetos educativos, e das mais complexas 
situações, tais como: cursos profissionalizantes, divulgação científica, 
campanhas de alfabetização e também educação formal em todos os ní-
veis e áreas. do sistema educacional (LITWIN, 2001). Segundo Maia e 
Mattari (2007) e Alves (2011), atualmente a EAD é praticada nas mais 
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diversas áreas, usada na Educação Básica, no Ensino Superior, em uni-
versidades abertas, universidades virtuais, treinamento governamentais, 
cursos abertos, livres etc. 

Alguns fatores justificam a opção pelo ensino a distância, destacan-
do-se entre eles: falta de tempo, distância, finanças, oportunidade de 
fazer cursos, possibilidade de entrar em contato com outros estudantes 
de diferentes classes sociais, culturais, econômicas e experimentais. Nes-
ta perspectiva, a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, 
tem a missão, segundo Lima (2018, p. 143) de “proporcionar educação 
profissional e técnica pública, gratuita e de qualidade a toda a sociedade 
brasileira. Apesar dos múltiplos desafios da rede, ela não deve perder de 
vista seu caráter inclusivo e sustentável e atuar sempre com o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento científico, tecnológico e sociocultural 
do país”. 

No Brasil, as práticas educacionais, de pesquisa e ensino aliadas ao 
uso das TICs, tem influenciado na atualidade de uma maneira conside-
rável as práticas pedagógicas da educação. No entanto, o maior desafio 
continua sendo o resultado positivo na difusão das tecnologias de infor-
mação e comunicação e o desenvolvimento em larga escala. Nos anos de 
1980, foram marcados pelo estabelecimento dos primeiros programas 
públicos baseados na participação ativa dos estudantes. Na década de 
1990, com a criação da Secretaria de Estado de Educação a Distância 
(SEED/MEC), houve um forte impulso para programas de uso de tec-
nologia na educação a distância e aprendizagem baseada em tecnologia 
por meio da colaboração federal, estadual e municipal. 

O Decreto 9.057/2017, discorre no Art. 1º considera que educação 
a distância é a modalidade educacional na qual a mediação didático-
-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem deve ocorrer com 
a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e 
avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas 
por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 
tempos diversos. 
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Na concepção de Costa (2021), o ensino híbrido é uma nova forma 
de redefinir o processo de ensino e aprendizagem em um ambiente es-
colar imerso na cultura digital, pois usando as tecnologias digitais de 
informação e comunicação (DICT) para adaptar os métodos de ensino 
e aprendizagem, visa-se uma melhor efetividade no ensino-aprendiza-
gem, apresentando aos professores as formas tecnológicas para integrar 
no currículo escolar, integrando tecnologias digitais em disciplinas edu-
cacionais. E, na perspectiva de Moran (2012) a EaD é o processo de 
ensino, intercedido por computadores, no qual professores e estudantes 
estão fisicamente separados, mas interligados por tecnologias (digitais) 
de informação e comunicação (TDICs).

Resultados mostram que a EaD e o Ensino Remoto podem ser 
utilizados em todos os níveis, no entanto deve-se ter políticas públi-
cas desenvolvidas para generalizar o acesso à Internet para alunos em 
instituições públicas de ensino e treinamento de professores para usar 
aplicativos Web. 

Nos livros didáticos não há menção ao termo “ensino a distância ur-
gente” ou ensino remoto de emergência, (ERE) se trata de uma experi-
ência completamente nova no contexto do período pandêmico do novo 
coronavírus (Sars-CoV-2). Durante a pandemia e com as medidas sani-
tárias, o ensino teve as aulas realizadas de forma síncrona e ou assíncro-
na, videoaulas, palestras com sistema de web, conferência e as atividades 
seguiam as vezes intercaladas por semana no ensino virtual (AVA), de 
forma assíncrona, ou seja; “não acontece em tempo real”. Porém, seguin-
do os princípios do ensino presencial (COSTA, 2021, p. 07). 

Desde a urgência do ensino a distância, até a necessidade de gerenciar 
os processos de ensino e aprendizagem em um mundo vivendo ainda a 
pandemia, os professores têm trabalhado para integrar diversas outras 
funções por serem de grande relevância em todo o sistema de ensino. 

Não se tratou apenas de compartilhar conhecimento. Os professores 
tornam-se produtores, orientadores, parceiros e mentores dos alunos, 
incluindo controle, monitoramento e intervenções educacionais que 
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incentivam métodos positivos nos alunos, ambientes escolares mistos, 
híbridos, presenciais ou remotos. Segundo Moran (2012), deu-se a ne-
cessidade aos professores de tornarem-se proficientes no uso das tecno-
logias de comunicação e informação digital (TICD) disponíveis, sendo 
capazes de configurá-las de acordo com os objetivos didático-pedagógi-
cos definidos nos planos de aula. 

Saber utilizar adequadamente as possibilidades oferecidas pelas fer-
ramentas tecnológicas, melhora a conexão entre os atores do ambiente 
educacional: alunos e educadores. Desde a seleção de conteúdos essen-
ciais para o desenvolvimento (intelectual) do aluno, no processo de en-
corajamento, motivação e estimulação do aluno, na manutenção de uma 
comunicação clara e autêntica com as famílias dos alunos para saber 
mais sobre sua situação social, na organização das atividades para que 
possam ser realizadas em equipe em um ambiente virtual de aprendi-
zagem, ajudar os alunos a viver valores construtivos, pessoais e sociais. 

Alves (2011) enfatiza existência de vários conceitos de ensino a dis-
tância, porém, todos eles têm algumas características comuns, para Ber-
nardo (2009), o conceito de educação a distância está escondido sob 
diferentes formas de aprendizagem, em diferentes níveis, que não estão 
sob a supervisão constante e direta de professores em sala de aula, ou no 
mesmo local que os alunos. O ensino a distância se beneficia do plane-
jamento, liderança e direção de uma organização educacional utilizando 
a estrutura organizativa individual do acadêmico em conjunto com as 
ferramentas pedagógicas, tutores, gestores dos cursos que buscam me-
lhores maneiras de sanar dúvidas e divulgar os conceitos e ações neces-
sárias para se apreender dentro do ensino a distância, nesse sentido o 
curso Superior em Gestão Pública do IFRO elabora e disponibiliza as 
mais diversas ações pedagógica e técnicas para que o estudante do curso 
tenha sua habilidade e competência formadas em um alto padrão.

Behar & Schneider (2015), levantaram em suas pesquisas não só 
pontos positivos, mais também alguns aspectos negativos referente às 
necessidades de reforço virtual pelos alunos-tutores ou por tutor au-
xiliar da ministrante quanto ao seu papel (professor, tutor ou aluno), 
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os autores observaram que aulas e dinâmicas de entrosamento presen-
ciais, evidenciaram pouca aproximação quanto à cultura de EaD, o que 
deveria haver ampliação da carga horária para inserir maior discussão 
sobre os papéis de cada indivíduo dentro do contexto educacional. A 
observação no desenvolvimento individual do aluno, também deve ser 
observada, pois ela é frequentemente negligenciada, pelas notas obtidas 
ou conceitos obtidos de maneira avaliativa, pois o que é realizado deve 
ser observado se há realmente eficácia no que tange ao tutor-aluno no 
acompanhamento do plano de desenvolvimento individual. 

Já os aspectos positivos observados por Behar & Schneider (2015) 
incluem: compreensão da EaD como modalidade organizada, a necessi-
dade de mudança de metodologia para a EaD e de inclusão das TICs na 
educação; qualidade do material de apoio e aporte teórico; entendimen-
to sobre os papéis, as atribuições de cada ator e suas respectivas com-
petências; incentivo à reflexão; possibilidade de trabalho coletivo; uso 
dos instrumentos como questionário de mapeamento de competências 
e roda das competências como meio de autoconhecimento; condições 
para avaliação da sua prática; acolhimento e mediação como parte da 
sistemática de avaliação. 

MILL, et al (2018) conclui que antes de considerar estratégias, 
processos, ferramentas ou qualquer elemento pragmático da gestão da 
educação pública a distância, e preciso refletir sobre os fundamentos 
estruturais do pensamento que nos orienta para uma gestão eficaz da 
educação pública a distância com finalidade social. Uma reflexão que 
leve à reversão dos princípios da empresa como instituição pública; em 
todas as tentativas de minar a ética de trabalho da criação de conheci-
mento competente e reduzir a pesquisa como um princípio educacional, 
e todas as tentativas de impedir o ideal de criar verdadeiras comunidades 
democráticas e solidárias, que compartilhem objetivos e promovam a 
cooperação como forma e princípio de autonomia, desenvolvimento e 
liberdade. (MILL et alii, 2018).
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O Caso Do Curso Superior De Tecnologia De Gestão Pública 
Modalidade EaD Do Instituto Federal De Rondônia

No curso superior de Tecnologia em Gestão Pública na modalidade a 
Distância (EaD), a área de conhecimento está disposta no eixo tecnoló-
gico das Ciências Sociais Aplicadas com carga horária de 1.800 horas na 
habilitação tecnóloga em Gestão Pública, tendo o acesso de ingresso por 
meio de processo seletivo público, ou por transferência externa ou edital 
específico, sendo 1000 vagas anual, sendo a distribuídas em Polos de 
Apoio Presencial Campus de Funcionamento no campus Porto Velho 
Zona Norte, tendo o prazo de Integralização do Curso de no mínimo 4 
(quatro) e no máximo 8 (oito) semestres, ou seja de dois a quatro anos. 

A necessidade do curso está disponível com a consideração de que 
Rondônia está em genuíno desenvolvimento, e que suas estruturas eco-
nômicas e sociais também crescem no mesmo sentido, faz-se necessária 
a implantação o investimento em formação profissional, com o propó-
sito de preparar profissionais melhores e mais qualificados para atender 
a demanda da sociedade local, por melhores tecnologias requeridas pela 
administração pública que, a cada dia cresce de forma acelerada, as suas 
demandas. (IFRO, 2022).

Desta forma, o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública, na 
modalidade EaD, foi concebido de modo a se integrar ao desenvolvi-
mento econômico, político, cultural e social dos locais de oferta, os con-
siderados como uma região influenciadora dentro do estado, responden-
do a missão de desenvolvimento sustentável da sociedade. (IFRO, 2022)

Além disso, com a utilização de metodologias EaD, o IFRO se torna 
a única instituição de ensino, a oferecer o curso de forma totalmen-
te gratuita, e com potencial de alcance de todo o estado de Rondônia. 
Algumas instituições de ensino privada também tem ofertado o Curso 
Superior Tecnológico em Gestão Pública na mesma modalidade, com 
concentração na capital, Porto Velho, deixando muitos municípios sem 
cobertura de oferta de cursos superiores. 
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Devido a amplitude da oferta para o estado, não foi realizada uma 
vasta pesquisa de demanda com a população a sobre o curso. Contudo, 
consultadas 52 prefeituras do estado, com as quais o IFRO já mantém 
termo de parceria ofertando cursos na modalidade EaD e constituindo 
Polos de Apoio Presencial para as ofertas, tendo registrado interesse 
unânime no curso proposto, sendo este interesse confirmado pelos da-
dos econômicos já apresentados.

Observa-se que os IFs ao proporcionarem cursos EaD, vão de encon-
tro com as necessidades de uma parcela da população que não tinham 
acesso aos cursos oferecidos, e algumas vezes nem capital para pagar os 
cursos nas instituições de ensino privadas. Em se tratando da distância, 
o curso EaD Superior de Tecnologia em Gestão Pública, tem alunos 
de diversos municípios do estado de Rondônia, que não conseguiriam 
estudar, se não fosse por meio de uma instituição pública gratuita. 

Concepção Metodológica Utilizada pelo IFRO no curso Superior 
de Tecnologia em Gestão Pública EaD.

Além das tecnologias tradicionais e das novas tecnologias, o desafio 
da EaD é privilegiar a autonomia intelectual, isto significa “conceber me-
todologias de ensino e estratégias de utilização de materiais de ensino/
aprendizagem que potencializem ao máximo as possibilidades de apren-
dizagem autônoma” (BELLONI, 2001, p. 26). Nesta óptica, os conteú-
dos desenvolvidos cumpriram metas pré-elaboradas para cada parte do 
currículo, os materiais pedagógicos foram elaborados pelos próprios pro-
fessores, bem como livros digitais, artigos técnicos e científicos disponí-
veis online, aulas online, entrevistas, e/ou palestras criadas a partir de cada 
componente e outros materiais complementares como; diapositivos, links 
de internet, casos e atividades individuais e coletivas concebidas para de-
senvolver no mesmo ambiente e/ou sem intervenção empírica.

Excepcionalmente na turma Superior de Tecnologia em Gestão Pú-
blica EaD 2020/2, não passou pelas sessões de avaliação presenciais, 
devido ao distanciamento social causado pelo corona vírus. Contudo, 
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ocorreram o uso de outras metodologias onde foi possível obter resulta-
dos positivo. Nesse sentido, pode-se utilizar uma atividade condicional, 
onde o aprendiz passa para outro conteúdo do mesmo componente so-
mente após concluir atividades que possibilitem mensurar o aprendiza-
do do conteúdo anterior, o que não ocorreu foi a realização das avalia-
ções presenciais.

Deixando esse critério a parte, a autonomia do aluno foi, e é consi-
derada no gerenciamento do tempo reservado para o aprendizado e re-
alização da atividade, na RESOLUÇÃO Nº 12/REIT-CEPEX/IFRO, 
dispõe sobre a aprovação do Projeto Pedagógico do Curso Superior de 
Tecnologia em Gestão Pública EaD, do Instituto Federal de Educa-
ção. (RESOLUÇÁO 12/REIT, 01/07/2020) levando em consideração 
apenas a observância dos prazos estabelecidos para a conclusão da ati-
vidade. Além disso, é primada a autonomia acadêmica na realização das 
atividades cotidianas relacionadas ao conteúdo discutido, na elaboração 
de propostas de atividades de extensão e na definição de atividades de 
pesquisa em relação aos trabalhos preparatórios de curso. 

A articulação entre teoria e prática é analisada e assegurada conforme 
necessário com os componentes curriculares, caso em que a prática se 
situa entre a teoria e é realizada a partir das atividades propostas pelos 
docentes formadores dos departamentos, caso em que é possível para 
usar simuladores online eletrônicos, meios de comunicação, ação in loco 
e outras possíveis estratégias de proposta. (RESOLUÇÃO SEI/IFRO, 
01/07/2020).

A estratégia de ensino utilizada como metodologia de ministração 
do curso principal é oferecer 02 disciplinas ao mesmo tempo, em duplas 
e sob uma perspectiva, para realizar atividades interdisciplinares que ex-
planem os componentes, incluindo a execução prática e teórica, cargas 
de trabalho de extensão a serem implementada quando houver. (RESO-
LUÇÃO SEI/IFRO, 01/07/2020).

Segundo a Resolução SEI/IFRO (01/07/2020), as metodologias 
propostas visam ao rigor, à solidez e à integração dos conhecimentos 
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teóricos e práticos, voltados para a formação do profissional e do ci-
dadão. O objetivo é oportunizar aos alunos as bases da aprendizagem 
contemplando os 4 pilares da educação do século XXI: “o aprender a 
aprender que engloba aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver 
juntos e aprender a conhecer”, garantindo a formação de profissionais 
com autonomia e discernimento para assegurar a integralidade da aten-
ção e a qualidade e humanização do atendimento prestado ao indivíduo 
e à coletividade (DELORS, 2010). 

A Educação a Distância (EaD) propõe por meio da interação a pos-
sibilidade de aprendizagem contínua a qualquer tempo e em qualquer 
espaço. Assim, a EaD do século XXI, caracteriza-se pela aplicação e 
uso de uma diversidade de recursos tecnológicos, conforme estabelece 
a LDB 9.394/96, Art. 80, dentre eles: os ambientes virtuais para a in-
teração em fóruns virtuais, chats, e-mails e teleconferência. Além das 
tecnologias tradicionais e das novas tecnologias, o desafio da EaD é pri-
vilegiar a autonomia intelectual, isto significa “conceber metodologias 
de ensino e estratégias de utilização de materiais de ensino/aprendiza-
gem que potencializem ao máximo as possibilidades de aprendizagem 
autônoma” (BELLONI, 2001, p. 26). 

Nessa perspectiva, os conteúdos desenvolvidos atenderão as ementas 
previamente estabelecidas para cada componente curricular, podendo 
ser elaborados materiais didáticos pelos próprios professores dos com-
ponentes, como também utilizadas a adoção de livros digitais, artigos 
técnico-científicos disponíveis online, webaulas, entrevistas, enquetes e/
ou palestras produzidos para cada componente, além de outros mate-
riais complementares como slides, links de internet, cases e de atividades 
individuais e coletivas, a serem desenvolvidas no mesmo ambiente e/ou 
com intervenção empírica, bem como de sessões presenciais de avalia-
ção, sem prejuízo da adoção de outros métodos aptos à produção dos 
resultados almejados.

Como estratégias de aprendizagem a Resolução SEI/IFRO 
(01/07/2020), informa que deverá ser adotada a participação interativa 
do graduando no processo de aprendizagem, em situações desencadea-
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das por desafios, problemas reais ou simulados, desde que os conduza a 
ações resolutivas e aprendizagens significativas que envolvam a pesquisa, 
levando-o a construção do conhecimento científico em sintonia com os 
eixos temáticos e objetivos do curso, estabelecendo assim, a relação entre 
teoria e prática por meio de estratégias que possam imbricar conceitos e 
experiências que o preparem para o exercício profissional. 

Nesse sentido, continuando na Resolução SEI/IFRO (01/07/2020) 
podem ser utilizadas atividades condicionais, em que o discente somen-
te avança a outro conteúdo de um mesmo componente após a realização 
de atividades que permitam mensurar o aproveitamento de aprendiza-
gem em conteúdo anterior. As atividades serão continuamente acom-
panhadas pelo corpo de tutoria, pelas equipes de apoio pedagógico e de 
apoio multiprofissional, visando garantir a participação ativa dos alu-
nos, o entendimento dos conteúdos e atividades propostas. Dentre eles 
a acessibilidade metodológica as necessidades educacionais específicas, 
utilizando, sempre que possível e necessário, a tradução em LIBRAS e 
diagramação adaptada de materiais. O acesso regular ao AVA é obriga-
tório e o aluno deve cumprir os prazos divulgados em calendário acadê-
mico e nos recursos do próprio ambiente virtual. 

A estrutura do curso é baseada na educação interativa, significativa e 
flexível, pautada nos princípios da autonomia, cooperação e interação e 
com uso de recursos tecnológicos como suporte, composto pelo seguinte 
itinerário: acesso às webs aulas e materiais didáticos vinculados; estudos 
a distância e cumprimento das atividades de percurso e a realização de 
avaliações presenciais. 

Nesta concepção, é considerada a autonomia discente na gestão do 
tempo dedicado aos estudos e realização de atividades, sendo observado 
apenas a necessidade de cumprimento dos prazos estabelecidos para tais 
ações. Além disso, deverá ser incentivada a autonomia do acadêmico na 
realização das atividades cotidianas referentes aos conteúdos abordados, 
na proposição de atividades de extensão e na definição de atividades de 
pesquisa referentes aos Trabalhos de Conclusão de Curso. 
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Estratégias de ensino previstas no curso a ser operacionalizada como 
metodologia de execução do curso consiste na oferta de 02 (duas) disci-
plinas por vez, em pares, e com a perspectiva da realização de atividades 
interdisciplinares envolvendo os componentes, inclusive quanto a exe-
cução de carga-horária prática e de extensão, quando houver. 

Dentre outras possíveis estratégias a serem executadas visando o me-
lhor aproveitamento do processo de ensino/aprendizagem, pode-se ter 
evidenciado no PPC do Cursor: I, Ambiente Virtual de Aprendizagem: 
espaço destinado ao aluno para acesso aos materiais didáticos dos com-
ponentes, realização de atividades, interação com colegas e professores. 

Deverá contar com um roteiro de navegação (algumas direções do 
que está disponível na plataforma), para que o aluno possa, não só co-
nhecer, mas explorar as ferramentas e recursos disponíveis para dar 
apoio à sua jornada em busca do conhecimento. II. Plano de estudos: 
cada componente curricular deverá disponibilizar uma agenda com as 
atividades para os alunos, ajudando na organização deles e facilitando 
o ciclo de aprendizagem; III. Material didático: sejam e-books, vídeos 
online, apostilas, ou quaisquer outros materiais para apoiar o ensino. 
Deverão ser disponibilizados antecipadamente para permitir a explora-
ção do material para tirar dúvidas posteriores; IV. webaula: aula de cur-
ta duração, gravada, disponibilizada via internet, a qual o aluno poderá 
assistir no seu tempo e a partir de seu próprio computador. A gravação 
de webaulas compõe o material didático e será obrigatória para todos os 
componentes; V. Estudos à Distância e Atividades de Percurso (AP): os 
estudos à distância estarão apoiados em atividades complementares - as 
atividades de percurso, e no aprofundamento em materiais de apoio. 

As APs são atividades avaliativas desenvolvidas ao longo da disciplina 
e realizadas por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem, podendo 
serem feitas em grupo e/ou individual; VI. Avaliações presenciais: serão 
obrigatórias para a conclusão das disciplinas e do curso e compreende 
avaliação presencial em cada disciplina da grade do curso. As avalia-
ções presenciais seguirão dias e horários especificados em calendário 
acadêmico; VII. Excursões e visita técnica: visita orientada de alunos 
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e professor-tutor a ambientes de produção ou serviços relacionados ao 
curso, com vistas à vivência prévia das condições de trabalho, e que pode 
ser computada como aula, quando envolve toda a turma à qual a aula se 
aplica. 

Transversalidade no currículo, o estudo de temas transversais con-
verge para a formação do egresso como sujeito pleno, com formação 
humanística e de cultura geral integrada à formação profissional, com 
princípios éticos, capaz de interagir e aprimorar continuamente seus 
aprendizados a partir da convivência democrática com culturas, modos 
de ser e pontos de vista divergentes. Entre esses temas são constituídos 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e compreendem seis 
áreas: Ética, Orientação Sexual, Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade 
Cultural e Trabalho e Consumo.

Com descrição as habilidades e competências do egresso do curso, 
tem-se a relação entre teoria e prática, a qual foi analisada e resguarda-
da por componente curricular, quando aplicável, devendo a prática ser 
intercalada a teoria e cumprida a partir de atividades propostas pelos 
professores formadores das disciplinas, podendo ser utilizados simula-
dores eletrônicos online, jogos online, recursos de interação, realização 
de atividades presenciais in loco e outras estratégias possíveis de propo-
sição. Tal concepção visa a capacitação profissional de forma diversifi-
cada, interativa e flexível para as necessidades atuais do mercado, pro-
porcionando aos futuros gestores públicos contribuírem para a gestão 
e o fortalecimento das organizações, visando proporcionar uma sólida 
formação com o propósito de formar um profissional generalista que 
valorize a interdisciplinaridade, que tenha autonomia no pensar e deci-
dir e que seja capaz de atender as necessidades regionais e nacionais no 
âmbito de suas competências profissionais.

Nesse sentido conclui-se que o termo “Presencialidade” pode signi-
ficar, também, “estar juntos virtualmente”. O espaço físico está dando 
lugar ao ciberespaço ou à construção de “redes de aprendizagem”, nas 
quais educadores e estudantes aprendem juntos, interagem e cooperam 
entre si. (COSTA 2021, p.10). 
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O treinamento corporativo ganha destaque porque na atualidade se 
vive na era da informação, não do conhecimento, onde as tecnologias de 
informação e comunicação estão prontamente disponíveis, rapidamente 
tornando-se obsoletas, formas e técnicas são recriadas o que dá a neces-
sidade de treinamento constante conforme afirmou Santos et alii (2014), 
quando lembra que a necessidade de treinamento é iminente, porém, o 
acúmulo de tarefas e o cansaço muitas vezes afastam os profissionais dos 
currículos presenciais, deixando mais espaço para o ensino a distância, 
como mais uma opção para as pessoas que buscam qualificação 

O excesso de informação leva à distração, dispersão, falta da atenção, 
sensação do já visto, e à impossibilidade de contemplação. Configura 
uma cultura do tipo “mosaico”, sem profundidade, desestruturada e su-
perficial, com mensagens padronizadas. Para focar a atenção em aspec-
tos essenciais, em princípios é preciso redescobrir o olhar do estrangeiro 
que, diante de um velho prédio ou de um jardim, se detém e admira os 
detalhes; um olhar capaz de contemplar o que os outros, cansados de 
observarem em seu cotidiano, não conseguem mais apreciar (ABED, 
2012, p. 43)

Na educação presencial, o calendário e a aula, que constituem ele-
mentos pontuais reguladores e de controle, são delimitadores de tempo 
dentro do espaço para a construção do conhecimento, contudo ao se 
tratar da EaD, estes são substituídos, pelo ambiente virtual de apren-
dizagem, o qual está aberto de acordo com o tempo e disponibilidade 
do educando.

Assis & Abranches, (2021) disseram que para o programa de ensino 
a distância ser eficaz, as propostas pedagógicas precisam ser adaptadas 
às necessidades específicas do programa, significa incorporar as habili-
dades específicas de comunicação e interação digital de um aluno, bem 
como seu conhecimento do AVA. Os alunos aprendem como ensinar 
a si mesmos de maneira eficaz por meio de um caminho educacional 
que não envolve autoridade externa. Portanto, as propostas pedagógicas 
precisam ser objetivas, claras e de fácil compreensão para que os alunos 
as compreendam com facilidade.
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Considerações Finais 

Vivemos em mundo com um ritmo frenético, as coisas evoluem 
muito rápido, e rejeitar o novo, é uma atitude até compreensiva, porém 
precisamos desconstruir a ideia de que não se deve arriscar. No caso da 
inserção das novas tecnologias na educação, descobriu com esse estudo 
que já é um processo em desenvolvimento que vem caminhando a pas-
sos lentos, mas que com o surto pandêmico provocado pela covid 19, se 
tornou emergente no setor educacional, fomentando a necessidade de 
se adequar ao novo.

No EaD, a prática diária de aulas é substituída pela vontade do aluno 
em decidir como, onde e quando aprender, a surpresa da autonomia, 
leva alguns a terem problemas no aprendizado, por isso nem todos se 
formam no EaD com sucesso. Pois, resultados bem-sucedidos exigem 
algumas qualidades pessoais, um dos principais requisitos para fazer um 
curso EAD é ser capaz de se dedicar a continuidade diária nos estudos 
com seriedade e regularidade.

Observou-se que o curso EaD contribui e muito quanto ao acesse a 
um ensino superior de qualidade e gratuito, dando oportunidades para 
aquele com dificuldades de acesso as faculdades, como por exemplo os 
que residem longe dos polos e compus, inclusive na zona rural. Porém 
não se pode negar que há algumas dificuldades encontradas nessa mo-
dalidade de ensino, como; dificuldade de manusear de forma correto os 
meios digitais e tecnológicos usados na ministração dos cursos, a incom-
preensão da linguagem didática, as quedas bruscas de energia, conexão 
com internet ruim e a falta de uma política pública em prol da Educação 
a Distância de forma mais específica

Observou-se que as tecnologias são indispensáveis, principalmente 
na EaD, e que há uma necessidade de políticas públicas voltada para 
programas desenvolvidos com intuito de instruir alunos e professores, a 
utilizar as TICs podendo assim, explorar todos os benefícios que o uso 
das mesmas traz para as instituições de ensino e aprendizagem
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Sobre o IFRO, observou-se que o acesso regular ao AVA é obrigató-
rio e o aluno deve cumprir os prazos divulgados em calendário acadê-
mico e nos recursos do próprio ambiente virtual para obtenção de sua 
pontuação avaliativa. Já a estrutura do curso é baseada na educação inte-
rativa, significativa e flexível, pautada nos princípios da autonomia, co-
operação e interação e com uso de recursos tecnológicos como suporte. 

Observou-se também que o Instituto Federal em Rondônia, veio 
possibilitar o acesso ao nível superior na educação a diversas pessoas 
que dantes não o tinham, e que estavam à mercê das instituições priva-
das onde o valor cobrado da mensalidade falta nas despesas do lar, com 
isso é de suma importância que os cursos dos IFs não só em Rondônia, 
mas em todo o território nacional ampliem cada vez mais a oferta para 
ajudar as pessoas que não tem como chegar a uma instituição de ensino 
superior. 
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Introdução

O processo de ensino-aprendizagem no fomento da Educação à Dis-
tância (EaD) traz uma atividade organizada que demanda desafios ain-
da maiores para todos que a compõem, além de que esta formação tem 
como principal aliado, o uso massivo das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) que são facilitadores na metodologia de constru-
ção e propagação do conhecimento atuantes dessa modalidade.

Nesse sentido, o papel docente vai muito além da formação, é preciso 
que este seja peça chave no estímulo do discente em toda sua trajetória 
no curso, o que se torna um desafio maior quando feito em espaço-tem-
po distintos e em formatos não-presenciais, necessitando cada vez mais 
a utilização das TICs nesse processo educativo e do comprometimento, 
assiduidade e autonomia do estudante.

Para isso, a oferta de encontros síncronos favorece o entendimento 
pedagógico não apenas de forma complementar, mas sim para instigar 
o aluno, pois mesmo estudando nos seus limites de tempo, este conse-
gue por meio de interações virtuais, a possibilidade de concretização 
do conhecimento e/ou esclarecimento das inúmeras dúvidas, seja dos 
conteúdos didático-pedagógicos ou do próprio sistema institucional. Os 
encontros virtuais em tempo real suprem muitas vezes, a necessidade da 
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presença física dos integrantes da EaD, seja na perspectiva aluno-aluno 
ou aluno-professor (OLIVEIRA, 2019).

Em contrapartida, a função discente precisa adequar-se às ferramen-
tas tecnológicas, especificamente as TICs e suas variações que evoluem 
com o passar dos anos e que ganham cada vez mais espaço no merca-
do, tornando possível o acesso ao alcance de todos. Para isso, diversos 
aperfeiçoamentos e especializações aparecem no setor educacional para 
atender essa demanda. A busca por informação aumentou de forma 
considerável, fazendo a obrigatoriedade de políticas públicas voltadas 
à educação, por meio da oferta de diferentes modalidades e níveis de 
cursos que alcancem e atendam às expectativas sociais como um todo 
(BASEGGIO e MUNIZ, 2014).

O aluno que opta por um curso superior na modalidade EaD tem que 
trazer consigo autonomia educacional para as demandas da graduação, e fa-
cilidades nas ferramentas digitais, sendo oportuno dizer que apesar de algu-
mas delas não serem necessariamente pedagógicas, a exemplo do WhatsApp, 
funcionam como aliadas no acesso e flexibilização de informações, e que 
seja possível transformar essas informações midiáticas em conhecimentos 
voltados a área do curso em questão. A aplicação e o compartilhamento de 
questionários em grupos de WhatsApp funcionam eficientemente de forma 
rápida e com grande número de interações a respeito.

O locus desta pesquisa é o Instituto Federal de Rondônia (IFRO), 
mas especificamente no Campus Porto Velho Zona Norte (PVZN), que 
trata-se de uma Instituição de Ensino Superior (IES) vinculada ao Mi-
nistério da Educação (MEC), foi criada pela Lei nº. 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008, conforme a política de implantação e expansão dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Esta autarquia 
educacional apresenta diversos cursos do eixo básico, técnico, tecnoló-
gico e profissional, e fomenta inovação científica e tecnológica pelos 
programas de ensino, pesquisa e extensão (IFRO, 2016).

O IFRO expandiu suas oportunidades de ensino à população con-
forme o passar dos anos, sendo que hoje conta com 10 Campi e 44 polos 
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EaD somente no estado de Rondônia. Os estados da Paraíba, Pernam-
buco e Minas Gerais juntos somam 15 polos de apoio presencial. Existe 
também 1 polo internacional em Guayaramerín, na Bolívia. Todos os 
Campi e polos objetivam, conforme missão, visão e valores do Instituto, 
a articulação com o mercado de trabalho juntamente com a propagação 
da educação profissional, científica e tecnológica de excelência (Educa-
ção a Distância IFRO, 2023).

No Brasil, o setor da educação cresceu consideravelmente devido às 
diversas políticas educacionais que o governo federal aderiu com os Ins-
titutos Federais (IFs), e outras IES públicas, pois as Universidades Fe-
derais e Estaduais também apresentam políticas institucionais próprias 
de ensino, cada uma dessas esferas objetiva melhor atender a sociedade. 
Outro detalhe importante na área educacional é a EaD que também 
fez com que a maioria das IES, sejam elas públicas ou privadas, au-
mentassem a variedade de modalidades de cursos nesta categoria, com 
capacitação e qualificação profissional amplamente fortalecidas devido 
a procura da população por esse formato de ensino.

Com isso, a EaD e as IES migram para um mercado cada vez mais 
competitivo, globalizado e que demanda por inovação especialmente 
tecnológica, o que nos remete a atualidade vivenciada nos últimos anos 
com os acontecimentos globais que mudaram a vida de todos. O fe-
nômeno pandêmico em decorrência do vírus da Covid-19, no início 
da segunda década do século 21 ainda é o centro de debate em todos 
os setores, a ciência busca uma análise, cada vez mais apurada entre a 
pandemia, a EaD e a formação acadêmica, principalmente no que diz 
respeito aos cursos superiores, em que foram tomadas medidas súbitas 
e emergenciais de continuidade, para evitar paralisação total, diante de 
uma situação com ondas de mortes, vírus sem vacina até então, isola-
mento social e restrições sanitárias cada vez mais rigorosas.

O objetivo central deste trabalho é saber o que mudou durante o 
ensino no Curso de Gestão Pública EaD, durante o período pandêmico, 
quais foram os principais benefícios e malefícios, e se é possível ou não a 
continuidade da educação por meio da EaD com a opção 100% online, 
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ou seja, sem a ocorrência de encontros presenciais, que foi a adotada em 
toda vigência da Covid-19.

Para minimizar esse problema, foram feitas ações que viessem a sa-
nar possíveis perdas de aprendizado, uma delas foi a implementação 
do IFRO no Curso Superior de Tecnologia (CST) em Gestão Pública 
(GP) na modalidade EaD, sem encontros online, o que levou ao dire-
cionamento da problemática deste trabalho de conclusão de curso, para 
saber, se é possível a continuidade cem por cento online desta formação 
mesmo depois do isolamento social motivado pela pandemia da co-
vid-19. Será que os acadêmicos que cursaram e ainda cursam o curso de 
Gestão Pública do IFRO cem por cento online obtiveram as habilida-
des e as competências necessárias para formação acadêmica em relação 
a modalidade EAD com encontros presenciais obrigatórios?

Processos metodológicos 

A metodologia abordada neste trabalho de conclusão de curso foi 
inicialmente, um estudo exploratório da revisão literária em fontes pri-
márias e secundárias acerca do tema em questão e posteriormente, a 
análise, planejamento, reflexão e elaboração dos dados coletados, carac-
terizando a pesquisa como qualitativa. Na parte documental foram utili-
zados a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), os comunicados, 
decretos, editais, memorandos, normativas, notas técnicas, ofícios, pare-
cer e portarias do IFRO durante o período de 2020 a 2022, partindo em 
seguida para um estudo de caso.

Para fundamentação, foi utilizado como base o Sistema de Infor-
mação de Ensino. Em relação ao IFRO, foi feita a busca nos seguin-
tes endereços eletrônicos: Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), 
Biblioteca Virtual, Sistema Eletrônico de Informações (SEI), Sistema 
Unificado de Administração Pública (SUAP), site Oficial e seus respec-
tivos portais, como o Portal da EaD, Portal de Transparência e Prestação 
de Contas.
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Acervos digitais por meio de literatura cinzenta em plataformas de 
pesquisa científica como o Google Acadêmico, Biblioteca Eletrônica 
Científica Online (SciELO); Portal de Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Revista de Gestão e 
Políticas Públicas (RG&PP).

O público-alvo foi a comunidade acadêmica pertencente ao Curso 
Superior de Tecnologia em Gestão Pública do IFRO, na modalidade 
EaD, especialmente os alunos ingressantes no período entre 2020 a 
2022, pertencentes ao campus Porto Velho Zona Norte, e os respectivos 
polos localizados nos estados da Paraíba, Pernambuco, Minas Gerais, e 
ainda na Bolívia.

Realizado um questionário por meio de um formulário pela ferra-
menta eletrônica “Google Forms” respondido pelos discentes de Gestão 
Pública EaD do IFRO com intuito de responder o objetivo proposto 
que foi saber o que mudou durante o ensino remoto, quais foram os 
principais benefícios e malefícios e se é possível ou não a continuidade 
da educação por meio da EaD com a opção 100% online que foi a ado-
tada em toda vigência da Covid-19. 

Outra forma de escrever os OBJETIVOS DO QUESTIONÁRIO 
conforme análise da Michele: Realizado um questionário por meio de um 
formulário pela ferramenta eletrônica “Google Forms” respondido pelos dis-
centes de GP EaD do IFRO com intuito de responder o objetivo proposto 
que foi saber, sobre a análise dos próprios alunos, o que mudou com o ensi-
no remoto, quais as opções que esta metodologia de ensino traz em relação 
a EaD do curso anteriormente, e se é possível a continuação do Tecnólogo 
por meio da opção 100% online nas próximas turmas ingressantes.

Em caráter qualitativo, foi evidenciado a análise, interpretação e con-
sideração dos dados coletados em todo o desenvolvimento da pesquisa, 
ainda com a utilização do Google Forms para obtenção dos gráficos das 
respostas, compreendendo também as informações e dados estatísticos 
obtidos da pesquisa bibliográfica e das submissões ao formulário eletrô-
nico deste presente trabalho. 
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Diante disso, a fundamentação conceitual deste artigo é estruturada 
inicialmente com o conceito de gestão, seguido de um tópico da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação na perspectiva dos cursos EaD. Já os 
três últimos tópicos são divididos entre o Curso de Gestão Pública, a 
EaD do IFRO e a pandemia da Covid-19; apresentando assim o regu-
lamento da EaD do IFRO e logo após, o Curso Superior Tecnólogo em 
Gestão Pública EaD, finalizando com a continuidade do referido curso 
no período de pandemia. 

Fundamentação Conceitual

Faz parte da evolução humana o entendimento que a colaboração 
de um grupo de indivíduos atuando de forma conjunta para se chegar 
a um determinado objetivo torna o resultado desse processo ainda mais 
eficiente quando feito de forma sistêmica e contínua. Desta maneira, 
uma atividade organizada necessita de um padrão sequencial conduzido 
pelos diferentes agentes que a integram, atingindo um objetivo comum, 
e gerando resultados ainda mais satisfatórios, essa metodologia é a con-
ceitualização da gestão organizacional, aprimorada cada vez mais em 
resposta da atualidade na qual fazemos parte e inserida tanto na esfera 
pública quanto privada.

De acordo com Chiavenato (2021), quando a gestão é aplicada ao setor 
público, os desafios são ainda maiores, devido a sistematização burocrá-
tica que são comuns a esse setor, que deve atender às partes interessadas, 
englobando assim a sociedade como um todo. Com essa demanda, cabe 
ao órgão implementar um sistema de gestão que seja flexível na medida 
do possível e que supra, por meio desse modelo de sistema, os melhores 
resultados possíveis, previamente definido no planejamento estratégico e 
criteriosamente seguido em todo setor interno institucional.

É válido pensar que cada país apresenta uma atividade organizada 
independente perante leis e decretos que regulamentam as ações de po-
líticas sociais de interesse coletivo de sua nação. No Brasil, a Constitui-
ção Cidadã ou Constituição Federal (CF) criada em 1988, é a manda-
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taria das normatizações jurídica, econômica, e política, vigorando até 
os dias atuais, dessa maneira é ela quem dita as regras estruturadoras 
de como deve ser administrado e gerido o país, a partir dela ocorreram 
avanços consideráveis nas esferas públicas, sejam elas federais, estaduais 
e/ou municipais (BRASIL, 1988).

Desde a promulgação da CF de 1988, o país passou por inúmeras re-
formas tanto administrativas quanto gerenciais, buscando cada vez mais 
melhorias e avanços nos processos de desburocratização e modernização 
de aplicações das entidades públicas tanto do Estado como de suas Se-
cretarias e Ministérios, fazendo jus a um cenário atual que se apresenta 
cada vez mais competitivo, globalizado e tecnológico.

Uma organização pública voltada à área educacional e que trouxe 
mudanças significativas para sociedade ocorre no ano de 2008, com a 
criação da lei 11.982, conhecida como a Lei de Criação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFs, e que com o passar dos 
anos foram espalhados estrategicamente por todo o país, com centenas de 
polos nas diferentes regiões de cada estado, integrando a sociedade bra-
sileira e consequentemente atendendo a legislação e o interesse coletivo.

Todo Instituto Federal brasileiro é composto por meio de uma polí-
tica pedagógica educacional, visando a necessidade regional e bem-estar 
social, as diferentes modalidades e níveis de ensino que objetiva a pro-
pagação dos mais variados cursos. Entre eles, tem-se conforme ementa 
regulamentada pela lei 11.982/2008: “cursos superiores de tecnologia 
visando à formação de profissionais para os diferentes setores da eco-
nomia;” (BRASIL, 2008, [s.p.]), tornando em toda estrutura curricular 
discente, o entendimento teórico-prático da gestão organizacional em 
demanda com sua especialidade de formação.

Os instrumentos de gestão voltados aos processos educativos em ins-
tituições públicas são dirigidos por meio de políticas pedagógicas que 
norteiam o seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), favore-
cendo a missão organizacional e formulando a gerência educacional dos 
cursos da faculdade, que passam estrategicamente pela didática de Re-
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gulamento de Organização Acadêmica (ROA). Conforme necessidade, 
existem políticas desenvolvimentistas que atendem as especificações de 
cada instituição.

O IFRO apresenta uma estrutura organizacional colegiada dirigida 
pelo Conselho Superior, sendo esse o órgão que aprova ou não as políti-
cas institucionais, seguido dos Conselhos de Ensino, Pesquisa e Exten-
são, comuns aos IFs. As atividades administrativas e de planejamento 
são submetidas aos órgãos dirigentes e seus respectivos conselhos por 
meio de formulações e comissões na qual caibam as suas ações relativas 
(CONSUP IFRO, 2022).

A Lei de Diretrizes e Bases e os Cursos EaD 

Para o entendimento dos objetivos deste trabalho, é essencial abordar 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, nos processos 
educativos de ensino a distância voltados aos institutos federais, sendo 
que a LDB é na realidade um documento previsto de forma comple-
mentar a Constituição Federal e que entrou em vigor conforme a Lei nº 
9.394/96, tratando legalmente de todas as esferas educacionais do país, 
regulamentando as atividades acadêmicas e pedagógicas, bem como as 
demais responsabilidades estatais.

Conforme o vínculo entre a CF e a LDB, existem inúmeras regu-
lamentações quanto à sua aplicabilidade, implementada por meio de 
decretos para melhor fomento do desenvolvimento de programas ins-
titucionais com foco na qualificação profissional, integrando o segundo 
nível da educação brasileira, que compõem o ensino superior. Com foco 
na Educação a Distância, o artigo 80 da LDB trata:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vei-
culação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. § 1º. A edu-
cação a distância, organizada com abertura e regime especiais, 
será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela 
União. § 2º. A União regulamentará os requisitos para a realização 
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de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a 
distância. § 3º. As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação à distância e a autorização para sua im-
plementação caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo 
haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. § 4º. 
A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que 
incluirá: I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; II - concessão de 
canais com finalidades exclusivamente educativas; III - reserva de 
tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessio-
nários de canais comerciais. (BRASIL, LEI 9.394, 1996).

Desta maneira, a normatização da LDB visou que a educação do 
século XXI promovesse uma integração de saberes no que diz respeito 
aos avanços tecnológico-científicos da EaD do século XXI, promoven-
do continuamente e conforme sua regulação, a autonomia intelectual é 
visada para que ocorra um desenvolvimento científico contínuo, tornado 
cada vez mais os espaços presenciais em espaços virtuais que se conec-
tam e beneficiam o processo de ensino-aprendizagem.

Conforme Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, o Art 03 da 
LDB trata “a criação, a organização, a oferta e o desenvolvimento de 
cursos a distância observarão a legislação em vigor e as normas específi-
cas expedidas pelo Ministério da Educação”. Existe então uma política 
educacional de acessibilidade e flexibilidade em que as universidades, 
sejam elas públicas ou privadas, devem manter para o funcionamento de 
seus cursos, resguardando o direito de seus alunos.

Com isso, o ensino a distância traz inúmeros benefícios, inclusive em 
casos emergenciais, quando o ocorrido no início de 2020 com a pande-
mia da Covid-19, mesmo os cursos presenciais optaram por um modelo 
de ensino emergencial a distância para suprir a demanda dos estudos. 
É válido que cada nível de ensino adotou legalmente uma forma de 
continuidade por meio da dispensa de realização de avaliação de forma 
presencial no polo ou campus.
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No que se refere ao ensino superior que já era na modalidade EaD, 
tem-se, no caso dos encontros presenciais, alterações nas políticas peda-
gógicos de cada curso, tendo em vista a inviabilidade de realização das 
atividades presenciais, sendo estas suspensas conforme as medidas de 
restrições ao coronavírus, as atividades passam a ser feitas por meio das 
TICs, utilizadas de forma continuada por cada instituição de ensino e 
possibilitando assim, o credenciamento estudantil. 

A Educação a Distância do Instituto Federal de Rondônia - Cam-
pus Porto Velho Zona Norte

O IFRO, apresenta por meio de programas seletivos e editais especí-
ficos, diversas oportunidades de cursos, desde os de curta duração e pro-
fissionalizantes e pós-graduações, dentre estas variedades de formação, 
é possível optar pelas modalidades presencial, semipresencial, e EaD, a 
depender do projeto político pedagógico de cada curso (Tipos de cursos 
IFRO PVZN, 2016).

O IFRO conta com diferentes unidades e polos não apenas na sua 
sede estadual, mas em outras localidades brasileiras e um polo no ex-
terior, são eles: no estado de Rondônia existem 10 campi presenciais e 
mais 44 polos de apoio. Na região Nordeste, existem polos na Paraíba 
distribuídos em 11 cidades e 1 polo situado em Pernambuco. Em Minas 
Gerais existem 3 polos, finalizando com o polo situado na Bolívia. Cada 
um deles adere a uma ou mais de uma opção EaD, conforme parcerias 
públicas, em grande parte com as prefeituras municipais, sendo esses 
polos fator de aumento considerável em matrículas voltadas aos cursos 
não presenciais. É sobre o Campus Porto Velho Zona Norte - PVZN 
que tratamos neste tópico.

Com relação aos processos seletivos, as instituições públicas, espe-
cialmente os Institutos Federais aderem a programas que alcançam di-
ferentes públicos com a educação a distância. No IFRO, as opções va-
riam desde o aluno do ensino médio àqueles que o concluíram e buscam 
uma formação concomitante ou subsequente. Existem possibilidades de 
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transferência interna e externa para todos os níveis de ensino e até se-
letivos para portadores de diploma que almejam uma nova qualificação. 

É válido ressaltar que cabe ao instituto a divulgação de programas de 
seleção, o IF de Rondônia conta com processos seletivos especiais e es-
pecíficos, assunto que será evidenciado nos próximos tópicos. No entan-
to, é comum em sua maioria, a aquisição semestral ou anual para sele-
ção de novos alunos por meio do Sistema de Seleção Unificada (SISU) 
obtido pela nota do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e 
ainda, programas específicos como o Processo Seletivo de parceria pela 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) da instituição em questão, e tem 
proposta de classificação por meio da análise de histórico e rendimento 
escolar do candidato em sua formação anterior, preferencialmente con-
ceitos obtidos no ensino médio.

Entre os cursos de educação a distância, incluem-se nas categorias de 
nível técnico: Técnico em Administração - concomitante e subsequente, 
e os seguintes técnicos concomitante: Técnico em Computação Gráfica; 
Técnico em Finanças; Técnico em Informática; Técnico em Informática 
para Internet e Técnico em Recursos Humanos. Existe também o Curso 
Superior de Tecnologia em Gestão Pública e Curso Superior de Tecno-
logia em Gestão Comercial para os cursos tecnólogos, a Licenciatura 
em Pedagogia e por fim, o Curso Superior de Formação Pedagógica 
Para Graduados Não Licenciados (Nossos Cursos IFRO PVZN, 2021).

A instituição conta com diferentes programas de Pós-graduação 
Lato-Sensu incluindo a categoria Master of Business Administration 
(MBA) e Stricto-sensu (mestrado). Existem 2 MBAs: MBA em Gestão 
de Instituições Públicas e MBA em Gestão do Planejamento Estratégi-
co no Setor Público. Para especialização: Docência na Educação Básica; 
Docência para a Educação Profissional e Tecnológica; Educação de Jo-
vens e Adultos - EJA; Gestão de Educação a Distância e Planejamento 
Estratégico na Gestão Pública. Por fim, tem-se o mestrado profissional 
em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Infor-
mação - PROFNIT. 
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Uma particularidade dessas categorias de cursos é que em 2022 o 
IFRO tornou público o Edital nº 11/2022 para seleção de pós-gradua-
ção EaD com três cursos integralmente remotos, incluindo a MBA em 
Gestão de Instituições Públicas, a pós em Docência na Educação Bási-
ca e a pós em Gestão de Educação a Distância, alcançando um índice 
considerável de alunos de todas as partes do país com vínculo em uma 
mesma instituição, sendo possível até cinco chamadas para matrículas 
de candidatos suplentes (IFRO PVZN, Edital 11, 2022). 

A oferta de cursos complementares online são estratégias de nive-
lamento que oportunizam qualificações rápidas e acessíveis tanto para 
alunos com matrícula ativa na instituição que desejam algum comple-
mento pedagógico, muitas vezes horas complementares para formação, 
ou ainda a comunidade externa que almeja um curso de curta duração 
para facilitação na entrada no mercado de trabalho ou simplesmente 
pessoas que almejam uma ou mais de uma capacitação.

O IFRO conta com a plataforma virtual de Cursos Online Abertos 
e Massivos (Massive Online Open Course - MOOC) que são cursos ofer-
tados em larga escala, não apresentam tutoria e conforme conclusão da 
carga horária e limitação de tempo, é liberado um certificado digital ao 
aluno que atendeu as exigências e conformidades da capacitação. Todas 
as áreas do conhecimento ofertam pelo menos uma categoria de curso. 
Para ingressar em algum deles é necessário apenas um cadastro na plata-
forma, o aluno pode ter quantas matrículas achar necessário, desde que 
se atente ao prazo de conclusão das atividades para que possa receber a 
certificação (MOOC IFRO, 2022).

Outra informação pertinente em cursos de curta duração do IFRO 
é o Programa Novos Caminhos que visa Cursos de Formação Inicial e 
Continuada (FIC) com uma carga horária que varia de 80 até 240 horas, 
todos apresentam uma ou mais de uma opção em área de conhecimento 
e contam também com uma tutoria e coordenação de curso. Um dos 
pré-requisitos é a idade e escolaridade mínima. Em 2020, ano de am-
pliação do Programa, foram oferecidas cerca de 5 mil vagas em cursos 
nessa modalidade, todos 100% online (Novos Caminhos IFRO nesse 



271

Gestão Pública na Amazônia: desafios, habilidades e competências

caso, é uma matéria que traz 6 campus em geral, não precisa colocar 
PVZN, 2020).

É primordial a noção de que a EaD traz não apenas cursos em níveis 
distintos, mas também diferentes formas de disseminação de conheci-
mento. No cotidiano é muito comum eventos online, como por exemplo: 
Congressos, Seminários, Simpósios, Encontros, Feiras, Exposições, Se-
manas Científicas, oficinas e palestras nas mais diversas áreas científicas, 
trazendo assuntos pertinentes e pessoas especializadas para realização 
de conteúdos e propostas voltadas às diferentes realidades educacionais.

Tratando desses eventos no IF de Rondônia, é possível destacar o 
Congresso Amazônico de Educação a Distância; o Encontro Nacional 
de Políticas Públicas (ENPP), com sua 4ª edição em 2022 online; o 
WECIT (Webinars de Empreendedorismo, Ciência, Inovação e Tec-
nologia), entre vários outros eventos que surgem ou se adequam ao for-
mato de edição híbrida ou integralmente virtual. Publicações e apresen-
tações de artigos, trabalhos, resumos expandidos, relatos de experiências 
e outros meios de divulgação de trabalhos acadêmicos são amplamente 
realizados (IFRO Busca, 2022).

Além de alcançar um público bem maior do que os eventos pre-
senciais, esses programas são essenciais não apenas para os estudantes 
e professores, mas para a academia como um todo e até o mercado de 
trabalho, com parcerias entre órgãos públicos e privados, oportunizando 
publicidade, marketing, engajamento e acessibilidade local, regional e 
até nacional.

O Curso Superior de Tecnologia de Gestão Pública do IFRO 

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública na modalidade 
de Educação a Distância é uma das opções de cursos superiores (gradu-
ação) do IFRO. A criação, autorização e o funcionamento do curso de-
ram-se por meio do Conselho Superior (CONSUP) em sua Resolução 
nº 39, de 10 de julho de 2020. O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 
é dado pela Reitoria (REIT) e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
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Extensão (CEPEX), por meio da Resolução nº 12, de 30 DE JUNHO 
DE 2020 (IFRO PVZN, Resolução 39, 2020) (IFRO PVZN Reso-
lução 12, 2020).

Atualmente a forma de ingresso é realizada por meio do Processo 
Seletivo Especial (PSE); Processo Seletivo Simplificado (PSS) e Pro-
cesso Seletivo Unificado (PS). Esses seletivos são publicados em editais 
com informações para ingresso no curso, a diferença entre um processo 
ao outro se dá no número de vagas em que eles dispõem e no número 
de polos que irão ofertar o curso naquele semestre. Muitas vezes, o PSE 
oferta vagas remanescentes e tem como característica a transferência 
externa de ingresso e a seleção para portadores de diploma.

Sobre as plataformas virtuais, existe o Ambiente Virtual de Apren-
dizagem - AVA, que é o foco principal de todo a formação, é o local em 
que é possível encontrar o PPC, normativas, e decretos em relação ao 
curso, além de outras ações didáticas e pedagógicas, como o quadro de 
avisos, as apostilas, vídeo aulas, espaço em que são anexadas as ativida-
des, etc.

E existe o Sistema Unificado de Administração Pública - SUAP, que é 
onde estão localizados os documentos dos estudantes com matrícula ativa 
na instituição, como declarações, histórico escolar, carteira estudantil, etc. 
e também é o gerenciador das notas e do rendimento acadêmico, qualquer 
procedimento acadêmico/pedagógico/institucional deve ser realizado no 
SUAP por meio de requerimentos (SUAP IFRO, 2022).

Conforme o Projeto Pedagógico, o curso tem um prazo de integra-
lização que varia de no mínimo quatro e no máximo oito semestres, ou 
seja, de 02 a 04 anos. Isso se deve ao fato de retenção do discente em 
alguma matéria, oferta ou não de determinada disciplina específica do 
curso e algum outro motivo de força maior. Entre as características do 
CST em GP (EaD), é que são abertas duas disciplinas a serem cursadas 
no intervalo de trinta a quarenta e cinco dias. Dependendo da carga 
horária da disciplina e do quadro de oferta do período, o aluno acaba 
cursando somente uma disciplina. Em relação às notas, existe a nota da 
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prova e a nota das atividades que juntas irão compor uma média para 
cada matéria.

Sobre as atividades, têm a atividade de percurso 1, composta por um 
questionário de múltipla escolha e a atividade de percurso 2 sendo que 
essa última conta com uma carga horária de Atividades Curriculares 
de Extensão que deve ser cumprida ao longo de todo o curso. Outra 
característica dessa segunda atividade é que geralmente, pode ser feita 
em dupla ou em grupos de até quatro pessoas (esse fator vai depender 
muito da autonomia didática do professor conteudista). Dependendo 
do docente, ele aceita que a atividade possa ser feita individualmente ou 
que tenha no mínimo uma dupla formada.

Essas atividades, quando feitas em grupo, devem ser realizadas por 
alunos do mesmo polo para composição da nota. Existe um mediador 
online responsável por acompanhar uma determinada quantidade de po-
los e de alunos que também presta suporte para esses momentos. Esse 
mediador é quem irá avaliar e pontuar o exercício proposto pelo profes-
sor (isso porque o mediador recebe um espelho de respostas que deve ser 
observado para a avaliação das atividades). 

Essas tarefas são estratégias pedagógicas lançadas com o objetivo de 
que o aluno busque um aprofundamento maior de um tema voltado ao 
curso ou ao componente curricular em questão. Como exemplo dessas 
atividades estão a proposta de fóruns, seminários, mapas mentais, víde-
os, slides, estudos de caso, entre outros. Uma boa parte delas também 
conta com pesquisas documentais levando em consideração o eixo tec-
nológico do curso.

A avaliação regular da disciplina deve ser feita forma presencial no 
polo ao qual o aluno foi vinculado, todo o conteúdo tem esse requisito 
no curso, sendo que a prova corresponde a carga horária presencial da 
formação EaD. Existe um coordenador de polo presencial que ficam à 
disposição dos estudantes para o apoio presencial. Sendo assim, os estu-
dantes dispõem de um suporte físico, ou seja, toda a infraestrutura caso 
necessite ir ao polo para executar seus estudos.
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No que se refere às médias para aprovação nas disciplinas, o curso 
de GP EaD, conta com a média ponderada, sendo a nota das atividades 
com peso 4 e a nota da prova com peso 6. Os valores podem ser alte-
rados, conforme necessidade docente. No entanto, é sempre informado 
um esforço do aluno no que se refere a todas essas propostas de avalia-
ções, para que o aluno tenha um Coeficiente de Rendimento Acadêmi-
co (CRA) considerável.

Vale ressaltar que para aprovação, o aluno precisa de no mínimo 60 
pontos na média de cada disciplina, conforme o regulamento do curso, 
existe o exame final para o quem não atinge esse valor mínimo de apro-
vação, e existe também a avaliação substitutiva, quando no caso do aluno 
que faltou o dia da avaliação regular, apresentando sempre uma justifica-
tiva de sua ausência para proceder com a substitutiva, essas justificativas 
devem estar alicerçadas no Regimento de Organização Acadêmica dos 
cursos de graduação do IFRO.

Os requisitos de conclusão de curso são constituídos por disciplinas 
obrigatórias, disciplinas optativas, as atividades curriculares de exten-
são, a disciplina e apresentação de TCC, atividades complementares, o 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), e por fim, 
a colação de grau. O ENADE é realizado para alunos concluintes que 
apresentam no mínimo 75% de andamento no curso. Esse exame é rea-
lizado em média a cada dois ou três anos para o curso de gestão pública, 
sendo sua última aplicação no final de 2022 para a turma 2020.2 (SUAP 
IFRO, 2023).

Sobre o estágio, entra como fator não obrigatório ao discente, ou seja, 
o aluno pode se formar sem ter estagiado em algum órgão profissional. 
No entanto, caso o aluno consiga vaga para cursar o estágio, o mesmo 
deve entrar com requerimento via Suap para oficializar suas atividades 
práticas de estagiário. 

As atividades complementares contam com 100 horas de exercícios 
que devem cobrir uma carga horária em eixos de pesquisa, ensino e ex-
tensão. 
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Segundo a o PPC do curso constituem as modalidades de Trabalho 
de Conclusão de Curso aceitas neste curso: o artigo científico; a criação 
de um produto devidamente justificado em relatório ou artigo científi-
co; ou artigo publicado em revista durante o curso. 

O referido artigo deverá versar sobre um tema/problema específico 
da área de estudos do discente, que não necessita ser inédito.

As atividades de TCC devem ser iniciadas após a oferta da disciplina 
de Metodologia da Pesquisa Científica e a partir do ingresso do aluno 
no terceiro semestre do curso. A elaboração e defesa do TCC são requi-
sitos parciais para a obtenção do título de Tecnólogo em Gestão Pública. 
A apresentação do TCC deverá ser feita para banca de professores, de 
forma presencial ou virtual, e para ser aprovado na apresentação o aluno 
deverá ter atingido pelo menos 60 pontos na média dos examinadores.

Uma ação interessante que foi proposta e aprovada pelo colegiado 
do curso, foi a submissão de trabalhos no V Congresso Amazônico do 
IFRO, realizado no final de 2022, também teve proposta de dispensa da 
banca de TCC por meio de submissão, apresentação e avaliação de um 
resumo expandido durante o evento. Essa proposta durante o evento foi 
válida apenas para quem já tinha um trabalho relativamente finalizado, 
pois mesmo com dispensa da banca ainda foi necessário que os estudan-
tes enviassem o artigo devidamente finalizado e revisado pelo professor 
orientador de TCC. 

Levando em consideração a área de formação em Ciências Sociais 
Aplicadas do tecnólogo em Gestão Pública EaD do IFRO, a matriz 
curricular apresenta os eixos temáticos divididos entre: formação básica, 
formação complementar, formação tecnológica, formação humanística 
e formação suplementar, que são distribuídos em formato sequencial ao 
longo das 1800 horas de toda a carga horária da formação.

O corpo docente é composto entre doutores, mestres e especialis-
tas, que apresentam diversas formações em Ciências Sociais Aplicadas e 
Gestão e Negócios. Estes profissionais fazem parte do quadro de profes-
sores, mediadores, coordenação de curso e equipe pedagógica multidis-
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ciplinar, todos atuantes direta e indiretamente em estratégias de acom-
panhamento pedagógico, flexibilização curricular e demais atividades 
institucionais.

Já a avaliação do CST em GP na perspectiva discente é dada por 
meio das disciplinas, ao final de toda disciplina é obrigatório a respos-
ta do aluno em dois questionários específicos: a avaliação formativa de 
material didático e a avaliação formativa de mediação pedagógica, o alu-
no deve responder esses dois questionários para que só assim ele tenha 
acesso a sua prova didática. A Comissão Própria de Avaliação (CPA) do 
IFRO avalia institucionalmente o curso. Reuniões mensais entre dis-
centes e a coordenação de gestão pública também são realizadas para 
resolução das demandas pedagógicas e administrativas.

Instituto Federal de Rondônia a Educação a Distância e a Covid-19

O ano de 2020 foi repleto de mudanças significativas na vida das 
pessoas. Um novo vírus denominado Sars-Cov-2, descoberto inicial-
mente na cidade de Wuhan, na China, espalhou-se rapidamente para 
todo o mundo, tornando assim o surgimento de uma pandemia em que 
conforme o passar daquele ano, diversas medidas e restrições foram to-
madas para diminuir as ondas de mortes e o aumento no número de 
casos, pois não se tinha vacina até então para conter o vírus que é trans-
mitido principalmente pelo ar. 

Todos os setores, especialmente os da economia, educação, saúde e 
meio ambiente sofrem até hoje com os prejuízos da doença da Co-
vid-19, pois foram quase dois anos de isolamento social, restrições sani-
tárias, mortes e inúmeros outros problemas tanto sociais quanto econô-
micos e culturais em todo o planeta, alguns países e nações com perdas 
irreparáveis. 

Diante disso, a educação passou por mudanças significativas, em to-
dos os níveis e graus de ensino, a presencialidade que se tornou necessá-
ria na construção do conhecimento educacional que já era comprometi-
da com os baixos incentivos dos governos federal, estadual e municipal, 
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foi ainda mais enfraquecida diante do coronavírus. No IFRO durante 
o período de isolamento social foi dada a única solução possível, que 
resultou na continuidade dos cursos deste setor de forma remota, por 
meio das tecnologias educacionais já utilizadas anteriormente, mas não 
como sendo a principal e única ferramenta de estudos. O que impactou 
o próprio CST em GP, que de EaD com encontro presencial passa a ser 
totalmente online.

No Brasil, o período de isolamento social de 2020 a 2021 traz me-
didas preventivas que começaram a dominar o cenário educacional em 
todo país. Em Rondônia, o Decreto do Estado n° 24.887, de 20 de mar-
ço de 2020, este declara o estado de calamidade pública em todo seu 
território para fins de prevenção e de enfrentamento ao covid-19. O 
IFRO, por meio da Portaria nº 511, de 12 de março de 2020, torna 
pública a Comissão Emergencial de Operações de Prevenção e Com-
bate à Pandemia contando com um modelo de estratégia de mudanças 
nas atividades rotineiras do instituto. Várias portarias de afastamento de 
servidores que apresentavam atividades fora do país também foram di-
vulgadas (RONDÔNIA, Decreto 24.887, 2020) (IFRO REIT/CGAB, 
Portaria 511, 2020).

Diante da situação, o IFRO publicou a Portaria nº 532, de 17 de 
março de 2020, que conforme o item II: "atividades remotas: atividade 
ou conjunto de atividades realizadas fora das dependências físicas do 
órgão” como proposta de continuidade das atividades acadêmicas por 
meio de trabalhos remotos. Sobre ações de apoio ao discente, a Resolu-
ção nº 22, de 02 de abril de 2020, fez a concessão de auxílios financeiros 
em caráter emergencial a estudantes do IFRO. Nesse mesmo ano, edi-
tais de modalidade de aquisição de equipamentos de informática (tablet, 
notebook ou computador de mesa) também foram divulgados para os 
alunos realizarem as atividades pedagógicas não-presenciais em decor-
rência da pandemia (IFRO REIT/CGAB, Portaria 532, 2020) (IFRO 
REIT/CONSUP, Resolução 22, 2020).

No caso da Portaria nº 2083, de 30 de dezembro de 2020, levando 
em consideração a data de publicação, prorrogou por tempo indetermi-
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nado a suspensão das atividades presenciais no âmbito do IFRO, man-
tendo as atividades de ensino realizadas por meio das Tecnologias de 
Informação e Comunicação, o que inclui todos os níveis, categorias e 
modalidades de cursos, além das atividades de pesquisa e extensão que 
carecem de presença, quando for o caso (IFRO REIT/CGAB, Portaria 
2083, 2020).

Com isso, o IFRO, por meio da Chefia de Gabinete (CGAB) públi-
ca manifestação conforme o Edital nº 29, de 09 de dezembro de 2020, 
para o auxílio estudantil, na modalidade aquisição de equipamentos de 
informática: “para a realização das atividades pedagógicas não-presen-
ciais em decorrência da COVID-19” para todos os alunos do campus 
matriculados em cursos presenciais e semipresenciais (IFRO PVZN, 
Edital 29, 2020, p. 01).

Com o passar do ano de 2021, após a descoberta de mais de uma 
vacina contra o vírus e depois da diminuição do número de infectados 
e até de mortes, alguns setores como empresas, comércio, educação e 
outros serviços não-essenciais começam a ter um modelo híbrido, mas 
ainda com muita cautela quanto a presencialidade e sofrendo alterações 
constantes no número de pessoas, especialmente em lugares fechados.

Sobre os cursos tecnólogos EaD, ressaltados nos itens 3.2 e 3.3 deste 
trabalho, houve mudanças quanto aos editais de seus processos seletivos, 
o Processo Seletivo Unificado da Coordenação de Exames e Admissão 
(CEA), do Edital nº 11, de 29 de abril de 2020, apresentou uma retifi-
cação quanto ao item 6.4 que tinha: “o candidato que não tiver acesso à 
internet poderá, dentro do período de inscrição, procurar um dos campi 
do IFRO nos endereços e horários constantes no Anexo III deste Edi-
tal, portanto os documentos necessários, para a realizar sua inscrição”, 
e após a Retificação do Edital, ficou da seguinte forma: “Excepcional-
mente neste PS/IFRO/2020/2 o IFRO não oferecerá suporte logístico 
para realização das inscrições pelos candidatos, considerando o enfren-
tamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus COVID-19” (IFRO REIT/CEA, Edital 11, 
2020, p. 07).
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Levando em consideração a data de publicação do edital, bem como 
sua retificação divulgada posteriormente, é inevitável a mudança feita 
até mesmo na forma de inscrição do curso, os documentos em fase de 
pré-matrícula que antes também eram verificados com original e có-
pia no polo do IFRO, passam a ter um processo de verificação online. 
Outras mudanças de necessidade da pandemia do coronavírus tanto no 
Edital 11/2020 como em editais posteriores de processos seletivos tam-
bém foram mudados e retificados. Mesmo assim, o PSE nº 03/2021 
com ingresso em 2021/1 apresenta a seguinte nota quanto aos encontros 
presenciais:

4.4.1. A suspensão preventiva das atividades presenciais de Ensino, 
Pesquisa, Extensão e Administrativas no âmbito do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO, está 
prorrogada até o dia 31/12/2020, conforme Portaria nº 519/REIT 
- CGAB/IFRO (SEI nº 0871771), de 16/3/2020; Portaria nº 533/
REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 0874638),de 19/3/2020; Portaria nº 
686/REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 0891058), de 9/4/2020; Porta-
ria nº 959/REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 0916939), de 14/5/2020; 
Portaria nº 1.222/REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 0960717) de 
10/7/2020 e, Portaria nº 2083 (SEI 1134121), de 30/12/2020 cons-
tantes nos autos do Processo SEI nº 23243.005201/2020-06 (IFRO 
REIT/CEA, Edital 03, 2021, p. 03). 

Já o PSS nº 45/2021 com ingresso em 2021/2 apresentava a pror-
rogação de suspensão dos encontros presenciais, desta vez por tempo 
indeterminado:

“1.6 A suspensão preventiva das atividades presenciais de En-
sino, Pesquisa, Extensão e Administrativas no âmbito do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 
– IFRO, está prorrogada por tempo indeterminado, confor-
me Portaria nº 519/REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 0871771), 
de 16/3/2020; Portaria nº 533/REIT - CGAB/IFRO (SEI nº 
0874638), de 19/3/2020; Portaria nº 686/REIT -CGAB/IFRO 
(SEI nº 0891058), de 9/4/2020; Portaria nº 959/REIT - CGAB/
IFRO (SEI nº 0916939), de 14/5/2020; Portaria nº 1222/REIT 
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- CGAB/IFRO (SEI nº 0960717), de 10/7/2020; e Portaria nº 
2083/REIT -CGAB/IFRO (SEI nº 1134121), de 30/12/2020, 
constantes nos autos do Processo SEI nº 23243.005201/2020-
06” (IFRO REIT/CEA, Edital 45, 2021, p. 01). 

Em 2022, o PSS apresenta algumas mudanças, conforme o Edital 
nº 54/2022 com ingresso no segundo semestre, tem-se a seleção mista 
de cursos tanto presenciais quanto EaD, embora traga itens específicos 
para cada modalidade de curso. No que se refere aos CSTs EaD, o item 
1.4.1 adverte em destaque: “Os Cursos Superiores de Tecnologia em 
Gestão Comercial e Gestão Pública, objetos deste Edital, serão oferta-
dos no sistema de ensino a distância – EaD, tendo como obrigatorie-
dade a realização das avaliações presenciais, que ocorrerão no Campus 
ou Polo em que o aluno estiver matriculado”. Outras observações ainda 
no mesmo edital dizem respeito ao Esquema Nacional de Vacinação, 
prioritariamente para os cursos presenciais e o teste antígeno negativo 
para pessoas não vacinadas (IFRO REIT/CEA, Edital 54, 2022, p. 01).

Ainda em 2022, tem-se um detalhe interessante quanto aos CSTs e a 
Covid-19, o Memorando Circular nº 25, de 08 de agosto de 2022, volta-
do especificamente para os cursos de Tecnologia em Gestão Comercial 
e Gestão Pública, determinando o retorno das avaliações presenciais, 
juntamente com uma lista de todos os endereços dos polos de apoio 
(IFRO PVZN, Memorando-Circular 25, 2022). 

Devido ao Memorando, várias ações foram feitas por parte dos dis-
centes de ambas as graduações, sendo que a maior parte deles tinham 
pelo menos mais da metade do curso e alguns já no último período. 
Diante disso, foi solicitado à coordenação do curso para averiguar a situ-
ação das avaliações presenciais, sendo que caso procedesse, o número de 
evasão dos veteranos iria ser considerável em todos os polos de ofertas 
dos respectivos cursos.

Os editais citados anteriormente, trouxeram alunos com matrícula 
no IFRO residentes não apenas nas cidades dos polos de apoio, mas em 
lugares de todo o país devido às retificações de suspensão das atividades 
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presenciais em decorrência da pandemia. Muitas instituições, incluindo 
o IFRO mudaram o regulamento de seus cursos devido esse fato.

Com isso, o Memorando Circular nº 27, de 22 de agosto de 2022, 
comunica a manutenção das avaliações no formato não presencial para 
todas as turmas dos cursos tecnólogos EaD,, o que abrange os polos não 
apenas de Rondônia, mas os da Paraíba, os de Minas, de Pernambuco e 
o polo internacional. Esse novo memorando foi feito depois de muitas 
reuniões entre as coordenações de curso e a DG do instituto (IFRO 
PVZN, Memorando-Circular 27, 2022). 

É válido a compreensão que o tempo pandêmico foi e ainda é inde-
terminado, em 2020 até então não se tinha noção sobre quanto tempo 
as atividades continuariam remotas, então a adoção de medidas pre-
ventivas a curto e médio prazo também era um desafio. A Organização 
Mundial de Saúde (OMS) até o presente momento deste trabalho, não 
decretou o fim da pandemia e felizmente, agora em 2023 já se tem mais 
de uma opção de vacina para a doença, atualmente o mundo está su-
perando, mesmo que aos poucos, as enormes fatalidades e prejuízos do 
coronavírus.

Essas portarias, decretos, memorandos e vários outros documentos 
oficiais bem como suas retificações tornaram-se públicos e em vigor con-
forme as Portarias do Ministério da Educação, os Decretos do Governo 
do Estado de Rondônia, e o boletim epidemiológico do Ministério da 
Saúde, sendo este aos poucos atualizados diariamente. Outro detalhe 
quanto a esses documentos era a limitação cada vez menor do número 
de pessoas em todos os estabelecimentos do IF, a obrigatoriedade das 
medidas de biossegurança também era mais evidenciada e cobrada tanto 
para a comunidade acadêmica quanto para a comunidade externa.

Análises dos Dados

Conforme as palavras de Da Costa Andres et. al, (2020), a utilização 
do formulário eletrônico tornou as observações teóricas implementadas 
na revisão conceitual em uma experiência significativa para concretiza-
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ção dos objetivos deste trabalho, além que a sua aplicação por meio do 
link do Google Forms traz como benefícios a agilidade, flexibilidade e 
sustentabilidade na área acadêmica. Feito com uso das TICs, alcançou 
todos os polos do IFRO onde tem os alunos com matrícula no tecnólo-
go em Gestão Pública. 

Sobre a aplicação do questionário, 45 estudantes responderam a 
pesquisa, a maioria deles formandos ou com pelo menos um período 
para finalização do curso. A pesquisa foi aplicada no início de janeiro de 
2023, no prazo de três semanas, devido ao fato de que na época de férias, 
espera-se maior interação em aplicativos de redes sociais, instrumento 
central de aplicação e compartilhamento do questionário. 

Com um total de 9 questões, sendo quatro de múltipla escolha, uma 
de caixa de seleção, uma de escala linear, e uma pergunta final com uma 
resposta curta acerca do tema do curso, todas essas sendo perguntas obri-
gatórias. Ainda tem duas perguntas não obrigatórias de respostas curtas 
que o aluno pode optar responder como justificativa de duas perguntas 
específicas de múltipla escolha. De maneira que a primeira pergunta 
foi a respeito do ano de ingresso dos acadêmicos no curso Superior em 
Gestão Pública EaD do IFRO, com a resposta de 57% dos acadêmi-
cos pertenciam a turma de 2020/2, enquanto 24.4% a turma 2021/1; e 
11,1% estavam na turma 2020/1.

A segunda pergunta do questionário diz respeito ao público-alvo da 
pesquisa em questão, sendo que durante o período de 2020 a 2022, tem-
-se a previsão de seis turmas diferentes, todas elas já com a utilização do 
ensino emergencial remoto em decorrência da pandemia da Covid-19. 
Dos 45 que responderam, 26 são de 2020/2, e 11 de são de 2021/1, 
sendo que estas turmas foram as que tiveram os primeiros impactos de 
todo o curso na forma remota, desde a inscrição até a data de previsão 
de colação de grau no primeiro e segundo semestre de 2023.

Em seguida, foi respondido sobre a experiência que estes alunos pos-
suíam referente a uma outra graduação, a maioria já em fase de colação 
de grau, têm diante da modalidade EaD, sendo que mais de 30 alunos 
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apresentam somente este curso de GP como sua primeira formação. 
Outros discentes, mesmo que em um quantitativo muito pequeno, já 
tinham estudado a distância em alguma outra ocasião, o que traz um 
maior benefício, autonomia e familiaridade para uma suposta mudança 
emergencial, sendo o que aconteceu no caso do IFRO por mais de dois 
anos, tempo mais que suficiente para conclusão de um curso tecnólogo.

Como aponta Tripoli (2020), o aluno ingresso na EaD espera uma 
formação contínua após a conclusão do seu curso, além das principais 
causas que trazem vantagens na busca desta modalidade que são: con-
dição financeira das mensalidades nos casos de instituições privadas; 
qualidade institucional e gratuidade no caso das instituições públicas; 
requisito para qualificação e aumento salarial no mercado de trabalho; 
relação do curso com atuação profissional; redução de carga horária pre-
sencial durante todo o curso, entre vários outros aspectos.

Em especial os cursos tecnológicos, como são popularmente conhe-
cidos, trazem uma formação superior em um tempo médio de dois anos, 
o que também aumenta a procura por esses cursos e também uma pos-
terior obtenção de diploma para aprovação em concursos públicos. Ob-
servando a Figura 6 e o IFRO, conforme a Resolução nº 10 que aprovou 
em 15 de junho de 2020, a reformulação do PPC da MBA em Gestão 
de Instituições Públicas com o curso integralmente online, o que sina-
liza a necessidade de realização de estudo posterior desta pesquisa com 
o mesmo público alvo, para saber se continuaram os estudos na área da 
gestão pública a nível de especialistas, pois é possível que grande partes 
destes discentes em GP estejam novamente no IFRO com a pós gradu-
ação (IFRO PVZN, Resolução 10, 2020).

A terceira pergunta é feita em conjunto com a quarta, sendo que a 
quarta é a justificativa dada pelo aluno na pergunta anterior. Conside-
rando que o IFRO pode, com as devidas restrições sanitárias e proto-
colos de biossegurança, solicitar a volta das atividades semipresenciais, 
nesse caso, seriam as provas presenciais. Somente 2 alunos informaram 
que sim, embora eles responderam na quarta questão que foi devido ao 
Memorando Circular, explicado anteriormente.
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Seguindo a sequência, a quinta e a sexta questão seguem com a mes-
ma proposta da terceira e quarta, sendo uma questão de múltipla escolha 
e a outra aberta e não obrigatória para justificativa, que 42 pessoas não 
acharam necessário a presença em nenhum momento. As outras três 
pessoas entre os que responderam, trouxeram a necessidade de encon-
tros presenciais não apenas nas provas, mas nos trabalhos em grupos e 
nas atividades de percurso. Há também uma resposta em destaque para 
a presencialidade em projetos de pesquisa e extensão, sendo que houve, 
pelo menos de 2020 a 2022, muita pouca visibilidade quanto a proposta 
de pesquisa e extensão voltadas ao curso EaD em gestão pública.

Geralmente, a seleção para concessão de bolsistas e/ou voluntários 
em projetos é para os locais que abrangem os campi, nos polos da Para-
íba e Pernambuco, por exemplo, as chances de aprovação são mínimas. 
A maior parte dos discentes selecionados são alunos do curso de Gestão 
Pública no formato presencial. Isso traz uma reflexão em mais ações 
educacionais para a educação a distância, levando em consideração to-
das as características discentes desta modalidade.

Em contrapartida, boa parte dos alunos optam pela EaD justamente 
pela falta de tempo e pela redução das atividades presenciais, sendo a 
presença um fator de suma importância na atuação de projetos não ape-
nas para atividades no polo, mas em diversos outros espaços externos. 
Diante disso, ainda é necessário mais políticas de pesquisa e extensão 
para educação a distância, mesmo que para atender uma minoria inte-
ressada.

A sétima resposta do formulário, sobre a preferência que o aluno 
tem, diante de um curso superior de tecnologia, sobre os momentos 
presenciais foi respondida da seguinte maneira: dos 45, 39 responderam 
que preferem o formato integralmente remoto e somente 13 optam pela 
EaD conforme o PPC institucional que apresenta as avaliações presen-
ciais durante o curso.

Existe nesse caso, incoerência diante das respostas, pois durante os 
encontros síncronos realizados mensalmente com a coordenação de 
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curso, é exorbitante a dificuldade que os alunos têm com as atividades 
integradas de percurso, sendo essa a pauta principal para a realização 
do encontro, alguns inclusive, optam por não realizar essa tarefa e ten-
tar aprovação somente com a nota da prova e com a nota da primeira 
atividade, que também consiste em um questionário de múltipla escola.

Isso traz inúmeras dificuldades na evolução do ensino-aprendizagem 
dos estudantes, pois uma parte considerável está no primeiro curso e 
ainda prefere que este seja todo online embora tem dificuldade e até de-
sistência nas etapas de realização do próprio curso, fazendo as atividades 
apenas quando convenientes e evitando reprovação quase que pela sorte.

Mesmo com as atividades em grupo de até 4 pessoas, e com notas 
integradas entre as matérias ainda é um desafio constante e repetitivo a 
realização da segunda atividade das disciplinas do curso de GP, e sendo 
uma dificuldade contínua nessas propostas de tarefas, como estes alunos 
têm e terão autonomia necessária para realização do trabalho de con-
clusão de curso, pois os mesmos problemas se repetem a cada período.

Ações do IFRO também devem ser mudadas quanto às propostas de 
aprovação na disciplina, pois para atingir a média o aluno precisa pas-
sar por todas as propostas de atividades e avaliações em sua totalidade. 
Os encontros síncronos favorecem o esclarecimento das dúvidas, mas 
ainda falta uma conexão maior entre discente e docente, pois a própria 
coordenação de curso tem uma estimativa de tempo muito concorrida 
e, essa problemática poderia ser melhor resolvida com quem formulou 
a proposta da atividade, no caso o professor. Uma carga horária mínima 
para cada disciplina para pelo menos um encontro síncrono, aumentaria 
o comprometimento do aluno e garantiria melhor interação com o pro-
fessor da matéria, consequentemente um melhor desempenho também 
na realização das atividades.

Na penúltima resposta do curso, foi aplicada uma pergunta em esca-
lar linear de 1 para péssimo até 5 para ótimo, no que se refere ao nível 
de satisfação do CST em GP, este tipo de pergunta é abordada também 
durante as pesquisas de satisfação que a coordenação de curso faz. É 
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compreensível que estes alunos estejam conformados com a ação emer-
gencial feita durante a Covid-19, que preferem o curso remoto e tem 
este como a primeira experiência na EaD, pois 86% prefere o curso da 
forma que está e 93% acredita que não foi necessário momento presen-
cial durante estes dois anos. Mesmo assim, o nível de satisfação com o 
CST em GP não atingiu sua totalidade, com cerca de 75% votando na 
nota 5. Percebe-se claramente que estas respostas apresentam um para-
lelo com as questões respondidas anteriormente.

Partindo para a última pergunta do formulário, a qual foi a única 
pergunta aberta e dissertativa para resposta, foi questionado o que o aca-
dêmico entende por gestão pública, foi apresentado uma amplitude de 
definições sobre o conceito de GP, algumas respostas muito embasadas 
e bem definidas, tanto no ponto de vista prático quanto teórico, embora 
outras um pouco perdidas no conceito, confundidas entre o que é gestão 
e administração. Segue algumas das definições de GP na perspectiva dos 
estudantes abaixo:

• É administrar setores e organizações públicas
• Tendo o princípio da legalidade, transparência, administra-

ção convivente, honestidade buscando sempre o interesse da 
população de uma forma geral, porque o gestor público é o 
representante legal da população, esse papel não deve ser in-
vertido;

• Responsabilidade com a coisa pública;
• Gestão pública é área da administração voltada para o setor 

público sendo responsável por trabalhar com pautas de in-
teresse coletivo, como educação, saúde, moradia, trabalho e 
redução das desigualdades sociais;

• Gestão pública é administrar e garantir o bom desempenho 
do serviço público;

• Administrar bem;
• O processo de gerir e tomar decisões, visando o melhor de-

sempenho para a instituição;
• Administração no âmbito dos órgãos públicos;
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• Gestão pública é o processo de gerenciar os projetos públicos, 
de disponibilizar ações que beneficiem a população sempre 
agindo com responsabilidade;

• Administrar qualquer ação pública ou setores públicos;
• Administrar setores públicos. Com isso, esta área tem uma 

grande responsabilidade em garantir a excelência de serviços 
fundamentais para a população.

O eixo básico do curso de GP apresenta como primeira matéria a 
disciplina de Ambientação que consiste em uma familiarização com a 
ferramenta do AVA, é a única disciplina com a menor carga horária e 
não computada no SUAP, quase como uma matéria optativa. Diante 
disso, é necessário mudanças quanto à primeira vivência do curso, com 
um aumento na sua carga horária e uma composição da nota por meio 
de uma integridade entre o eixo do curso e a EaD.

Uma boa opção é a utilização do Google Meet e outros aplicativos 
afins de videoconferência, sendo basicamente a ferramenta central de 
sala de aula online logo no início da pandemia e que já existia antes, 
mas praticamente não se tinha popularidade, inclusive na área educacio-
nal. Uma atividade com o auxílio do meet logo no início da graduação, 
sendo o aluno o apresentador da reunião e não o ouvinte, faz com que 
o mesmo tenha uma melhor consistência com as ferramentas digitais 
e busque eficientemente uma ressonância entre a EaD e propósito de 
escolha do curso por meio de uma pesquisa integrada. Tratando-se do 
CST em GP, uma boa proposta para atividade seria a diferenciação en-
tre Gestão e Administração.

As observações de Baseggio e Muniz, (2009) demonstram as dificul-
dades e desistências do estudante em relação a EaD devido a autonomia 
e gestão do estudo que é preciso ter e que em um primeiro momento, 
aparenta a impressão de fácil pelo estudar em casa, mas não é. Além de 
que a familiaridade do aluno EaD com as TICs deve ser, praticamente 
após o período pandêmico, um requisito para ingresso e continuidade 
nessa categoria de curso, mas ainda assim é comum a conclusão sem a 
utilização dessas ferramentas digitais educacionais.
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Essa análise implica mais uma vez no planejamento discente para 
com o ingresso na educação a distância, o que já é um princípio de ges-
tão, além de que todo planejamento engloba recursos, especialmente fi-
nanceiros. Então, é benéfico para o ingressante em EaD uma ferramenta 
digital para melhor desempenho e aproveitamento das atividades acadê-
micas como um todo. Caso não seja possível, o IFRO adere a divulgação 
de editais específicos para obtenção de computadores, notebook, chips 
com pacotes de internet, etc. mas ainda assim faz parte o entendimento 
que a EaD, assim como o ensino presencial engloba planejamento e 
organização em diversos aspectos antes, durante e após toda a formação. 

Considerações Finais

Em virtude dos fatos mencionados, no que diz respeito aos acadê-
micos, percebeu-se que falta maior autonomia, experiência, preparação 
e maturidade para educação à distância em um curso superior, pois con-
forme o parecer nos resultados e discussões, uma boa parte dos alunos 
que optam por um curso na modalidade a distância, em um período de 
mais de dois anos, não têm entendimento teórico-científico do básico 
para sua formação. Faltando também nesses alunos, o interesse na pes-
quisa acadêmica, pois como próprio exemplo do formulário, apenas 45 
responderam as questões perante as turmas inéditas de alunos de todas 
as regiões do país.

O IFRO PVZN ofertou todo o recurso que estava ao alcance du-
rante o período de pandemia da Covid-19, com o CST em Gestão Pú-
blica no que diz respeito ao ensino emergencial. Mesmo assim, uma 
parte considerável dos alunos que hoje se encontram a receber o título 
de tecnólogos, concluíram o curso com certa dificuldade nos principais 
aspectos de uma graduação, como embasamento teórico e integralidade 
prática de ensino, nesse caso, os encontros presenciais.

Já uma outra parcela dos alunos, mesmo que em um quantitativo 
menor, apreciam a oportunidade que tiveram com o ensino emergencial 
para alavancarem o currículo, pois existem, como visto no formulário, 
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discentes com experiências em outros cursos EaD, tornando assim o 
modelo de ensino que tiveram com o CST em GP em uma experiência 
positiva, inovadora, de crescimento pessoal e até profissional para aque-
les já ingressos no mercado de trabalho.

É inevitável os momentos presenciais, mesmo que em menor quan-
tidade de carga horária nos cursos superiores EaD para concretização 
integral do conhecimento, inclusive em atendimento às legalidades pre-
vistas, que foram supridas momentaneamente pela necessidade pandê-
mica. O planejamento a longo prazo de um estudante deve ser pensado 
de forma eficiente e antes mesmo de iniciar a faculdade, para que este 
tenha um melhor desempenho com a utilização das TICs feita estrate-
gicamente ao longo de toda sua graduação. 

Para o Instituto, o quantitativo de alunos que o ensino remoto traz é 
grande, com um aumento considerável de matrículas em todos os cam-
pos e polos, derrubando barreiras que a presencialidade não é capaz e 
trazendo com isso, uma diversidade cultural muito positiva, pois é possí-
vel incluir na bagagem dos diplomas de curso superior em tecnologia de 
um determinado estado de um IF, diversas outras localidades e culturas 
de um país, nesse caso do IFRO até de forma internacional.

Qualitativamente falando, existem pontos negativos com os alunos 
quanto ao ensino emergencial remoto (quando houve a dispensa dos 
encontros presenciais), pois os estudantes não estavam integralmente 
preparado para as provas externas, a exemplo do ENADE, e demais 
outras avaliações que possam surgir ao longa da vida, seja no ponto de 
vista pessoal, profissional e/ou acadêmico, pois é um critério básico do 
ensino superior a formação de cidadãos para atuação no mercado de 
trabalho. Com o ocorrido do ensino emergencial é dada a impressão de 
comodismo do aluno diante dos desafios e atividades da sua formação.

Já na perspectiva docente, falta mais capacitação e treinamento em 
um mercado que já está em alta antes mesmo da pandemia, a utilização 
das TICs mesmo em cursos EaD, foi dada de forma súbita e ineficaz 
para suprir a continuidade dos estudos. Mesmo assim, mais de dois anos 
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depois, ainda existe em espaços não presenciais, um afastamento entre 
aluno e professor que não deveria existir, mas sim ser reforçado. É pre-
ciso mais inovação e motivação para com as metodologias de avalia-
ção do aluno, além de que este deve entender que faz parte para o seu 
crescimento e competitividade, especialmente em um curso de gestão, a 
proposta de realização de pesquisa, propagando cada vez mais a comu-
nidade científica de qualidade. 

Com isso, a problemática deste trabalho faz o entendimento que o a 
dispensa da realização da atividade presencial foi uma necessidade aten-
dida de forma súbita e corrida diante dos professores e alunos que não 
esperavam e também não utilizavam adequadamente as TICs, pois as 
competências e habilidades específicas do curso de Gestão Pública aten-
dem a integralidade de sua formação quando existe o ensino EaD junto 
aos encontros presenciais. 

Outra sugestão que pode ser observada é a opção online em curso 
superior para o aluno que já tem experiência com outras formações de 
mesma categoria, tanto presencial quanto EaD, pois em algum momen-
to anterior, ele já passou pela prática presencial na qual a graduação exi-
ge, sendo possível a análise de aproveitamento do estudo quanto a essa 
carga horária. Um modelo parecido foi a reformulação de alguns cursos 
de pós-graduação do próprio IFRO que trazem cursos integralmente 
remotos. Essa proposta seria uma opção de grande vantagem para gra-
duados não licenciados que buscam formação pedagógica e portadores 
de diploma que querem uma segunda graduação.

O desenvolvimento do presente estudo ressalta a possibilidade que 
essa pesquisa não supre integralmente o encerramento das discussões 
acerca de um tema tão amplo, atual e sistêmico, com suas devidas con-
siderações provisórias, demonstrando e instigando o desenvolvimento 
em novas pesquisas sobre o tema e a proposta trabalhada neste estudo. 
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Os textos apresentados neste livro foram fruto de pes-
quisas, onde direcionou-se a entender algumas das 
complexidades da Gestão Pública no Noroeste brasilei-
ro. Foram evidenciadas expertises dos gestores públi-
cos para identificarem situações-problemas e, aponta-
rem soluções possíveis para efetivação de uma Gestão 
Pública eficaz e transparente, tendo sempre a habilida-
de de desenvolver ações que possibilitem uma gover-
nança cada vez melhor.

Logo, o livro Gestão Pública na Amazônia: Desafios, 
Habilidades e Competências, é uma base de dados para 
que o leitor possa compreender a dinâmica da Gestão 
Pública que faz parte do contexto brasileiro, com as 
diversas instituições que estão presentes no cotidiano 
da população em geral. A publicação desta obra tornou-
se possível por meio do projeto institucional do 
Departamento de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
(DEPESP) do campus Porto Velho Zona Norte do Instituto 
Federal de Rondônia.
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